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 CÂMARA  MUNICIPAL

Deliberações  

Reunião  Extraordinária  de  Câmara  realizada  em  29  de  abril  de  2024

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  reunida  no  dia  29  de  abril  de  2024,  deliberou  aprovar  as  seguintes  propostas,   
que  lhe  foram  presentes  e  que  tomaram  a  forma  de  Deliberações,  como  se  seguem:
  
- Deliberação  n.º  220/CM/2024  (Proposta  n.º  220/2024) - Subscrita  pelo  Sr.  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia:

Apreciação  do  Relatório  e  Contas  de  2023  da  EMEL - Empresa  Municipal  de  Mobilidade  e  Estacionamento  de  Lisboa,  E.M.,  S.A.

Pelouro:  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia.
Serviço:  DMM/DMF.
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Considerando  que:

1 - As  empresas  do  sector  empresarial  local  regem-se  
pela  Lei  n.º  50/2012,  de  31  de  agosto - Regime  Jurídico   
da  Atividade  Empresarial  Local  e  das  Participações  Locais  
(RJAELPL),  pela  Lei  Comercial,  pelos  respetivos  Estatutos  
e,  subsidiariamente,  pelo  regime  do  Sector  Empresarial   
do  Estado,  sem  prejuízo  das  normas  imperativas  neste  
previstas,  de  acordo  com  o  disposto  no  artigo  21.º  daquela  Lei;  

2 - O  n.º  1  do  artigo  40.º  do  RJAELPL  determina  que   
«As  empresas  devem  apresentar  resultados  anuais  equilibrados»  
e,  o  n.º  2  do  mesmo  artigo,  dispõe  «(…)  no  caso  de  o  resultado   
líquido  antes  de  impostos  se  apresentar  negativo,  é  obrigatória  
a  realização  de  uma  transferência  financeira  a  cargo   
dos  sócios,  na  proporção  da  respetiva  participação  social,  
com  vista  a  equilibrar  os  resultados  do  exercício  em  causa»;

3 -  O  número  3  do  mesmo  artigo  estipula  que  «Os  sócios  
de  direito  público  preveem  nos  seus  orçamentos  anuais   
o  montante  previsional  necessário  à  cobertura  dos  resultados  
líquidos  antes  de  impostos,  na  proporção  da  respetiva  
participação  social».  O  n.º  4  estabelece  que  «No  caso   
de  o  orçamento  anual  do  ano  em  causa  não  conter  verba  
suficiente  para  a  cobertura  dos  prejuízos  (…),  os  sócios  
de  direito  público  deverão  proceder  a  uma  alteração   
ou  revisão  do  mesmo,  por  forma  a  contemplar  o  montante  
necessário,  e  proceder  à  sua  transferência  no  mês  seguinte  
à  apreciação  das  contas  da  empresa  local  (…).»;

4 - Para  efeitos  do  limite  legal  de  endividamento,  a  dívida  
total  do  município,  conforme  alínea  c)  do  n.º  1  do  artigo  54.º   
da  Lei.º  73/2013,  de  3  de  setembro - Regime  Financeiro   
das  Autarquias  Locais  e  das  Entidades  Intermunicipais  
- inclui  a  das  empresas  locais,  na  proporção  da  respetiva  
participação  no  seu  capital  social,  «em  caso  de  incumprimento  
das  regras  de  equilíbrio  de  contas»  previstas  no  artigo  46.º  
do  RJAELPL;

5 - A  EMEL - Empresa  Municipal  de  Mobilidade  e  Estacionamento  
de  Lisboa,  E.M,  S.A.,  doravante  designada  por  EMEL,   
é  uma  empresa  coletiva  de  direito  privado  sob  a  forma  
de  sociedade  anónima  de  capitais  exclusivamente  públicos,  
de  responsabilidade  limitada,  com  natureza  municipal,  que  
goza  de  personalidade  jurídica  e  é  dotada  de  autonomia  
administrativa,  financeira  e  patrimonial;

6 - A  EMEL  é  uma  empresa  local  de  gestão  de  serviços   
de  interesse  geral  que  tem  por  objeto  intervir  na  gestão  
e  operação  do  sistema  de  apoio  à  mobilidade  urbana,  

estacionamento  e  serviços  associados,  nomeadamente  a  cons- 
trução  e  operação  de  infraestruturas  de  apoio  à  mobilidade  
pedonal,  sistemas  de  mobilidade  elétrica  e  produtos  partilhados  
de  mobilidade;

7 - Nos  termos  do  artigo  23.º  dos  seus  Estatutos,  a  gestão  
da  EMEL  deve  articular-se  com  os  objetivos  prosseguidos  
pelo  Município  de  Lisboa,  com  respeito  pelo  disposto  nas  
orientações  estratégicas  aprovadas  pela  Câmara  Municipal  
de  Lisboa,  visando  o  cumprimento  do  seu  objeto  social  
e  assegurando  a  sua  viabilidade  económica  e  o  equilíbrio  
financeiro;

8 - A  EMEL  apresenta  um  Resultado  Antes  de  Impostos  
(RAI)  positivo,  pelo  que  não  está  sujeita  ao  estipulado   
no  n.º  2  do  artigo  40.º  do  RJAELPL,  conforme  evidenciado  
nas  Contas  de  2023 - Demonstração  de  Resultados;

9 - A  EMEL  apresenta,  em  31  de  dezembro  de  2023,   
um  valor  de  capitais  próprios  positivo,  igual  ou  superior   
a  50 %  do  Capital  Social,  conforme  evidenciado  nas  Contas  
de  2023 - Balanço,  o  que  a  coloca  em  situação  de  equilíbrio,  
no  que  concerne  ao  artigo  35.º  do  Código  das  Sociedades  
Comerciais.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  ao  abrigo  
das  disposições  conjugadas  do  n.º  2  do  artigo  25.º  e  do  n.º  2   
do  artigo  26.º,  da  alínea  d)  do  n.º 1  do  artigo  42.º   
da  Lei  n.º  50/2102,  de  31  de  agosto  e  n.º  1  do  artigo  62.º   
aplicável  por  força  do  artigo  4.º,  ambos  do  Decreto-Lei   
n.º  133/2013,  de  3  de  outubro,  das  alíneas  oo)  e  ccc)   
do  n.º  1  do  artigo  33.º  do  Regime  Jurídico  das  Autarquias  
Locais  aprovada  pela  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  
bem  como  dos  artigos  65.º  e  66.º  do  Código  das  Sociedades  
Comerciais  e  do  n.º  2  do  artigo  8.º,  alínea  d)  do  artigo  27.º,    
artigo  33.º  e  do  artigo  36.º  dos  Estatutos  da  EMEL:

1 - Apreciar  favoravelmente  o  Relatório  do  Conselho   
de  Administração  e  as  Contas  da  EMEL - Empresa  Municipal  
de  Mobilidade  e  Estacionamento  de  Lisboa,  E.M.,  S.A.,  
assim  como  Proposta  de  Aplicação  de  Resultados,  prevista  
na  página  145  do  Relatório  e  Contas;

2 - Mandatar  o  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia  
- representante  do  Município  de  Lisboa  na  Assembleia  
geral  da  EMEL - para  os  votar  favoravelmente,  nos  termos  
da  presente  proposta.

[Aprovada  por  maioria,  com  7  votos  a  favor  (3  PPD/PSD,   
3  CDS/PP  e  1  Ind.NTL),  7  votos  contra  (2  PCP,  1  L,  1  BE,  
1  Vereadora  Paula  Marques,  1  Vereadora  Floresbela  Pinto  
e  1  Vereador  Rui  Franco)  e  3  abstenções  (PS).  O  Senhor  
Presidente  em  exercício  exerceu  o  voto  de  qualidade.]
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Em 2023 a EMEL deu passos seguros na sua missão de promoção de uma 
mobil idade mais  sustentável.  

A execução de invest imento da EMEL subiu quase 50%, em projetos bem 
articulados com a sua missão. Canalizámos meios l ibertos pela exploração do 
estacionamento para infraestruturas de suporte à mobil idade suave, estamos a 
fortalecer a nossa intervenção na e conomia circular,  dimensão que f icou c lara 
na at ividade em 2023.  

Concluímos o Funicular da Graça, uma solução inc lus iva,  que vem completar  a  
rede de percursos pedonais e mecanicamente assist idos de acesso ao Castelo.  

Terminámos a construção da ponte ciclopedonal sobre o r io Trancão, uma obra 
diferenciada,  que l iga as  redes cic láveis  de L isboa e Loures,  conferindo 
condições de segurança e conforto para deslocações de bic icleta entre os dois  
concelhos. Este  foi  um dos projetos mais emblemáticos da organização da 
Jornada Mundial  da Juventude, evento extraordinár io que contou com a 
colaboração empenhada da EMEL e dos nossos colaboradores,  na gestão da 
mobil idade em várias zonas e disponibi l izando vár ios dos nos nossos parqu es.  

Os Lisboetas aderem cada vez com mais entusiasmo, às bicicletas do GIRA,  em 
2023 foram ultrapassados os 10 milhões de v iagens,  e o acesso ao s istema está 
integrado no Navegante, sendo a ut i l ização gratuita para os  residentes. 
Expandimos a rede com 12 novas  estações,  adquir imos 500 novas bic icletas e 
entraram em operação mais  120 bicicletas resultantes do processo de 
eletri f icação da frota convencional.   

A modernização da rede semafórica está praticamente concluída e a EMEL tem 
vindo a trabalhar com a CARRIS,  aprofundando o modelo de tráfego na cidade 
contribuindo para a melhoria da oferta de transporte público,  contribuindo 
para uma mobil idade mais sustentável.  

Ordenámos 4 000 novos lugares de estacionamento, hoje a EMEL gere mais de 
100 mil  lugares na via pública.  Cerca de 14% são lugares reservados a  
residentes e constituem uma prior idade no nosso planeamento que vai  ao 
encontro das necessidades de quem aqui re s ide.  

Inic iámos a implementação do pagamento por MB way nos parquímetros,  
possibi l itando a todos os nossos uti l izadores uma forma moderna e inovadora 
de aceder ao sistema.  

Na Fiscal ização ocorreram mudanças ao nível  de prát icas  de gestão, que 
colocam a operação com maior foco na mobil idade, e  simultaneamente com 
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uma at itude mais preventiva e pedagógica, não esquecendo aqueles que 
servimos que são as pessoas. Assim, foi  estabelecido um quadro de prior idades 
da atividade de Fiscal ização. Escrutinámos processos e  homogeneizámos 
procedimentos,  tudo assente num extenso  programa de formação 
comportamental.   

Para que esta abordagem tenha o sucesso e o impacto que ambic ionamos, são 
fundamentais os nossos colaboradores.  Em 2023 f izemos um grande 
investimento na valor ização salar ial  dos nossos trabalhadores,  encontrou -se 
um entendimento com as estruturas represen tantes dos trabalhadores e 
subscreveu-se um novo Acordo de Empresa. Ocorreu ainda uma forte aposta na 
melhoria das condições de trabalho com o surgimento das novas instalações de 
Cabo Ruivo e da Matinha.  

Saúdo cada um dos trabalhadores da EMEL,  sem exceção, cada um de vós foi  
fundamental para alcançar os resultados que agora estamos a apresentar – para 
todos vós vai  o nosso agradecimento.  

Bem hajam 
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O ano de 2023 representou para a EMEL a consolidação do seu papel de agente 
da implementação da estratégia de mobil idade do Munic ípio,  deixando 
definit ivamente para trás os impactos da pandemia de Covid -19.  

Esta consol idação ref letiu -se num crescimento dos resultados – o resultado 
l íquido do per íodo cresceu 11% - mas essencialmente numa expansão 
transversal  a todas as atividades da empresa. A execução do investimento 
cresceu quase 50% face a 2022.  

Ao mesmo tempo foram introduzidas a lterações estruturais na forma como, 
enquanto organização,  a EMEL concret iza a sua abordagem, assente agora numa 
perspet iva mais pedagógica,  priorizando a mobil idade , mas reforçando o  
relacionamento com as pessoas e as suas necessidades.  

EE SS TT AA CC II OO NN AA MM EE NN TT OO   NN AA   VV II AA   PP ÚÚ BB LL II CC AA   

O ordenamento do estacionamento cont inua a desempenhar um papel  central  
na atividade da EMEL. Em 2023, a expansão da área sob gestão da empresa,  
com a abertura de 4  051 novos lugares,  permitiu que se ultrapassassem os 100 
mil  alvéolos em exploração: eram, no f inal  do ano, 101  925, espalhados por 21 
das 24 freguesias de L isboa.  

O crescimento do número de lugares contribuiu para o aumento dos 
rendimentos do estacionamento na via públ ica,  que cresceram 5% face a 2022. 
Esta evolução também decorreu da adequação das tarifas implementadas, que 
se refletiu num maior  preço médio da rota ção, e que mais que compensou a 
também maior proporção de lugares reservados para o estac ionamento de 
residentes.  

RR EE SS II DD EE NN TT EE SS   

Muita da intervenção da empresa na via pública tem em perspetiva o 
enquadramento da proteção a residentes,  procurando, ao mesmo tempo, 
preservar os equil íbrios que sustentam uma mobi l idade f luída.  

É neste âmbito que nos últ imos anos se  assistiu a um constante aumento do 
número de lugares reservados ao estacionamento de veículos com díst ico de 
residente, que já ultrapassam os 14% do total.  Para que esta reserva fosse ainda 
mais  efet iva,  a EMEL aumentou a at ividade de f iscal ização noturna, de uma 
forma pedagógica, mas presente.  
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Os rendimentos obtidos com a emissão de dísticos de res idente e Ocupações 
de Via Públ ica t iveram uma subida de cerca de 4% face a  2022 – este 
crescimento vem interromper uma tendência de queda que se vinha 
manifestando nos últ imos anos. Para esta subida ta mbém terá contribuído o 
maior  r igor  que agora preside à emissão de díst icos com recurso a declarações 
de usufruto do respet ivo veículo, facto  que terá impuls ionado o crescimento 
dos díst icos de empresa e das tari fas mensais associadas.   

E SS TT AA CC II OO NN AA MM EE NN TT OO   EE MM   PP AA RR QQ UU EE SS   

A intervenção no parque da Calçada do Combro foi  concluída em março de 
2023, ao f im de quase um ano e meio de obras.  A requalif icação trouxe ao 
espaço maior funcionalidade e sof ist icação, naquela que é uma das mais  
importantes infraestruturas  de estacionam ento off street  da empresa, servindo 
uma área marcada pela escassez de estacionamento.  

A funcionar em pleno desde março, o parque da Calçada do Combro foi  o 
principal  responsável  pelo aumento das receitas de estacionamento em 
parques,  mais 12% face a 2022, num ano em que o número de lugares sob 
gestão, 6  536, distr ibuídos por 37 parques,  se manteve em l inha com o ano 
anter ior.  

A EMEL tem em desenvolvimento um abrangente programa de investimento 
nesta área, com projetos que visam necessidades diversas,  desde parques 
dissuasores a  parques mais vocacionados para rotação e, naturalmente,  
infraestruturas dest inadas a  residentes.  

OO PP EE RR AA ÇÇ ÕÕ EE SS   DD EE   FF II SS CC AA LL II ZZ AA ÇÇ ÃÃ OO   

O efetivo de Fiscal ização assegura, no terreno, o enforcement  legal  das normas 
de estacionamento,  organizando-se sob um conjunto de prioridades que , em 
2023, foi  reestruturado: preconiza -se agora uma postura mais pedagógica,  com 
o cidadão e as suas necessidades no centro das alterações desenvolvidas,  mas 
com um foco muito específ ico na mobil idade. É este o pano de fundo em que 
agora assenta a prior ização da atividade de f iscal ização.  

Com os vetores estratégicos definidos e com a principal  referência de atuação 
estabelecida, a Direção de Exploração do Estacionamento part iu para um 
extensivo processo de revisão de processos e homogeneização de 
procedimentos,  implementada e  consol idada num programa de formação,  
extensivo a todo o efetivo, e que abarcou também a vertente comportamental ,  
e a dimensão da l iderança, no caso dos Chefes de Equipa.  
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A pr iorização das intervenções veio estabelecer as  orientações necessárias 
para a  consol idação da at ividade de f iscal ização enquanto instrumento crucial  
da estratégia de mobil idade .  

A implementação da mudança trouxe algum sobressalto inicia l ,  mas foi  bem 
acolhida. Em termos operacionais,  apurou -se, para a  total idade do ano,  um 
crescimento do número global de operações apesar da quebra do número de 
desbloqueios  – a emissão de denúncias  e av isos registou um cresc imento que 
mais  que compensou a quebra do volume de desbloqueios .  O valor  dos 
rendimentos obtidos com as atividades de f iscal ização  em 2023 aumentou 6,8% 
em relação ao ano 2022.  

MM OO BB II LL II DD AA DD EE   

A EMEL tem vindo a dotar a cidade de infraestruturas estruturantes para que a 
opção modal recaia,  cada vez mais,  em modos suaves, e que mesmo no caso do 
recurso ao automóvel particular a dimensão de sustentabil idade assuma cada 
vez maior relevo.  

Com a conclusão, no ano transato, do Percurso da Graça e a instalação do 
funicular que o integra,  a rede planeada de acessos pedonais assist idos 
mecanicamente à Col ina do Castelo,  f ica concluída, disponibi l izando -se à  
cidade e,  em particular,  aos residente s daquela área, um conjunto de 
infraestruturas de elevada conveniência,  e que revestem um claro cariz de 
inclusão.  

A rede de estações do GIRA foi  ampliada com 12 novas local izações – o sistema 
contava,  no f inal  de 2023, com 152 estações ativas,  precisamente mais 12 que 
o definido no planeamento inicial  da rede – e foram adquir idas 500 bicicletas 
novas,  enquanto outras 120 que já integravam a frota foram eletr if icadas,  
correspondendo às preferências dos uti l izadores.  No últ imo tr imestre do ano a 
frota em disponibi l idade atingiu uma média superior a 1  300 bicicletas  – o 
crescimento da rede e  do número de bic icletas veio r eforçar a conveniência do 
GIRA, consolidando-o como alternativa de transporte públ ico. Nesta dimensão, 
o sistema deu, em 2023, mais um passo importante: a integração no Passe 
Navegante e a gratuitidade para os residentes de Lisboa. Na sequência da 
integração no Navegante verif icou -se uma quebra nas receitas de acesso ao 
sistema, mas o número de ativações foi  o maior de sempre,  com as cerca de 
16 000 real izadas através do Navegante a mais que compensarem as descidas 
registadas nas restantes modal idades. No ú ltimo ano, foram realizadas quase 
2,7 mi lhões de v iagens no sistema e registou -se um marco histórico:  desde o 
seu iníc io,  as  bic icletas do GIRA já  efetuaram mais de 10 milhões de viagens, 
um número que não deixa dúvidas quanto à relevância  do s istema como 
alternativa de transporte públ ico.  
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Na mobil idade elétr ica,  em 2023, continuou a assist ir -se a um rápido 
crescimento do número de díst icos verdes emitidos –  no f inal  do ano eram 
quase 19 000, mais  54% que em 2022. A densif icação da rede de pontos de 
carregamento da LEVE acolheu seis novas to madas no parque da Calçada do 
Combro e a modernização de outras 20,  fechando -se o  ano com 130 tomadas 
ativas.  Os rendimentos associados aos carregamentos na rede LEVE cresceram 
quase 40%, com os hubs  de carregamento rápido a demonstrarem clara 
preferência do mercado.  

A modernização da rede SLAT está quase concluída – no f inal  de 2023 restavam 
23 interseções por modernizar.  Para além da otimização da f luidez do tráfego 
rodoviário,  a  modernização da rede integrou uma forte  aposta na segurança do 
modo pedonal,  com a insta lação de 1  500 semáforos com função de contagem 
decrescente do tempo disponível para atravessamento pelos peões.  

A EMEL tem vindo a colaborar  com a Carris  com o objetivo melhorar  o 
conhecimento sobre a mobi l idade da Cidade de L isboa.  Desta cooperação 
resultou o enriquecimento do modelo de tráfego com a introdução de dados 
operacionais da Carr is  l igados à oferta de serviço, nomeadamente,  percursos e 
horár ios de todas as carreiras.  A curto prazo, este trabalho em equipa  permitirá 
que o  modelo f ique apto a comparar os  tempos de v iagem usando transporte 
individual  e  transporte colet ivo, evidenciando dessa forma onde não e xistem 
alternativas  credíveis em transporte coletivo.  Será poss ível,  também, 
compreender quais as  interseções semaforizadas onde as carreiras da Carr is 
perdem mais tempo,  permitindo assim  mitigar esses efe itos .  Neste momento 
os esforços estão concentrados na otimização semafórica dos grandes eixos ,  
bem como no desenvolvimento e implementação das estratégias de 
coordenação da sinal ização luminosa do SIM.Lx.  Prevê -se que este trabalho se 
real ize durante o ano de 2024.  

I NN OO VV AA ÇÇ ÃÃ OO   

Na promoção de práticas mais sustentáveis de mobi l idade, a EMEL assume um 
posicionamento proat ivo na pesquisa das di f iculdades com que se confrontam 
aqueles que se deslocam em L isboa.  

Em 2023 a EMEL iniciou a implementação da solução de pagamento por MB Way 
nos parquímetros da empresa. É uma solução segura, confortável e 
conveniente, indo ao encontro das necessidades manifestadas por muitos 
uti l izadores dos parquímetros,  nomeadamente da  indisponibil idade de moedas 
sufic ientes para o pagamento desejado,  ou do funcionamento def iciente que 
por vezes os parquímetros apresentam. No f inal  do ano eram já 400 as 
máquinas que disponibi l izavam esta a lternativa.  
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No ano transato  destaca-se o trabalho desenvolvido ao abrigo do projeto 
RESTART, que culminou na conclusão do estudo de argumentos económicos 
(business case ) ,  que tem como objetivo viabil izar a tomada de  decisões de 
investimento informadas,  na requal if icação em interfaces mult imodais dos 
terminais rodoviário s  do Campo Grande,  Colégio Mi l itar,  Oriente,  Pontinha e 
Sete Rios.   

Já no campo da inovação digital ,  a  EMEL concluiu o trabalho que vinha a  
desenvolver no âmbito do projeto VoxPop -  Pessoas,  Processos e  Tecnologia.  
Ainda no âmbito do VoxPop, prosseguiu a  redefinição estratégica da oferta de 
serviços em parques de estacionamento EMEL, que resultou na identif icação de 
oportunidades de melhoria .  

2023 f icou, também, marcado pelo início do projeto Bairro Comercial  Digital  de 
Alvalade, l iderado pela Freguesia  de Alvalade e  f inanciado pelo Plano de 
Recuperação e Resi l iência (PRR) ,  e pelo início  da part icipação da EMEL no 
projeto europeu deployEMDS, cofinanciado pelo Programa Europa Digita l ,  da 
União Europeia,  e que terá uma duração de três anos  – o projeto tem como 
objetivo fomentar a parti lha de dados relac ionados com mobi l idade ao nível 
europeu.  

RR EE CC UU RR SS OO SS   HH UU MM AA NN OO SS   

Em 2023 a Direção de Recursos Humanos desenvolveu e implementou um 
conjunto de ferramentas tendentes à melhoria do relacionamento institucional  
com a área,  e ao incremento da produtividade e qualidade dos serviços 
desenvolvidos.  Foi cr iado um novo espaço n a intranet da empresa, dedicado 
aos colaboradores, com acesso a temas como a mobil idade interna,  
documentação da área ou ps icologia ocupacional.  Foi def inido o procedimento 
de mobi l idade interna e o novo Regulamento de Teletrabalho. No recrutamento 
e seleção e  no processamento salarial  foram organizados painéis de indicadores 
cuja monitor ização visa o aumento da eficiência e eficácia destes setores.  

O quadro de pessoal  da EMEL fechou o ano, praticamente, com o mesmo 
número de colaboradores face ao ano anterior – 780 trabalhadores.  Face à 
expansão que se ver if icou nas diversas  atividades e  que proporcionou o 
aumento dos rendimentos obtidos nas diversas  ativ idades de exploração, esta 
preservação do número de colaboradores encerra um importante ganho de 
eficiência.  O quadro macroeconómico dif íc i l ,  marcado por forte crescimento 
dos preços, obrigou a intensa negociação das condições salariais praticadas na 
empresa, o que coincidiu com a conclusão do primeiro ciclo de progressão na 
carreira do s istema de aval iação implementado e que,  em conjunto com outros 
fatores,  resultou num crescimento dos gastos com pessoal na ordem dos 13,6%.  
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O investimento executado pela EMEL em 2023 teve, em 2023,  um crescimento 
de quase 50% face a 2022 

Quase 82% do montante global de investimento foi  canalizado para projetos 
com objetivos claros de promoção de uma mobil idade mais sustentável.  

O funicular da Graça concentrou mais de metade do montante total,  3,9 milhões 
de euros,  seguindo-se o GIRA, com um investimento em bicic letas e estações 
de cerca de 1,4 milhões de euros.  Nas obras da Avenida da Liberdade foi  
apl icado quase meio milhão de e uros e na mobil idade elétr ica 250 mil .  

No estacionamento foi  aplicado 7,5% do valor de execução,  quase todo 
realizado na oferta off street ,  com a obra de requali f icação do parque da 
Calçada do Combro,  concluída em março, a absorver a maior verba. O 
investimento no estacionamento na via públ ica foi  quase todo contemplado em 
sinalização.  

A restante despesa de investimento concretizada tem caráter mais transversal .  
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ASSEMBLEIA GERAL 

 ACIONISTA ÚNICO 

  Câmara Municipal de Lisboa 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

PRESIDENTE 

  Carlos Manuel dos Santos Batista da Silva 

VOGAL 

  Francisca Leal da Silva Ramalhosa 

VOGAL 

  Sandra Cristina Cortez Braz 

FISCAL ÚNICO 

Grant Thornton & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas, Lda., representada por Carlos Lisboa Nunes 
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Foi ainda disponibi l izado espaço em vár ios parques de estac ionamento da 
empresa,  muitos deles  encer rados à rotação no período em que decorreu o 
evento. No parque de Belém foram colocadas tendas da organização, tendo 
estado encerrado ao estacionamento entre 27 de julho e 10 de agosto.

Os colaboradores da EMEL, o efetivo de Fiscal ização, esteve presente no apoio 
à organização do evento, ao lado da Polícia de Segurança Pública,  da Polícia 
Munic ipal,  do Instituto Nacional  de Emergência  Médica e  da Proteção Civi l ,  
entre outras  instituições. Com o objetivo de faci l itar  a  mobil idade e  o 
estacionamento nas condic ionantes definidas,  a EMEL foi  chamada a intervir  
nas zonas amarela (restrição fortemente condic ionada à circulação rodoviária)  
e verde (restrição condic ionada à circulação rodoviár ia) e também na 
organização do estacionamento na ant iga Praça Sony.

Foi desenvolvida uma fiscal ização de proximidade, prestando informações 
objetivas e claras,  tentando sempre antecipar as suas necessidades e  
expetativas.  Não foi  necessário autuar,  nem remover veículos.  Os agentes da 
EMEL adotaram at itudes de correção, cor tes ia e empenho em receber e a judar 
peregr inos e  residentes.  No f inal  do evento o sent imento general izado era de 
satisfação e enriquecimento pessoal e  profissional,  coroado com o 
agradecimento do Presidente da Câmara Munic ipal de Lisboa,  Engenheiro 
Carlos Moedas.

Outras iniciativas demonstraram o envolvimento da EMEL com a c idade e com 
a sua pol ít ica de mobil idade.  Por exemplo, no período caracter izado pelas  
compras de Natal  foi  desenvolvida a operação Trenó – era possível  estacionar
o automóvel ,  gratuitamente,  num parque mais peri férico  – na Ameixoeira ou 
no Campo Grande – e aí  seguir de autocarro até ao centro da cidade. Mais 
estruturante foi  a integração do acesso ao GIRA no passe Navegante, de forma 
gratuita  para os res identes de Lisboa, conferindo ao sistema um vínculo ainda 
mais profundo ao transporte público.

2023 f icou também marcado pela reestruturação da a bordagem preconizada 
nas operações de f iscal ização do estacionamento.  Sem alienar  objet ivos de 
eficácia e qual idade, foram redefinidas pr ior idades e revistos os procedimentos 
da Fiscal ização, implementando uma nova f i losofia,  mais virada para a  
promoção da mobil idade e,  essencialmente, obedecendo a orient ações de 
pedagogia e colocando no centro as necess idades e di f iculdades com que se 
confrontam as pessoas que se deslocam em Lisboa.
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2.1 . V I A  PÚBL IC A

O ordenamento do estacionamento na via públ ica esteve na génese da EMEL, 
em 1994, numa época em que o estac ionamento desregulado se impunha no 
espaço público.

Com a introdução de tarifas e a f iscal ização mais presente das normas de 
estacionamento, o Município conseguiu fazer face a  um problema sério,  que 
colocava obstáculos  à  competit ividade e ao desenvolvimento sustentável da 
cidade, acedendo, paralelamente, ao s benefícios que decorrem do 
estacionamento ordenado.

No seguimento da gestão prosseguida pela  EMEL, foi  de imediato percebida 
uma estruturação do espaço público muito diferente, para melhor,  com o 
aumento da segurança proporcionado por uma inequívoca separação das áreas 
alocadas a cada modo, acabando com a i nvasão, então generalizada, dos 
passeios destinados à circulação pedonal pelo estacionamento abusivo, muitas 
vezes deixando como única a lternativa a  reciprocidade,  isto é,  a incursão dos 
peões pelas vias de circulação automóvel ,  expondo -se a s ituações de grande 
fragi l idade.

Associando o montante cobrado ao tempo de permanência torna -se possível 
estabelecer  condições de rotação, permitindo que o mesmo espaço de 
estacionamento seja usufruído por vários automobil istas,  em vez de estar  
sujeito à r igidez imposta pelo paradigma, in eficiente, do “primeiro a chegar ” –
se um automobil ista com uma necess idade de permanência de 10 horas não 
tiver qualquer incent ivo à remoção do carro, naturalmente ocupará o lugar por 
essas 10 horas,  vedando o acesso a necessidades de permanência mais cur tas. 
Desta dimensão resulta uma quebra da competit ividade, por exemplo, para o 
comércio de rua, ou para outras atividades que possam ser penalizadas por 
uma acessibi l idade diminuída. Outra vantagem da criação de boas condições de 
rotação é a redução do pró prio trânsito,  já que muito do tráfego é gerado, 
exatamente, pela busca de estac ionamento, o chamado “trânsito parasita”.

Com um s istema tar ifário bem definido e com um adequado enforcement legal 
das normas de estac ionamento, torna -se viável constituir  a cobrança do 
estacionamento na via  públ ica como uma importante ferramenta de gestão da 
mobil idade,  como um precursor  de uma mobil idade mais sustentável ,  
influenciando o f luxo automóvel e até mesmo desincentivando a uti l ização de 
automóvel particular.

A cobrança do estac ionamento tar ifado, operada de forma efic iente, atinge 
níveis de rentabil idade que oferecem ao Município um disposit ivo de economia 
circular.  Com efeito,  a  EMEL tem conseguido melhorar  a sua operação ao longo 
dos anos e chegou a um nível de ef iciência que lhe permite l ibertar meios 
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A Avenida António Augusto de Aguiar,  por exemplo, tem uma renovada bolsa 
de estacionamento. Mais segura para peões e para todos os que pretendem 
circular melhor na cidade. Foi feita a recuperação do pavimento,  pintura de 
lugares para carros,  motociclos e bic icletas e também introduzido um novo 
sistema luminoso de trânsito. Tudo para uma mobil idade mais inclusiva e com 
um espaço público mais estruturado e valorizado.

A EMEL vem alargando a sua intervenção de ordenamento do estac ionamento, 
estendendo-a cada vez mais pela área do concelho de Lisboa.

Depois de dois anos muito afetados pela pandemia, a EMEL retomou a expansão 
da at ividade de gestão do estacionamento a um r itmo mais  moderado que 
antes,  de uma forma gradual e consensualizada com as freguesias.

F I G U R A  2 -2 Á R E A  D E  E S T A C I O N A M E N T O  O R D E N A D O  E M  L I S B O A  E  E X P A N S Ã O  E M  2023
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Nos últimos anos a configuração da 
estrutura tar ifária sofreu, no terreno, 
importantes transformações,  com o 
surgimento, em 2021, da tar ifa castanha, 
que veio ocupar os e ixos que, antes,  eram 
de tar ifa  vermelha que, por  sua vez,  se 
estendeu pelas artérias da coroa amarela.  
Numa trajetória semelhante,  a tar ifa 
amarela também foi  f ixada em áreas que 
anter iormente eram tarifadas com a tar ifa 
verde.

No inter ior de todas as coroas tari fár ias 
estão definidas bolsas de residentes,  em 
alguns casos até em áreas contíguas a 
artérias com tari fa castanha.

A reestruturação tari fária reflet iu -se num 
aumento dos preços médios.

A evolução da tar ifa de rotação,  em termos 
médios,  foi  de permanente crescimento 
entre 2019 e 2022, registando,  em 2023, 
uma estagnação. Quando se considera o 
impacto do crescimento do número de 
lugares reservados a residentes (através 
da série “média do i ndicador tari fa com 
lugares de res identes”) percebe -se uma 
trajetória mais moderada, e até uma 
inversão de tendência  em 2023, com uma 
l igeira  quebra.

O objetivo de incremento do desincentivo 
ao estacionamento fo i  at ingido – mesmo 
expurgando os dois anos mais afetados 
pela pandemia,  2020 e 2021, é clara,  em 
2022, a redução de horas vendidas face ao 
registado em 2019.

Em 2023 o volume de horas vendidas 
cresceu quase 2,8%, mas manteve -se ainda 
abaixo dos mais de 30 milhões de horas de 
rotação registados em 2019.

F I G U R A  2 -3 E V O L U Ç Ã O  T A R I F Á R I A  N O  T E R R E N O  

2020 - 2023
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qualquer lugar tarifado das ZEDL, o Díst ico  Verde viabil iza  o estacionamento 
prolongado,  reduzindo a oferta dest inada à rotação. Os últ imos dados apontam 
para uma proporção de 60% destes dísticos  serem emit idos para veículos de 
não residentes em Lisboa, a maioria deles dos outros concelhos da Área 
Metropolitana de Lisboa (AML),  mas é poss ível  encontrar viaturas registadas 
um pouco por todo o país ,  de Braga a Faro.

2.2 . RE S I DE NTE S

Os vetores estratégicos orientadores de toda a atividade da EMEL visam a 
promoção de uma mobil idade mais sustentável e inc lus iva e,  especialmente no 
que respeita  às suas necess idades de estacionamento, a  proteção dos 
interesses dos res identes de Lisboa.

Muita da intervenção da empresa na via pública tem em perspetiva o 
enquadramento dessa proteção, procurando preservar os equil íbrios que 
sustentam uma mobi l idade f luída – é o caso, como se viu, do ordenamento 
tarifário do estacionamento de rotação, cuja di mensão desincentivadora 
decorre, em certa medida, do crescente número de lugares reservados a  
veículos com díst ico de residente.

O planeamento e implementação de medidas de apoio  ao estacionamento de 
residentes enfrenta desafios complexos.  

Uma das alternat ivas  passa pelo aproveitamento de capacidade “adormecida” 
– sendo certo que, em algumas áreas,  ex iste falta de capacidade off street ,  
também é verdade que noutros locais os  lugares existentes registam uma 
ocupação muito abaixo do que ser ia possível.  

Numa outra dimensão, a  EMEL passou a intensif icar a  f iscal ização noturna, de 
uma forma pedagógica, mas visando a proteção dos lugares destinados a 
residentes.

A emissão de díst icos  de residente é a principal  via de proteção dos residentes,  
prevista no Regulamento de Estac ionamento. Com o díst ico de residente é 
possível,  na ZEDL que integra a morada subjacente à  emissão do dístico e ainda 
numa zona contígua,  estacionar nos alvéolos tarifados sem necessitar de 
efetuar o pagamento da tari fa,  e  ainda estacionar nos lugares das bolsas 
reservadas a residentes,  também nessas duas ZEDL. Olhando para a evolução 
do indicador que confronta os díst icos emitidos com os lugare s disponíveis ,  
percebe-se a complexidade deste tema:
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A redução dos díst icos de usufruto permit iu uma queda do rác io global – de 
1,21 para 1,20 dísticos  por lugar – mas o valor permanece elevado. Na maioria 
das ZEDL cont inua a existir  mais do que uma viatura com díst ico de residente 
por lugar ordenado e em al gumas delas,  e  em todas as  ZAAC, há dois ou mais  
dísticos por lugar.

Este volume de díst icos por lugar sinal iza a necessidade de maior proteção do 
estacionamento de residentes,  e a EMEL tem prosseguido por essa via – ao 
longo dos últ imos anos o número de lugares reservados cresceu sempre, quer 
em termos absolutos,  quer em p roporção dos lugares tari fados. Para além dos 
lugares de residentes criados nas novas aberturas,  têm vindo a ser convertidos 
lugares tar ifados em lugares reservados a residentes,  a tempo inteiro ou 
definindo a reserva a  partir  do f inal  do horário tari fado.

F I G U R A  2 -5 D I S T R I B U I Ç Ã O  D O  R Á C I O  D E  D Í S T I C O S  P O R  L U G A R  N A S  ZEDL E  ZAAC
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Em 2023 foi  concluída uma importante intervenção de fundo na reabil itação do 
parque da Calçada do Combro – um dos mais importantes da EMEL. Com 240 
lugares,  o parque situa -se numa zona antiga da cidade,  com capacidade escassa 
e elevada pressão de estaciona mento, existindo dois bairros históricos de 
acesso l imitado nas suas proximidades.  No portfol io da empresa é,  em 2023, o 
segundo no número de avenças para residentes e o terceiro na receita de 
rotação e atinge esses resultados num ano em que apenas esteve a funcionar  
em pleno a partir  de março, depois de um ano e meio em obras.

Embora sem a dimensão da intervenção na Calçada do Combro, a EMEL realiza,  
de forma recorrente, trabalhos de benef iciação nos seus parques, tornando -os 
mais funcionais,  convenientes, ou simplesmente com imagem mais moderna. 
No piso zero do parque do Mercado do Chão do Loureiro a EMEL deu o espaço 
a Pitanga, art ista visual reconhecida pelo trabalho desenvolvido no âmbito da 
street art ,  i lustração e  design, que,  com o seu imaginário  e usando os diversos 
ícones daquela zona da cidade, convoca à reflexão sobre a sustentabil idade.

F I G U R A  2 -7 M A P A  D O S  P A R Q U E S  EMEL
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A valorização dos parques EMEL é um facto e a sua integração na dinâmica da 
cidade ultrapassa, por vezes,  o âmbito estrito  da mobil idade, envolvendo -se na 
realização de inic iat ivas de âmbito diverso e que trazem à empresa uma noto -
riedade diferente. A coordenação com a EGEAC permitiu que a EMEL apoiasse 
a organização das festas da cidade e de f im de ano, com a ut i l i zação de espaço 
no Parque Mayer e no Parque do Campo das Cebolas. A modernidade da 
infraestrutura do Campo das Cebolas deu, também, bom acolhimento à 
organização do Red Bull  Showrun L isboa, que ocorreu em junho.

Com um maior car iz de Responsabi l idade Social,  ainda no Campo das Cebolas,  
foi  organizada uma instala ção para a qual  a EMEL autorizou a uti l ização do 
terraço, para a colocação de resíduos elétricos ,  no âmbito da celebração do Dia 
Internacional dos Resíduos Elétricos ,  em outubro. No mesmo mês, o Parque da 
Univers idade recebeu uma campanha de do ação de sangue, organizada pelo 
BioBanco.

No planeamento da mobil idade no âmbito da Jornada Mundial  da Juventude, 
os parques EMEL foram at ivamente envolvidos,  com o encerramento á rotação 
de alguns espaços,  nomeadamente, Calçada do Combro, Campo das Cebolas,  
Parque Mayer, Sousa P into,  Avenida de Pádua e LIDL Infante Dom Henrique . No 
parque de Belém foram colocadas tendas de apoio ao evento. Os impedimentos 
prolongaram-se entre a últ ima semana de julho e  a pr imeira de agosto, tendo 
a Jornada ocorrido de um a seis de agosto.

Nos meses de novembro e dezembro, em coordenação com a CML, foi  
implementado o Trenó: neste período, marcado pelas compras de Natal,  era 
possível  deixar o  carro estacionado no parque da Ameixoeira ou do Campo 
Grande gratuitamente, e tomar o Trenó,  o autocarro da Carr is, até à baixa da 
cidade.

Em junho de 2023 houve a necess idade de real izar uma operação de 
relocalização no centro operacional de gestão remota – a mudança de 
instalações para o novo local,  na Avenida Infante Dom Henrique,  em Cabo Ruivo
foi executada com r igor,  dada a sua complexidade , não tendo havido 
necessidade de interromper a operação.
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da cidade têm da sua atuação, e isso produz impactos substantivos na 
capacidade de intervenção da empresa na promoção de boas práticas de 
mobil idade.

Este quadro reflete também a perspet iva do executivo Municipal sobre o papel 
da empresa, como al iás se aponta no comunicado de imprensa emitido pela  
empresa em junho de 2023:

“Com o objetivo estratégico estabelecido pela Câmara Municipal  de Lisboa de 
prestar um serviço público, pedagógico e de qualidade em prol de melhores 
soluções de mobil idade, a EMEL está  desde março a implementar uma nova 
f i losofia na sua área de f iscal izaç ão, entre outras áreas,  conduzindo a uma 
transformação ao nível  de processos e abordagem aos cidadãos”

“A EMEL está confiante que desta forma contribuirá para uma melhor 
mobil idade na c idade de Lisboa e para uma empresa mais próxima dos 
cidadãos”

A ideia é clara e passa por uma postura mais pedagógica, com o cidadão e as  
suas necess idades no centro das a lterações desenvolvidas,  mas com um foco 
muito específ ico na mobil idade. É este o pano de fundo em que agora assenta 
a prior ização da atividade de f iscal ização.

Com os vetores estratégicos definidos e com a principal  referência de atuação 
estabelecida, a Direção de Exploração do Estacionamento part iu para um 
extensivo processo de revisão de procedimentos,  v isando a implementação do 
caminho concebido.

� Retificação e melhoria de procedimentos no sentido de maximizar a clareza 

das operações e a eficiência dos processos

� Alargamento da abrangência territorial e recorrência da fiscalização, 

evitando a possibilidade de algumas artérias fiquem, por períodos 

prolongados, à margem do esforço de fiscalização

� Reforço da articulação com a Provedoria do Cliente EMEL e consequente 

ajustamento para maximizar o alinhamento da ação da fiscalização

� Articulação com outros serviços da empresa, no sentido do estabelecimento 

de canais de comunicação que permitam aligeirar e tornar mais eficientes 

as operações, como por exemplo na validação, rápida e eficaz, de lugares 

reservados a famílias numerosas
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� Uniformização da interpretação da Legislação Rodoviária e, 

consequentemente, da atuação da Fiscalização, tendo em consideração os 

diversos normativos, como o Código da Estrada, Regulamento de 

Sinalização de Trânsito, Regulamento Geral de Estacionamento e Paragem 

na Via Pública, convenção de Viena (visando os procedimentos a adotar 

quando em causa estão viaturas do Corpo Diplomático) e, naturalmente, 

os procedimentos da empresa.

Este processo deu vários frutos,  apresentando -se, a  t ítulo de exemplo, o roteiro 
elaborado para a abordagem preconizada à f iscal ização de cada artéria,  quando 
o AFT aí  chega:

1. Inic iar  a f iscal ização de cada troço dando primazia  às infrações fora 
do tari fado tendo em conta a prior ização definida

2. Identif icar todos os veículos que se encontrem em infração e elaborar 
as respetivas denúncias,  colocando os elementos constitutivos das 
mesmas

3. Definir  a local ização de cada infração, fotografar  cada infração e 
imprimir a respetiva denúncia,  colocando -a no para-brisas do veículo 
a que diz respeito

A definição do espaço “fora do tari fado” encerra todas as prior idades 
operacionais:  um veículo estacionado nos alvéolos que demarcam os lugares 
tarifados não constitui,  necessar iamente,  um obstáculo à  mobil idade.  Só após 
a conclusão dos três passos enuncia dos, para todas as s ituações de infração 
identif icadas, é que tem início a f iscal ização do estacionamento tar ifado .

Qualquer dos AFT, de qualquer uma das 10 áreas operacionais que suportam a 
estrutura do efetivo, tem presente este roteiro. Este é um resultado 
fundamental  para a  implementação da nova abordagem estratégica,  
conseguido, como outros fatores coadjuvantes,  com recurso a uma forte  
componente formativa, concebida para dar  resposta às necessidades crí t icas 
de todo o processo:

� Consolidação dos conhecimentos técnicos e de gestão dos Chefes de 

Equipa

� Desenvolvimento das competências de gestão emocional

� Uniformização dos procedimentos das operações de fiscalização

� Análise e eliminação de contextos de ambiguidade
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sugestão de menor capacidade de 
intervenção,  algo que apenas se poderá 
contrariar com maior eficiência da 
operação.

Em Lisboa o alargamento da área de 
estacionamento ordenado,  em especial  
desde 2017, veio trazer desafios 
complexos nesta matéria,  para mais com 
o impacto do cresc imento do número de 
lugares a proporcionar o surgimento de 
descont inuidades nas áreas sob gest ão, 
algo que tornava mais adequada a 
f iscal ização com recurso a meios 
motorizados, de maior  raio de alcance, e 
que se ref lete no crescimento das ações 
de desbloqueio e remoção.

Com os períodos conturbados de 
pandemia,  em 2020 e 2021, a evolução da 
atividade coloca -se em perspetiva, 
registando-se fortes  osci lações que,  
apesar  de tudo,  culminam numa 
tendência de crescimento ao longo de 
2022 e iníc io de 2023, também 
decorrentes da mit igação das 
descont inuidades terri toriais .  Aí  observa -
se uma travagem coincidente com o início  
da implementação da nova abordagem: a  
assimilação dos novos métodos e a 
inter iorização das prioridades não podia 
deixar de colocar  dif iculdades inic iais ,  
mas a verdade é que o caminho traçado 
acabou por provar os  seus méritos e o 
f inal  do ano ref lete uma recuperação que 
não se pode dissociar do planeamento 
definido, do facto de hoje, mais do que 
antes,  quando os AFT chegam aos 
arruamentos onde vão exercer a sua 
atividade,  saberem exatamente a que 
infrações deve acorrer  em pr imeiro lugar,  
quais os procedimentos a tomar e de que 
forma devem atuar.

F I G U R A  2 -12 E V O L U Ç Ã O  D A  Á R E A  S O B  G E S T Ã O  

EMEL
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No Meu Perfi l  EMEL, onde está disponível um formulár io para o efeito,  é o canal 
mais  vocacionado para este serviço .  No entanto,  a ferramenta disponível no 
ePark acaba por revelar maior conveniência para o uti l izador,  embora não 
ofereça um processo tão ági l ,  e  forneça informação menos completa.
Observando a evolução relativa de cada um dos canais ver if ica-se um 
crescimento próximo dos 30% no Meu Perfi l  EMEL, enquanto no ePark se regista 
uma contração - esta trajetória  sublinha a apetência  crescente por um canal 
mais ef iciente e seguro para todas as partes  envolvidas,  constituindo -se como 
mais um contributo para a melhoria da relação da EMEL com o cidadão.

O processo de tratamento e notif icação das contraordenações obteve, em 2023, 
resultados importantes nos objet ivos de consolidação da sua vertente mais  
associada à capacidade pedagógica da at ividade de Fiscal ização. A eficácia 
crescente da noti f icação, muito para além do decorrente aumento de receita,  
proporciona uma maior consciencial ização da infração, a judando a percorrer o 
caminho das boas prát icas de mobil idade.

2.4 .3 . ME IOS  DE  PAGAMENTO

O ordenamento do estacionamento integra múlt iplas  dimensões que concorrem 
para o sucesso de uma estratégia de mobi l idade assente na sustentabil idade. 
Nesse âmbito, a criação de condições de rotação – por intermédio da cobrança 
de tari fas estabelecidas com referência ao tempo de permanência – e o 
enforcement legal  dessa cobrança e de todas as  restantes normas de 
estacionamento, são duas dimensões cr ít icas.

A relação entre o pagamento do estacionamento e a respet iva f iscal ização 
impõe a disponibil ização de meios de pagamento que, para além da 
conveniência e acessibi l idade, devem transmitir  r igor e dar toda a confiança na 
sua ut i l ização, contribuindo para uma maior clareza, quer para o automobi l ista 
que estac iona, quer para a equipa de f iscal ização.

Tradicionalmente,  em Lisboa como em qualquer grande cidade, a cobrança de 
estacionamento na via  públ ica está muito associada à f igura do parquímetro e  
ao processo que lhe é inerente da introdução de moedas e recolha do t icket  
que titula o estacionamento pelo per íodo correspondente à quantia  
introduzida. O rigor da transação é,  neste meio, assegurado por controlos 
metrológicos recorrentes, que têm lugar  regularmente e sempre que as 
máquinas sofrem uma avar ia que o possa pôr em c ausa. Ainda assim, a  
impressão do t icket ,  a  forma como é colocado no veículo ou até a local ização 
do parquímetro e a sua operacional idade, são fatores que abrem uma via para 
o aparecimento de incerteza, de ambiguidade na concret ização do pagamento, 
e que é  muito dif íci l  de ultrapassar.  Esta tran sação tem ainda o inconveniente 
de obrigar à presença f ís ica junto do equipamento de cobrança, obedecendo a 
uma est imativa do tempo que será necessár io – pode ser insufic iente, ex igindo 
novo pagamento, ou excessiva, mas sem possibi l idade de rest i tuição.
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seja para assegurar a  operacionalidade das máquinas ou para a recolha dos 
valores nelas depositados. Têm ainda o inconveniente de se  encontrarem no 
espaço públ ico,  muitas vezes escasso, expostos a diversas  fontes de desgaste e  
consequentes avar ias.

Em 2023 veri f ica-se um grande número de ZEDL em que cada parquímetro,  em 
média, registara mais de uma avaria por  mês. Numa delas,  a 011H – Campolide,  
a inc idência  aproximou-se de seis avar ias por parquímetro, por  mês, em média, 
e nas Avenidas Novas, na área com mais  procura de estacionamento por 
rotação, o indicador passou as duas avar ias por mês, com cerca de 63% delas 
provocadas por atos de vandal ismo.

A indisponibil idade das máquinas tem um impacto muito mais signif icativo do 
que o económico – ela provoca uma má experiência do cl iente, uma perceção 
de baixo nível  de serv iço e,  quando a situação é mais recorrente, quebra da 
confiança.

F I G U R A  2 -13 NÚ M E R O  D E  A V A R I A S  P O R  P A R Q U Í M E T R O  P O R  ZEDL
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A EMEL dispõe de uma equipa com grande 
capacidade de intervenção e prontidão para 
acorrer a situações de indisponibi l idade das 
máquinas. Também mantém com os seus 
fornecedores acordos de nível  de serv iço 
exigentes procurando assegurar reparações 
rápidas e disponibi l idade de peças,  fatores 
cruciais para garant ir  uma disponibil idade 
elevada.

Mas a exposição aos mais diversos fatores 
ambientais e  o necessário l ivre acesso às  
máquinas traz uma dimensão de 
aleatoriedade e contingência  muito  grande, 
inviabil izando uma perspet iva de 
disponibi l idade plena.  

Quando se perspetiva a evolução do número 
de avar ias por máquina , nos últ imos cinco 
anos, percebe-se que de 2019 para 2020 
houve uma melhoria signif icat iva,  mas que 
teve que ver com a pandemia, com o menor 
uso das máquinas e,  logo, menor desgaste,  
mas também pelo per íodo de suspensão de 
pagamento,  que afastava grande parte do 
vandal ismo que tem por objetivo o acesso 
aos montantes que são depositados para 
pagamento do estac ionamento.

A EMEL aproveitou os períodos de suspensão 
do pagamento para recondic ionar o parque 
de máquinas,  subst ituir  as  mais  degradadas 
e melhorar  as  restantes.  Esses trabalhos não 
foram sufic ientes  para evitar o  impacto de 
uma onda de vandalismo a que se ass istiu na 
saída do per íodo de confinamento, em 2021, 
mas em 2022 é clara a diminuição das 
ocorrências.

Em 2023 observa-se novo agravamento. 
Ainda não se verif icou o retorno ao número 
de avar ias de 2019, mas o desgaste 
acumulado das máquinas vai -se impondo.  

F I G U R A  2 -14 E V O L U Ç Ã O  D O  N Ú M E R O  M É D I O  D E  A V A R I A S  P O R  

P A R Q U Í M E T R O  P O R  ZEDL 2019 - 2023
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O atendimento por escrito registou, em 2023, 76 mil  interações (aumento de 
28% face a 2022),  com especial  ênfase nos assuntos re lacionados com 
autuações,  GIRA, pagamento eletrónico de estacionamento e dísticos,  
equivalendo a quase 90% do total.

Todas estas equipas – lojas,  contact center e apoio escr ito – desempenham um 
papel essencia l  na gestão eficaz do feedback dos c l ientes,  t rabalhando em 
estreita colaboração com outras áreas da empresa, apoiando na resolução de 
problemas, na resposta a reclamações e na ident if icação de oportunidades de 
melhoria dos produtos e serviços prestados pela EMEL. Para isso contribuiu o 
esforço formativo no sentido de simpli f icação, uniformização de procedimentos 
e comunicação ef iciente.
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Nos últ imos anos a empresa instalou diversos percursos assist idos 
mecanicamente, para apoio ao acesso pedonal  à Colina do Castelo,  uma rede 
fundamental quer do ponto de vista da funcional idade que a acessibi l idade 
acrescida veio trazer,  quer pela vertente social,  considerando a inclusão 
proporcionada pela faci l idade que estas alternat ivas revelam. Também ao nível  
económico estas so luções mostram grandes benefíc ios,  atendendo à 
atrat ividade turíst ica da zona servida. 

Perspetivando a rede de uma forma global ,  ao Percurso Pedonal Baixa -Castelo,  
que integra os  elevadores dos Fanqueiros  e do Parque de Estacionamento do 
Mercado do Chão do Loureiro, ambos ger idos pela EMEL, veio  juntar -se o 
Percurso da Mourar ia,  dotado de es cadas rolantes do Martim Moniz à  Rua 
Marquês de Ponte de Lima, ao longo das Escadinhas da Saúde; o Percurso da 
Sé, com um elevador a  l igar o Campo das Cebolas à Sé ; e foi  agora concluído o 
processo de homologação do Percurso da Graça, que inc lui  um funicul ar a l igar  
a Rua dos Lagares ao Miradouro Sophia de Mello Breyner Andresen.

A construção da infraestrutura que acolhe o funicular,  a  instalação do próprio  
equipamento e o processo de certif icação e homologação, em conjunto, f izeram 
do Percurso da Graça um dos projetos de maior complexidade nesta rede.

A implementação enfrentou vár ias dif iculdades, por exemplo, de natureza 
arqueológica ou de fornecimento dos equipamentos,  prolongando -se por vários  
anos. Chegou finalmente a bom porto e começará a operar até f inal do primeiro 
tr imestre de 2024. 

O valor f inal  do projeto f icou já próximo dos sete milhões de euros. Para além 
das necessidades de manutenção de todos estes percursos,  no caso do funicular  
a EMEL assegurará também toda a operação, contemplando uma equipa de 
bordo, responsável pela manutenção e a presença de segurança.

Com a inauguração do funicular a rede planeada de acessos pedonais ass istidos 
mecanicamente à Colina do Castelo,  f ica concluída. A configuração desta zona, 
com malha urbana antiga, muito intr incada, com declives  acentuados, exigia  
soluções elaboradas e o M unic ípio foi  ao encontro dessa necessidade, 
socorrendo-se da capacidade da EMEL para a  concret ização no terreno. 
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de capacidade de manutenção, ou pela incidência  
de atos de vandal ismo, algo a que os sistemas de 
parti lha estão bastante expostos,  dado o acesso 
público dos equipamentos. O GIRA já  enfrentou 
ondas de vandalismo signif icat ivas (veja -se o 
nível  a que desceram as bicic letas no segundo 
trimestre de 2019) e recentemente uma 
defic iência na val idação do acesso ao sistema 
tornou possível a uti l ização de bicic letas sem a 
devida vinculação, o que dif icultava o controlo da 
sua permanência em disponibi l idade. Por esta via ,  
que se manteve por um curto, mas a inda 
signif icat ivo, período,  a operação do GIRA teve 
um trabalho árduo para assegurar a  frota 
adequada em disponibil idade.

Se a expansão da rede de estações é importante 
para conferir  ao sistema a conveniência  da 
proximidade, a disponibi l idade de bicic letas é 
crít ica para que este acolha a confiança dos 
uti l izadores enquanto alternativa de transporte 
quotidiano. Em 2023 a EMEL conseguiu incorporar 
na rede 500 novas bicic letas,  todas elétricas,  
aumentando a frota em disponibil idade e, assim,  
a confiança no sistema. Indo ao encontro das 
preferências  demonstradas pelos uti l izadores,  a  
EMEL deu início ao programa de eletri f icação d e 
grande parte da frota convencional,  tendo já 
concret izado, pelos seus próprios mecânicos,  a 
conversão de 120 bicicletas.

Em 2023 também foi  possível  aproximar o número 
de colaboradores afetos às operações de manu -
tenção e balanceamento de um dimensionamento 
mais  al inhado com as necessidades colocadas por  
um sistema cada vez mais  amplo e com mais uti l i -
zação, o que, conjugado com o avançar da idade 
dos equipamentos,  acarreta maior volume de or -
dens de trabalho de reparação. Para fazer face à 
expansão desejada do sistema será necessár io au -
mentar a capacidade de intervenção do efetivo, 
ot imizando o planeamento e os proces sos,  é 
certo, mas também com o cresci mento da equipa.F I G U R A  3 -6 E V O L U Ç Ã O  D A  R E D E  G IRA

2019 - 2023
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cerca de 650 metros,  a distância coberta em 10 minutos,  em média,  numa 
deslocação a pé) .

3.3 . MO B I L I DA D E  ELÉTR ICA

O envolvimento estratégico do Munic ípio na descarbonização dos transportes  
passa, em boa medida, pela promoção da mobil idade elétr ica.  Nesse sentido,  
foi  criado no Regulamento de Estacionamento o Díst ico Verde, que isenta os 
veículos 100% elétr icos do paga mento da tar ifa de rotação, apenas mediante o 
pagamento de 12 euros anuais,  referentes a emolumentos. Este produto revela -
se um grande incentivo à mudança para a  alternativa elétr ica e em 2023 
registou o seu maior crescimento absoluto,  6 378 novas emissões ,  at ingindo, 
em 2023, oitavo ano da apresentação de dados,  uma taxa de crescimento 
homóloga de 54%.

F I G U R A  3 -9 E S T A Ç Õ E S  G IRA C O M  B U F F E R  D E  650 M E T R O S
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A LEVE prossegue com a implementação do seu plano de expansão da rede de 
carregamento na via  públ ica,  que contempla 24 local izações.  Em 2023 os 
trabalhos para instalação desta rede foram adjudicados a duas empresas,  cada 
uma delas acolhendo 12 local izações.

No caso do primeiro lote foram submetidos 11 pedidos de l igação à rede à e -
Redes, sete deles já deferidos e os outros quatro aguardam apreciação. A 
décima segunda local ização f ica na área dependente da A dministração do Porto 
de Lisboa, aguardando formalização. A est imativa de concret ização aponta para 
o terceiro tr imestre de 2024. Quanto ao segundo lote,  foram submetidos 
pedidos para a l igação dos 12 pontos de carregamento,  havendo já s ido 
aprovados nove e  aguardando -se pela val idação dos outros três.  O cro nograma 
dos trabalhos remete a entrada em operação também no terceiro tr imestre.

F I G U R A  3 -13 V O L U M E  D E  C A R R E G A M E N T O S  N A  R E D E  LEVE
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do quotidiano, real ização de análises de desempenho , em suma, um dos 
al icerces do sistema de gestão central izada, o SIM.Lx.

A equipa da EMEL tem vindo a colaborar  com o Planeamento Operacional da 
Carris (CARRIS/PO) com o objetivo melhorar o conhecimento sobre a 
mobil idade da Cidade de Lisboa. Desta cooperação resultou o enriquecimento 
do modelo de tráfego com a introdução de dados operacionais da Carris l igados 
à oferta de serviço, nomeadamente, percursos e horários de todas as carreiras.
A curto prazo, este trabalho em equipa permitirá que o modelo f ique apto a  
comparar os tempos de viagem usando transporte individual e  transporte 
coletivo, evidenciando dessa forma onde não existem alternativas credíveis em 
transporte coletivo. Será possível,  também, compreender quais as  interseções 
semaforizadas onde as carreiras da Carris perdem mais tempo, permitindo 
assim mitigar esses efeitos .

Neste momento os esforços estão concentrados na otimização semafórica dos 
grandes eixos viários,  bem como ao desenvolvimento e implementação das 
estratégias de coordenação da s inal ização luminosa do SIM.Lx.  Prevê -se que 
este trabalho se real ize durante tod o o ano de 2024.

A ordem de prioridade para a otimização semafórica é a seguinte:

� Eixo da Avenida de Roma

� Avenida Almirante Gago Coutinho

� Praça de Espanha e zonas adjacentes

� Eixo da Avenida da Républica e Avenida Fontes Pereira de Melo

� Zona das Amoreiras

O SIM.Lx não é apenas um software, mas sim a conjugação dos três vetores que 
a EMEL introduziu para abordar  gestão da rede SLAT:  i)  modelação de tráfego e 
manutenção da rede semafórica,  i i )  central ização de tráfego e alarmíst ica e i i i )  
modernização da infraestrutura e evolução constante .

Pretende-se que o  SIM.Lx  seja  dinâmico e evolut ivo, permitindo a 
implementação de planos de regulação em zonas/eixos,  pré -definidos ou 
gerados em tempo real,  tendo presente diferentes opções ( indicadores globais 
da rede, reais ou virtuais,  período horário,  operador) e ainda, com a 
possibi l idade de incorporar  o maior número possível  de ações de 
microrregulação sob “supervisão”,  tendo em atenção as condições de 
circulação e as polít icas locais.
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3.5 . GE STÃ O  DE  ZAAC E  TÚNE IS

Os Bairros Histór icos (BH) de Lisboa, como em muitas outras cidades, não foram 
planeados considerando as necessidades da circulação automóvel.  Nesse 
pressuposto,  a disponibi l idade de estac ionamento é  ex ígua,  tendo o Município  
tomado a decisão de condic iona r  o acesso ao inter ior dos BH, criando as Zonas 
de Acesso Automóvel Condic ionado (ZAAC).  A EMEL assumiu a responsabi l idade 
de instalar e operar os disposit ivos e s istemas de controlo e de gerir  os acessos 
de acordo com as normas do Regulamento de Estac iona mento. Parale lamente, 
a empresa tem também responsabi l idades de gestão e manutenção dos 
equipamentos do túnel do Marquês de Pombal ,  e de monitorização do túnel da 
Avenida João XXI .

3.5 .1 . GESTÃO  DE  TÚNE IS

Dando seguimento à transferência de competências da gestão e manutenção do 
Túnel do Marquês de Pombal do Município para a EMEL, vertida no Auto de 
Entrega celebrado a cinco de agosto de 2019, a infraestrutura tem sido objeto 
de várias  e indispensáveis ações de manutenção corretiva e preventiva, com 
especia l  enfoque nos s istemas de segurança.

Durante o ano de 2023, além do assegurar do plano de manutenção com 
periodicidade mensal ,  foram efetuadas diversas intervenções de fundo, 
decorrentes do relatór io de auditoria elaborado , na sua versão f inal , no iníc io 
de 2022, em estrito cumprimento com as competências e responsabi l idades 
delegadas no Auto de Entrega, por forma a garant ir  as condições mínimas de 
segurança para todos os uti l izadores.

Esta auditoria  exaust iva ao estado da infraestrutura e  dos equipamentos ,  
sinal izou diversas anomal ias e a necessidade de uma intervenção de fundo.
Neste âmbito, a EMEL já substituiu alguns dos equipamentos identif icados , 
destacando-se os painéis de mensagem variável das entradas, v itais  para a 
transmissão de informações e avisos aos condutores,  que representaram um 
investimento de cerca de cinquenta mil  euros,  os marcadores eletrónicos 
rodoviários na saída para a praça do Marquês de Pombal,  entre outros 
equipamentos de alerta aos condutores e de segurança passiva.

Em 2023, a EMEL passou a integrar  nas  tarefas de manutenção,  com uma base 
anual,  a l impeza integral  das paredes do túnel .  Esta ação levada a cabo em 
abri l ,  foi  efetuada com recurso a um s istema robótico e  mecanizado, permitiu 
a descontaminação das paredes do túnel e devolveu aos azulejos de 
revestimento o seu aspeto original ,  restituindo à infraestrutura as capacidades 
reflet ivas e de luminância adequadas .
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� Explorar e disponibilizar dados relativos à acessibilidade aos serviços da 

EMEL e aos obstáculos que as infraestruturas da EMEL criam na cidade, 

e continuar o desenvolvimento do digital twin para a cidade de Lisboa

� Desenvolver um piloto de uma solução “mobilidade como um serviço” (do 

inglês mobility-as-a-service, ou MaaS) empresarial, que terá como 

ambição a criação de propostas de valor com serviços combinados para 

grandes empregadores através, por exemplo, da criação de um pacote de 

mobilidade empresarial ou da oferta de serviços integrados por subscrição

2023 f icou, também, marcado pelo início do projeto Bairro Comercial  Digital  de 
Alvalade, l iderado pela Freguesia  de Alvalade e  f inanciado pelo Plano de 
Recuperação e Resi l iência (PRR),  um projeto que visa testar um conjunto de 
soluções inovadoras que ambic ionam melhorar a ge stão do estacionamento na 
via pública,  bem como a desmater ial ização de parquímetros para l ibertar o 
espaço público e promover uma maior acessibi l idade pedonal do bairro.

4.1 . S I ST E MAS  D E  INF ORMA ÇÃ O

Depois de dois anos de foco na consol idação dos modelos de Gestão dos 
Sistemas de Informação, no ano de 2023 a Direção de Sistemas de Informação
(DSI)  da EMEL concentrou-se na elaboração de um diagnóstico profundo e 
extensivo de todos os constrangimentos conhecidos , relac ionados com as 
componentes de infraestrutura, de arquitetura de sistemas e  das peças 
aplicac ionais , que l imitavam a evolução da EMEL e,  nalguns casos,  com bastante 
visibi l idade negat iva por parte dos cl ientes internos e  externos . O objetivo
último deste diagnóstico visava a criação de um plano para a mitigação destes  
constrangimentos.

A consol idação do modelo de gestão assentou em quatro grandes vetores:

1. Consolidação da framework tecnológica,  baseada numa arquitetura 
híbrida mult i  Cloud com o objetivo de ot imizar a performance e 
disponibi l idade aplicacional de forma complementar que permita 
aproveitar  o melhor de cada componente

2. Mapeamento e documentação de todos os componentes sistémicos e 
iníc io da implementação de uma solução focada na monitor ização 
desses componentes e respetiva alarmística , permitindo uma maior 
proatividade na resolução dos incidentes e  um aumento substancial  
do Uptime das soluções core da EMEL
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3. Anál ise  e escolha de uma solução de API  management .  Atualmente a 
EMEL tem mais de cinco dezenas de API ,  e a sua gestão, inc luindo 
acessos,  controlo, monitorização e publicação , obriga a um esforço 
muito grande, que justif ica a implementação de uma ferramenta de 
API management ,  que será implementada em 2024

4. Finalmente, mas não menos importante, foram efetuados ajustes 
essencia is no modelo  de responsabi l idades internas da equipa que 
permitiu potenciar e a lavancar o serviço ao cl iente interno e externo

A consol idação do parque informático continua essencialmente na redução do 
número de servidores alojados no host externo à EMEL (de um conjunto de 
cerca de 40 servidores iniciais,  ex istem ainda 17 que serão totalmente 
el iminados em 2024),  com a consequente redução dos custos de operação, e 
melhoria da performance global dos sistemas. 

Continua a necessár ia consolidação da rede de comunicações da EMEL, 
melhorando a disponibi l idade e performance com a implementação da 
redundância nos sites principais e preparando a rede para a eventual  
implementação futura da tecnologia SD -WAN. Esta consolidação passou 
também pelo início de uma renovação de equipamentos , já completamente 
obsoletos, que permit irá  vir  a otimizar os  custos operacionais  de manutenção 
física, que tem impacto direto na performance operacional das áreas de 
negócio.

Em 2023 foram atual izadas , dentro do possível , a maior ia das apl icações EMEL 
(ePark, Gira,  OPERA,  Sendys, Gestor de Produtos) para cumprimento de 
requisitos técnicos , e foram exaustivamente documentadas , para definição de 
requisitos técnicos e funcionais que suportem a sua eventual subst ituição e/ou 
evolução. Teve iníc io o projeto de sensorização de lugares de cargas e 
descargas. O projeto  de Gestão de Empreitadas (Gesplan) foi  concluído. 
Preparou-se, a inda, o  sistema de informação de faturação da EMEL para a 
certif icação de faturas (obr igação imposta pela  Autoridade Tr ibutária)  a ser 
implementado no início de 2024. Foram desenvolvidos esforços no sentido de 
repor a normal idade nos processos de interface com entidades externas,  
autoridades e parceiros que se espera concluído em 2024. 

O parque de servidores da EMEL fo i  otimizado de 16 servidores f ís icos e mais  
de 140 servidores virtuais (on-premise e cloud) ,  para 7 servidores f ís icos e 85 
servidores virtuais , que estiveram operacionais mais de 99,5% do tempo.

No tocante ao Helpdesk ,  foram registados 20 249 t ickets ao longo do ano, o que 
signif icou um aumento de cerca de 8% face ao ano anterior,  com um nível  de 
resolução de 97,42% (mais  4,48% que no ano anter ior)  com um tempo médio 
de resolução de 7h e 29m que representou um crescimento negat ivo de cerca 
de 8%. Este aumento no tempo médio de resolução ficou a dever -se 
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essencialmente a uma maior dispersão geográfica dos locais onde o apoio é 
prestado, tanto nos parques de estacionamento como nas novas instalações 
operacionais , em Cabo Ruivo e  na Matinha. Estão planeadas medidas para 
mitigar a degradação deste indicador em 2024, melhorando e otimizando o 
serviço prestado ao cl iente interno.

Atualmente está em curso o um conjunto alargado de projetos,  de que se 
destaca:

� Novo sistema de CRM, com uma visão 360 do cliente, que entrará em 

produção em 2024

� Definição do novo sistema Gestão do Estacionamento de Superfície e de 

suporte à atividade de fiscalização, para início de implementação em 2024

� Definição da nova solução do GIRA, para implementação em 2024

� Renovação tecnológica e centralização técnica e operacional dos Parques 

de Estacionamento

� Continuação da implementação do Plano Integrado de Cibersegurança de 

sistemas de informação, crítico para incrementar a integridade do sistema 

da EMEL

� Implementação do Plano integrado de Gestão de Risco e Resiliência 

Tecnológica (compliant com a Diretiva NIS2) que deverá ser implementado 

em 2024

Com a priorização e implementação destes projetos (e outros que tem em 
carteira) a EMEL tem como objetivo criar  as condições fundamentais para 
alavancar  a  sua estrutura organizacional e ,  assim, desenvolver a  capacidade de 
intervenção da empresa a múlt iplos níve is,  melhorando a sua imagem junto do 
cl iente, mas também potencia ndo o desenvolvimento da estratégia definida 
pelo Município .
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A Comunicação da EMEL manteve , em 2023, o trajeto de consolidação da marca 
EMEL, agregando valor para a sua imagem e reputação,  agrupando todos os 
produtos de mobil idade que disponibil iza,  contribuindo para uma Lisboa mais  
atrat iva e sustentável para as  pessoas que nela res idem, nela trabalham, nela  
estudam e a visitam.

Foi real izado um estudo de imagem da empresa com o objet ivo de percecionar 
o posicionamento da EMEL e dos seus produtos junto dos cidadãos de Lisboa,  
evidenciando como principais conclusões:

� Notoriedade de serviços geridos pela EMEL

� Estacionamento na via pública: 93%

� Parques de estacionamento: 90%

� Divulgação de benefícios das zonas de estacionamento tarifado (ZEDL)

� Melhor ordenamento: 33%

� Lugares exclusivos: 37%

� Mais lugares: 56%

Ficou claro que “quem não vive numa zona tarifada, mas gostava de viver,  
reconhece vantagens tangíveis nesses locais".

Estes dados foram, e serão, parte importante para a estratégia de comunicação 
e relacionamento da empresa com as suas partes interessadas.

Foram realizadas campanhas relacionadas com os produtos EMEL, 
nomeadamente a “GIRA Navegante”, com a associação do cartão Navegante ao 
GIRA; o reforço de mais 500 bicic letas e létr icas numa lógica de expansão 
contínua da rede , para uma mobil idade mais  ecológica e sustentável e o 
pagamento por MB way em cerca de 400 parquímetros.

Do ponto de vista mais inst ituc ional e informativo, a EMEL divulgou 
intervenções em Lisboa que permitiram que o trânsito f luísse de forma 
diferente, nomeadamente as alterações aos sentidos de trânsito nas laterais da 
Avenida da Liberdade, as a lternativas de circulação à grande obra do Plano 
Geral  de Drenagem, para a lém de ações mais local izadas e pontuais dir igidas 
aos residentes e  comerciantes de L i sboa sobre alterações nas respetivas zonas 
de residência.

Nesta lógica de maior  informação ao público a EMEL iniciou uma rúbrica na 
Rádio Amália , com o nome “EMEL Mais Mobil idade”, que semanalmente 
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apresenta entrevistas,  curiosidades, destaques ou informação importante de 
divulgar.

A EMEL, durante o ano de 2023, apoiou e esteve presente em eventos com o 
objetivo de se aproximar dos seus públ icos  e de dar maior vis ibi l idade ao seu 
contributo para a  cidade. Maior destaque para a Semana da Mobil idade,  onde 
a EMEL teve lugar de realce na Feira  da Mobil idade , levada a cabo na Praça do 
Comércio, através de um stand próprio, onde os partic ipantes puderam 
conhecer os produtos EMEL e interagir com as bic icletas GIRA, participar num 
workshop de mecânica de bic icletas , enquanto as crianças podiam aprender 
mais  sobre mobi l idade através do Pela Cidade Fora. Esteve ainda presente nesta 
semana, em eventos locais:  Festival  Penha de França e Lumiar a Circular.

Apoiou também de forma muito direta a organização da Jornada Mundial  de 
Juventude, designadamente na logíst ica re lativa ao plano de mobil idade.

Esteve também presente na World Bike Tour,  na Feira do Livro de Lisboa, na 
Cidade do Zero, no Festival  Indie Lisboa,  no Cine Conchas, no Ral ly de Lisboa, 
na Tr ienal de Arquitetura de Lisboa, no Eco Rally de L isboa, na Meia Maratona 
de Lisboa, na Corrida da Mulher e no Lisboa Beach Volleybal l  Legends.

De sal ientar que a EMEL foi  galardoada pela APCE – Associação Portuguesa de 
Comunicação de Empresa , pela sua campanha “Ler a Pedalar:  Gira Transporte 
Oficia l  da Feira do L ivro ‘22” relativa à edição de 2022 , como a melhor 
campanha externa de entidades governamentais,  inst ituições de ensino 
superior,  associações e ONG.

A EMEL foi  parceira do “Pitching the Future of Clean Mobil ity”,  um encontro do 
Web Summit promovido pela Startup Lisboa, Unicorn Factory Lisboa e European 
Startup Pr ize for Mobi l ity,  onde houve oportunidade de ver demonstrações das 
melhores ideias para uma “mobi l idade l impa” vindas das start-ups mais  
criat ivas e de ouvir Sacha Michaud , co-fundador da Glovo.

Durante o período do Natal,  a EMEL, a Carris e a CML uniram esforços para 
levar os L isboetas à  Baixa sem preocupações com o estac ionamento. A iniciativa 
“Estacione e Festeje o Natal”  permit iu que as pessoas deixassem a sua viatura 
gratuitamente nos parques EMEL da Ameixoeira ou do Campo Grande, e  se 
deslocassem de autocarro exclusivo e direto para a Baixa da cidade. Contavam 
ainda com a presença de um Pai Natal  animando o percurso e distr ibuindo 
brindes.

Numa vertente socia l,  a EMEL part icipou da Semana da Mama, numa campanha 
de sensibi l ização para o cancro da mama e na campanha “Aqui há gato”,  onde 
se aconselhava os condutores a  ter alguns cuidados com os animais  de rua,  
promovida pela Provedoria Munic ipa l  dos Animais de Lisboa.
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A EMEL apoiou ainda a série “Queridos Papás” onde os atores faziam percursos 
de GIRA para mostrar a praticidade do s istema de bic icletas part i lhadas.
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O ano de 2023 f icou marcado, no que respeita à Direção de Recursos Humanos 
(DRH) da EMEL,  por  l inhas de orientação que procuraram melhorar a  relação 
com os colaboradores.

Foi  desenvolvida a reorganização de serviços da DRH, centrando as  alterações 
de gestão na melhoria da relação do cl iente interno, ou seja,  o Universo de 
colaboradores EMEL. Como exemplo pode ser referido o lançamento do novo 
espaço da Intranet  da empresa, dedicada aos colaboradores.  Este novo espaço 
digital  permite que qualquer colaborador possa aceder a questões temáticas  
frequentes,  aceder a candidaturas abertas para novos desafios  profissionais  no 
âmbito da mobi l idade interna,  aceder, na bibl ioteca digita l, à documentação da 
área, bem como ao serviço de psicologia ocupacional.

Foi concebido e implementado o Procedimento de Mobil idade Interna que 
procurou potenciar a capacidade dos colaboradores EMEL para novos desafios 
e padronizar,  com transparência,  o processo entre direções.  Ao abr igo do novo 
regulamento registaram-se 29 processos concluídos durante o ano de 2023.

Foi também concebido e implementado o Novo Regulamento de Teletrabalho 
da empresa,  dando- lhe a atualidade do per íodo pós pandémico, a que acresce 
a criação do regime de teletrabalho pontual,  que permite a proteção dos 
trabalhadores em casos excecionais e n ão previstos.

Na área do Recrutamento e Seleção foi  estabelecido e monitorizado um quadro 
de indicadores com incidência nas entrev istas a realizar para as áreas de maior  
volume ou dif iculdade de recrutamento. O propósito foi  de orientar o serviço 
para um melhor conhecimento do mercado, aumentando a velocidade e 
assertividade na resposta aos pedidos das áreas operacionais  e de suporte da 
EMEL, em que a disponibi l idade de um quadro de pessoal adequ ado, em 
permanência,  é crít ico para a qualidade do serviço prestado pela emp resa. Para 
o efeito foi  revista a plataforma online de recrutamento da empresa, criando 
um espaço para candidaturas espontâneas. O espaço garante também, desde 
iníc io,  a segmentação funcional das candidaturas.

Na área Gestão Administrativa e processamento salaria l  foram introduzidos 
indicadores de gestão com o objetivo de reduzir a taxa de erro do 
processamento. Foi  ainda lançado o concurso público para a aquis ição de um 
novo software que permite melhorar o desempenho de forma transversal  nas  
áreas da gestão contratual  e do processamento.

Por f im, o ano de 2023 foi  um ano de forte investimento nas condições salariais  
dos colaboradores, o que resultou na assinatura do Acordo de Empresa com 
todos os parceiros s indicais da EMEL.
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Foi concluído um extenso programa de Recic lagem de Conhecimentos Técnicos 
que abrangeu todo o  efetivo de Fiscal ização. Os conteúdos programáticos 
incidiram no Código da Estrada, Regulamento Geral  de Estacionamento e 
Contraordenações (o Regulamento de Sinal i zação do Trânsito já  havia sido 
abrangido em 2021).  Decorreu igualmente um programa de Reciclagem de 
Competências Comportamentais ,  cujos últ imos grupos i rão decorrer no 
primeiro tr imestre de 2024. Os conteúdos programáticos incidiram sobre a 
Marca EMEL, competências  de gestão de confl itos,  gestão emocional,  
comunicação posit iva e modelo de atendimento.  Ambos os programas foram 
profundamente valorizados e  percecionados como ferramentas de trabalho 
muito importantes no dia-a-dia dos Agentes de Fiscal ização de Trânsito.

A Academia EMEL irá  dar  cont inuidade a este investimento formativo, tendo 
desenhado e desenvolvido em 2023, em parceria com a Direção de Exploração 
do Estac ionamento e  a Direção de Recursos Humanos, o  Programa EMEL em 
Ação: Atendimento 360. Com início  em março de 2024, e ste é um programa de 
formação comportamental de três dias, com uma fase subsequente de fol low-
up .  Este programa é reforçado e precedido por formação específ ica para os
Chefes de Equipa dos Agentes de Fiscal ização de Trânsito,  uma ação que 
engloba uma componente técnica e comportamental.

A formação de Prevenção da Corrupção e Infrações Conexas é outro dos 
programas a realçar no ano de 2023. Esta é uma formação de car iz  obrigatório ,

F I G U R A  6 -1 M A N U A I S  E  M E R S H A N D I S I N G  ACADEMIA EMEL



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (330)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (331)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

RELATÓRIO E CONTAS 2023

apoio e colaboração da Câmara Municipal  de Lisboa , através do Departamento 
de Educação, está orientado para a formação da cidadania das novas gerações, 
com a sensibi l ização das crianças do pré -escolar até aos jovens do ensino 
secundário,  para as questões da Mobil idade Sustentável  e em particular  para 
as vantagens da uti l ização dos modos ativos e suaves.

O ano de 2023 foi  um ano de consolidação , pós-pandemia, e de crescimento,
tanto no t ipo de at ividades realizadas como na sua quant idade. Foram 
alargadas as atividades ao pré -escolar, com bastante sucesso, e incrementou-
se o número de inst ituições de ensino abrangidas pelo projeto. O projeto Pela 
Cidade Fora esteve presente em 30 escolas de 17 freguesias diferentes,  
dinamizando 216 atividades práticas e impactando cerca de 4 500 alunos.

Mais uma vez foram organizados os Campos de Férias nos períodos da Páscoa,  
Verão e Natal ,  para os f i lhos dos colaboradores EMEL,  com idades 
compreendidas entre os 6 e os 12 anos,  tendo -se registado lotação esgotada. 
As cr ianças t iveram, neste contexto, a possibi l idade de experimentar algumas 
das atividades desenvolvidas no projeto Pela Cidade Fora, como o Mini Fiscal,  
a atividade “À descoberta da cidade”, ou «Eu ando de bicic leta», vários jogos 
tradicionais,  e a inda um conjunto diverso de outras atividades mais  lúdicas,  
como andar a cavalo ou de barco a remos, andar de caci lheiro ou ir  de comboio 
a Sintra.  A cada edição dos Campos de Férias há uma maior adesão e uma 
alegr ia redobrada naqueles que voltam.

Para além das at ividades de carácter regular junto das escolas,  o «Pela Cidade 
Fora» esteve ainda envolvido, de forma muito ativa , em diversos eventos 

F I G U R A  6 -3 PA I N E L  D E  A T I V I D A D E S  D O  PE L A  C I D A D E  F O R A
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natureza e número de questões jur ídicas,  por vezes já em situações de pré -
contencioso, se divers if icaram e aumentaram. 

O amplo espectro de atuação da EMEL levanta situações de relevo jurídico em 
múlt iplas áreas do Direito,  desde logo administrativo e laboral,  mas também 
penal,  f iscal,  proteção de dados, cível  e em novas áreas a inda pouco 
consolidadas como é o caso, por exe mplo, da mobi l idade elétr ica.  Por essa 
razão, a  equipa de Serviços Jurídicos foi  reforçada com juristas experientes por 
forma a conseguir responder de modo eficaz e seguro às crescentes 
necessidades da empresa.

A perspetiva de atuação dos Serviços Jur ídicos abraça com natural idade a 
integração do serviço de Aprovisionamento e Contratação Públ ica (ACP).  O ACP 
central iza  os processos aquis it ivos da empresa , empenhando-se na promoção 
dos pr inc ípios e prát icas de boa gestão em compras públicas , observando
estrito respeito pelas  regras e disposições legais do Código dos Contratos 
Públicos a que a EMEL se encontra vinculada.  Este departamento, antes
organicamente na dependência do Conselho de Administração e agora 
integrado na Direção de Serviços Jur ídicos ,  é responsável por garantir  que as 
necessidades aquisit ivas ident if icadas pelas  diversas Direções são satisfeitas  
tempest ivamente, mas em obediência a um racional económico e legal 
consentâneo com o desenvolvimento das suas atividades e operações e com a 
natureza pública da empresa.

Em 2023 o ACP manteve uma forte dinâmica aquisit iva tendo sido um ano 
exigente no que respeita ao lançamento de procedimentos pré -contratuais.  
Destacam-se 66 Concursos Públicos lançados, dos quais 28 com publicitação no 
Jornal Oficial  da União Europeia e 1 1 procedimentos por Lotes.  Apenas c inco 
destes procedimentos resultaram em não adjudicações o  que s ignif ica um 
decréscimo em relação a anos anter iores,  o que representa uma evolução 
posit iva deste indicador.

Manteve-se, no ano transato,  a tendência  de promover procedimentos pré -
contratuais amplamente mais concorrencia is ,  evidenciada pelo decréscimo do 
número de procedimentos por ajuste direto  – 42 em 2023, contra 67 em 2021 
e 51 em 2022, o que revela a maturid ade dos processos implementados e dos 
técnicos responsáveis  pela tramitação dos mesmos. Ao longo de 2023 o ACP 
assegurou igualmente a integração nos processos e em toda a documentação 
de suporte, das alterações legislativas  e regulamentares publ icadas, 
observando as melhores prát icas de compl iance nesta área. Em part icular 
sublinha-se a implementação da faturação eletrónica nos contratos públicos.

O desempenho do ACP é fundamental para que a empresa obtenha bons 
resultados,  sendo essencia l  que esta área planeie bem as compras e seja 
eficiente. Nesse intuito, é promovido um processo estratégico de procurement ,  
no desígnio de melhoria da governança e redução os gastos da empresa. O 
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processo de procurement que se preconiza é focado no apoio à gestão e à  
tomada de decisão, promovendo aquisições de forma estruturada e estratégica,  
com o intuito de gerar  redução de custos,  satisfação, ef iciência e agi l idade nas 
compras feitas.
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No seguimento da proposta número 92/2024, aprovada na Reunião de Câmara 
Extraordinária  número 134, de 19 de fevereiro de 2024, foi  aprovada a 
designação da Doutora Sandra Cr istina Cortez Braz como Vogal do Conselho de 
Administração da EMEL, não remunerada, substituindo no cargo a Doutora Ana 
Maria Loureiro Raimundo.

No dia 12 de março, teve lugar a inauguração do Funicular,  equipamento que 
concret iza o percurso pedonal mecanicamente assistido da Graça, l igando a Rua 
dos Lagares ao Miradouro Sophia de Mello Breyner Andresen. A EMEL assegura 
a operação que,  desde início,  está a evidenciar excelente aceitação, registando 
14 000 viajantes na pr imeira semana de atividade.
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A EMEL prossegue o  trajeto definido para uma cidade de L isboa mais 
sustentável e competit iva. 

A empresa olha para o futuro com a determinação em atingir os objetivos 
definidos, mas também, com a ambição de continuar a apostar numa estratégia  
de mobi l idade sustentável al inhada com as necessidades dos residentes do 
Munic ípio de Lisboa.

Com este pano de fundo, a  EMEL tem definido, a  médio prazo, um programa de 
investimentos orçado em quase 80 milhões de euros.

O estacionamento em parques é a área que mobil iza mais meios – serão 
construídos oito novos parques,  com quase 2 500 lugares,  integrando um 
planeamento diversif icado, visando as necessidades de residentes,  a rotação 
ou a dissuasão.

A expansão do estacionamento na via  pública irá prosseguir – no próximo 
quadriénio o crescimento do número de lugares sob gestão aproximar -se-á dos 
12 500 novos lugares, sempre com a preocupação de procurar proteger os 
interesses dos residentes,  com a melh or def inição tar ifária  ou mesmo com a 
reserva de lugares para viaturas com díst ico da ZEDL em causa.

Prosseguirá a construção de novas cic lovias,  sendo que, já em 2024, está 
prevista a construção da ponte c iclopedonal sobre a Av. Almirante Gago 
Coutinho, junto à  Rotundo do Relógio.  Este projeto, será mais que um percurso 
ciclopedonal ,  será uma passagem su perior  natural izada, com 104,80 metros de 
extensão, que incorporará uma faixa verde com árvores e arbustos e permitirá 
que a ponte seja um prolongamento das áreas verdes adjacentes,  ao mesmo 
tempo que completa a rede de percursos pedonais  e cic láveis,  prom ovendo a 
l igação entre o eixo central  da c idade (Alvalade e o Campo Grande) com a zona 
oriental  de Lisboa, mais concretamente Marvila,  Olivais  e também Parque das 
Nações.

A expansão do GIRA conduzirá a uma rede com 184 estações,  mais 44 que o 
planeado no lançamento do sistema, e uma frota com mais de 2 000 bicicletas,  
com o objet ivo de assegurar uma disponibi l idade média de 10 bicicletas por 
estação, prevendo assim, já no p róximo ano a chegada do GIRA a todas as 
freguesias da c idade.

A marca LEVE terá um crescimento s ignif icat ivo, com a implementação de novos 
carregadores em vários parques já existentes,  assim como nos novos que a 
empresa planeia abr ir.  Está também previsto  para a via públ ica a instalação de 
24 novos pontos de carregamento e existem projetos para a  criação de dois  
Hubs de carregamento super-rápido.

A modernização das interseções semaforizadas f icará concluída em 2024, 
reunindo assim,  todos os requis itos necessários para o desenvolvimento do 
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sistema de gestão central izada de tráfego,  dando início à implementação de 
melhorias nas imediações de escolas e interfaces de transportes públicos,  
assente em objetivos de sinistral idade Zero.

O investimento na inovação, continuará presente no desenvolvimento de 
soluções que respondam aos desaf ios atuais e futuros da cidade. Neste sentido, 
a EMEL posiciona-se como um agente at ivo na procura de novos projetos que 
assentem na anál ise e implementação de soluções de vanguarda, que permitam 
atingir a solução dos problemas da mobil idade, com vista a um futuro mais  
sustentável para a c idade de L isboa.

A EMEL tem já previsto, para 2025, testar  um conjunto de soluções inovadoras 
que ambicionam melhorar a  gestão do estac ionamento na via públ ica,  incluindo 
a promoção da eficiência das at ividades de logística urbana.

Também para fazer face às ex igências atuais e futuras,  o reforço na formação 
será um fator prior itário,  essencialmente o investimento nas competências 
comportamentais,  com o objet ivo de desenvolver a comunicação e a gestão 
emocional das equipas quer a níve l  interno, quer externo, fator fundamental à 
difusão e consolidação da imagem da empresa enquanto agente essencia l  da 
nova mobil idade na c idade.

Esta imagem posit iva,  tem como objeto reforçar a  marca EMEL através de 
campanhas e presença em eventos, promovendo parcerias com vár ios 
intervenientes económicos de referência incorporando ass im a dimensão de 
Responsabil idade Social  Corporativa, fundamenta ndo a melhoria no 
relacionamento com os cl ientes e uti l izadores e contribuindo com o apoio de 
ferramentas tecnológicas mais  capazes,  designadamente com a implementação 
de uma nova solução de CRM.

Sempre com o foco de preservar um quadro de pessoal estável,  mas também 
como objet ivo numa aposta tecnológica que permita ambiciosos ganhos de 
eficiência,  a  EMEL contribuirá sempre com o desenvolvimento de soluções 
integradas mais sofisticadas que permitam , simultaneamente, maior 
capacidade de intervenção e f lexibi l idade.

Num tempo em que a preocupação ambiental  está cada vez mais presente na 
vida quot idiana das populações, a EMEL quer continuar a contribuir, com 
medidas concretas , para a forma como se olha a mobi l idade urbana do futuro.
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Propõe-se que o Resultado Líquido apurado no exerc íc io de 2023, no valor de 
1 352 452,36€, seja apl icado da seguinte forma:

� Constituição de Reservas Legais (10%): 135 245,24€;

� Transferência para a conta de Resultados Transitados: 1 217 207,12€.

Lisboa, 22 de março de 2024

Carlos Manuel dos Santos Batista da Si lva
( P r e s i d e n t e  d o  C o n s e lh o  d e  A d m i n i s t ra ç ã o )

Francisca Leal da Si lva Ramalhosa
( Vo ga l  d o  C o n s e lh o  d e  A d m in i s t ra ç ã o )

Sandra Crist ina Cortez Braz
( Vo ga l  d o  C o n s e lh o  d e  A d m in i s t ra ç ã o )

Assinado por: Sandra Cristina Cortez Brás Henriques
Num. de Identificação: 
Data: 2024.04.15 14:31:43+01'00'

Carlos 
Silva

Assinado de forma 
digital por Carlos Silva 
Dados: 2024.04.15 
14:36:18 +01'00'

Francisca 
Ramalhosa

Assinado de forma digital 
por Francisca Ramalhosa 
Dados: 2024.04.15 
14:52:23 +01'00'
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EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.

Unidade monetária:  Euro

31/12/2023 31/12/2022

ATIVO

Ativo não corrente
Ativos fixos tangíveis 5 60 125 254,32    58 891 028,76    
Propriedades de investimento 6 1 250 079,71    1 301 090,09    
Ativos intangíveis 7 1 278 559,50    1 653 078,21    
Outros investimentos financeiros 194 070,83    187 073,91    
Créditos a receber 11 2 012 777,85    - 
Ativos por impostos diferidos 8 101 301,82    101 301,82    

64 962 044,03 62 133 572,79
Ativo corrente

Clientes 9 599 555,51    777 590,60    
Estado e outros entes públicos 10 689 091,24    729 380,49    
Outros créditos a receber 11 1 538 529,75    4 500 535,97    
Diferimentos 12 2 483 203,66    1 449 252,52    
Caixa e depósitos bancários 13 9 884 254,64    8 398 637,91    

15 194 634,80 15 855 397,49
Total do activo 80 156 678,83 77 988 970,28

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio
Capital subscrito 14 32 000 000,00    32 000 000,00    
Reservas legais 14 1 587 757,11    1 465 940,03    
Resultados transitados 14 4 411 922,47    3 315 568,78    
Ajustamentos/outras variações no capital próprio 26 2 904 218,37    3 361 925,25    
Resultado líquido do período 1 352 452,36    1 218 170,77    

Total do capital próprio 42 256 350,31 41 361 604,83

Passivo

Passivo não corrente
Provisões 15 2 209 423,76    1 920 093,34    
Financiamentos obtidos 16 825 491,01    1 330 429,33    
Passivos por impostos diferidos 8 778 908,07    900 576,91    

3 813 822,84 4 151 099,58
Passivo corrente

Fornecedores 17 10 473 982,07    13 437 903,54    
Estado e outros entes públicos 10 1 446 299,04    1 539 337,03    
Financiamentos obtidos 16 949 480,47    793 199,12    
Outras dívidas a pagar 11 18 257 561,66    13 854 997,33    
Diferimentos 12 2 959 182,45    2 850 828,85    

34 086 505,69 32 476 265,87
Total do passivo 37 900 328,53 36 627 365,45

Total do capital próprio e do passivo 80 156 678,83 77 988 970,28

O CONTABILISTA CERTIFICADO A ADMINISTRAÇÃO

Nun Barão Carlos Silva
(Presidente do Conselho de Administração)

Francisca Ramalhosa
(Vogal do Conselho de Administração)

Sandra Cortez
(Vogal do Conselho de Administração)

BALANÇO INDIVIDUAL EM 31/12/2023

NOTAS DATASRUBRICAS
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EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.

Unidade monetária:  Euro

2023 2022

Vendas e serviços prestados 18 45 687 811,97    43 011 502,10    
Subsídios à exploração 26 -    -    
Fornecimentos e serviços externos 19 (16 946 061,64)   (16 921 931,56)   
Gastos com o pessoal 20 (21 381 970,78)   (18 825 659,91)   
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 9 -    (53 269,58)   
Provisões (aumentos/reduções) 15 (289 330,42)   (264 488,88)   
Outros rendimentos 21 3 735 546,10    5 398 760,00    
Outros gastos 21 (2 401 600,95)   (3 863 378,64)   

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos (EBITDA) 8 404 394,29    8 481 533,53    

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 22 (6 508 658,35)   (6 758 250,02)   
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) -    -    

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) (EBIT) 1 895 735,94    1 723 283,51    

Juros e rendimentos similares obtidos 18 37 907,43    648,97    
Juros e gastos similares suportados (80 382,13)   (40 153,80)   

Resultado antes de impostos (EBT) 1 853 261,24    1 683 778,68    

Imposto sobre o rendimento do período 24 (500 808,88)   (465 607,91)   
Resultado líquido do período 1 352 452,36    1 218 170,77    

O CONTABILISTA CERTIFICADO A ADMINISTRAÇÃO

Nun m Barão Carlos Silva
(Presidente do Conselho de Administração)

Francisca Ramalhosa
(Vogal do Conselho de Administração)

Sandra Cortez
(Vogal do Conselho de Administração)

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS POR NATUREZAS
Período findo em 31/12/2023

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS
PERÍODOS
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EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.

Unidade monetária:  Euro

2023 2022

Fluxos de caixa das actividades operacionais
Recebimentos de clientes 61 830 539,36    59 642 091,52    
Pagamentos a fornecedores (27 913 997,29)   (29 343 416,96)   
Pagamentos ao pessoal (11 652 781,09)   (10 243 087,19)   

Caixa gerada pelas operações 22 263 760,98    20 055 587,37    
Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento (587 619,26)   (363 739,55)   
Outros recebimentos/pagamentos (13 242 181,19)   (10 659 271,68)   

Fluxos de caixa das actividades operacionais (1) 8 433 960,53    9 032 576,14    

Fluxos de caixa das actividades de investimento
Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis (6 572 181,27)   (5 422 079,16)   
Ativos intangíveis (0,00)   (4 043,12)   
Investimentos financeiros (16 879,38)   (47 740,62)   
Outros activos -    -    

Recebimentos provenientes de:
Ativos fixos tangíveis 1 406,01    3 338,22    
Activos intangíveis (0,00)   (0,00)   
Investimentos financeiros 5 766,51    2 212,41    
Outros activos (0,00)   (0,00)   
Subsídios ao investimento (0,00)   (0,00)   
Juros e rendimentos similares 28 339,35    486,71    

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2) (6 553 548,78)   (5 467 825,56)   

Fluxos de caixa das actividades de financiamento
Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos (0,00)   (0,00)   
Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos (348 656,97)   (352 246,80)   
Juros e gastos similares (46 138,05)   (24 643,23)   

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3) (394 795,02)   (376 890,03)   

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) 1 485 616,73    3 187 860,55    
Efeito das diferenças de câmbio (0,00)   (0,00)   
Caixa e seus equivalentes no início do período 8 398 637,91    5 210 777,36    
Caixa e seus equivalentes no fim do período 4 9 884 254,64    8 398 637,91    

        

O CONTABILISTA CERTIFICADO A ADMINISTRAÇÃO

Nuno Cotrim Barão Carlos Silva
(Presidente do Conselho de Administração)

Francisca Ramalhosa
(Vogal do Conselho de Administração)

Sandra Cortez
(Vogal do Conselho de Administração)

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DE FLUXOS DE CAIXA

NOTASRUBRICAS
PERÍODOS
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NOTA 1.

As demonstrações financeiras são expressas monetariamente em euros, salvo indicação em contrário.

O Balanço em 31 de Dezembro de 2023, a Demonstração de Resultados por Naturezas, a Demonstração das

Alterações de Capital Próprio e a Demonstração dos Fluxos de Caixa do período findo naquela data, fazem

parte integrante do presente anexo, não devendo ser lidos separadamente.

NOTA INTRODUTÓRIA

A EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A. é uma sociedade anónima

de capitais exclusivamente públicos, com natureza municipal. Foi criada pela deliberação nº 73/AM/94, por

proposta da deliberação nº 242/CM/94, de 14/07/94, e iniciou a sua atividade em 01/10/1994, tem a sua sede

na Alameda das Linhas de Torres, 198/200, em Lisboa.

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

A Empresa tem como atividade principal a gestão do serviço público de estacionamento da cidade de Lisboa
integrado no sistema global de mobilidade e acessibilidades definidos pela Câmara Municipal de Lisboa e rege-
se pelo regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais aprovado pela Lei nº 50/2012,

de 31 de Agosto, pela lei comercial, pelos Estatutos e, subsidiariamente pelo regime do setor empresarial do

Estado.

É entendimento da Administração que estas demonstrações financeiras refletem de forma verdadeira e

apropriada as operações da Empresa, bem como a sua posição financeira e desempenho financeiros e fluxos

de caixa.

( Nota 1 )
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NOTA 2.

2.1 -

2.2 -

A entidade adoptou as Normas Contabilísticas de Relato Financeiro (NCRF) pela primeira vez em 2010, aplicando para o

efeito a “NCRF 3 – Adopção pela primeira vez das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro”, pelo que a data de

transição do referencial contabilístico POC para este normativo é 1 de Janeiro de 2009, tal como estabelecido pela NCRF 3 –

Adoção pela primeira vez das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro.

O conteúdo das contas das demonstrações financeiras é comparável com as demontrações financeiras do exercício anterior.

(Montantes expressos em Euros)
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.

REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras anexas foram elaboradas no pressuposto da continuidade das operações a partir dos livros e

registos contabilísticos da Entidade e de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF) previstas pelo

Sistema de Normalização Contabilística (SNC) aprovado pelo DL nº 158/2009, de 13 de Julho com as rectificações da

Declaração de Rectificação n.º 67-B/2009, de 11 de Setembro, e com as alterações introduzidas pela Lei n.º 20/2010, de 23

de Agosto. 

As presentes demonstrações financeiras foram, ainda, preparadas em conformidade com o DL nº 98/2015, de 2 de junho e

com a Portaria 220/2015, de 24 de julho, que alteraram os DL nº 158/2009, de 13 de julho e DL nº 36-A/2011, de 9 de março,

que aprovam o SNC. 

( Nota 2 )
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

NOTA 3.

3.1 -

3.1.1 -

3.1.2 -

3.1.3 -

3.2 -

3.2.1 -

A apresentação e classificação de itens nas demonstrações financeiras está consistente de um período para o

outro.

POLÍTICAS DE RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO

Os ativos fixos tangíveis são inicialmente registados ao custo de aquisição ou produção, o qual inclui o custo de

compra, quaisquer custos directamente atribuíveis às actividades necessárias para colocar os activos na

localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida. 

Os ativos fixos tangíveis são apresentados pelo respectivo valor líquido de depreciações acumuladas e eventuais

perdas por imparidade acumuladas.

As depreciações são calculadas, após o momento em que o bem se encontra em condições de ser utilizado, de

acordo com o método das quotas constantes, em conformidade com o período de vida útil estimado para cada

grupo de bens. 

PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

BASES DE APRESENTAÇÃO

PRESSUPOSTO DA CONTINUIDADE

PRESSUPOSTO DO ACRÉSCIMO

CONSISTÊNCIA DE APRESENTAÇÃO

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

As principais políticas contabilísticas adoptadas pela Entidade na preparação das demonstrações financeiras

anexas são as seguintes:

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas de acordo com as bases de apresentação das

demonstrações financeiras (BADF):

No âmbito do pressuposto da continuidade, a entidade avaliou a informação de que dispõe e as suas expectativas

futuras, tendo em conta a capacidade da entidade prosseguir com o seu negócio. Da avaliação resultou que o

negócio tem condições de prosseguir presumindo-se a sua continuidade.

Os elementos das demonstrações financeiras são reconhecidos logo que satisfeitas as definições e os critérios

de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual, independentemente do momento do pagamento ou do

recebimento.

As vidas úteis e método de depreciação dos vários bens são revistos anualmente. O efeito de alguma alteração a

estas estimativas é reconhecido prospectivamente na demonstração dos resultados.

As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes), que não são susceptíveis de gerar

benefícios económicos futuros adicionais são registadas como gastos no período em que são incorridas.

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.

( Nota 3 )
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EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.

5 - 50
3 - 16
4 -  8
3 - 16
 3 -  8

3.2.2 -

3.2.3 -

3.2.4 -

Outros activos fixos tangíveis

Edifícios e outras construções
Equipamento básico     
Equipamento de transporte
Equipamento administrativo  

Anos de 
Vida Útil

As propriedades de investimento são registadas ao custo de aquisição, deduzido das depreciações e das perdas

por imparidade acumuladas. 

O justo valor foi determinado por avaliação efetuada por entidade especializada independente, com referência a

31/12/2021 (ver mais informação na nota 6).

Os ativos promovidos e construídos qualificados como propriedades de investimento só passam a ser
reconhecidos como tal após o início da sua utilização. Até terminar o período de construção ou promoção do ativo
a qualificar como propriedade de investimento, esse ativo é registado pelo seu custo de aquisição ou produção na

rubrica “Investimentos em Curso - Ativos Fixos Tangíveis”. No final do período de promoção e construção o ativo

é transferido para a rubrica “Propriedades de investimento”.

Os custos incorridos com propriedades de investimento em utilização, nomeadamente manutenções, reparações,

seguros e impostos sobre propriedades (imposto municipal sobre imóveis), são reconhecidos na demonstração

dos resultados do período a que se referem. As beneficiações relativamente às quais se estima que gerem

benefícios económicos adicionais futuros são capitalizadas na rubrica propriedades de investimento.

ATIVOS INTANGÍVEIS

Os ativos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizações e das perdas

por imparidade acumuladas. Estes ativos só são reconhecidos se for provável que deles advenham benefícios

económicos futuros para a Empresa, sejam controláveis pela Empresa e se possa medir razoavelmente o seu

valor.

Os ativos fixos tangíveis são depreciados em duodécimos durante as vidas úteis estimadas:

PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

As propriedades de investimento compreendem, essencialmente, imóveis detidos para auferir rendimento e/ou

valorizações do capital. 

As despesas de investigação incorridas com novos conhecimentos técnicos são reconhecidas na demonstração

dos resultados quando incorridas.

As amortizações são calculadas, após o início de utilização, pelo método das quotas constantes em conformidade

com o período de vida útil estimado, o qual corresponde genericamente a 3 anos.

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO

A Empresa encontra-se sujeita a Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) à taxa de 21% sobre

a matéria coletável.

( Nota 3 )
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3.2.5 -

3.2.6 -

3.2.7 -

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção por parte das
autoridades fiscais durante um período de quatro anos (dez anos para a Segurança Social, até 2000, inclusive, e
cinco anos a partir de 2001), exceto quando tenham havido prejuízos fiscais, ou estejam em curso inspeções,
reclamações ou impugnações, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são alargados ou
suspensos. Assim, as declarações fiscais da Empresa dos anos de 2020 a 2023 ainda poderão estar sujeitas a
revisão.

A Empresa procede ao registo de impostos diferidos, correspondentes às diferenças temporárias entre o valor
contabilístico dos ativos e passivos e a correspondente base fiscal, conforme disposto na NCRF 25 – Impostos
diferidos, sempre que seja provável que sejam gerados lucros fiscais futuros contra os quais as diferenças

temporárias possam ser utilizadas. Refira-se que esta avaliação baseia-se no plano de negócios da Empresa,

periodicamente revisto e atualizado.

As contas de “Clientes” e “Outros valores a receber” não têm implícitos juros e são registadas pelo seu valor

nominal diminuído de eventuais perdas por imparidade, reconhecidas nas rubricas ‘Perdas de imparidade

acumuladas’, por forma a que as mesmas reflitam o seu valor realizável líquido.

Esta rubrica inclui caixa, depósitos à ordem em bancos e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com

maturidades até três meses. Os descobertos bancários, caso ocorram, são incluídos na rubrica “Financiamentos

obtidos”, expresso no “passivo corrente”.

Os ativos com vida útil finita são testados para imparidade sempre que eventos ou alterações nas condições

envolventes indiquem que o valor pelo qual se encontram registados nas demonstrações financeiras não seja

recuperável.

Sempre que o valor recuperável determinado é inferior ao valor contabilístico dos ativos, a Empresa avalia se a
situação da perda assume um carácter permanente e definitivo e se sim, regista a respetiva perda por imparidade
nos resultados ou diretamente no capital próprio, no caso do ativo estar registado pela quantia revalorizada. Nos

casos em que a perda não é considerada permanente e definitiva, é feita a divulgação das razões que

fundamentam essa conclusão.

IMPARIDADE DE ATIVOS

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CLIENTES  E OUTROS VALORES A RECEBER

No apuramento da matéria coletável, à qual são aplicadas as referidas taxas de imposto, são adicionados e

subtraídos ao resultado contabilístico os montantes não aceites fiscalmente. Esta diferença, entre resultado

contabilístico e fiscal, pode ser de natureza temporária ou permanente.

Ao valor de coleta de IRC assim apurado, acresce ainda derrama municipal, incidente sobre o lucro tributável

registado e cuja taxa é de 1,5%, a derrama estadual à taxa de 3% na matéria coletável superior a 1.500.000€,

bem como a tributação autónoma sobre os encargos e às taxas previstas no artigo 88º do Código do IRC.

( Nota 3 )
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3.2.8 -

3.2.9 -

3.2.10 -

3.2.11 -

PASSIVOS E ATIVOS CONTINGENTES

PROVISÕES

Quando tenham sido registadas perdas por imparidade e, posteriormente, se verifique que o valor recuperável

aumentou de forma permanente reduzindo a imparidade, é reconhecida a reversão da imparidade.

São reconhecidas provisões apenas quando a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou implícita)

resultante de um acontecimento passado, é provável que para a liquidação dessa obrigação ocorra uma saída de

recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado.

Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgados sempre que a

possibilidade de existir uma saída de recursos englobando benefícios económicos não seja remota.

Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgados quando for

provável a existência de um influxo económico futuro de recursos.

FINANCIAMENTOS OBTIDOS

Os financiamentos obtidos são inicialmente reconhecidos ao justo valor, líquido de custos de transação e

montagem incorridos. Os financiamentos são subsequentemente apresentados ao custo.

Para os financiamentos existentes, atualmente, entende-se que dado que a taxa de juro paga é a de mercado e

que é imaterial a diferença temporal do valor do dinheiro, não existe diferença entre a taxa de juro de mercado e a

taxa efetiva e consequentemente não existem diferenças significativas entre a utilização do método do custo ou

do custo amortizado.

O montante reconhecido das provisões consiste no valor presente da melhor estimativa na data de relato dos

recursos necessários para liquidar a obrigação. Tal estimativa é determinada tendo em consideração os riscos e

incertezas associados à obrigação.

As provisões são revistas na data de relato e são ajustadas de modo a refletirem a melhor estimativa a essa data.

Os financiamentos obtidos são classificados no passivo corrente, exceto se a Empresa possuir um direito

incondicional de diferir o pagamento do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço, sendo neste

caso classificados no passivo não corrente.

FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR

As rubricas de “Fornecedores” e “Outras contas a pagar” constituem obrigações de pagar pela aquisição de bens

ou serviços sendo reconhecidas inicialmente ao justo valor.

( Nota 3 )
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3.2.12 -

3.2.13 -

3.2.14 -

RÉDITO E REGIME DO ACRÉSCIMO

O rédito compreende o justo valor da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços

decorrentes da atividade normal da Empresa. O rédito é reconhecido líquido do Imposto sobre o Valor

Acrescentado (IVA), abatimentos e descontos.

A Empresa reconhece rédito quando este pode ser razoavelmente mensurável, seja provável que a Empresa
obtenha benefícios económicos futuros, e os critérios específicos descritos a seguir se encontrem cumpridos. O
montante do rédito não é considerado como razoavelmente mensurável até que todas as contingências relativas

a uma venda estejam substancialmente resolvidas. A Empresa baseia as suas estimativas em resultados

históricos, considerando o tipo de cliente, a natureza da transação e a especificidade de cada acordo.

Os rendimentos são reconhecidos na data da prestação dos serviços.

Os juros recebidos são reconhecidos atendendo ao regime do acréscimo, tendo em consideração o montante em

dívida e a taxa efetiva durante o período até à maturidade.

BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS

Os benefícios dos empregados, a curto prazo, são reconhecidos como gasto do período. Os gastos a curto prazo

incluem os salários, ordenados e contribuições para a segurança social.

De acordo com a legislação laboral aplicável, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao período, vence-se

em 31 de dezembro de cada ano, sendo somente pago durante o período seguinte, pelo que os gastos

correspondentes encontram-se reconhecidos como benefícios de curto prazo e tratados de acordo com o referido

anteriormente.

Os benefícios decorrentes da cessação de emprego, quer por decisão unilateral da Empresa, quer por mútuo

acordo, são reconhecidos como gastos do período em que ocorreram.

TRANSAÇÕES E SALDOS EM MOEDA ESTRANGEIRA

As demonstrações financeiras da Empresa e respetivas notas deste anexo são apresentadas em euros, salvo

indicação explícita em contrário, correspondendo à moeda funcional e de apresentação. 

As diferenças de câmbio resultantes das atualizações atrás referidas são registadas na demonstração dos

resultados do período em que são geradas.

As transações em moeda estrangeira são registadas às taxas de câmbio das datas das transações. Em cada data

de relato os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são atualizadas às taxas de

câmbio dessa data.

Os ativos e passivos não monetários registados ao justo valor, denominados em moeda estrangeira, são

atualizados às taxas de câmbio das datas em que os respetivos justos valores foram determinados. Os ativos e

passivos não monetários registados ao custo histórico denominados em moeda estrangeira não são atualizados.

( Nota 3 )
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3.2.15 -

3.2.16 -

A determinação das vidas úteis dos ativos, bem como o método de depreciação/amortização a aplicar é essencial

para determinar o montante das depreciações/amortizações a reconhecer na demonstração dos resultados de

cada exercício, sendo estes dois parâmetros definidos de acordo com o melhor julgamento do Conselho de

Administração para os ativos em questão, considerando, sempre que possível, as melhores práticas adotadas.

A determinação de uma eventual perda por imparidade pode ser despoletada pela ocorrência de diversos

eventos, muitos dos quais fora da esfera de influência da Empresa, tais como: a disponibilidade futura de

financiamento, o custo de capital ou quaisquer outras alterações, quer internas quer externas, à Empresa.

A identificação dos indicadores de imparidade, a estimativa de fluxos de caixa futuros e a determinação do justo

valor de ativos implicam um elevado grau de julgamento por parte da Administração no que respeita à

identificação e avaliação dos diferentes indicadores de imparidade, fluxos de caixa esperados, vidas úteis e

valores residuais.

ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DO BALANÇO

Os acontecimentos após a data do balanço que proporcionem informação adicional sobre condições que existiam

à data do balanço são refletidos nas demonstrações financeiras. Os acontecimentos após a data do balanço que

proporcionem informação sobre condições que ocorram após a data do balanço são divulgados nas

demonstrações financeiras, se forem considerados materialmente relevantes.

JUÍZOS DE VALOR, PRESSUPOSTOS CRÍTICOS E PRINCIPAIS FONTES DE INCERTEZA ASSOCIADAS A ESTIMATIVAS

Em particular, da análise efetuada periodicamente aos saldos a receber poderá surgir a necessidade de registar

perdas por imparidade, sendo estas determinadas com base na informação disponível e em estimativas

efetuadas pela Empresa dos fluxos de caixa que se espera receber.

Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuados juízos de valor e estimativas e utilizados

diversos pressupostos que afetam o valor contabilístico dos ativos e passivos, assim como os rendimentos e

gastos do período.

As estimativas e os pressupostos subjacentes foram determinados com base no melhor conhecimento existente à
data de aprovação das demonstrações financeiras dos eventos e transações em curso, assim como na
experiência de eventos passados e/ou correntes. Contudo, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes
que, não sendo previsíveis à data de aprovação das demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas
estimativas. As alterações às estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras
serão corrigidas de forma prospetiva. Por este motivo e dado o grau de incerteza associado, os resultados reais
das transações em questão poderão diferir das correspondentes estimativas.

As estimativas e os julgamentos que apresentam um risco significativo de originar um ajustamento material no

valor contabilístico de ativos e passivos no decurso do exercício seguinte são as seguintes:

( Nota 3 )
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NOTA 4.

31/12/2022 31/12/2023
553 546,98 644 798,00

7 845 090,93 3 239 456,64
- 6 000 000,00

8 398 637,91 9 884 254,64

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Numerário
Depósitos à ordem
Aplicações tesouraria (Dep.a prazo)

No final de 31/12/2023, todos os saldos de Caixa e seus equivalentes estão disponíveis para uso.

FLUXOS DE CAIXA

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023, o saldo de Caixa e seus equivalentes, que inclui numerário,

depósitos bancários imediatamente mobilizáveis e aplicações de tesouraria, foi o seguinte:

Caixa e seus equivalentes:

( Nota 4 )
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Saldo em     
01/01/2022 Aquisições Abates e 

Alienações
Correcções e 

Transf. Revalorização Saldo em     
31/12/2022

6 188 751,54 - - - - 6 188 751,54
51 191 843,20 - - 343 904,45 - 51 535 747,65
25 482 196,07 1 019 239,75 - 966 991,02 - 27 468 426,84
2 881 745,82 - - - - 2 881 745,82
4 015 617,79 68 402,20 59 086,10 - - 4 024 933,89

347 546,82 3 142,16 - - - 350 688,98
3 187 705,41 3 830 045,34 - (1 310 895,47) - 5 706 855,28

93 295 406,65 4 920 829,45 59 086,10 - - 98 157 150,00

12 993 510,22 2 811 181,71 173,68 - - 15 804 518,25
15 332 759,81 2 100 048,93 471,44 - - 17 432 337,30
1 948 168,22 403 417,49 - - - 2 351 585,71
2 899 513,70 512 526,26 57 021,52 - - 3 355 018,44

307 043,80 15 617,74 - - - 322 661,54

33 480 995,75 5 842 792,13 57 666,64 - - 39 266 121,24
59 814 410,90 (921 962,68) 1 419,46 - - 58 891 028,76

Saldo em     
01/01/2023 Aquisições Abates e 

Alienações
Correcções e 

Transf. Revalorização Saldo em     
31/12/2023

6 188 751,54 - - - - 6 188 751,54
51 535 747,65 - - 1 925 555,80 - 53 461 303,45
27 468 426,84 989 248,70 2 593 687,64 452 964,32 - 26 316 952,22
2 881 745,82 46 304,00 47 172,72 - - 2 880 877,10
4 024 933,89 183 301,02 13 112,88 - - 4 195 122,03

350 688,98 15 335,74 - - - 366 024,72
5 706 855,28 5 819 226,01 34 850,00 (2 378 520,12) - 9 112 711,17

98 157 150,00 7 053 415,47 2 688 823,24 - - 102 521 742,23

15 804 518,25 2 904 721,97 - - - 18 709 240,22
17 432 337,30 2 165 610,25 2 594 159,09 - - 17 003 788,46
2 351 585,71 319 772,44 47 172,72 - - 2 624 185,43
3 355 018,44 381 074,43 11 706,58 - - 3 724 386,29

322 661,54 12 229,03 3,06 - - 334 887,51

39 266 121,24 5 783 408,12 2 653 041,45 - - 42 396 487,91
58 891 028,76 1 270 007,35 35 781,79 - - 60 125 254,32

Equipamento básico (I)

Depreciações acumuladas:

Ativos em curso (II)

Ativos em curso

Equipamento de transporte
Equipamento administrativo

Depreciações acumuladas:

Equipamento de transporte

Equipamento de transporte

(Montantes expressos em Euros)

Terrenos e recursos naturais

Equipamento administrativo

Equipamento administrativo

Equipamento básico (I)

Outros ativos fixos tangíveis

Equipamento básico

Equipamento de transporte

Outros ativos fixos tangíveis

Edifícios e outras construções

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos Ativos Fixos Tangíveis, bem 
como nas respectivas Depreciações Acumuladas, foi o seguinte:

31/12/2022

Edifícios e outras construções

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.

Ativo:

Equipamento básico
Edifícios e outras construções

Outros ativos fixos tangíveis

Valor líquido

Outros ativos fixos tangíveis

Equipamento administrativo

Valor líquido

Terrenos e recursos naturais
Edifícios e outras construções

31/12/2023

Ativo:

(I) No exercício findo em 2023, foi efetuado o abate de parquímetros completamente obsoletos e depreciados, sendo a suas estruturas metálicas 

valorizadas como sucatas.

(II) No exercício findo em 2023, os principais Ativos em Curso são: a obra do funicular da Graça (Percurso da Graça), a obra de requalificação e 

modernização semafórica das laterais da Av. da Liberdade e a requalificação do parque de estacionamento do Combro.

( Nota 5 )
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Saldo em    
01/01/2022 Aquisições Abates e 

Alienações
Correções e 

Transf. Revalorização Saldo em    
31/12/2022

- - - - - -
- - - - - -

893 401,08 - - - - 893 401,08
1 076 974,54 - - - - 1 076 974,54

- - - - - -

1 970 375,62 - - - - 1 970 375,62

618 275,15 51 010,38 - - - 669 285,53

618 275,15 51 010,38 - - - 669 285,53
1 352 100,47 (51 010,38) - - - 1 301 090,09

Saldo em    
01/01/2023 Aquisições Abates e 

Alienações
Correções e 

Transf. Revalorização Saldo em    
31/12/2023

- - - - - -
- - - - - -

893 401,08 - - - - 893 401,08
1 076 974,54 - - - - 1 076 974,54

- - - - - -

1 970 375,62 - - - - 1 970 375,62

669 285,53 51 010,38 - - - 720 295,91

669 285,53 51 010,38 - - - 720 295,91
1 301 090,09 (51 010,38) - - - 1 250 079,71

Custo     
aquisição

Depreciações 
acumuladas

Valor      
escriturado

Justo valor  
31/12/2021

893 401,08 521 967,52 371 433,56 975 000,00
1 076 974,54 198 328,39 878 646,15 982 555,06

1 970 375,62 720 295,91 1 250 079,71 1 957 555,06

PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na quantia escriturada das Propriedades 
de Investimento, bem como nas respectivas Depreciações Acumuladas, foi o seguinte:

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

31/12/2022

Custo:
Parque Estac. - Portas do Sol

Depreciações acumuladas:
Depreciações parques

Parque Estac. - Teixeira Pascoais
Parque Estac. - Ana C. Osório
Parque Estac. - Chão do Loureiro
Activos em curso

Encontra-se somente reconhecido em propriedades de investimento, a permilagem de 188,68 do parque Chão do Loureiro.

31/12/2023

Custo:
Parque Estac. - Portas do Sol
Parque Estac. - Teixeira Pascoais
Parque Estac. - Ana C. Osório
Parque Estac. - Chão do Loureiro

Parque Estac. - Ana C. Osório
Parque Estac. - Chão do Loureiro

Activos em curso

Valor líquido

Valor líquido

Foi efetuada avaliação dos ativos classificados como propriedades de investimento, com referência a 31/12/2021, por

entidade especializada independente (ver nota 3.2.2). Conforme seguidamente se apresenta:

Depreciações acumuladas:
Depreciações parques

( Nota 6 )
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Saldo em    
01/01/2022 Aquisições Abates e 

Alienações
Correções e 

Transf. Revalorização Saldo em    
31/12/2022

- - - - - -
4 852 850,77 3 287,09 - - - 4 856 137,86

Drt. Superfíce - Portas do Sol 734 800,00 - - - - 734 800,00
Drt. Superfíce - Chão do Loureiro 264 600,00 - - - - 264 600,00
Drt. Superfíce - R. Diário Notícias (I) - - - - - -
Drt. Superfíce - Arroios (I) - - - - - -
Drt. Superfíce - Campo das Cebolas (I) - - - - - -

323 867,44 - - - - 323 867,44
- - - - - -

6 176 118,21 3 287,09 - - - 6 179 405,30

3 009 591,48 844 997,16 - - - 3 854 588,64
- - - - - -

651 750,45 19 988,00 - - - 671 738,45

3 661 341,93 864 985,16 - - - 4 526 327,09
2 514 776,28 (861 698,07) - - - 1 653 078,21

Saldo em    
01/01/2023 Aquisições Abates e 

Alienações
Correções e 

Transf. Revalorização Saldo em    
31/12/2023

- - - - - -
4 856 137,86 - - - - 4 856 137,86

Drt. Superfíce - Portas do Sol 734 800,00 - - - - 734 800,00
Drt. Superfíce - Chão do Loureiro 264 600,00 - - - - 264 600,00
Drt. Superfíce - Arroios (I) - - - - - -
Drt. Superfíce - Campo das Cebolas (I) - - - - - -

323 867,44 - - - - 323 867,44
- 300 000,00 - - - 300 000,00

6 179 405,30 300 000,00 - - - 6 479 405,30

3 854 588,64 654 530,71 - - - 4 509 119,35
- - - - - -

671 738,45 19 988,00 - - - 691 726,45

4 526 327,09 674 518,71 - - - 5 200 845,80
1 653 078,21 (374 518,71) - - - 1 278 559,50

Drt. Superfíce - Arroios (lug. 224)
Drt. Superfíce - Campo das Cebolas (lug. 230)

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Programas de computador

Outros ativos intangíveis
Ativos em curso

ATIVOS INTANGÍVEIS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos Ativos Intangíveis, bem 
como nas respectivas Depreciações Acumuladas, foi o seguinte:

31/12/2022

Custo:
Projetos de desenvolvimento

Valor líquido

31/12/2023

Custo:
Projetos de desenvolvimento
Programas de computador

Depreciações acumuladas:
Programas de computador
Propriedade industrial
Outros ativos intangíveis

Propriedade industrial
Outros ativos intangíveis

Valor líquido

Outros ativos intangíveis
Ativos em curso

Depreciações acumuladas:
Programas de computador

(I) Os direitos de superfície foram obtidos a título gratuito, comprometendo-se a Emel a edificar parques de estacionamento

com as seguintes capacidades mínimas de lugares:
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Saldo em    
01/01/2022

Resultado   
líquido

Capitais     
próprios

Resultado   
líquido

Capitais      
próprios

Saldo em    
31/12/2022

- - - - - -
- - - - - -

71 133,72 - - - 71 133,72
Provisão p/outros riscos e encargos 30 168,10 - - - - 30 168,10

101 301,82 - - - - 101 301,82

- - - - - -
- - - - - -

1 022 245,75 - - (121 668,84) 900 576,91

1 022 245,75 - - - (121 668,84) 900 576,91

Saldo em    
01/01/2023

Resultado   
líquido

Capitais     
próprios

Resultado   
líquido

Capitais      
próprios

Saldo em    
31/12/2023

- - -
- - -

71 133,72 - - 71 133,72
Provisão p/outros riscos e encargos 30 168,10 - - 30 168,10

101 301,82 - - - - 101 301,82

- - -
- - -

900 576,91 - - - (121 668,84) 778 908,07

900 576,91 - - - (121 668,84) 778 908,07

Na sequência da proposta nº 132/2016, de 23 de março, da Câmara Municipal de Lisboa, a Emel incorporou em Resultados Transitados,

perdas associadas a créditos não assumidos pelo Município, no montante de 6.836.136,54 euros.

Existindo, aquando do encerramento das contas de 2015, dúvidas quanto à aceitação daqueles custos para efeitos fiscais, a estimativa de

imposto foi, numa base de prudência, calculada não considerando aqueles para efeito de determinação da matéria coletável.

Posteriormente ao encerramento das contas e até a entrega da declaração Mod.22, foram solicitados pareceres a fiscalistas, sobre esta

situação, tendo sido entendimento de que os referidos custos deveriam concorrer para a formação do lucro tributável, razão pela qual,

aquando da entrega da Mod.22 referente a 2015, estes custos foram considerados, originando um prejuízo fiscal a reportar de

3.235.938,27 euros. Dado que, os prejuizos fiscais de 2015, são reportáveis por 12 anos, procedeu-se no exercício de 2016, ao

reconhecimento de Ativos por Impostos Diferidos, no valor de 679.547,04 euros por contrapartida de Resultados Transitados (em

31/12/2017 a reversão acumulada totaliza 608.413,32 euros, dos quais 160.654,65 euros de 2016 e 447.758,67 euros de 2017).

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Ajustamentos clientes cob. duvidosa

Passivos por impostos diferidos:

ATIVOS E PASSIVOS POR IMPOSTOS DIFERIDOS

31/12/2022

Ativos por impostos diferidos:
Ajustamentos inventários

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido nos Ativos e Passivos por Impostos Diferidos, foi o 
seguinte:

Constituição Reversão

Outros passivos

Outros passivos

31/12/2023

Ativos por impostos diferidos:
Ajustamentos inventários

Constituição Reversão

Ajustamentos clientes cob. duvidosa

Revalorizações ativos fixos tangíveis

Prejuizos fiscais reportáveis

Prejuizos fiscais reportáveis

Passivos por impostos diferidos:
Ganhos tributados períodos futuros

Ganhos tributados períodos futuros
Revalorizações ativos fixos tangíveis
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Saldo em    
01/01/2022

Não         
corrente Corrente Saldo em     

01/01/2023
Não         

corrente Corrente

1 325 643,49 - 1 162 695,68 1 162 695,68 - 1 078 281,83

2 193 925,16 - 160 836,33 160 836,33 - 67 215,09

- - - - - -

- - 53 269,58 53 269,58 - 53 269,58

Perdas por imparidade (545 941,41) - (599 210,99) (599 210,99) - (599 210,99)

2 973 627,24 - 777 590,60 777 590,60 - 599 555,51

0-30 dias 31-60 dias 61-90 dias >90 dias Total

149 156,39 10 899,90 10 126,07 908 099,47 1 078 281,83

67 215,09 - - - 67 215,09

216 371,48 10 899,90 10 126,07 908 099,47 1 145 496,92

31/12/2022 31/12/2023
545 941,41 599 210,99
53 269,58 -

- -
- -

599 210,99 599 210,99

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Clientes:
Clientes conta corrente
Clientes entidades relacionadas
Clientes factoring
Clientes cobrança duvidosa

CLIENTES

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na rubrica de Clientes, foi o seguinte:

31/12/2022 31/12/2023

Perdas por imparidade:
Saldo inicial
Aumento
Reversão
Regularizações

A antiguidade dos saldos de Clientes a 31/12/2023, foi a seguinte:

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023 , o movimento ocorrido na rubrica de Perdas por Imparidade acumuladas de
Clientes, foi o seguinte:

Clientes conta corrente
Clientes entidades relacionadas
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31/12/2022 31/12/2023
Imp. sobre rendimento pessoas coletivas (IRC) 214 834,13 394 132,87
Imp. sobre valor acrescentado (IVA) 514 546,36 294 816,35
Outros impostos e taxas - 142,02

729 380,49 689 091,24

31/12/2022 31/12/2023
Imp. sobre rendimento pessoas coletivas (IRC) 465 607,91 500 808,88
Imp. sobre valor acrescentado (IVA) 570 553,08 424 086,21
Imp. sobre rendimento pessoas singulares (IRS) 139 649,21 145 032,23
Segurança social 359 076,27 376 371,72
Outros impostos e taxas 4 450,56 -

1 539 337,03 1 446 299,04
(809 956,54) (757 207,80)Valor líquido

Durante o período findo em 31/12/2022 e 31/12/2023, a Emel tem a sua situação tributária e contributiva regularizada perante a Segurança

Social (SS) e a Autoridade Tributária (AT).

ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS

Estado e O. Entes Públicos (Passivo):

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na rubrica de Estado e Outros Entes Públicos, foi o 
seguinte:

A Empresa, e na sequência de um processo inspetivo relativo ao IRC de 2016, contestou as conclusões do relatório de inspeção, opondo-se 

ao pagamento do acerto da liquidação de imposto e respetivos juros compensatórios. Tendo, em 2021, apresentado uma garantia bancária, 

por forma a Empresa continuar a desenvolver a sua atividade normal perante os restantes entidades, ver Nota 25 para melhor detalhe.

A Emel mantém o diferendo relativo a execução fiscal do IRC de 2015. Contudo, foi feito o pagamento voluntário do imposto em 2018, por

forma a Empresa continuar a desenvolver a sua atividade normal perante as restantes entidades.

Estado e O. Entes Públicos (Ativo):

( Nota 10 )
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Saldo em    
01/01/2022

Não         
corrente Corrente Saldo em    

01/01/2023
Não     

corrente Corrente

- - 91,56 91,56 - -

515 013,34 - 1 352 730,65 1 352 730,65 - 661 721,14

4 383 466,31 - 3 147 713,76 3 147 713,76 2 012 777,85 876 808,61

4 898 479,65 - 4 500 535,97 4 500 535,97 2 012 777,85 1 538 529,75

Perdas por imparidade - - - - -

4 898 479,65 - 4 500 535,97 4 500 535,97 4 025 555,70 1 538 529,75

Saldo em    
01/01/2022

Não         
corrente Corrente Saldo em    

01/01/2023
Não     

corrente Corrente

1 004 600,21 - 788 734,35 788 734,35 - 2 073 481,42

2 540 136,96 - 2 471 931,60 2 069 812,87 - 2 480 317,79

8 078 085,14 - 10 578 818,50 10 578 818,50 - 13 694 101,45
15 062,81 - 15 512,88 15 512,88 - 9 661,00

11 637 885,12 - 13 854 997,33 13 452 878,60 - 18 257 561,66

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Devedores p/acréscimos de rendimentos

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e 31/12/2023, não ocorreram movimentos na rubrica Perdas por Imparidade acumuladas de

Outros Devedores.

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E OUTRAS DIVÍDAS A PAGAR

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023 , o movimento ocorrido na rubrica de Outras Créditos a Receber, foi o

seguinte:

Outras divídas a pagar:

31/12/2022 31/12/2023

Outros créditos a receber:

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER

Credores p/acréscimos de gastos
Outros credores

Pessoal

Outros devedores

A rubrica Devedores por Acréscimos de Rendimentos no período findo em 31/12/2023, inclui essencialmente o valor a faturar, em 2024,

relativo aos Contratos de Mandato celebrados com o Munícipio, no valor de 327.070,56 euros e a imputação relativa a utilização da App

Via Verde no estacionamento na via pública, no valor de 253.185,75 euros.

A rubrica Outros Devedores no período findo em 31/12/2023, inclui o desreconhecimento do Ativo em Curso da Órbita, no valor de

2.012.777,85 euros. No seguimento do processo de insolvência da mesma, a Emel interpôs judicialmente uma ação contra a seguradora

responsável pela emissão das garantias bancárias, perante a recusa na sua liquidação. No período findo em 31/12/2023 o saldo foi

transferido para Não Corrente, uma vez que existe uma perspetiva jurídica de um desfecho processual favorável, contudo antevê-se uma

elevada morosidade, face a processos judiciais de idêntica dimensão e natureza, não inferior a 5 anos.

A rubrica Outros Devedores no período findo em 31/12/2023, inclui a caução prestada à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa relativa às

futuras instalações da Sede da Emel, no valor de 533.520,00 euros. De referir, que devido ao facto de se ter verificado a necessidade de

produzir intervenções mais profundas na edificação do imóvel, ao nível do reforço estrutural e sísmico, imprevisíveis à data de celebração

do contrato, circunstâncias que prejudicam fortemente a sua prossecução, pelo que a Emel manifestou já a sua vontade em resolver o

contrato de arrendamento, estando as partes a procurar um acordo.

OUTRAS DIVÍDAS A PAGAR

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na rubrica de Outras Dívidas a Pagar, foi o seguinte:

31/12/2022 31/12/2023

Pessoal

Fornecedores de investimento

( Nota 11 )
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A rubrica Credores por Acréscimos de Gastos no período findo em 31/12/2023, inclui essencialmente o valor das remunerações a pagar

ao pessoal relativo a férias e subsídio de férias, no valor de 2.301.680,34 euros.

A rubrica Outros Credores no período findo em 31/12/2023, inclui essencialmente o valor da quota parte das contraordenações cobradas,

e que não são rendimento da Emel, quer no exercío, quer em exercícios anteriores, a transferir, no valor de 12.581.150,44 euros. A

variação de valor em 31/12/2023, face a 31/12/2022 é de 2.991.457,66 euros.
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31/12/2022 31/12/2023
623 738,07 972 903,08

Rendas 31 129,53 50 616,16

794 384,92 1 459 684,42

1 449 252,52 2 483 203,66

2 850 828,85 2 959 182,45

2 850 828,85 2 959 182,45

DIFERIMENTOS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na rubrica de Diferimentos, foi o seguinte:

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Diferimentos (Ativo):

Outros gastos a reconhecer

Diferimentos (Passivo):

Seguros

Rendimentos a reconhecer

A rubrica Outros Gastos a Reconhecer no período findo em 31/12/2022, inclui essencialmente o valor dos componentes de manutenção das

bicicletas GIRA, ainda não incorporados, no valor de 90.175,34 euros, e os gastos, ainda não reconhecidos, respeitantes à atividade normal,

no valor de 484.785,66 euros.

A rubrica Outros Rendimentos a Reconhecer no período findo em 31/12/2022, inclui essencialmente o valor pago pelos utentes do parque de

estacionamento da Teixeira de Pascoais, que ainda se encontra por reconhecer como Rendimento, no valor de 508.818,27 euros, os

carregamentos efetuados pelos utentes de dispositivos móveis (ePark), no valor de 1.597.184,40 euros, os carregamentos efetuados pelos

utilizadores do Sistema de Bicicletas Públicas Partilhadas (GIRA - Bike Sharing), no valor de 401.862,88 euros, e as comparticipações no

âmbito de projetos europeus na área da mobilidade, no valor de 313.514,74 euros.

A rubrica Outros Rendimentos a Reconhecer no período findo em 31/12/2023, inclui essencialmente o valor pago pelos utentes do parque de

estacionamento da Teixeira de Pascoais, que ainda se encontra por reconhecer como Rendimento, no valor de 500.886,07 euros, os

carregamentos efetuados pelos utentes de dispositivos móveis (ePark), no valor de 1.654.463,57 euros, os carregamentos efetuados pelos

utilizadores do Sistema de Bicicletas Públicas Partilhadas (GIRA - Bike Sharing), no valor de 620.842,76 euros, e as comparticipações no

âmbito de projetos europeus na área da mobilidade, no valor de 160.926,74 euros.

A rubrica Outros Gastos a Reconhecer no período findo em 31/12/2023, inclui essencialmente o valor dos componentes de manutenção das

bicicletas GIRA, ainda não incorporados, no valor de 340.680,84 euros, e os gastos, ainda não reconhecidos, respeitantes à atividade normal,

no valor de 1.074.232,77 euros.
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31/12/2022 31/12/2023
  553 546,98 644 798,00

Depósitos à ordem 7 845 090,93 3 239 456,64

- 6 000 000,00

8 398 637,91 9 884 254,64

No final de 31/12/2023, todos os saldos de Caixa e seus equivalentes estão disponíveis para uso.

Caixa

Depósitos a prazo

CAIXA E DEPÓSITOS BANCÁRIOS

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023, os movimentos ocorridos nas rubricas de Caixa e Depósitos Bancários, foram
os seguintes:

Caixa e depósitos bancários:

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)
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% Capital 31/12/2022 31/12/2023
100,00 32 000 000,00 32 000 000,00

% RLE 2021 2022
10,00 2 917,53 121 817,08

90,00 26 257,79 1 096 353,69

29 175,32 1 218 170,77

APLICAÇÃO DE RESULTADOS

Na reunião da Câmara Municipal de Lisboa, realizada em 29 de abril de 2022 foram aprovadas as contas do exercício findo em 31 de

Dezembro de 2021 (Proposta nº 203/CM/2022) e foi decidido que o Resultado Líquido, de 29.175,32 euros, referente a esse exercício fosse

aplicado de acordo com o resumo abaixo.

Na reunião da Câmara Municipal de Lisboa, realizada em 26 de abril de 2023 foram aprovadas as contas do exercício findo em 31 de

Dezembro de 2022 (Proposta nº 191/CM/2023) e foi decidido que o Resultado Líquido, de 1.218.170,77 euros, referente a esse exercício

fosse aplicado de acordo com o resumo abaixo.

Reservas legais
Resultados transitados

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023, o capital da Empresa estava totalmente subscrito e realizado, de acordo com o

seguinte:

Capital:
Câmara Municipal de Lisboa

Os Estatutos da Emel estabelecem no nº 2 do art. 31, que pelo menos 10% do resultado líquido anual tem de ser destinado ao reforço da

Reserva Legal. Esta reserva não é distribuível a não ser em caso de liquidação da Empresa, mas pode ser utilizada para absorver prejuízos

ou incorporadas no capital.

RESERVA LEGAL

CAPITAL REALIZADO

As pessoas coletivas com mais de 20% do capital, subscrito e realizado em:

OUTRAS RESERVAS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, não foram constituidas Outras Reservas.

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

CAPITAL REALIZADO, RESERVAS E APLICAÇÃO DE RESULTADOS
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31/12/2022 31/12/2023
  1 655 604,46 1 920 093,34

264 488,88 289 330,42
- -

- -

1 920 093,34 2 209 423,76
Utilizações

Em 2022, a empresa reforçou as Outras Provisões em 264.488,88 euros para fazer face ao previsto nas disposições diversas do OE 2022

(Lei nº n.º 12/2022, de 27 de junho) relativamente à eventual obrigatoriedade das empresa municipais serem obrigadas a contribuir para o

ACSS, IP pela prestação de serviços e dispensa de medicamentos aos seus trabalhadores.

Provisões:
Saldo inicial

Redução
Aumento

Em 2023, a empresa reforçou as Outras Provisões em 289.330,42 euros para fazer face ao previsto nas disposições diversas do OE 2023

(Lei n.º 24-D/2023, de 30 de dezembro) relativamente à eventual obrigatoriedade das empresa municipais serem obrigadas a contribuir para

o ACSS, IP pela prestação de serviços e dispensa de medicamentos aos seus trabalhadores.

PROVISÕES

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, os movimentos ocorridos nas rubricas de Provisões, foram os seguintes:

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)
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Saldo em    
01/01/2022

Não          
corrente Corrente Saldo em    

01/01/2023
Não          

corrente Corrente

1 446 463,48 742 194,03 352 022,65 1 094 216,68 384 314,53 361 245,18
Financiamento - Turismo de Portugal (II) 1 029 411,77 588 235,30 441 176,47 1 029 411,77 441 176,48 588 235,29

2 475 875,25 1 330 429,33 793 199,12 2 123 628,45 825 491,01 949 480,47
2 123 628,45 1 774 971,48

31/12/2022 31/12/2023
  793 199,12 949 480,47

1 a 2 anos 511 630,55 531 373,35

2 a 3 anos 524 681,12 147 058,82

3 a 4 anos 147 058,82 147 058,84

4 a 5 anos 147 058,84 -

Mais de 5 anos - -

2 123 628,45 1 774 971,48

(I) Trata-se de um empréstimo do Banco Português de Investimentos (BPI) no valor de 4.000.000 euros, concedido em 2011, pelo prazo de 15 anos,

destinado a financiar a construção do parque do Chão do Loureiro.

(II) Trata-se de um empréstimo concedido, em 2012, mas utilizado somente em 2016, no âmbito do programa Joint European Support for Sustainable
Investment in City Areas (Jessica) destinado a regeneração, reabilitação e revitalização económica em meio urbano. O valor total do empréstimo concedido
ascende aos 2.500.000 euros, tendo sido utilizado até ao período findo em 31/12/2023, o montante de 1.250.000,00 euros, reembolsável no prazo de 10
anos, após a sua utilização. Em 2020, e como consequência da situação pandémica originada pela COVID-19, foi atribuido pelo Turismo de Portugal, uma
moratória de um ano para a amortização de capital, prolongando adicionalmente pelo mesmo período a devolução do capital em dívida. Durante o ano de
2023 não foi realizada nenhuma amortização de capital, apesar das várias insistências da Emel, junto do Turismo de Portugal.

Valor em dívida

Prazos de reembolso:
Menos de 1 ano

Os empréstimos bancários de M /L prazo, são reembolsáveis de acordo com os seguintes prazos de reembolso:

FINANCIAMENTOS OBTIDOS

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023, os movimentos ocorridos nas rubricas de Financiamentos Obtidos, foram os

seguintes:

Financiamentos obtidos:
Financiamento - BPI (I)

31/12/2022 31/12/2023

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)
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Saldo em    
01/01/2022

Não     
corrente Corrente Saldo em    

01/01/2023
Não     

corrente Corrente

3 960 277,50 - 3 564 615,25 3 564 615,25 - 5 003 433,06

12 657 538,70 - 9 873 288,29 9 873 288,29 - 5 470 549,01

16 617 816,20 - 13 437 903,54 13 437 903,54 - 10 473 982,07

0-30 dias 31-60 dias 61-90 dias >90 dias Total

3 925 973,33 902 957,03 746 039,52 (571 536,82) 5 003 433,06

1 931 100,00 - (841 443,93) 4 380 892,94 5 470 549,01

5 857 073,33 902 957,03 (95 404,41) 3 809 356,12 10 473 982,07

Fornecedores:

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Fornecedores conta corrente
Fornecedores entidades relacionadas (I)

A antiguidade dos saldos de Fornecedores a 31/12/2023, foi a seguinte:

Fornecedores conta corrente

FORNECEDORES

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na rubrica de Fornecedores, foi o seguinte:

31/12/2022 31/12/2023

Fornecedores entidades relacionadas

(I) O saldo da rubrica Fornecedores Entidades Relacionadas, no período findo em 31/12/2023, é composto essencialmente pela

contrapartida devida à CML com o Fee de Gestão (CML) de 2022 e 2023, no valor de 3.525.056,07 euros e 1.931.100,00 euros

respetivamente.

( Nota 17 )
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Mercado      
interno

Mercado      
externo Total Mercado      

interno
Mercado      
externo Total

Prestações de serviços (I) (II) 43 011 502,10 - 43 011 502,10 45 687 811,97 - 45 687 811,97
Reversões - - - - - -
Outros rendimentos e ganhos (III) (IV) 5 398 760,00 - 5 398 760,00 3 735 546,10 - 3 735 546,10

48 410 262,10 - 48 410 262,10 49 423 358,07 - 49 423 358,07
Juros obtidos 648,97 - 648,97 37 907,43 - 37 907,43

48 410 911,07 - 48 410 911,07 49 461 265,50 - 49 461 265,50

(III) Na rubrica Outros Rendimentos e Ganhos, no período findo em 31/12/2022, foram registados os rendimentos derivados dos Contratos de Mandato

celebrados com o Município, no valor de 3.697.741,91 euros.

(IV) Na rubrica Outros Rendimentos e Ganhos, no período findo em 31/12/2023, foram registados os rendimentos derivados dos Contratos de Mandato

celebrados com o Município, no valor de 2.134.217,78 euros.

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

RÉDITO

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, os movimentos ocorridos na rubrica de Rédito foram os seguintes:

(I) Na rubrica Prestações de Serviços, no período findo em 31/12/2022 face ao periodo anterior, registou-se um crescimento de 11.539.052,43 euros (+36,7%),

em consequência do levantamento de algumas das restrinções à atividade operacional, motivadas pelo surto pandémico originado pela COVD-19.

Total

(II) Na rubrica Prestações de Serviços, no período findo em 31/12/2023 face ao periodo anterior, registou-se um crescimento de 2.676.309,873 euros (+6,2%),

em consequência da melhoria geral do enquadramento económico. Comparativamente com 2019, o crescimento é de 4.658.069,68 euros (+11,4%).

31/12/2022 31/12/2023

( Nota 18 )
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31/12/2022 31/12/2023
Fee Gestão CML (I) 2 865 899,24 1 194 503,24

Serviços Especializados 1 959 435,44 1 563 678,71

Publicidade e Propaganda 724 137,83 541 576,88

Vigilância e Segurança (II) 796 673,23 963 397,32

Conservação e Reparação Via Pública 615 555,76 461 761,16

Conservação e Reparação Mobilidade (III) 702 687,36 960 422,48

Ferramentas e Utensílios Outros 711 027,50 780 227,17

Eletricidade (IV) 577 743,95 635 338,64

Outras Rendas e Alugueres 336 221,67 303 479,80

Comunicações (V) 1 271 361,78 2 015 033,21

Seguros (VI) 278 288,84 423 854,74

Limpeza, Higiene e Conforto 521 612,20 468 129,41

Outros Serviços (VII) 817 452,97 962 275,40

Restantes Gastos 4 743 833,79 5 672 383,48

16 921 931,56 16 946 061,64

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, a repartição dos Fornecimentos e Serviços Externos, foi a seguinte:

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Fornecimentos e serviços externos:

(II) Em 2023, o aumento nesta rubrica deve-se ao reforço dos serviços de vídeo vigilância nas diversas instalações, concretamente nas novas

instalações de Cabo Ruivo.

(V) Em 2023, a variação na rubrica deve-se ao incremento da atividade operacional, e consequentemente com o acréscimo dos gastos de

expedição de contraordenações.

(IV) Em 2023, o aumento nesta rubrica deve-se ao incremento das tarifas aplicáveis.

(III) Em 2023, a variação na rubrica deve-se ao aumento dos gastos com a manutenção da rede SLAT (semáforos) e PCVE na cidade de

Lisboa.

(I) Em 2023, a variação da rubrica deve-se ao aumento dos gastos relevantes para o cálculo do Fee (FSE, Gastos com Pessoal, etc.).

(VI) Em 2023, a variação da rubrica está diretamente relacionada com ajustes de prémios, imputações ao exercício findo e a entrada em vigor

da nova apólice de seguros para o triénio 2023-2026.

(VII) Em 2023, a variação na rubrica, está diretamente relacionada com o aumento da utilização dos meios de pagamento digitais e

consequentemente o valor das comissões bancárias cobradas.

( Nota 19 )
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31/12/2022 31/12/2023
   Remunerações dos orgãos sociais   132 673,45 113 853,54
   Remunerações do pessoal 14 310 753,18 16 396 228,12

   Indemnizações 64 161,07 71 212,67

   Encargos sobre remunerações 3 149 290,93 3 572 535,62

   Seguros 723 002,89 757 776,89

   Gastos de acção social 2 826,00 7 492,72

   Outros gastos com pessoal 442 952,39 462 871,22

18 825 659,91 21 381 970,78

2022 2023
Número médio de trabalhadores   784 782

31/12/2022 31/12/2023
Conselho de Administração (I)   132 673,45 113 853,54

Fiscal Único (II) 11 367,24 11 367,24

144 040,69 125 220,78

(I) Em 05/08/2022 foi aprovada em Assembleia Geral, a proposta nº 491/CM/2022 de 27/07/2022, relativa a nomeação do novo Conselho de

Administração e mesa da Assembleia Geral, com efeitos a partir de 01/08/2022. Em 31/12/2023 apenas são remunerados o Presidente e o

Vogal Executivo do Conselho de Administração.

REMUNERAÇÕES ORGÃOS SOCIAIS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, a repartição das Remunerações dos Orgãos Sociais, foi a seguinte:

Orgãos Sociais:

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, a repartição dos Gastos com Pessoal, foi a seguinte:

Gastos com Pessoal:

GASTOS COM PESSOAL

No exercício findo em 31/12/2023, a valorização ocorrida dos Gastos com Pessoal resulta do aumento das renumerações dos trabalhadores,

num cenário de inflação acentuada (em 2022), bem como na efetivação da aplicação do novo modelo de progressão nas carreiras, e os

consequentes encargos (seguros e segurança social) associados.

(II)  Valor relevado em Fornecimentos e Serviços Externos.

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

GASTOS COM PESSOAL E REMUNERAÇÕES DOS ORGÃOS SOCIAIS

( Nota 20 )
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31/12/2022 31/12/2023
   Rendimentos suplementares (I) (II) 4 127 616,67 2 544 531,51

   Rendimentos e ganhos em inv. não financeiros 416 931,39 450 454,13

   Outros rendimentos e ganhos (III) (IV) 854 211,94 740 560,46

5 398 760,00 3 735 546,10

31/12/2022 31/12/2023
   Impostos   41 731,19 32 383,26

   Gastos e perdas em inv. não financeiros 1 772,12 36 028,88

   Outros gastos e perdas (V) (VI) 3 819 875,33 2 333 188,81

3 863 378,64 2 401 600,95

OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS

OUTROS GASTOS E PERDAS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, a repartição dos Outros Gastos e Perdas, foi a seguinte:

Outros rendimentos e ganhos:

(VI) No periodo findo em 31/12/2023, estão incluidos na rubrica os gastos derivados dos Contratos de Mandato celebrados com a Câmara

Municipal de Lisboa (CML), no valor de 2.134.217,78 euros, de acordo com o mencionado na nota 23.

(III) No período findo em 31/12/2022, estão incluídos na rubrica os seguintes rendimentos: Subsídio do FEDER (Lisboa 2020), no valor de

136.832,78 euros, Subsídio do PORLisboa (QREN), no valor de 48.272,61 euros, Subsídio do Turismo de Portugal, no valor de 394.270,32

euros,  e proveitos resultantes de correções de períodos anteriores, no valor de 143.853,25 euros.

(V) No periodo findo em 31/12/2022, estão incluidos na rubrica os gastos derivados dos Contratos de Mandato celebrados com a Câmara

Municipal de Lisboa (CML), no valor de 3.697.741,91 euros, de acordo com o mencionado na nota 23.

(I) No exercício de 2022, estão incluidos na rubrica os rendimentos derivados dos Contratos de Mandato celebrados com a Câmara Municipal

de Lisboa (CML), no valor de 3.697.741,91 euros, de acordo com o mencionado na nota 23.

(II) No exercício de 2023, estão incluidos na rubrica os rendimentos derivados dos Contratos de Mandato celebrados com a Câmara Municipal

de Lisboa (CML), no valor de 2.134.217,78 euros, de acordo com o mencionado na nota 23.

(IV) No período findo em 31/12/2023, estão incluídos na rubrica os seguintes rendimentos: Subsídio do FEDER (Lisboa 2020), no valor de

136.832,78 euros, Subsídio do PORLisboa (QREN), no valor de 48.272,61 euros, Subsídio do Turismo de Portugal, no valor de 394.270,32

euros e proveitos resultantes de correções de períodos anteriores, no valor de 101.117,91 euros.

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Outros gastos e perdas:

OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS E OUTROS GASTOS E PERDAS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, a repartição dos Outros Rendimentos e Ganhos, foi a seguinte:
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Gastos Reversões Total Gastos Reversões Total

51 010,38 - 51 010,38 51 010,38 - 51 010,38

Ativos fixos tangíveis 5 842 254,48 - 5 842 254,48 5 783 129,26 - 5 783 129,26

Ativos intangíveis 864 985,16 864 985,16 674 518,71 674 518,71

6 758 250,02 - 6 758 250,02 6 508 658,35 - 6 508 658,35

Propriedades de investimento

31/12/2022 31/12/2023

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

GASTOS/REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE AMORTIZAÇÃO

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023, os movimentos ocorridos nas rubricas de Gastos com Depreciações e

Amortizações, foram os seguintes:
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31/12/2022 31/12/2023
Serviços adquiridos   3 550 000,00 1 570 000,00

Serviços faturados (I) (II) 3 697 741,91 2 134 217,78

31/12/2022 31/12/2023
Contas a receber (III) 160 836,33 67 215,09

Contas a pagar (IV) 9 873 288,29 5 470 549,01

Acréscimo de gastos (V) (684 100,76) (375 496,76)

(I) Em 05/04/2019 foram assinados dois Contratos de Mandato com o Município: O primeiro com objetivo de encarregar a Emel da

"Gestão da rede de Sinalização Semafórica da cidade de Lisboa, incluindo a respetiva modernização, manutenção e assistência técnica,

de acordo com a estratégia de sinalização da via pública e da gestão de tráfego definida pelo Município", no valor de 5.460.000,00 euros,

válido até 31/12/2021. E, o segundo no valor de 3.298.000,00 euros, válido até 31/12/2019, com objetivo de encarregar a Emel da

"Execução das Ciclovias", no âmbito da prossecução da estratégia de Mobilidade para a cidade de Lisboa. O contrato foi alvo de um

aditamento, com a finalidade de prorrogar o prazo de execução até 31/12/2020. Ambos os contratos foram visados pelo Tribunal de

Contas em 30/05/2019.

(II) Em 07/05/2020 foram assinados dois Contratos de Mandato com o Município: O primeiro com o objetivo de requalificar a Av. Infante D.

Henrique, na zona envolvente ao parque do Campo das Cebolas, no valor de 5.088.000,00 euros e válido até 31/12/2022. E, o segundo

com finalidade de reforçar a mobilidade ciclável em Lisboa com a execução de Ciclovias, no valor de 27.493.711,00 euros e válido até

31/12/2022. Os contratos não foram sujeitos a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas em virtude das alterações emanadas da Lei nº

2/2020, de 31 de março, que isenta este tipo de contratos de fiscalização prévia.

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
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(Montantes expressos em Euros)

Transações:

PARTES RELACIONADAS

(IV) O saldo constante nas Contas a Pagar, o valor de 5.470.549,01 euros é essencialmente referente à divida do Fee de Gestão (CML)

respeitante ao exercício de 2022 e 2023, no valor de 3.525.056,07 euros e 1.931.100,00 euros respetivamente. 

(III) O saldo apresentado nas Contas a receber, refere-se ao valor faturado pela Emel, e ainda não liquidado pelo Município, no âmbito dos

Contratos de Mandato.

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023, as transações e saldos entre a Emel e empresa relacionadas, são
apresentados no quadro seguinte:

Os termos ou condições praticados entre a Empresa e partes relacionadas são substancialmente idênticos aos que normalmente seriam
contratados, aceites e praticados entre entidades independentes em operações comparáveis.

(V) O montante registado apresentado no Acréscimo de Gastos, será regularizado através de Nota de Crédito, pelo Município em 2024,

por contrapartida da Faturação do Fee de Gestão (CML) de 2023, que foi faturado inicialmente com base na melhor estimativa à data.

Saldos:

( Nota 23 )
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31/12/2022 31/12/2023
465 607,91 500 808,88

- -
465 607,91 500 808,88

31/12/2022 31/12/2023
1 683 778,68 1 853 261,24

21% 21%

Imposto expetável 353 593,52 389 184,86

76 884,96 63 787,26

(30 209,18) (23 739,12)

Tributação autónoma 24 566,61 24 597,38

Derrama estadual 12 181,33 16 319,00

Derrama municipal 28 590,66 30 659,50

465 607,90 500 808,88
28% 27%

Taxa de imposto

A decomposição do montante de Imposto sobre o Rendimento do Exercício reconhecido nas demonstrações financeiras nos períodos findos em

31/12/2022  e em 31/12/2023,  foi o seguinte:

Imposto corrente
Imposto diferido

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

Valores a deduzir

Imposto sobre rendimento do exercício

Efeito fiscal gerado por:
Valores a acrescer

Imposto sobre rendimento do exercício

Sobre Impostos Diferidos, ver Nota 8 do presente Anexo.

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO

Durante os períodos findos em 31/12/2022 e em 31/12/2023, a reconciliação entre a taxa de Imposto sobre o Rendimento e a taxa efetiva de

imposto, foi a seguinte:

Imposto sobre Rendimento:
Resultado Antes de Impostos

Taxa efetiva de Imposto

( Nota 24 )
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31/12/2022 31/12/2023
2 500 000,00 2 500 000,00

Ministério da Administração Interna (MAI) 16 750,00 16 750,00
30 000,00 30 000,00
19 504,00 19 504,00

PSP (Lic. Autoproteção Seg. Privada) 16 750,00 16 750,00
Sociedade Vulcalino (IV) 30 723,79 830 723,79
Autoridade Tributária (V) 550 000,00 550 000,00
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (VI) 533 520,00 549 180,00
Mobi.E (VII) 5 811,07 6 535,73

3 703 058,86 4 519 443,52

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
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(Montantes expressos em Euros)

GARANTIAS PRESTADAS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, as Garantias Prestadas pela Empresa, foram as seguintes:

Garantias:
Turismo de Portugal (Jessica) (I)

Comarca de Lisboa (III)
Comarca de Lisboa Oeste (II)

(I) A Emel, a pedido do Turismo de Portugal, prestou uma garantia bancária para fazer face ao eventual incumprimento do reembolso do

empréstimo bancário concedido de 2.500.000,00 euros. Até ao período findo em 31/12/2023, o Turismo de Portugal apenas tinha transferido para

a Empresa 1.250.000,00 euros, para melhor detalhe consultar a Nota 16.

(II) Garantia prestada destinada a atribuir efeito suspensivo ao recurso de apelação apresentado junto do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa

Oeste.

(III) Garantia prestada destinada a atribuir efeito suspensivo ao recurso de apelação apresentado junto do Tribunal Judicial da Comarca de

Lisboa.

(IV) Garantia prestada ao abrigo do contrato de arrendamento das instalações da GIRA (sistema de bicicletas públicas partilhadas de Lisboa).

Em 2023, foi efetuado um reforço da garantia para as novas instalações da Fiscalização e serviços de apoio, no valor de 800.000,00 euros. 

(V) Garantia prestada na sequência do processo inspetivo ao IRC de 2016, que a Emel contesta, opondo-se ao pagamento do imposto

adicional sobre o rendimento, bem como dos respetivos juros compensatórios, à Autoridade Tributária (AT).

(VI) Garantia prestada na sequência do contrato de arrendamento, a 15 anos, das novas instalações da futura sede da Emel, à Santa Casa da

Misericórdia de Lisboa.

(VII) Garantia prestada à Mobi.E, na sequência da adesão ao Regulamento da Mobilidade Elétrica (RME) para os posto de carregamento de

viaturas elétricas (PCVE), e demais obrigações contratuais.

( Nota 25 )
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NOTA 26.

Saldo em    
01/01/2022 Recebidos Imputação a 

Resultados
Correções e 

Transf. Reembolso Saldo em    
31/12/2022

775 385,62 - 136 832,76 - - 638 552,86
2 575 048,56 - 394 270,32 - - 2 180 778,24
1 613 112,58 - 48 272,64 - - 1 564 839,94

4 963 546,76 - 579 375,72 - - 4 384 171,04

- - - - - -

- - - - - -
4 963 546,76 - 579 375,72 - - 4 384 171,04

Saldo em    
01/01/2023 Recebidos Imputação a 

Resultados
Correções e 

Transf. Reembolso Saldo em    
31/12/2023

638 552,86 - 136 832,76 - 501 720,10
2 180 778,24 - 394 270,32 - - 1 786 507,92
1 564 839,94 - 48 272,64 - - 1 516 567,30

4 384 171,04 - 579 375,72 - - 3 804 795,32

- - - - - -

- - - - - -
4 384 171,04 - 579 375,72 - - 3 804 795,32

(III) Trata-se de uma comparticipação financeira de ajuda não reembolsável, concedida pelo Programa Operacional Regional

de Lisboa no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), destinado ao "Projeto Integrado do Percurso

Pedonal Assistido da Baixa ao Castelo de S. Jorge".

FEDER - Lisboa 2020 (I)

Subsídios ao Investimento

POR Lisboa (III)

Total

Subsídios à Exploração

Subsídios à Exploração

Turismo Portugal (II)

Total

POR Lisboa (III)

(I) Trata-se de um apoio a fundo perdido no âmbito do Programa Operacinal de Lisboa 2020, comparticipado pelo FEDER,

com ojetivo da "Requalificação do Espaço Público da zona Poente da Frente Ribeirinha da Baixa Pombalina - Cais do

Sodré/Corpo Santo".

31/12/2023

EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, E.M., S.A.
ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM   31 de Dezembro de 2023
(Montantes expressos em Euros)

SUBSÍDIOS E OUTROS APOIOS

Durante os períodos findos em 31/12/2022  e em 31/12/2023, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos Subsídios ao 
Investimento e à Exploração, foi o seguinte:

31/12/2022

Subsídios ao Investimento

(II) Trata-se de apoio financeiro de natureza não reembolsável, concedido pelo Turismo de Portugal, destinado a

requalificação do espaço público no Campo das Cebolas, apoio à mobilidade no percurso da Mouraria e construção de um

parque de estacionamento nos bombeiros da Graça.

FEDER - Lisboa 2020 (I)

Turismo Portugal (II)

( Nota 26 )
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- Deliberação  n.º  221/CM/2024  (Proposta  n.º  221/2024)  
- Subscrita  pelo  Sr.  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia:

Apreciação  do  Relatório  e  Contas  de  2023

CARRIS - Companhia  Carris  de  Ferro  de  Lisboa,  E.M.,  S.A.

Pelouro:  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia.
Serviço:  DMM  e  DMF.

Considerando  que:

1 - As  empresas  do  sector  empresarial  local  regem-se  
pela  Lei  n.º  50/2012,  de  31  de  agosto - Regime  Jurídico   
da  Atividade  Empresarial  Local  e  das  Participações  Locais  
(RJAELPL),  pela  Lei  Comercial,  pelos  respetivos  Estatutos  
e,  subsidiariamente,  pelo  Regime  do  Sector  Empresarial   
do  Estado,  sem  prejuízo  das  normas  imperativas  neste  
previstas,  de  acordo  com  o  disposto  no  artigo  21.º  daquela  
Lei;

2 - O  n.º  1  do  artigo  40.º  do  RJAELPL  determina  que   
«As  empresas  devem  apresentar  resultados  anuais  
equilibrados»  e,  o  n.º  2  do  mesmo  artigo,  dispõe  «(...)  no  
caso  de  o  resultado  líquido  antes  de  impostos  se  apresentar  
negativo,  é  obrigatória  a  realização  de  uma  transferência  
financeira  a  cargo  dos  sócios,  na  proporção  da  respetiva  
participação  social,  com  vista  a  equilibrar  os  resultados  
do  Exercício  em  causa»;

3 - O  n.º  3  do  artigo  40.º  do  RJAELPL  estipula  que   
«Os  sócios  de  direito  público  preveem  nos  seus  orçamentos  
anuais  o  montante  previsional  necessário  à  cobertura   
dos  resultados  líquidos  antes  de  impostos,  na  proporção  
da  respetiva  participação  social».  O  n.º  4  estabelece  que  
«No  caso  de  o  orçamento  anual  do  ano  em  causa  não  
conter  verba  suficiente  para  a  cobertura  dos  prejuízos  
(...),  os  sócios  de  direito  público  deverão  proceder  a  uma  
alteração  ou  revisão  do  mesmo,  por  forma  a  contemplar   
o  montante  necessário,  e  proceder  à  sua  transferência  
no  mês  seguinte  à  apreciação  das  contas  da  empresa  
local  (...).»;

4 - Para  efeitos  do  limite  legal  de  endividamento,  a  dívida  
total  do  Município,  conforme  alínea  c)  do  n.º  1  do  artigo  54.º  
da  Lei  n.º  73/2013,  de  3  de  setembro - Regime  Financeiro  
das  Autarquias  Locais  e  das  Entidades  Intermunicipais  
(RJAELPL) - inclui  a  das  empresas  locais,  na  proporção   
da  respetiva  participação  no  seu  capital  social,  em  caso  
de  incumprimento  das  regras  de  equilíbrio  de  contas»  
previstas  no  artigo  40.º  do  RJAELPL;

5 - A  Companhia  Carris  de  Ferro  de  Lisboa,  E.M.,  S.A.,  
que  se  passa  a  indicar  por  CARRIS,  é  uma  pessoa  coletiva  
de  direito  privado  sob  a  forma  de  sociedade  anónima  
de  capitais  exclusivamente  públicos,  de  responsabilidade  
limitada,  com  natureza  municipal,  que  goza  de  personalidade  
jurídica  e  é  dotada  de  autonomia  administrativa,  financeira  
e  patrimonial,  e  cujo  capital  social  é  integralmente  detido  
pelo  Município  de  Lisboa;  

6 - A  CARRIS  é  uma  empresa  local  que  tem  como  objeto  
social  a  exploração,  em  regime  de  concessão,  do  serviço  
público  de  transporte  coletivo  de  passageiros  à  superfície  
de  âmbito  municipal,  que  se  desenvolve  maioritariamente  
na  cidade  de  Lisboa;

7 - A  CARRIS  apresenta  um  Resultado  Antes  de  Impostos  
(RAI)  positivo,  pelo  que  não  está  sujeita  ao  estipulado  no  
n.º  2  do  artigo  40.º  do  RJAELPL,  conforme  evidenciado  
nas  Contas  de  2023 - Demonstração  de  Resultados;

8 - A  CARRIS  apresenta,  em  31  de  dezembro  de  2023,   
um  valor  de  capitais  próprios  positivo,  igual   
ou  superior  a  50 %  do  Capital  Social,  conforme  evidenciado   
nas  Contas  de  2023 - Balanço,  o  que  a  coloca  em  situação  
de  equilíbrio,  no  que  concerne  ao  artigo  35.º  do  Código  
das  Sociedades  Comerciais;

9 - Da  Certificação  Legar  de  Contas,  emitida  pela  BDO   
&  Associados.  SROC.  Ltd.ª:

1 - “Em  nossa  Opinião,  as  demostrações  financeiras  anexas  
apresentam  de  forma  verdadeira  e  apropriada,  em  todos  
os  aspetos  matérias,  a  posição  financeira  da  Companhia  
Carris  de  Ferro  de  Lisboa,  EM,  SA,  em  31  de  dezembro  
de  2023  e  o  seu  desempenho  financeiro  e  fluxos   
de  caixa  relativos  ao  ano  findo  naquela  data  de  acordo  
com  as  Normas  Contabilísticas  e  de  Relato  Financeiro  
adotadas  em  Portugal  através  do  Sistema  de  Normalização  
Contabilística.”  

2 - “Ênfase:

i - Conforme  referido  na  nota  2.2  do  anexo,  o  contrato  
de  concessão  de  serviço  público  de  transporte  coletivo  
de  superfície  de  passageiros,  celebrado  com  a  Câmara  
Municipal  de  Lisboa  (CML),  tem,  na  sua  redação,  
características  que  resultam  no  seu  enquadramento  
no  âmbito  da  aplicação  da  IFRIC  12  “Acordos   
de  Conceção  de  Serviço”,  sendo  entendimento   
do  Conselho  de  Administração  da  CARRIS  que   
a  aplicação  da  IFRIC  12  não  contribui  para  a  apresentação   
de  informação  financeira  útil  para  os  sues  utentes   
das  suas  demostrações  financeiras,  pelo  que,  desta  
forma,  entendeu  o  Concelho  de  Administração  da  Carris  
ser  mais  apropriado  proceder  à  derrogação  divulgadas  
na  referida  nota  2.2  do  anexo;

ii - Conforme  evidenciado  nas  notas  4.2.9.2,  16,  20  e  28  
do  anexo,  o  contrato  de  concessão  de  serviço  público   
de  transporte  coletivo  de  superfície  de  passageiros,  
celebrado  com  a  CML,  estipula  a  atribuição  de  compen-
sações  financeiras  pelo  cumprimento  de  obrigações   
de  serviço  público.  A  Carris,  tendo  em  conta  as  incertezas  
quanto  à  interpretação  das  variáveis  contidas  no  cálculo   
das  compensações,  efetua  o  respetivo  reconhecimento  como  
rédito  quando  as  compensações  lhe  são  comunicadas  nos  
termos  previstos  contratualmente.  Assim,  no  exercício   
de  2023,  a  Carris  reconheceu  como  rédito  as  compensações  
de  serviço  público  relativas  a  2022  e  comunicadas  em  
2023;
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iii - As  demostrações  financeiras  mencionadas  no  primeiro  
parágrafo  da  secção  “Opinião”  referem-se  apenas   
à  atividade  da  empresa  a  nível  individual  e  foram  
preparadas  para  aprovação  e  publicação  nos  termos   
da  legislação  em  vigor,  conforme  evidenciado  na  Nota  1  
do  anexo  às  demonstrações  financeiras.  Nas  persentes  
demonstrações  financeiras,  as  participações  financeiras  
em  subsidiárias  e  associadas  são  registadas  pelo  método  
da  equivalência  patrimonial,  conforme  referido  na   
Nota  4.2.5  do  anexo;

iv - A  nossa  opinião  não  é  modificada  em  relação  a  essas  
matérias.”

10 - Do  Relatório  e  Parecer  do  Conselho  Fiscal:

1 - “O  relatório  de  gestão,  o  relatório  anual  autónomo  
de  boas  práticas  de  governo  societário  (o  qual  inclui  
capítulo  dedicado  à  análise  de  sustentabilidade  da  CARRIS  
nos  domínios  económico,  social  e  ambiental),  cumprem  
em  termos  gerias  os  requisitos  legais  e  regulamentares  
estabelecidos;

2 - As  demostrações  financeiras  em  apreço  são  adequadas  
à  compreensão  da  situação  patrimonial  da  Entidade,  em  
31  de  dezembro  de  2023,  e  da  forma  como  se  formaram  
os  resultados  e  se  desenrolou  a  atividade;

3 - Pelo  que  é  de  parecer  favorável  a  que  sejam  aprovadas,  
pela  Assembleia-geral  da  Companhia  Carris  de  Ferro   
de  Lisboa,  E.M.,  S.A.,  nos  termos  estabelecidos  pela  alínea  
e)  do  artigo  10.º  dos  Estatutos  da  CARRIS:

a)  O  Relatório  de  Gestão  e  as  Contas  referentes   
ao  exercício  de  2023;

b)  A  proposta  de  aplicação  de  resultados  formulada  pelo  
Conselho  de  Administração  no  seu  Relatório.”

11 - O  disposto  na  alínea  c)  do  n.º  1  do  artigo  376.º  e  no  
artigo  455.º,  ambos  do  Código  das  Sociedades  Comerciais,  
nos  termos  dos  quais  compete  à  assembleia-geral  anual  
proceder  à  apreciação  geral  da  administração  e  fiscalização  
da  Sociedade.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  por  
força  do  Decreto-Lei  n.º  86-D/2016,  de  30  de  dezembro  
e  nos  termos  das  disposições,  ao  abrigo  das  disposições  
conjugadas  do  n.º  2  do  artigo  25.º  e  do  n.º  2  do  artigo  26.º,   
da  alínea  d)  do  n.º  1  do  artigo  42.º  da  Lei  n.º  50/2012,  
de  31  de  agosto  e  n.º  1  do  artigo  62.º,  aplicável  por  
força  do  artigo  4.º,  ambos  do  Decreto-Lei  n.º  133/2013,  
de  3  de  outubro,  da  alínea  oo)  do  n.º  1  do  artigo  33.º   
do  Regime  Jurídico  das  Autarquias  Locais,  aprovada  
pela  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  bem  como   
dos  artigos  65.º  e  66.º  do  Código  das  Sociedades  Comerciais,   
e  das  alíneas  a)  e  b)  do  artigo  25.º  dos  Estatutos   
da  CARRIS,  todos  na  redação  em  vigor:

1 - Apreciar  favoravelmente  o  Relatório  do  Conselho   
de  Administração  e  as  Contas  da  CARRIS - Companhia  
Carris  de  Ferro  de  Lisboa,  E.M.,  S.A.;

2 - Mandatar  o  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia,  
para,  em  representação  do  Município  de  Lisboa   
na  Assembleia-geral  da  CARRIS,  votar  favoravelmente   
o  Relatório  do  Conselho  de  Administração  e  as  Contas  
da  CARRIS - Companhia  Carris  de  Ferro  de  Lisboa,  E.M.,  
S.A.,  assim  como  a  Proposta  de  Aplicação  dos  Resultados,  
constante  da  página  124  do  citado  Relatório  relativo  ao  
exercício  de  2023.

[Aprovada  por  maioria,  com  7  votos  a  favor  (3  PPD/PSD,   
3  CDS/PP  e  1  Ind.NTL),  4  votos  contra  (1  BE,  1  Vereadora  
Paula  Marques,  1  Vereadora  Floresbela  Pinto  e  1  Vereador  
Rui  Franco)  e  6  abstenções  (3  PS,  2  PCP  e  1  L).]
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MENSAGEM DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Em 2023, a «Companhia Carris de Ferro de Lisboa, E.M., S.A.» («CARRIS») prosseguiu, com forte 
espírito de missão, o enorme desafio de se afirmar como a Mobilidade Inteligente do Futuro, alicerçada 
na promoção da sustentabilidade e na melhoria da eficiência e qualidade do serviço. Desta forma, 
procurou dar continuidade à sua longa história de sucesso, colocando-se na vanguarda da mobilidade e 
da inovação, evoluindo com a Cidade e ao serviço da Cidade, posicionamento que pretende assegurar 
e reforçar nos anos futuros!

O ano de 2023 foi fortemente marcado pela recuperação da procura, com cerca de 137 milhões de 
passageiros transportados, o que significa um acréscimo na ordem dos 10 milhões de passageiros 
(aproximadamente +8%) face ao período homólogo. 

Para este aumento da procura contribuíram, naturalmente, todas as medidas que a empresa tem 
implementado no sentido de melhorar o seu serviço, bem como a comunicação com os seus clientes. 
Constituem exemplo destas medidas, entre outras, o reforço da oferta, através da introdução de novas 
carreiras, a reorganização de percursos e horários, bem como a resposta a eventos e/ou situações 
pontuais de aumento da procura de serviço de transporte público na Cidade, apresentando a CARRIS, 
no período em análise, uma taxa de cumprimento do serviço de 97%.

Importa também ter presente que a medida adotada, no último trimestre de 2022, pela Câmara Municipal 
de Lisboa, de atribuição da gratuitidade de acesso ao transporte público na cidade de Lisboa, aos 
maiores de 65 anos e aos jovens estudantes com idade inferior a 23 anos, teve efeitos muito positivos 
no ano 2023. 

Destaca-se ainda, em agosto de 2023, a realização da Jornada Mundial da Juventude (JMJ), em Lisboa, 
o que constituiu um enorme desafio para a CARRIS. Com efeito, a operação da CARRIS sofreu nesses 
dias um grande impacto, quer pelo aumento brutal da procura, quer pela enorme imprevisibilidade dos 
fluxos de mobilidade então ocorridos (atenta inclusive a dispersão dos diversos locais em que 
decorreram os eventos), situação que determinou um ajustamento permanente das condições de 
operação. 

Não obstante, este cenário extremo de operação, a CARRIS conseguiu responder ao desafio, 
transportando milhões de passageiros nesses dias, em condições adequadas de exploração, o que foi 
possível graças ao esforço e à dedicação plena de milhares de trabalhadores da empresa. Este 
contributo da CARRIS foi indubitavelmente relevante, tendo em consideração a complementaridade da 
cobertura da sua rede, para que a mobilidade na Cidade durante a JMJ fosse um sucesso.

Adicionalmente, a empresa reforçou o seu esforço de investimento na renovação da frota, rumo à 
descarbonização e a uma Cidade mais sustentável, com veículos mais modernos, confortáveis e com 
maior eficiência energética. Nesse contexto, no decorrer de 2023, a CARRIS recebeu 10 autocarros 
standard elétricos, de um conjunto de 30 em produção e 24 autocarros articulados a Gás Natural 
Comprimido (GNC).

Foi contratada a aquisição de 14 novos autocarros mini elétricos, com o objetivo de reforçar esta tipologia 
de frota, maioritariamente usada nas carreiras de bairro ou em percursos onde as características da rede 
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viária urbana não permitam a utilização de autocarros de dimensão superior. Esta aquisição contribui 
ainda significativamente para o processo de descarbonização em curso, na medida em que são os 
primeiros autocarros elétricos desta tipologia a serem adquiridos pela empresa. 

No que respeita à frota de elétricos, foram recebidos 12 elétricos rápidos articulados de grande 
capacidade, em 2023, de um conjunto de 15, prevendo-se que, nos primeiros meses de 2024, entrem 
ao serviço os remanescentes 3, de forma a dar continuidade ao processo de expansão da rede de 
elétricos.

Ainda no âmbito da política de investimento da empresa verificou-se em 2023, o retomar, volvidas várias 
décadas de inércia, da aposta na infraestrutura de transporte cuja exploração está cometida à CARRIS, 
nomeadamente, a expansão da sua rede de elétricos rápidos. Com efeito, a CARRIS abraçou, por 
orientação do seu acionista – a Câmara Municipal de Lisboa – o início do planeamento e execução de 
grandes empreendimentos de expansão e requalificação da sua rede de elétricos rápidos, de que 
cumpre destacar a futura expansão a ocidente e oriente da linha do 15 (de forma a percorrer todo o arco 
ribeirinho desde o Jamor ao Parque Tejo), o estudo e a conceção da futura linha de elétricos rápidos da 
Alta de Lisboa, bem como a profunda intervenção e requalificação da Estação de Santo Amaro, com a 
criação da denominada “Cidade Carris”. Para dar cumprimento a esta nova e exigente missão foi 
inclusive criada a nova Direção de Coordenação de Empreendimentos, que se tem vindo a dotar dos 
necessários recursos humanos especializados.      

A sustentabilidade económica e financeira da CARRIS é também uma prioridade para a gestão da 
empresa. Apesar do contexto económico desafiante, marcado pela pressão inflacionista, a CARRIS 
logrou obter uma melhoria significativa dos seus resultados, face ao período homólogo, reforçando assim 
o equilíbrio da situação financeira. Com efeito, o Resultado Operacional da Atividade Transportes 
(EBITDA) apresentou um incremento de 57,6%, no período em análise, decorrente essencialmente do 
crescimento expressivo (12%) dos rendimentos provenientes da prestação do serviço público de 
transporte. A CARRIS apresentou um Resultado Líquido e Capitais Próprios positivos, uma autonomia 
financeira de 48,3% e uma solvabilidade de 93,6%.

No decurso do ano 2023, foi ainda possível integrar na empresa mais cento e trinta e sete novos 
trabalhadores, na sua esmagadora maioria tripulantes. Adicionalmente, foram tomadas medidas com o 
objetivo de assegurar a melhoria das condições de trabalho e remuneratórias dos trabalhadores da
empresa. Cumpre realçar que os trabalhadores da CARRIS beneficiaram do maior aumento salarial 
concedido nos últimos anos, bem como a melhoria significativa de outras compensações remuneratórias, 
num clima de paz social, que se materializou na celebração, subscrita por todas as organizações 
sindicais, de uma Revisão Global do Acordo de Empresa. Situação esta que não vinha ocorrendo nos 
últimos exercícios. 

Nunca é demais realçar que a história de sucesso da CARRIS assenta no esforço, no empenho e no 
profissionalismo diário dos seus trabalhadores! Por isso, neste momento de balanço, não podemos 
deixar de dirigir a todos os trabalhadores o nosso agradecimento e sentido reconhecimento pelo bom 
trabalho realizado.

No percurso de mais um ano ao serviço da Cidade, temos também de agradecer aos nossos Clientes, 
que sendo a razão da nossa existência, motivam o nosso desígnio diário de prestar um serviço melhor, 
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regular, acessível, seguro, confortável e eficiente, que melhore a sua experiência de viagem e de 
mobilidade na Cidade.  

Por fim, importa ter presente que o sucesso da nossa missão apenas é possível graças à forte aposta 
que o nosso Acionista - a Câmara Municipal de Lisboa –, empenha na CARRIS, enquanto empresa de 
mobilidade do Município. O seu suporte incondicional na promoção de um sistema de mobilidade que 
incentiva a utilização do transporte público de forma cada vez mais sustentável, tem sido para nós 
fundamental!

A todos o nosso bem-haja, com o compromisso de continuarmos a dar o melhor de nós, na promoção 
da Mobilidade Inteligente do Futuro, ao serviço da Cidade, da CARRIS, dos seus clientes e dos seus 
trabalhadores.

O Conselho de Administração

Dr. Pedro Gonçalo de Brito Aleixo Bogas

Dra. Ana Cristina Pereira Coelho

Eng.ª Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes Duarte

Dra. Sara Maria Pereira do Nascimento

Arq.º Fernando Pedro Peniche de Sousa Moutinho
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No período em análise, o Conselho de Administração da CARRIS manteve a sua composição inalterada, 
com quatro membros executivos e um não executivo, apresentando-se infra a identificação dos seus 
titulares:
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1. APRESENTAÇÃO DA EMPRESA E SUAS PARTICIPADAS

1.1.Síntese histórica

A Companhia Carris de Ferro de Lisboa, foi fundada em 18 de setembro de 1872, tendo iniciado a sua 
atividade com um sistema de transporte do tipo “americano” (carruagens sobre carris movidas a tração 
animal). A sua primeira linha foi inaugurada em 1873. Na década seguinte surgiu um novo tipo de veículo 
– ascensor - que veio facilitar os acessos nas zonas mais íngremes da cidade. O ascensor do Lavra foi 
o primeiro a ser inaugurado, em 1884, seguindo-se o da Glória, em 1885 e, por fim, o da Bica, em 1892. 
O elevador de Santa Justa apareceu apenas em 1902, acompanhando outras inovações no sistema de 
transportes da altura.

Em 1901, fruto da convergência de dezenas de anos de esforços e transformações notáveis, surgiu o 
primeiro carro elétrico cuja rede foi rapidamente estendida a toda a cidade.

Em 1944, a CARRIS inaugurou o serviço de transporte com o modo autocarro. A partir do final da década 
de 50, coincidindo com a inauguração e crescimento da rede do metropolitano, esta rede de autocarros 
foi aumentada, em detrimento da rede de elétricos.

O serviço público de transporte rodoviário de passageiros é, há 151 anos, prestado, na cidade de Lisboa, 
pela CARRIS, tendo atualmente por base a concessão regulada pelo Decreto-Lei nº 174/2014, de 5 de 
dezembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 86-D/2016, de 30 de dezembro. Este diploma, que entrou em 
vigor em 1 de fevereiro de 2017, transferiu para o Município de Lisboa a posição contratual detida pelo 
Estado no contrato de concessão de serviço público de transporte coletivo de superfície de passageiros 
na cidade de Lisboa celebrado com a CARRIS. Determinou, ainda, a transmissão da totalidade das 
ações representativas do capital social da CARRIS, bem como da universalidade de direitos e obrigações 
de que esta é titular, incluindo as suas participações sociais noutras sociedades.

No seguimento das alterações verificadas, foi aprovada pela Assembleia Municipal de Lisboa, a 25 de 
maio de 2017, a 2.ª alteração ao Contrato de Concessão de Serviço Público de Transporte Coletivo à 
Superfície de Passageiros, celebrado entre o Município de Lisboa e a CARRIS, obtendo, em 13 de 
setembro de 2018, o parecer positivo da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes e, em 1 de outubro 
de 2018, o visto do Tribunal de Contas.

No final de 2023, a Empresa disponibilizava à cidade de Lisboa 101 carreiras de autocarros (7 da “rede 
da madrugada”), 6 carreiras de elétricos, 3 ascensores e 1 elevador, com um total de 797 veículos.
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1.2.Universo de Empresas CARRIS

O universo de empresas CARRIS é formado pela «Companhia Carris de Ferro de Lisboa, E.M., S.A.» e 
pelas suas participadas, conforme organograma acima apresentado.

A CARRIS detém a totalidade do capital da empresa «CARRISTUR - Inovação em Transportes Urbanos 
e Regionais, Sociedade Unipessoal, Lda.» («CARRISTUR»), empresa que desenvolve a sua atividade 
em duas principais áreas de negócio: o turismo e a formação. A CARRISTUR é o principal operador de 
circuitos turísticos em autocarros panorâmicos em Portugal, estando presente em quatro cidades 
portuguesas: Lisboa, Porto, Funchal e Braga. A realização de ações de formação de tripulantes de 
autocarros e de elétricos (guarda-freios), bem como a formação profissional no âmbito das tecnologias 
de organização e gestão de redes e sistemas de transporte público rodoviário e a sua exploração, 
constituem igualmente uma área de atuação relevante da empresa. 

A CARRISTUR (e indiretamente a CARRIS,) detém a maioria do capital da empresa «CARRISBUS –
Manutenção, Reparação e Transporte, SA» («CARRISBUS»), cujo objeto principal consiste na 
manutenção e na reparação de veículos pesados de passageiros, bem como de carros elétricos. Esta 
desenvolve ainda atividades no âmbito do recondicionamento geral de órgãos e de veículos, da 
desempanagem e reboque dos autocarros e elétricos sob assistência, e executa tarefas 
preventivas/curativas, nos equipamentos embarcados nos veículos.

A CARRIS tem ainda participação minoritária nas seguintes empresas:

� PUBLICARRIS: empresa criada para a exploração publicitária de meios nos veículos e espaços 
CARRIS; e

� OPT: empresa especializada em soluções informáticas avançadas para a gestão e otimização de 
sistemas de transportes e geração automática de informação ao público.
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2. PRINCIPAIS INDICADORES

INDICADORES DE ATIVIDADE Unidade REAL 2023 REAL 2022 ORÇ 2023
Var 2023/2022 

(%)
Var 2023/ORÇ 

(%)

Indicadores de PROCURA

   PT (Passageiros Transportados SP com Título Válido) 10 3 136 688 126 919 146 019 7,7% -6,4%

   PKT (Passageiros x km) 10 3 491 854 448 744 517 965 9,6% -5,0%

   Receita Tarifária (compensações incluídas) M€ 119,225 106,464 123,266 12,0% -3,3%

Indicadores de OFERTA

   LKO (Lugares x km) 10 6 2 427 2 445 2 540 -0,8% -4,5%

Veículos x km (serviço público) 10 3 36 536 36 759 37 865 -0,6% -3,5%

Qualidade de Serviço

Taxa de cumprimento (VeicXKm) % 97,2% 98,7% - -1,5 p.p. -

Taxa de Ocupação % 20% 18% 20% 1,9 p.p. -0,1 p.p.

INDICADORES DE RH
Nº de efetivos Un. 2 541 2 591 2 706 -1,9% -6,1%

Massa Salarial m€ 66 873 60 459 64 437 10,6% 3,8%
SITUAÇÃO PATRIMONIAL

Ativo não corrente M€ 165,236 129,154 181,798 27,9% -9,1%

Ativo corrente M€ 78,147 81,806 71,499 -4,5% 9,3%

Total Ativo M€ 243,383 210,960 253,297 15,4% -3,9%

Capital Próprio M€ 117,637 110,745 124,754 6,2% -5,7%

Passivo M€ 125,746 100,215 128,543 25,5% -2,2%

Total Capital Próprio e Passivo M€ 243,383 210,960 253,297 15,4% -3,9%

INVESTIMENTOS M€

Infraestruturas de Longa Duração M€ 3,443 1,680 10,470 104,9% -67,1%

Renovação e Beneficiação de Frota M€ 46,610 12,496 57,674 273,0% -19,2%

Outros Investimentos M€ 3,566 1,598 5,798 123,2% -38,5%

DESPESA DE INVESTIMENTO M€ 53,618 15,774 73,943 239,9% -27,5%

INDICADORES DE ESTRUTURA M€

Autonomia Financeira % 48,3% 52,5% 49,3% -4,2 p.p. -0,9 p.p.

Solvabilidade % 93,6% 110,5% 97,1% -17,0 p.p. -3,5 p.p.

INDICADORES FINANCEIROS M€

Volume de Negócios M€ 121,630 108,641 126,062 12,0% -3,5%

Resultado Líquido M€ 9,494 3,067 1,519 209,5% 524,9%

EBITDA M€ 30,360 19,260 22,993 57,6% 32,0%

Rendimentos Operacionais1 M€ 172,112 155,585 173,525 10,6% -0,8%

Gastos Operacionais2 M€ 143,567 134,794 152,227 6,5% -5,7%

Gastos Operacionais por Passageiro Transportado3 € 0,94 0,97 0,94 -2,8% -0,1%

Taxa de Cobertura dos Gastos Operacionais % 119,9% 115,4% 114,0% 4,5 p.p. 5,9 p.p.
1) Exclui Reversões + Ajustamentos + Equiv. Patrimonial + Sub. Investimento

2) Exclui Provisões + Ajustamentos + Amortizações + Benefícios Pós-Emprego + Equiv. Patrimonial

3) Passageiros transportados incluindo passageiros em fraude
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3. ANO 2023 EM REVISTA 
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4. ATIVIDADE

4.1.Exploração Operacional

Rede

As medidas implementadas na oferta, no decorrer de 2023, visaram responder às necessidades da 
procura, nomeadamente as relacionadas com o ajuste de horários e percursos das linhas da rede, e com 
a realização de serviços especiais para resposta a eventos na cidade. Em particular salienta-se: 

� Lançamento de duas novas carreiras, uma da Rede de Bairros, em março, e uma da Rede da 
Madrugada, em novembro:

o 67B – Estrela;

o 203 – Restelo-Xabregas.

� Reforço da oferta disponível no Projeto de Mobilidade Escolar Amarelo, passando de 3 para 
5 carreiras (26B, 29B, 40B, 67B e 70B).

� Disponibilização de Serviços Especiais, de apoio a eventos na cidade que mobilizaram grande 
quantidade de pessoas, com destaque para a Jornada Mundial da Juventude, eventos 
desportivos (como corridas várias e meia maratona), festas da cidade (com destaque para os 
Santos Populares e o Shuttle de Natal), grandes conferências como o Web Summit, e concertos 
e festivais (tais como o NOS Alive, SuperBock Super Rock, Kalorama, entre outros).

� Reforços de oferta em resposta a situações de interrupção de serviço do Metropolitano de 
Lisboa.

� Reforço de oferta, ajustes de horário, prolongamentos de percurso ou de período de 
funcionamento:

o 702 – Serviços nas horas de ponta prolongados ao Bairro da Liberdade;

o 770 – Percurso principal via Espaço Monsanto em Dia Útil;

o 771 – Prolongamento à Boa Hora;

o 778 – Reposição do serviço no Campo Grande-Metro. 

Para corresponder da melhor forma às necessidades dos clientes, foram criadas novas paragens, na 
sequência de solicitações efetuadas por estes ou pelas Juntas de Freguesia. Foram também efetuados 
ajustes à rede de oferta, de forma a responder aos constrangimentos criados por motivo de obras ou por 
conclusão das mesmas.

Ao longo do ano, e principalmente em períodos e troços de maior afluência de passageiros, foram 
efetuados reforços, adicionais aos já previstos na informação ao público, de modo a garantir maior 
qualidade do serviço prestado e maior conforto ao passageiro. Ainda como medida de incremento da
oferta, sempre que possível, foram colocados veículos de maior capacidade (articulados ou standard) 
em linhas que normalmente operam com tipologias de veículos de menor capacidade.
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Tabela 1 – Rede de serviço público em 31 de dezembro de 2023

Oferta

No ano de 2023 foram criadas duas novas linhas da CARRIS (67B e 203), que permitiram reforçar o 
serviço tanto da Rede de Bairros, como da Rede da Madrugada.

Por outro lado, este foi um ano de adaptação aos ajustes à dinâmica da mobilidade na Cidade, com um 
desafio acrescido motivado pelas obras que decorrem na Cidade, nomeadamente na zona da Baixa, 
que determinaram a necessidade de proceder a adaptações na rede de serviço público da CARRIS, 
nomeadamente na adaptação de horários e percursos. No caso particular do modo elétrico, esta redução 
deveu-se à interrupção de uma parte da rede de elétricos decorrente de obras na via pública, com 
destaque para o encerramento da Rua da Prata.

Os resultados da Oferta registaram um decréscimo de 0,6% em Veículos*km, comparativamente a 2022
(ano em que o efeito da Pandemia na redução do volume de tráfego ainda se fez sentir). Não tendo 
ocorrido um corte de serviços, este decréscimo foi sobretudo resultado do crescente congestionamento
e interrupções na circulação que resultaram em atrasos e consequente redução do número de 
quilómetros percorridos. Evidenciando esta situação verifica-se que o indicador veículos*horas 
aumentou, o que significa que se despenderam mais horas de operação, mas com menos quilómetros 
de serviço público realizados.

O resultado do indicador Lugares*km decorre do indicador Veículos*km, bem como das diferentes 
tipologias de frota utilizada nas carreiras de serviço público da Rede CARRIS. A este título, salienta-se 
que a oferta em termos de número de lugares disponibilizados aumentou 6,8% no modo elétrico, pela 
introdução, na operação, dos novos elétricos articulados, com maior capacidade.

Tabela 2 – Indicadores da Oferta

Autocarros Elétricos
Ascensores e 

Elevador
TOTAL

Nº de Carreiras 101 6 4 111
Extensão da Rede (via simples - km) 749 53 755
Comprimento Total das Carreiras (ida e volta - km) 1 849 67 1916
Comprimento Médio por Carreira (ida e volta - km) 18 11 18

Abs. % Abs. % Abs. %

Autocarros 34 931 34 732 -199 -0,6 2 469 2 502 32 1,3 2 319 2 291 -28 -1,2

Elétricos + Ascensores + Elevadores 1 828 1 804 -24 -1,3 228 228 1 0,4 127 136 9 6,8

TOTAL 36 759 36 536 -223 -0,6 2 697 2 730 33 1,2 2 445 2 427 -19 -0,8

Veic * hr (103) SP

2022 2023
Var.Var.

2022 2023 2023

Veículos * km (103) SP Lugares * km (106) 
Var.

2022



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (423)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

4.2.Qualidade do Serviço

Velocidade Média de Exploração

Em 2023, a Velocidade Média de Exploração na rede CARRIS, registou um decréscimo relativamente 
ao ano anterior.

As obras na Cidade e as interrupções de serviço ocasionadas por motivos alheios à responsabilidade 
da CARRIS, são as principais causas do resultado do indicador.

Tabela 3 – Velocidade Média de Exploração (Km/h)

A variação da velocidade média de exploração tem um impacto relevante na prestação de um serviço 
fiável e de qualidade. Com efeito, caso a CARRIS tivesse conseguido operar com uma velocidade de 
exploração de 14 Km/h em vez dos 13,54 km/h registados, teria sido possível percorrer +1.246.250 Km 
de serviço público desde o início do ano. Ou seja, com os mesmos recursos (veículos e tripulantes), a 
CARRIS teria aumentado a sua oferta em km em cerca de 3%.

Atendendo a esta tendência, a CARRIS encontra-se a trabalhar ativamente com a Câmara Municipal de 
Lisboa (CML) no sentido de introduzir medidas que permitam melhorar a velocidade média de exploração 
e aumentar a competitividade do transporte público à superfície.

As interrupções por estacionamento indevido registaram valores próximos dos registados em 2022:
1.200 ocorrências com 811 horas de impacto para o cliente e afetando 1.378 veículos.

Tabela 4 – Ocorrências

Abs. %
Ocorrências 1 195 1 200 5 0,4
Horas de Interrupção 874 811 -63 -7,2
Veículos Imobilizados 1 371 1 378 7 0,5
Nº de arruamentos c/interrupção por mau estacionamento 192 198 6 3,1

20232022 Var.

2022 2023 Var (%)
Autocarros 14,15 13,88 -1,8
Elétricos 9,13 9,09 -0,4

TOTAL 13,77 13,54 -1,7
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Taxa de Ocupação

O indicador Taxa de Ocupação relaciona a Procura, medida em “Passageiros*km”, com a Oferta, medida 
em “Lugares*km”, situando-se em cerca de 20%. Em 2023, este indicador regista um aumento de 1,92
p.p. relativamente a 2022.

Tabela 5 – Taxa de ocupação

Taxa de Acidentes

O número de Acidentes de Exploração ocorridos em 2023, num total de 1.564, foi superior ao verificado 
no ano anterior, representando um aumento de cerca de 16%. Note-se que este indicador inclui também 
incidentes tais como pequenos abalroamentos de veículos ou de elementos na via pública.

O agravamento, face a 2022, é explicado pelo aumento da intensidade de tráfego rodoviário verificado 
na Cidade, criando condições para o aumento da acidentalidade.

Tabela 6 – Sinistralidade - Acidentes de Exploração

No que respeita à Taxa de Acidentes de Exploração global registou-se um aumento na ordem dos 6,0
p.p., com um impacto mais expressivo no modo elétrico.

Abs. %
Modo Autocarro 1 216 1 383 167 13,7

Modo Elétrico 132 181 49 37,1

TOTAL 1 348 1 564 216 16,0

Acidentes de Exploração (n.º)
Var.

2022 2023

2022 2023 Var
Autocarros 18,03 19,88 1,85 p.p.
Elétricos, Ascensores e Elevador 24,16 23,02 -1,14 p.p.

TOTAL 18,35 20,27 1,92 p.p.
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Tabela 7 – Sinistralidade – Taxa de Acidentes de Exploração

Apesar do aumento referido, este foi controlado, mediante a adoção de diversas medidas e ações que 
foram tomadas e efetuadas pela Empresa, em resultado da implementação e respetiva certificação pela 
Norma NP ISO 39001:2017, do “Sistema de Gestão de Segurança Rodoviária”, SGSR, da CARRIS. 

Acresce que, a CARRIS aprovou, em 2021, um plano estratégico - “Estratégia Segurança Rodoviária 
CARRIS Zero-30” - o qual, em paralelo com o processo de melhoria contínua imposto pela certificação 
referida, promove políticas e a adoção de medidas, conducentes à persecução dos objetivos 
predefinidos para os próximos 10 anos relativos à segurança rodoviária.

Em resultado das políticas e medidas implementadas, a CARRIS apresenta uma Taxa de Acidentes 
global menor, quando se compara com as obtidas por outras empresas congéneres europeias.

A CARRIS investe permanentemente na formação e na sensibilização dos seus tripulantes, seja na 
formação inicial, seja na formação contínua, dando especial enfoque aos princípios de condução 
defensiva, cómoda e segura. Nesse sentido, o cumprimento dos Planos Anuais de Formação, bem como 
a concretização de ações de sensibilização nas estações, ministradas pelo pessoal de enquadramento 
(Inspetores de Tráfego), têm sido fundamentais para o controlo da acidentalidade.

A formação dos novos tripulantes, admitidos a partir de 2022, inclui um módulo dedicado a temas de 
Segurança Rodoviária. De referir que a introdução desta temática na formação inicial de tripulantes, 
corresponde a uma das medidas previstas no documento estratégico acima referido.

De forma a incentivar um melhor desempenho por parte dos Tripulantes encontra-se restabelecido desde 
2017, o pagamento do prémio de condução defensiva, atribuído em função do número de horas de 
condução sem acidentes, promovendo um reconhecimento aos Tripulantes que no exercício das suas 
funções contribuem para a redução da taxa de acidentes.

Adicionalmente, no âmbito da prevenção de acidentes, a CARRIS possui uma Comissão de Inquérito a 
Acidentes Graves (CIAG), acionada sempre que ocorra algum acidente grave, que, pela sua severidade, 
impacto e gravidade, implique uma análise mais pormenorizada das respetivas causas, bem como a 
proposta de eventuais recomendações, com vista à mitigação do risco em situações similares futuras. 
Em 2023, a CIAG foi acionada para proceder à averiguação de 6 acidentes considerados graves, tendo 
culminado na apresentação de um conjunto de recomendações de melhoria, com vista à redução do 
risco rodoviário. Apesar destes acidentes terem sido considerados graves, não foi registada nenhuma 
morte por acidente rodoviário.

Modo Autocarro 34,63 39,56 4,9 p.p.
Modo Elétrico 68,89 94,80 25,9 p.p.

TOTAL 36,40 42,42 6,0 p.p.
* Acidentes por milhão de Vkm (Serviço Total)

Var.Taxa de Acidentes de Exploração * 2022 2023
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Taxa de Cumprimento de Serviço

A Taxa de Cumprimento de Serviço fixou-se em 97%, resultado inferior ao de 2022, pelas razões já 
apontadas anteriormente, mantendo-se, contudo, em valor superior ao mínimo estabelecido no Contrato 
de Concessão celebrado com a CML.

Tabela 8 – Taxa de Cumprimento

4.3.Atividade Comercial

Atividade Desenvolvida 

O ano de 2023 foi um ano de foco na criação de soluções de mobilidade adaptadas às necessidades 
dos clientes, como forma de captar e fidelizar clientes para o sistema. 

Este esforço foi visível nas diversas presenças da marca em eventos na Cidade, adotando modelos de 
presença diferenciados com oferta de serviço dedicado ajustado ou oferta de soluções tarifárias 
adaptadas a necessidades pontuais de mobilidade. 

Esta aposta materializou-se também no aumento de capacidade dos locais de venda, no reforço da 
formação de colaboradores e no alargamento do leque de serviços disponíveis, com vista a estreitar a 
proximidade com o cliente, municiando-o com soluções eficientes às mais diversas necessidades de 
mobilidade.

Procura

Durante o ano de 2023, a CARRIS transportou cerca de 136,7 milhões de passageiros, recuperando 
progressivamente a procura para níveis pré-pandémicos, traduzindo-se em mais 9,8 milhões de 
passageiros transportados com título válido, o que representa um acréscimo de procura de 7,7% face 
ao ano de 2022. 

Os passes foram os títulos de transporte mais utilizados, com um crescimento de 8,2% face ao ano 
anterior. Os passageiros de títulos ocasionais cresceram 4,9% em termos homólogos, correspondendo 
a cerca de mais 900 mil clientes.

2022 2023 Var
Taxa de cumprimento (VeicXkm) 98,68 97,16 -1,5 p.p.
Taxa de cumprimento (VeicXhr) 99,42 98,77 -0,6 p.p.



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (427)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

Tabela 9 – Passageiros – Validações

A utilização de títulos de transporte mensais (passes) representou 86% das validações. Em termos de 
distribuição da procura, os títulos mensais continuam a ter maior expressão no modo autocarro, sendo 
os títulos ocasionais os que têm maior peso no modo elétrico. 

Os utilizadores de tarifa de bordo têm maior representatividade nos ascensores e no elevador de Santa 
Justa.

Gráfico 1 – Estrutura da Procura/Modo1

1 Considerados, também, os passageiros com título gratuito.

(milhares de passageiros)

Passageiros - Validações 2022 2023 Var (%) 

Títulos ocasionais 18 180 19 078 4,9

Passes 108 739 117 610 8,2
Total Passageiros transportados com Título Válido 126 919 136 688 7,7
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Receitas Tarifárias   

No quadro de um novo sistema tarifário metropolitano, o Regulamento nº 278-A/2019, de 27 de março,
veio definir as regras gerais para a «Implementação do Sistema Tarifário na Área Metropolitana de 
Lisboa», nomeadamente no que respeita à atribuição da compensação financeira no âmbito dos títulos 
de transporte visados pelo «Programa de Apoio à Redução do Tarifário dos Transportes Públicos 
(PART)». 

Em 2023, manteve-se em vigor o Decreto-Lei n.º 14-C/2020, de 7 de abril, que estabelece a definição 
de procedimentos de atribuição de financiamento e compensações aos operadores de transportes 
essenciais, no âmbito da pandemia COVID-19.

Neste contexto, as receitas dos passes navegante resultam das vendas da rede de cada operador 
acrescidas da quota parte das vendas dos canais dos Transportes Metropolitanos de Lisboa (TML), das 
compensações de tarifas reduzidas (4-18/sub23, social+, Antigo Combatente, redução do preço do 
passe Urbano 3ªIdade e Gratuitidade Lisboa), da compensação PART e da compensação por obrigações 
de serviço público (tarifária).

Em 2023, as receitas tarifárias da CARRIS2, cresceram 12% face ao período homólogo, atingindo 119 
milhões de euros. Os resultados foram positivamente afetados pelas vendas de passes mensais, 
traduzindo-se em mais 6,7%, e pelas receitas de títulos ocasionais que registaram um crescimento 
substancial de 14%.

As comparticipações por reduções tarifárias resultam da prática das modalidades de desconto e 
continuaram a alavancar a receita da CARRIS com 9,2 milhões de euros referentes a passes 4_18/
Sub23, social+, Antigo Combatente, Urbano 3.ª idade, Gratuitidade Lisboa e Compensação de serviço 
público tarifária (COSP tarifária, no âmbito do Contrato de Concessão). No que respeita ao PART, os 
valores registados correspondem a 32 milhões de euros, estando a aguardar regularização de fecho do 
ano. 

Tabela 10 – Receita (sem IVA) por Título de Transporte

2 Incluindo comparticipações por reduções tarifárias.

(milhares de €)

2022 2023 Var (%)
Títulos ocasionais 30 922 35 265 14,0

Passes 40 105 42 789 6,7

Total das receitas 71 027 78 054 9,9

Comparticipações 4-18 / sub23 / social + / AC / Urbano 3ª Id / GLx / PART / COSP Tarifária 35 437 41 171 16,2

Total das receitas com comparticipações 106 464 119 225 12,0

Títulos de transporte

Re
ce
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s (
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 IV
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As receitas associadas aos diferentes títulos ocasionais representam 30% das receitas tarifárias 
auferidas em 2023, ascendendo a 35,3 milhões de euros, o que representa mais cerca de 4,3 milhões 
de euros, face a 2022. 

O gráfico seguinte ilustra o peso da receita tarifária da CARRIS por título, incluindo as comparticipações 
tarifárias, sendo a maior parte, 70,4%, proveniente das vendas de passes e 10,8% da venda de tarifa a 
bordo nos veículos. 

Gráfico 2 – Receitas Acumuladas 2023

Receita Não Tarifária   

Além das receitas provenientes da sua atividade principal, o transporte público, importa neste ponto 
ressalvar receitas provenientes de outras fontes, nomeadamente, aluguer de veículos para eventos ou 
filmagens, receitas de elétricos de turismo, aluguer de espaços, receitas publicitárias, vendas diversas 
(museu, resíduos e refugos e ainda de cartões para títulos de transporte). Em 2023, estas vendas 
totalizaram cerca de 2,515 milhões de euros. 

Em 2023 verificou-se um ligeiro acréscimo, de 4,1%, desta receita complementar, nomeadamente no 
que diz respeito aos alugueres.
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Combate à Fraude

Durante o ano de 2023 foram fiscalizados cerca de 2,6 milhões de passageiros e foram emitidos 23.109 
Autos de Notícia. A taxa de coimas pagas voluntariamente na CARRIS aumentou de 14,50%, no ano de 
2022, para 17,21%, no ano de 2023, na relação de Autos pagos vs. Autos emitidos.

Em 2023, continuou-se com o processo de submissão, comunicação e envio dos Autos de Notícia, via 
IMT, I.P., através de plataforma informática (WebService), à entidade responsável pela cobrança (AT). 

Na prossecução do objetivo de modernização tecnológica da CARRIS, no ano de 2023 consolidou-se o 
processo de desmaterialização do Auto de Notícia, bem como da implementação de processo eletrónico 
de liquidação presencial de coimas, junto do Agente de Fiscalização, via MBWay.

No âmbito da JMJ, implementou-se uma valência tecnológica de validação de títulos de transporte nos 
terminais de fiscalização, estando esta função disponível para necessidades futuras.

Feedback do cliente

Alicerçada na sua missão de proporcionar uma experiência de mobilidade de excelência, a CARRIS 
reafirmou o compromisso de promover um serviço focado no cliente, consolidando este desígnio através 
do Inquérito de Satisfação do Cliente (ISC), realizado anualmente. Este inquérito constitui uma 
ferramenta essencial para a avaliação da perceção global dos clientes em relação ao serviço prestado.

O ISC reflete a média ponderada de sete critérios fundamentais de qualidade: Oferta de Serviço, 
Acessibilidade, Informação, Tempo, Apoio ao Cliente, Conforto e Segurança Pública/Pessoal. Em 2023, 
a CARRIS obteve um índice de satisfação do cliente de 7,90 pontos numa escala de 1 a 10, 
representando um incremento de 0,03 em comparação com o ano anterior. É relevante destacar que 
este resultado, quando contextualizado com o período pré-pandémico, demonstra uma melhoria 
substancial (6,86 vs. 7,90).

Destacando-se como um ponto de ênfase positivo, a acessibilidade continua a ser o critério com maior 
destaque entre os clientes. É notável que a esmagadora maioria dos clientes CARRIS (94,8%) atribui 
índices de satisfação entre 7 e 10. No extremo oposto, a proporção de clientes insatisfeitos, com índices 
entre 0 e 3, diminuiu em relação a 2022, praticamente atingindo a marca de 0,1%.

Estes resultados evidenciam a satisfação dos clientes, reconhecendo o empenho diário da CARRIS na 
oferta de serviços de mobilidade de qualidade na Cidade de Lisboa. Este êxito reflete-se não apenas na 
avaliação global, mas também na perceção detalhada de cada critério que compõe o ISC.

No que concerne às comunicações dos clientes, registou-se em 2023 um total de 21.777, das quais
6.649 corresponderam a reclamações de Clientes (31%) e as restantes a pedidos de informação e 
elogios.
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Tabela 11 – Tipologia de processos | Comunicações do cliente

Relativamente às reclamações de serviço, os principais motivos apresentam-se no gráfico seguinte:

Gráfico 3 – Principais motivos de reclamações de serviço 

O sistema de atendimento/reclamações da CARRIS está estruturado de forma a ser também uma fonte 
de informação rápida e ágil, através da qual as reclamações, sugestões ou informações, são 
processadas e distribuídas pelas respetivas áreas, permitindo, assim, intervenção em tempo útil na 
melhoria contínua de cada serviço e promovendo um aumento global da eficácia com que é prestado o 
serviço aos clientes.

No que respeita ao tempo médio de resposta a clientes, foi atingida, em 2023, a média de 1,8 dias úteis, 
o que é demonstrativo das melhorias introduzidas no processo de resposta e da maior articulação da 
equipa de gestão de reclamações com todas as áreas da Empresa.

2022 2023 Var (%)
Reclamações 5 129 6 649 29,6
Pedidos e Sugestões 11 338 14 889 31,3
Elogio a Pessoal e Serviço 246 239 -2,8

TOTAL 16 713 21 777 30,3



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (432)

Atendimento Telefónico | Call center

O centro de atendimento telefónico CARRIS está disponível nos dias úteis, das 8h às 20h, 
proporcionando um apoio abrangente aos clientes CARRIS em diversas áreas e tópicos. Este serviço 
destaca-se por fornecer informações úteis, precisas e claras sobre os serviços prestados.

No que diz respeito ao Centro de Atendimento CARRIS, o ano de 2023 representou mais um período 
desafiante.

Durante este ano, registou-se um total de 76.913 chamadas, com aproximadamente 7% destas 
resultando em chamadas abandonadas. Este valor reflete um aumento de 6% em comparação com o 
ano anterior. Importa salientar que, apesar do aumento do volume de chamadas, conseguiu-se manter 
um tempo médio de espera inferior a 1 minuto, reforçando o compromisso da CARRIS em proporcionar 
uma experiência de atendimento eficiente e célere.

Gráfico 4 – Chamadas no Centro de Atendimento ao Cliente

Rede de Vendas

A 31 de dezembro de 2023, a Rede de Vendas da CARRIS era composta da seguinte forma:

Tabela 12 – Composição da Rede de Vendas

2022 2023
Lojas CARRIS 3 3
Quiosques CARRIS 4 4
Concessionários CARRIS 15 10
Agentes Payshop 369 0

TOTAL 391 17
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Em 2023, a TML assumiu uma estratégia global para a venda do sistema de transportes, com a 
contratação de um prestador de serviços externo, especializado, encarregue desta atividade e com 
dispersão/presença ao nível da área metropolitana de Lisboa.

Assim, a CARRIS conseguiu focar-se de forma mais eficiente, na gestão da sua rede própria, com clara 
aposta no aumento de capacidade dos locais de venda, aumento do portfólio de serviços disponíveis, 
aposta na formação e acompanhamento próximo e foco nas funções de pré e pós-venda como 
ferramenta de captação e fidelização de clientes para o sistema de transportes. 

Em 2023, foram atendidos nas Lojas CARRIS um total de 215.841 clientes distribuídos da seguinte 
forma:  117.134 clientes na Loja do Arco Cego, 75.871 clientes na Loja de Santo Amaro e 22.836 clientes 
na Loja de Cidadão do Saldanha. 

De ressalvar a disponibilidade e capacidade de adaptação às necessidades dos clientes com o 
alargamento do horário de funcionamento em dias úteis e abertura em fins de semana e feriados desta 
rede de vendas própria, com vista a dar resposta ao acréscimo de procura verificado nas JMJ e no 
período de setembro/outubro pelos jovens estudantes. 

Ao nível da produção de cartões, foram produzidos 83.672 cartões navegante personalizados, incluindo 
pedidos em prazo normal (10 dias úteis), urgentes (24 horas) e 15 minutos, na rede de Lojas e Quiosques 
da CARRIS, designadamente: 43.787 na Loja do Arco Cego, 21.909 na Loja de Santo Amaro, 13.239 na 
Loja de Cidadão do Saldanha e 4.737 na rede de Quiosques do Colégio Militar, Lumiar, Campo Pequeno 
e Cais do Sodré.

No âmbito da estratégia de melhoria contínua e, tendo em vista, o ajuste às necessidades do cliente foi 
alargado o portefólio de serviços na rede de Quiosques, tais como: 

� Alargada a possibilidade de pedido de produção de cartões navegante urgentes no segundo 
semestre do ano, gerando um total de 2.666 pedidos desta índole nestes 4 locais; 

� Disponibilizada a função de renovação de perfis nos cartões navegante, de forma a dar resposta 
ao acréscimo de procura de jovens estudantes nos meses de setembro e outubro à rede dos 
operadores de transporte. 

Cumpre ainda mencionar, a conclusão da obra de recuperação e remodelação do Quiosque do Cais 
Sodré, que visou melhorar o estado de conservação do edifício, bem como garantir a funcionalidade e 
adaptação do serviço às necessidades da Empresa e dos seus clientes.

4.4.Segurança de Exploração (Safety)

A CARRIS manteve o foco na Segurança de Exploração (Safety), em particular, na sua componente 
rodoviária, através da implementação do seu plano “Estratégia de Segurança Rodoviária Zero-30”, e do 
desenvolvimento do seu Sistema de Gestão de Segurança Rodoviária (SGSR), criando as condições 
para a melhoria contínua dos indicadores de sinistralidade, bem como a redução dos respetivos 
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impactos, seja ao nível das consequências humanas e materiais, seja ao nível da qualidade do serviço 
público prestado. 

Durante o período em apreço foi também reforçado o acompanhamento das ocorrências de exploração 
no âmbito do vandalismo e segurança (Security), garantindo a articulação com as forças de segurança, 
em particular com a PSP, nos casos em que tais ocorrências pudessem contribuir para o aumento do 
risco de acidente, com o objetivo de tornar o transporte público mais seguro para os clientes, os 
tripulantes e o material circulante.

A CARRIS executou as medidas previstas no Plano Anual de Segurança de Exploração, com particular 
ênfase na temática da segurança rodoviária. Foi igualmente mantida a análise e tratamento de dados 
das ocorrências, de acidentes e de incidentes, averiguando as respetivas causas e circunstâncias e 
propondo medidas mitigadoras dos impactos negativos dos mesmos. Adicionalmente ao tratamento que 
já era realizado, iniciou-se em 2023, a análise detalhada das reclamações recebidas, com impacto direto 
na Segurança Rodoviária, o que possibilita a identificação de comportamentos de risco rodoviário, os 
quais, por via da formação e sensibilização, poderão ser corrigidos e irão promover a realização de um 
serviço público mais seguro.

No âmbito da Estratégia de Segurança Rodoviária Zero-30 da CARRIS, durante 2023, foram realizadas 
720 visitas técnicas a veículos de serviço público (657 a autocarros e 63 a elétricos sobre carril).

4.5.Frota de Serviço Público

Situação Geral

No decorrer do ano de 2023, a CARRIS prosseguiu o processo de renovação da sua frota, com a 
aquisição de veículos mais modernos, confortáveis e com maior eficiência energética.

Importa destacar a receção de 12 dos 15 novos carros elétricos articulados em aquisição pela CARRIS,
sendo que destes, 10 entraram ao serviço ainda em 2023, vindo reforçar a oferta da linha 15E, mais 
modernos, mais silenciosos e com maior capacidade do que os elétricos articulados de que a CARRIS 
já dispunha (220 passageiros). Os 3 veículos remanescentes serão entregues e entrarão ao serviço no 
1.º semestre de 2024.

Assim, no final de 2023, a CARRIS estava dotada de um total de 17 carros elétricos articulados, a que 
se juntam 38 carros elétricos históricos que diariamente realizam os serviços nas colinas de Lisboa.

No que respeita à frota de autocarros, no final de 2023 a CARRIS dispunha de 734 veículos, repartidos 
pelas diversas tipologias, sendo 60 Minis, 57 Médios, 520 Standard, 92 Articulados e 5 veículos 
específicos para o serviço especial para passageiros com mobilidade reduzida (PMR), utilizando 
diversas alternativas energéticas, de forma a criar resiliência num contexto de instabilidade do mercado 
energético, permitindo oferecer ao cliente uma frota com maior conforto, mais fiável, e com menor
impacto ambiental para a Cidade.
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Tabela 13 – Frota de Serviço Público

Em 2023 foram recebidos 34 novos autocarros, sendo 10 Standard elétricos (no âmbito de um processo 
de aquisição de 30 autocarros elétricos desta tipologia) e 24 Articulados a gás natural comprimido (GNC), 
o que permitiu oferecer ao cliente uma frota cada vez mais sofisticada e com menos impacto ambiental 
para a Cidade.

Durante o ano de 2023 foram também celebrados novos contratos para aquisição de autocarros, bem 
como iniciados novos procedimentos com o mesmo desiderato, de forma a garantir e a acelerar o 
processo de renovação da frota. Assim, foi contratada a aquisição de 14 novos autocarros mini elétricos, 
com o objetivo de alargar esta tipologia de frota, maioritariamente usada nas carreiras de bairro ou em 
percursos onde as características da rede viária urbana não permitem a utilização de autocarros de
dimensão superior. Esta aquisição vem contribuir para o processo de descarbonização em curso, na 
medida em que estes são os primeiros autocarros elétricos desta tipologia a serem adquiridos pela 
empresa. Foi igualmente iniciado um procedimento de aquisição de 75 autocarros standard GNC, com 
o objetivo de substituir segmentos de autocarros standard a gasóleo com uma idade avançada, e cuja 
contratação será concretizada no início de 2024.

No sentido de incrementar a eficiência energética nos transportes urbanos públicos no País, foram 
lançados Avisos do Portugal 2020 pelo «Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 
Recursos (POSEUR)», aos quais a CARRIS se candidatou com objetivo de ver cofinanciado o seu 
investimento em nova frota, com melhor desempenho ambiental. Ao todo foram aprovadas três 
candidaturas. Assim, a CARRIS beneficiou de um apoio na aquisição de um conjunto de 205 autocarros 

Ano 31.12.2022 31.12.2023
Autocarros 737 734

Standard 510 504

Standard Elétricos 15 16

Minis 61 60

Médios 57 57

Articulados 89 92

Serviço Especial - Passageiros Mobilidade Reduzida 5 5

Elétricos 48 55

Remodelados 38 38

Articulados* 10 17

Ascensores + Elevador 8 8

Total 793 797
* O número total de elétricos articulados no final de 2023 era de 19, sendo que 2 apenas entraram ao serviço no 
início de 2024
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(dos quais 180 movidos a GNC e 25 elétricos), no âmbito de 2 candidaturas integralmente executadas 
e encerradas em 2023. Em paralelo, a CARRIS candidatou-se ao Apoio à aquisição de veículos limpos 
para o transporte coletivo de passageiros, como resposta ao objetivo da «Descarbonização dos 
Transportes Públicos», ao abrigo do «Plano de Recuperação e Resiliência (PRR)», que permitirá adquirir 
de forma cofinanciada um conjunto de 20 autocarros standard elétricos e 14 minis elétricos, no decorrer 
do ano de 2024.

A idade média da frota de autocarros situou-se nos 11,1 anos, no final de 2023, idade superior aos 10,3 
anos que se verificaram no final de 2022, devido a atrasos registados na entrega dos novos autocarros 
que levaram a um necessário prolongamento de vida de alguns autocarros cujo abate estava previsto 
acontecer.

Manutenção da Frota de Autocarros

No decurso do ano de 2023, a CARRIS desenvolveu a atividade de manutenção e reparação de 
carroçarias dos veículos da frota de autocarros, seja por prestação de serviços internos, seja com 
recurso a prestações externas.

Procedeu-se a grandes reparações gerais de carroçaria em alguns segmentos, tendo aumentado as 
reparações com recurso a prestadores externos e reduzido as de prestação interna. Todas as grandes 
reparações foram realizadas em autocarros de tipologia Standard, em segmentos adquiridos em 2005 e 
em 2009. Estas grandes reparações foram promovidas por forma a aumentar a vida útil do bem, de 
forma a manter o bom estado de condição da carroçaria por mais anos.

Tabela 14 – Reparações de Carroçaria 

Durante o ano, deu-se continuidade à manutenção regular dos veículos da frota de autocarros, através 
da prestação de serviços internos complementada com recurso a prestações externas, baseadas em 
contratos de manutenção celebrados para cada um dos 18 segmentos existentes.

Tabela 15 – Custos de Manutenção da Frota de Autocarros

Abs. %
Interna 14 5 -9 -64,3

Externa 12 14 2 16,7

TOTAL 26 19 -7 -26,9

Reparações de Carroçaria (n.º)
Var.

2022 2023

Abs. %
Custo de Manutenção do Modo Autocarro (€) 16 085 562 18 388 357 2 302 795 14,32

2023
Var.

2022
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Frota de Carros Elétricos

A CARRIS prosseguiu, em 2023, o plano de reparações gerais dos carros elétricos tendo sido reparados 
8 elétricos remodelados e 1 elétrico articulado. Foi ainda efetuada a reparação intermédia dos
ascensores da Bica e do Lavra.

Deu-se igualmente continuidade à manutenção corrente dos veículos da frota de elétricos.

Tabela 16 – Custos de Manutenção do Modo Elétrico

4.6.Infraestruturas de Tração Elétrica

Energia e Rede aérea

Durante o ano de 2023 foram substituídos 1.437 m de fio de contacto, no âmbito da renovação da 
infraestrutura da Rede Aérea. Mantiveram-se os padrões de qualidade do serviço, traduzidos pela 
disponibilidade da rede aérea, cujo valor atingiu cerca de 100%.

Via-férrea

Para além dos trabalhos desenvolvidos em colaboração com entidades externas, no âmbito das obras 
da CML, foram executadas regularmente as ações de manutenção da via, com limpeza dos carris e 
lavagem/lubrificação de todos os aparelhos de via, de modo a garantir as necessárias condições de 
segurança para circulação dos elétricos.

No que se refere à conservação da via-férrea e seus aparelhos, foram efetuadas as seguintes 
intervenções, entre outras: 

� Renovação de linha – 301,58 m
� Limpeza de agulhas – 4.668 un 
� Lubrificação de agulhas – 12.109 un 
� Afinação de agulhas – 784 un 
� Reparação de agulhas – 54 un
� Limpeza de sumidouros e caixas de visita – 744 un
� Limpeza de canal do carril – 473,42 km 
� Reparação de juntas de carril (calos) – 84 un

Abs. %
Custo de Manutenção da Frota de Elétricos/Ascensores/Elevador(€) 3 019 404 3 331 247 311 843 10,33

Custo de Manutenção das Infraestruturas do Modo Elétrico(€) 1 761 540 1 444 833 -316 707 -17,98

Var.
2022 2023
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� Reperfilagem de carril com soldadura/limagem – 102,2 m

Estas ações contribuíram para a manutenção das condições de operacionalidade e de segurança e para 
o prolongamento da vida útil dos equipamentos desta infraestrutura. 

Mantiveram-se os padrões de qualidade do serviço, traduzidos pela disponibilidade da via-férrea, cujo 
valor atingiu cerca de 100%.

Colaboração com Entidades Externas

A CARRIS tem vindo a colaborar com diversas entidades na renovação e expansão da rede de elétricos, 
com destaque para a articulação estreita que existe com a CML neste âmbito. Foram elaborados 
diversos projetos de execução e planos de viabilidade para diferentes zonas da Cidade, incluindo a 
compatibilização da rede de elétricos com as obras em curso na Cidade, de que é exemplo a intervenção 
realizada na Av. Almirante Reis no âmbito das obras do Plano Geral de Drenagem.

Paralelamente, foram realizados trabalhos em colaboração com o Metropolitano de Lisboa, no âmbito 
das obras em curso em Santos e na Av. 24 de Julho, bem como estudos relacionados com futuras obras 
de expansão da rede do Metro que implicam adaptações temporárias na rede de elétricos da CARRIS. 

4.7.Museu da CARRIS

O Museu da CARRIS, inaugurado a 12 de janeiro de 1999, visa preservar e divulgar o valioso acervo 
histórico da Empresa, que é parte integrante e imprescindível da História do desenvolvimento dos 
transportes e da mobilidade na Cidade de Lisboa. O Museu tem vindo, cada vez mais, a marcar presença 
no panorama museológico nacional e municipal, sobretudo desde que a CARRIS passou a integrar o 
universo dos equipamentos culturais da Cidade. Através de uma viagem emocionante no tempo, conta 
histórias do quotidiano de uma Cidade que ficaram retidas na sua memória e nos veículos da CARRIS.

O ano de 2023 foi um ano de crescimento e consolidação. Cumpriu-se o objetivo traçado de aproximação 
a números pré-pandemia, nomeadamente, tendo como referência o ano de 2019, superando assim o 
valor anual de venda de bilhética. 

O Museu da CARRIS manteve o compromisso com a solidariedade social através da Bolsa de 
Responsabilidade Social, tendo recebido diversas associações: Casa Pia de Lisboa, Santa Casa da 
Misericórdia, Associação Vitae, Comunidade Vida e Paz, Agrupamento de Escolas Lapiás, Associação 
Serve the City, Projeto Passaporte E8G e Psiquiatria do Hospital Egas Moniz. 

Reforçou-se a posição do Museu da CARRIS como palco estratégico da Empresa no âmbito da 
Representação Institucional, para além da sua missão enquanto equipamento cultural do universo da 
Empresa, testemunho da sua riqueza e história, procurando, sempre que possível, promover visitas 
institucionais no âmbito de encontros, congressos, talks e conferências externas e internas. Salienta-se, 
entre outras iniciativas, a promoção da visita institucional no âmbito do projeto de mobilidade VoxPop, a 
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3.ª Reunião do Comité de Acompanhamento Sustentável 2030 da Autoridade da Mobilidade e dos 
Transportes e o evento de Apresentação da Campanha “O melhor presente é estar presente” da 
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária. 

Em setembro de 2023, a CARRIS celebrou 151 anos. Neste contexto, o Museu foi palco de eventos 
integrantes da esfera da Responsabilidade Corporativa e Representação Institucional em que se 
inscreve. Mais uma vez, como um verdadeiro “cartão de visita” institucional, as atividades promovidas 
no Museu integraram o programa do “Open Day” da Empresa, evento de convívio e partilha dos 
colaboradores da Empresa. Este evento também contou com a Cerimónia institucional de 
reconhecimento e de entrega aos colaboradores dos emblemas e diplomas de “Boa Condução” e 
“Antiguidade”, um momento com forte tradição na CARRIS. 

O Museu foi, novamente, o palco da partida para mais uma edição do “Desfile de Clássicos do Museu 
da Carris”, desta feita com destino a Algés. À frota de clássicos juntaram-se mais três elétricos temáticos 
da CARRISTUR. Na zona de acolhimento e onboarding dos passageiros ocorreram dois momentos 
musicais, promovidos pela Banda da CARRIS.

Outra ação com tradição no âmbito da Estratégia da Responsabilidade Corporativa, na vertente social, 
é o “Elétrico de Natal da CARRIS”, promovida desde 1980. Com 41 edições realizadas, são várias as 
gerações de crianças que celebraram o Natal num passeio de elétrico pelas ruas da Cidade. Esta ação 
é especialmente dedicada a grupos escolares e contempla a encenação de um conto clássico de Natal 
e uma atividade criativa no interior do elétrico, realizada por monitores do Serviço Educativo do Museu 
da CARRIS. 

No ano em que a CARRIS celebrou 151 anos de história, o Elétrico de Natal mobilizou cerca de 2.160 
crianças num total de 3.750 pessoas. O Museu da CARRIS abre portas à ação, concebe a atividade e 
apoia a ação através dos seus Serviços Educativos.

Ainda no âmbito da Responsabilidade Corporativa e da cultura da Empresa, a CARRIS dedicou alguns 
dias exclusivos do Elétrico de Natal aos seus colaboradores e familiares. Este ano, pela primeira vez, 
contemplou três dias dedicados aos trabalhadores da CARRIS, CARRISBUS e CARRISTUR, com 
lotação máxima. 

O Museu da CARRIS continuou ainda a apostar na programação do Serviço Educativo para os vários 
públicos – crianças, jovens, escolas, famílias, seniores e pessoas com necessidades específicas, com 
o propósito de consciencializar o público para a existência da coleção e do património da CARRIS, bem 
como a sua importância na evolução da morfologia da Cidade, do desenvolvimento tecnológico e sua 
história. Em 2023, o Serviço Educativo do Museu, consolidou e fidelizou públicos, destacando-se a forte 
adesão de turmas das faixas etárias dos 3 aos 5 anos, bem como no regresso mais expressivo das 
famílias, nomeadamente, em workshops ao fim-de-semana, uma nova oficina para seniores e a 
promoção de uma visita intitulada “O caminho da Sustentabilidade” vocacionada para o público 
adolescente, ou seja, no contexto do ensino secundário ou de cursos técnicos. 

Com um balanço positivo do ano de 2023, colocou-se no segundo semestre um olhar sobre o ano de 
2024, em que o Museu celebra 25 anos de história. Neste sentido, elaborou-se um programa ambicioso, 
com muitos eventos, novas peças, novas exposições temporárias, novo mershadising, o rebranding do 
Museu e a mobilização de novos parceiros, nomeadamente, o Museu Nacional Ferroviário e o Museu 
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do Carro Elétrico. Pretende-se também fazer uma maior exibição externa da coleção de material 
circulante com a inerente maior visibilidade do Museu nas ruas de Lisboa junto do público. 

Pretende-se celebrar esta efeméride, num cenário de crescimento contínuo do Museu, tanto em número 
de visitantes, como em valores de bilhética, de modo a reforçar a imagem do Museu da CARRIS como 
um cartão de visita da Empresa, um espaço museológico sustentável e um repositório vivo de História 
que represente o passado, mas também projete, o futuro da CARRIS, da mobilidade e da Cidade.  
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5. RECURSOS HUMANOS

O Capital Humano CARRIS é gerido de forma estratégica. Assente num modelo de gestão de 
competências e objetivos, procura facilitar o alcance dos objetivos estratégicos, tendo presente a 
sustentabilidade da Empresa. Nesse sentido, em 2023 o vetor principal que orientou a política de gestão 
dos colaboradores CARRIS, foi a melhoria das condições remuneratórias e de trabalho, bem como o 
alinhamento das atividades com os objetivos da Empresa.

De forma a garantir o cumprimento do Plano de Oferta, a Empresa continuou a reforçar o seu quadro de 
efetivos, quer ao nível operacional, quer nas áreas de suporte ao negócio. Assim, em 2023, procedeu-
se à contratação de 137 colaboradores, de acordo com o previsto no Plano de Atividades e Orçamento, 
com enfoque, natural, nos profissionais da área operacional. Ao nível dos tripulantes (Motoristas de 
Serviço Público e Guarda-Freios) foram admitidos 110 trabalhadores, 5 para a área oficinal, 1 técnico 
especialista, a que se juntaram 21 novos trabalhadores para as áreas corporativas. Por decisão judicial, 
foi ainda reintegrado na Empresa mais um tripulante.

A CARRIS, nos seus processos de gestão do capital humano, procede à reconversão profissional de 
trabalhadores oriundos da área do tráfego (Motoristas de Serviço Público e Guarda-Freios), que ficam 
inaptos definitivamente para o desempenho das funções de origem, em virtude da avaliação clínica, pela 
medicina do trabalho, tendo concretizado 15 reconversões no ano em análise.

O Apoio Social CARRIS desenvolve a atividade com o propósito da promoção do bem-estar psicossocial 
dos colaboradores, através de ações de prevenção, acompanhamento e potenciando o reforço da cultura 
CARRIS junto dos trabalhadores. Em 2023, os processos assentaram, essencialmente, no 
acompanhamento de trabalhadores, quer a pedido dos próprios, das respetivas chefias, ou através de 
sinalização da psiquiatria.

É de referir que o Núcleo de Apoio Social incide a sua atividade, sobretudo, ao nível dos trabalhadores 
operacionais. Na globalidade registou-se um crescimento, de cerca de 5%, ao nível dos 
acompanhamentos realizados.

Tabela 17 – Apoio Psicossocial

Ano 2022 2023

Tripulantes 71 79

Agentes de Fiscalização 2 5

Outros trabalhadores 14 7

Total de acompanhamentos 87 91
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5.1.Evolução do Efetivo

Em 2023, o Efetivo Global CARRIS, tal como já se havia registado no ano transato, verificou uma 
diminuição de 1,9%, em resultado da saída de trabalhadores ter sido superior à perspetivada no Plano
de Atividade e Orçamento (traduziu-se em mais 36 saídas do que em 2022).

Tabela 18 – Efetivo CARRIS a 31 de dezembro

5.2.Política Salarial

A negociação coletiva de 2023, resultou na revisão global dos Acordos de Empresa, com a atualização 
significativa dos índices salariais e do regime de progressões previstas no Regulamento de Carreiras 
Profissionais (RCP). 

Durante o período em que decorreram as JMJ, em Portugal, o serviço de transporte público de 
passageiros foi o meio privilegiado e mais adequado para as deslocações, gerando um acréscimo 
exponencial da procura, pelo que a CARRIS garantiu a oferta que facilitou a mobilidade dos participantes. 
Desta forma, a Empresa e as Associações Sindicais outorgantes dos Acordos de Empresa, em sede de 
negociação, acordaram a atribuição de uma compensação pelo acréscimo de penosidade do serviço 
público de transporte rodoviário, na Cidade de Lisboa, no período em que decorreram as JMJ, que se 
traduziu num abono, por cada hora trabalhada, a todos os trabalhadores.

5.3.Formação

A CARRIS procura promover o desenvolvimento de competências e a qualificação do capital humano 
por meio de programas formativos, sustentados nos pilares estratégicos da organização, 
designadamente no que compreende o foco na qualidade de serviço ao cliente. Os programas incluem 
Formação Contínua para trabalhadores CARRIS e Formação Inicial para candidatos à função de 
Tripulante - Motorista de Serviço Público (MSP) e Guarda-Freio (GF), integrando formação técnica e 
comportamental. 

Em 2023, foram executadas 92 837 horas de volume de Formação nas seguintes áreas:

Ano 2022 2023

Efetivo Global 2 591 2 541

Tripulantes 1 890 1 849

Quadros Superiores 150 160

Outros 551 532
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� Formação Contínua (39%)

Volume de Formação realizado:

� Área Corporativa: 6 391 horas (18%)
� Área Operacional: 26 615 horas (74%)
� Área Oficinal: 2 947 (8%)

� Formação Inicial (61%)

Volume de Formação realizado:

� Motorista de Serviço Público (MSP): 53 141 horas (93%)
� Guarda-Freio (GF): 3 744 horas (7%)

Comparando com o ano anterior, o volume de Formação em 2023 aumentou globalmente, em cerca de 
49%, essencialmente devido ao facto de a formação inicial ter incidido mais em candidatos a tripulante 
que apenas detinham carta de condução de ligeiros (Carta B), pelo que a Empresa promoveu a obtenção 
da Carta de Condução de Pesados de Passageiros (Carta D) e a obtenção da Carta de Qualificação de 
Motorista (CQM), obtida na sequência de formação que confere o Certificado de Aptidão de Motorista 
(CAM). Os projetos formativos de integração de novos trabalhadores para a área de tráfego foram os 
que mais se destacaram.

Tabela 19 – Formação

5.4.Indicadores de Prestação do Trabalho

Taxa de Absentismo

No ano em análise, verificou-se uma inversão na tendência de crescimento das ausências ao serviço. A 
Taxa de Absentismo, reduziu cerca de 0.8 p.p, face a 2022, essencialmente devido ao fim da pandemia 
resultante do COVID-19, declarado em maio de 2023, pela OMS.

Ano 2022 2023

Horas 62 232 92 837

Participantes 2 690 2 695

Custo (103 euros) 346 435

Taxa de Formação (‰) 13,7 20,5
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Tabela 20 – Absentismo em sentido lato

Tal como nos anos anteriores, as ausências por doença continuam a ser o principal fator a contribuir 
para o absentismo, verificando-se um crescimento marginal deste indicador.

Tabela 21 – Absentismo detalhado

Trabalho Suplementar

O ano de 2023 caracterizou-se pelo crescimento do recurso a trabalho extraordinário, para garantir o 
cumprimento do Plano de Oferta, dado que a Empresa contou com menor número de trabalhadores ao 
serviço. Assim, a taxa de Trabalho Suplementar Global em 2023 registou um crescimento de 2,5 p.p., 
apresentando uma taxa de 7,6%, justificado essencialmente ao nível da operação, dado que se verificou 
um aumento do número de horas de trabalho suplementar efetuado pelo pessoal tripulante em 3,29 p.p.

Tabela 22 – Trabalho suplementar

Segurança e Saúde no Trabalho (SST)

A promoção de um Ambiente de Trabalho Seguro e Saudável é o vetor que orienta a atividade dos 
serviços internos de Saúde e Segurança no Trabalho CARRIS.

Ano 2022 2023

Horas 510 700 471 283

Taxa de Absentismo Global 11,2% 10,4%

Ano 2022 2023

Doença 6,56% 6,57%

Acidentes de Trabalho 0,7% 0,9%

Faltas Injustificadas 0,1% 0,2%

Faltas Justificadas 3,8% 2,7%

Taxa de Absentismo Global 11,2% 10,4%

Ano 2022 2023

Horas (103) 218,0 332,0

Custo (103 €uros) 2 749 4 296

Taxa de Trabalho Suplementar 5,1% 7,6%
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Em 2023, das atividades concretizadas é de destacar a realização de visitas técnicas de avaliação das 
condições de trabalho, com a emissão dos respetivos relatórios, onde se identificaram riscos e
posteriormente foram elaboradas medidas de prevenção, com indicação de melhorias a implementar, de 
forma a mitigar os respetivos riscos. No ano em análise, com o fim da Pandemia, foram retomadas as 
visitas técnicas, em conjunto com a Medicina e Enfermagem do Trabalho, de forma a dar cumprimento 
ao previsto, na legislação, em vigor, aplicável.

Em cumprimento do previsto na legislação em vigor sobre a Prevenção e Controlo da Legionella (Lei n.º 
52/2018 de 20 de agosto, Portaria n.º 25/2021 de 29 de janeiro), foi implementado um Plano de 
Prevenção e Controlo da Legionella, sendo que a Área da Segurança no Trabalho passou a gerir o 
processo de realização de análises regulares laboratoriais às águas de todos os estabelecimentos
CARRIS. Para o efeito, foi criada uma equipa dedicada à gestão e acompanhamento do processo.

No âmbito da Medicina Curativa mantiveram-se as consultas de clínica geral e especialidades - Urologia 
e Psiquiatria - bem como a consulta/tratamento de Osteopatia, com elevado impacto e procura na 
população da Empresa. 

No ano em análise, a CARRIS facultou, ainda, consultas de nutrição na Empresa, com procura 
significativa por parte dos trabalhadores.

A campanha de vacinação contra a gripe manteve-se ativa com protocolo estabelecido com farmácia 
comunitária de forma a facilitar, também, a vacinação contra o COVID-19.

Em 2023 foi realizado o rastreio/campanha “maio mês saudável”, e dada continuidade aos rastreios de 
Prevenção do Cancro da Próstata e da Diabetes/HTA. É de destacar a campanha relativa ao rastreio do 
Cancro do Colorretal, com sessão de esclarecimento, na Empresa, por entidade especializada.

As consultas de Cessação Tabágica, com o apoio da especialidade de Psiquiatria, continuam a ser uma 
aposta da CARRIS, com um grau de sucesso considerável junto dos colaboradores.

Ao nível da Medicina do Trabalho, durante o ano de 2023, foram realizados os habituais exames de 
saúde, periódicos, ocasionais e os exames de admissão a todos os candidatos a integrar na Empresa. 
Importa referir que, em termos de volume de exames realizados aos trabalhadores, o ano em análise 
registou, como seria de esperar, menor quantidade de exames, comparando com os dois últimos anos, 
em que era obrigatório a realização de exames de regresso ao serviço (exames de retoma) para todos 
os trabalhadores que tivessem tido COVID-19.

Sinistralidade Laboral

No que respeita à Sinistralidade Laboral, em 2023, observou-se um aumento no número total de 
acidentes de trabalho em comparação com 2022, apesar dos esforços desenvolvidos pela CARRIS para 
identificar, controlar, reduzir e/ou eliminar as condições perigosas e/ou os atos inseguros que originam 
os acidentes de trabalho.

A maioria dos acidentes de trabalho registados em 2023 envolveu tripulantes, totalizando 85 acidentes 
(62%), o que está alinhado com o facto de ser a maior população de trabalhadores na Empresa. No 
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entanto, houve também um aumento nos acidentes envolvendo trabalhadores das áreas oficinais e 
corporativas. 

Gráfico 5 - Número de Acidentes de Trabalho por Áreas Funcionais

Os acidentes "in itinere" destacam-se como a principal causa de incidentes laborais na Empresa, 
totalizando 35%, seguido pelos ocorridos devido a quedas, escorregões ou tropeções (20%) e as
agressões (8%).
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Gráfico 6 – Tipologia dos Acidentes de Trabalho

Saúde

A assistência clínica efetuada nos serviços de saúde internos da CARRIS abrange a Medicina Curativa, 
Consultas de Especialidade, Medicina do Trabalho e Serviços de Enfermagem.

Tabela 23 – Número de consultas realizadas, por tipo

Ano 2022 2023

Consultas Medicina Curativa 5 655 4 985

Consultas de Especialidades 1 501 1 220

Medicina no Trabalho - Trabalhadores 3 868 2 579

Medicina no Trabalho - Candidatos 185 310

Total de consultas 11 209 9 094
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Conforme acima mencionado, a diminuição quantitativa, ao nível das consultas de Medicina do Trabalho, 
resulta da obrigatoriedade, da realização de exame de retoma de doença após baixa por COVID-19 a 
todos os trabalhadores. Por outro lado, verificou-se em 2023, um aumento significativo do número de 
exames médicos realizados a candidatos para a Empresa.

No que respeita à Medicina Curativa, verificou-se uma diminuição do número de consultas em 2023, que 
resultou da rotatividade de médicos, por pedido de cessação de prestações de serviços. A Área Clínica 
da CARRIS, gere um conjunto de protocolos com entidades externas de forma a assegurar assistência 
clínica em diferentes áreas, como por exemplo fisioterapia, fisiatria, e outras consultas de especialidade 
médica (oftalmologia, dermatologia, otorrinolaringologista, cirurgia, ginecologia, neurologia, 
neurocirurgia, ortopedia e cardiologia).

A atividade dos serviços de Enfermagem, ao nível dos tratamentos registou um ligeiro aumento, por 
contrapartida da redução das consultas de Enfermagem do trabalho, o que está alinhado com a redução 
do número de exames de medicina do trabalho, associados às retomas de doença ao serviço, após 
COVID-19.

Tabela 24 – Número de exames/ consultas (MT)

Comunicação interna

Ao longo do ano 2023, foram promovidas várias ações no âmbito da Comunicação Interna.

Para além de alguns desenvolvimentos e melhorias no portal MyCarris (a plataforma interna que reúne 
o acesso a diversas aplicações e aos conteúdos informativos da Empresa), a newsletter mensal “22C” 
tem vindo a ganhar cada vez mais importância junto dos trabalhadores, desde o seu lançamento em 
2022.

O grande objetivo das iniciativas de Comunicação Interna passa por envolver e potenciar a proximidade 
entre os colaboradores, as áreas e as direções da CARRIS, e dar a conhecer, em primeira mão, as 
principais novidades da Empresa. 

Ano 2022 2023

Consultas de Enfermagem MT 4 053 2 889

Ratreios Diabetes 53 29

Rastreios HTA 347 441

Tratamentos (pensos, administração de medicação ...) 686 879

Outros 212 25

Total de consultas 5 351 4 263
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6. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA

6.1.Conjuntura económica 2023

Em 2023 registou-se um abrandamento do crescimento económico, que retomou os níveis anteriores à 
pandemia COVID-19.

Assim, no ano 2023, o PIB português cresceu 2,3%3, o valor mais baixo dos últimos 3 anos, embora 
superior à taxa média de 0,5% registada na zona Euro. Com efeitos positivos para o transporte público, 
destaca-se o crescimento registado no setor do turismo, com um aumento superior a 10% nas dormidas. 

É de salientar igualmente a inversão da tendência crescente de aumento dos preços registada desde 
2021: o efeito conjugado da descida dos preços dos recursos energéticos e das medidas de política 
monetária de estabilização (aumento das taxas de juro) tomadas pelo BCE, permitiu reduzir a taxa de 
inflação, cujo valor médio anual se fixou em 4,3% (7,8% em 2022). As previsões para 2024 mantêm esta 
tendência de decréscimo, para valores inferiores a 3%, e progressiva estabilização da taxa de inflação.

O desempenho da CARRIS em 2023 reflete, por um lado, a consolidação da recuperação económica e, 
por outro, o investimento na melhoria do serviço e da atratividade do transporte público:

� Crescimento significativo (7,7%) da procura de transporte público, 
� Recuperação dos rendimentos de serviço público, registando um aumento de cerca de 12% das 

receitas tarifárias4;
� Diminuição dos gastos com recursos energéticos – gás, eletricidade e gasóleo – refletindo a 

tendência geral de redução do preço destes fatores;
� Aumento expressivo do investimento no reforço e modernização da frota de serviço público.

3 Síntese Económica da Conjuntura, INE
4 Incluindo comparticipações por reduções tarifárias.
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6.2.Análise de resultados da empresa

Tabela 25 – Demonstração de Resultados (103€)

Resultado Líquido

O Resultado Líquido registado em 2023 ascendeu a 9,5 milhões de euros, representando um acréscimo 
de 6,4 milhões de euros, relativamente a 2022. 

Relevam essencialmente como fatores explicativos desta variação:

I. Pela positiva, o aumento dos Rendimentos Operacionais (com particular destaque para a rubrica 
de Vendas e Prestações de Serviços) e a variação das Provisões;

II. E, pela negativa, o acréscimo dos Gastos Operacionais (com especial relevância dos Gastos 
com Pessoal e das Depreciações).

unid 10 3  €

RENDIMENTOS E GASTOS
2022

Re-expresso
2023 Abs. %

Vendas e Prestações de Serviços 108 641 121 630 12 989 12,0
  Prestação de Serviço Público 107 414 120 121 12 707 11,8
  Vendas e Prestação de Serviços - Outros 1 227 1 509 282 23,0
Compensações Serviço Público 45 289 48 520 3 231 7,1
Trabalhos para a própria entidade 188 276 89 47,4
Outros rendimentos 3 102 3 548 446 14,4

Rendimentos Operacionais 157 220 173 974 16 755 10,7
Custo das Mercadorias Vendidas e Consumidas -18 730 -17 632 1 097 -5,9
Fornecimentos e Serviços Externos -36 183 -38 490 -2 306 6,4
Gastos com Pessoal -80 178 -88 714 -8 536 10,6
Outros gastos -994 -769 225 -22,7

Gastos Operacionais -136 085 -145 605 -9 520 7,0
Resultado Operacional da Atividade Transporte (EBITDA) 21 134 28 369 7 235 34,2

Gastos/reversões de depreciação e de amortização -16 692 -19 963 -3 272 19,6
Indemnizações por rescisão -119 -250 -131 110,1
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) -30 16 46 -152,8
Aplicação do Método Equivalência Patrimonial 1 907 1 550 -357 -18,7
Provisões (aumentos/reduções) -3 631 675 4 306 -118,6
Diferenças de câmbio -1 0 1 -100,0

Resultado Operacional  2 568 10 397 7 829 304,8
Juros e rendimentos similares obtidos 0 972 972 100,0
Juros e gastos similares suportados -28 0 28 -99,8

Resultado financeiro -28 972 1 000 -3 602,2
Resultado antes de impostos 2 541 11 369 8 829 347,5

Imposto sobre o rendimento 527 -1 876 -2 402 -456,2
Resultado líquido do período 3 067 9 494 6 426 209,5

Var.
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Resultado operacional da atividade de transportes (EBITDA)

O EBITDA da atividade de transporte em 2023 ascendeu a 28,4 milhões de euros, registando um
acréscimo de 7,2 milhões de euros (34%) relativamente ao exercício anterior.

Para este resultado concorreram os seguintes fatores essenciais:

i. Os Rendimentos Operacionais aumentaram 16,8 milhões de euros, devido à evolução das duas 
componentes principais: rendimentos de serviço público, que crescem 12,7 milhões euros, e 
compensações de serviço público, com um acréscimo de 3,2 milhões euros;

ii. Os Gastos Operacionais aumentaram 7% (9,5 milhões de euros), devido ao crescimento dos 
Gastos com Pessoal (10,6%) e dos Fornecimentos e Serviços Externos (6,4%);

iii. Os Gastos com Pessoal registaram um crescimento de 8,5 milhões de euros. Os principais 
motivos para esta variação são os seguintes: atualizações salariais, incluindo os resultados dos
processos de avaliação de desempenho; o pagamento de valores resultante da alteração, por 
decisão judicial e orientação jurisprudencial, da fórmula de cálculo do valor das férias e subsídio 
de férias, e o aumento do trabalho extraordinário para garantir o cumprimento do plano de oferta, 
incluindo o complemento remuneratório e o serviço prestado na semana das JMJ;

iv. Os gastos com Fornecimentos e Serviços Externos aumentaram 2,3 milhões de euros, 
essencialmente devido ao acréscimo dos gastos com manutenção das viaturas de serviço 
público (autocarros e elétricos) que, no conjunto, crescem 1,9 milhões de euros, o que representa 
83% do acréscimo total desta conta.

Resultado operacional 

O Resultado Operacional, no valor de 10,4 milhões de euros, regista um amento de 7,8 milhões de euros 
relativamente ao resultado apurado em 2022. Para além do contributo dos fatores já mencionados nos 
pontos anteriores, destacam-se:

i. O aumento, em 3,3 milhões de euros, dos gastos com Depreciações / Amortizações, decorrente 
do investimento realizado;

ii. A redução das Provisões em 4,3 milhões de euros, essencialmente devido ao desfecho de 
processos judiciais em curso;

iii. O reconhecimento, pelo método da equivalência patrimonial, dos resultados positivos da 
participada Carristur, no valor de 1,5 milhões de euros, o que representa uma variação negativa
de 357 mil euros face a 2022.

Resultado Financeiro 

O Resultado Financeiro reflete essencialmente os juros obtidos com a aplicação dos excedentes de 
tesouraria na aquisição de Certificados Especiais de Dívida Pública de Curto Prazo (CEDIC) junto do 
IGCP - Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública.
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6.3.Estrutura Patrimonial

Apresenta-se uma análise das principais variações nas rúbricas do balanço face ao período homólogo.

Tabela 26 – Variação do Património (103€) 

Ativo

Em 2023, a CARRIS aumentou o seu Ativo em 32,4 milhões de euros, destacando-se as seguintes 
variações mais relevantes:

� O aumento do Ativo Não Corrente, em 36,1 milhões de euros, em resultado do:
I. Crescimento dos Ativos Fixos Tangíveis e Intangíveis, em cerca de 34,9 milhões de euros, 

traduzindo o investimento realizado no ano;
II. Aumento das Participações financeiras, em cerca de 1,5 milhões de euros, decorrente da 

aplicação do método de equivalência patrimonial aos resultados da participada CARRISTUR 
(que integra também os resultados da CARRISBUS).

� O Ativo corrente diminui 3,7 milhões de euros, em resultado essencialmente das variações ocorridas 
nas seguintes rubricas: 
i. Aumento do saldo de Outros Créditos a Receber, em 3,3 milhões de euros, relacionado com o 

reconhecimento de compensações tarifárias a receber;
ii. Acréscimo da rúbrica Estado e outros entes públicos em 1 milhão de euros;
iii. Diminuição da Caixa e depósitos bancários em 9,2 milhões de euros.

Ano 2022 2023 Abs. %
Ativo

Ativos Fixos Tangíveis e Ativos Intangíveis 121 605 156 457 34 852 28,7
Participações e Outros Ativos Financeiros 6 812 8 328 1 516 22,3
Ativos por impostos diferidos 737 451 -286 -38,8
Ativo Corrente - Inventários 1 885 2 148 263 14,0
Ativo Corrente - Valores a Receber 12 762 17 992 5 229 41,0
Ativo Corrente - Disponibilidades 67 159 58 007 -9 152 -13,6

Total 210 960 243 383 32 423 15,4
Capital Próprio e Passivo

Capital Próprio 110 745 117 637 6 892 6,2
Provisões 5 561 4 836 -726 -13,0
Passivo não Corrente (Outro) 31 183 36 588 5 404 17,3
Passivo Corrente 63 470 84 322 20 852 32,9

Total 210 960 243 383 32 423 15,4

Var.
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Capital Próprio

O Capital Próprio regista uma variação positiva de 6,9 milhões de euros, explicada essencialmente pelos 
seguintes fatores:

i. A variação negativa dos Resultados Transitados, no valor de 1,6 milhões de euros, decorre do 
efeito combinado, com sinais contrários, da transferência para Resultados Transitados do 
Resultado Líquido apurado em 2022 e dos Excedentes de Revalorização realizados (ambas com 
efeito positivo), bem como do reconhecimento das perdas atuariais, decorrentes da avaliação 
das responsabilidades da CARRIS com benefícios pós-emprego – planos de benefícios 
definidos, em 31 de dezembro de 2023 (com efeito negativo);

ii. Variação positiva da rubrica Ajustamentos / Outras Variações no Capital Próprio, em 2,2 milhões 
de euros em resultado da imputação, como rendimento do exercício, numa base sistemática e 
durante a vida útil do ativo, dos subsídios ao investimento recebidos, na proporção em que são 
reconhecidas as respetivas depreciações/amortizações dos ativos subsidiados; 

iii. Aumento do Resultado Líquido no período em análise, face a 31/12/2022, de 6,4 milhões de 
euros.

Passivo

Em 2023, o Passivo regista um aumento de 25,5 milhões de euros, que resulta essencialmente dos 
seguintes fatores:

i. Acréscimo das Responsabilidades por Benefícios Pós-emprego em 5,4 milhões de euros;
ii. Aumento da dívida a Fornecedores em 21 milhões de euros, em resultado do acréscimo 

significativo da faturação recebida no final do ano relacionada com a aquisição de frota nova, 
que apenas foi liquidada no início de 2024, tendo em consideração os prazos de pagamento 
estipulados;

iii. Diminuição de Outras Dívidas a Pagar, em cerca de 1,1 milhões de euros;
iv. Aumento das dívidas ao Estado e outros entes públicos em 1,5 milhões de euros, devido 

essencialmente ao reconhecimento da estimativa de imposto sobre o rendimento a liquidar pela 
empresa com referência a 2023.

6.4.Investimento Realizado

Em 2023, foi realizado um investimento de cerca de 54 milhões de euros, representando um aumento 
de 37,8 milhões de euros face ao ano anterior, sendo de salientar:

� A aquisição de 12 novos elétricos articulados, no valor de 32,291 milhões de euros;
� A aquisição de 24 autocarros articulados a GNC, no valor de 9 milhões de euros;
� A aquisição de 10 autocarros standard elétricos, no valor de 4 milhões de euros;
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� Obras de melhoria nas instalações da Empresa, tendo em vista a adaptação às necessidades 
operacionais e administrativas da mesma e a melhoria das condições de trabalho, no valor de 
3,025 milhões de euros; 

� Grandes reparações na frota de elétricos, no valor de 0,840 milhões de euros;
� Melhorias nos sistemas informáticos, no valor de 0,464 milhões de euros.

Tabela 27 – Investimentos (103€)

O gráfico seguinte mostra a evolução do investimento total e por tipo de ativo nos últimos 5 anos, 
correspondendo a um considerável esforço financeiro da Empresa.

Ano 2022 2023

Frota de Autocarros 10 859 13 281

Aquisições 10 568 13 118

Grandes Reparações 264 90

Outros 27 73

Frota de Elétricos 1 637 33 329

Aquisições 0 32 291

Grandes Reparações 1 490 840

Outros 147 198

Infraestruturas 308 418

Grandes Reparações de Linha e Rede Aérea 175 229

Outros 133 190

Edifícios 1 372 3 025

Bilhética e Sistema de Ajuda à Exploração 184 73

Outros Investimentos Corpóreos 1 413 3 493

Total Investimentos não Financeiros 15 774 53 618

Investimentos Financeiros - -

Total 15 774 53 618



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (457)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

Gráfico 7 – Evolução Investimento (103€)

O programa de renovação e aumento da frota de viaturas do serviço público irá manter-se nos próximos 
anos conforme previsto no Plano de Atividades e Orçamento 2024-2027 aprovado pelo acionista. 

6.5.Fluxos Financeiros

As atividades operacionais geraram fluxos de caixa positivos, no valor de 27,5 milhões de euros, 
representando uma redução de 9 milhões de euros face ao ano transato, devido ao menor volume de 
compensações recebidas. 

Por outro lado, regista-se um aumento significativo do exfluxo para pagamento do investimento
realizado, parcialmente amortizado pelos rendimentos proveniente da aplicação dos excedentes de 
tesouraria (862 mil euros) e subsídios ao investimento (517 mil euros). As atividades de investimento 
geraram, assim, um cash-flow negativo de 36,6 milhões de euros.

Em consequência, as disponibilidades no final do exercício apresentam um decréscimo, face ao ano 
anterior, de 9,2 milhões euros.
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Tabela 28 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (103€)

6.6.Prazo Médio de Pagamentos

Desde 2017 que a CARRIS vem implementando um conjunto de procedimentos internos para garantir o 
cumprimento atempado dos prazos de pagamento, com o objetivo de assegurar um Prazo Médio de 
Pagamentos (PMP) máximo de 30 dias. As medidas adotadas permitiram melhorias significativas neste 
indicador.  

No final do ano o indicador PMP, calculado nos termos da Resolução de Conselho de Ministros n.º 
34/2008, de 22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 9870/2009, é de 39 dias. 
Verifica-se um acréscimo de 5 dias no Prazo Médio de Pagamentos, justificada pela concretização das 
entregas de um elevado número de novas viaturas de serviço público durante o mês de dezembro, 
aumentando de forma significativa o saldo em dívida a fornecedores de investimento.

Tabela 29 – Prazo Médio de Pagamentos

Ano 2022 2023

Fluxo das Atividades Operacionais 36 634 27 451

Recebimentos 190 950 182 633

Pagamentos 154 316 155 182

Fluxo das Atividades de Investimento -19 024 -36 603

Recebimentos 1 359 1 417

Pagamentos 20 383 38 019

Fluxo das Atividades de Financiamento -28 0

Recebimentos 0 0

Pagamentos 28 0

Variação de Caixa e seus equivalentes 17 583 -9 152

Abs. %
Prazo (dias) 34 39 5 15

Var.
PMP 20232022
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7. GOVERNO SOCIETÁRIO

De acordo com os Princípios de Bom Governo e no âmbito da aplicação do Decreto-Lei n.º 133/2013, 
de 3 de outubro, as empresas públicas estão obrigadas a apresentar, anualmente, um relatório autónomo 
de boas práticas de governo societário, do qual consta informação atual e completa sobre todas as 
matérias reguladas pelo Capítulo II do referido Decreto-Lei, sob epígrafe “Princípios de Governo 
Societário”.

Neste contexto, a CARRIS, em cumprimento do disposto no artigo 54.º do referido diploma, elabora um 
relatório autónomo de Governo Societário referente ao ano de 2023, disponível para consulta no site da 
Empresa.
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8. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS

Em cumprimento do disposto na alínea f), do número 5, do artigo 66.º do Código das Sociedades 
Comerciais, propõe-se que os Resultados Líquidos do Exercício, no valor de 9.493.876,65€, sejam
transferidos para a conta de Resultados Transitados, em conformidade com o disposto no número 2 do 
artigo 29.º dos Estatutos da CARRIS.
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DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E ANEXO 
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Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Montantes expressos em euros)

NOTAS DATAS

31-12-2023
31/12/2022 

(Reexpresso) 

ATIVO

Ativo não corrente
Ativos fixos tangíveis 6 155.064.272,61 120.501.306,92
Ativos intangíveis 8 1.392.987,37 1.103.496,45
Participações financeiras - método da equivalência patrimonial 9 6.767.962,01 5.217.939,89
Outros investimentos financeiros 11 1.559.860,86 1.593.741,37
Ativos por impostos diferidos 10 451.055,70 737.211,45

165.236.138,55 129.153.696,08

Ativo corrente
Inventários 12 2.147.792,02 1.884.815,63
Clientes 13 3.384.418,94 2.544.663,90
Estado e outros entes públicos 17 4.662.556,54 3.587.214,06
Outros créditos a receber 13 9.944.612,95 6.630.272,39
Caixa e depósitos bancários 5 58.007.432,35 67.159.197,74

78.146.812,80 81.806.163,72
Total do ativo 243.382.951,35 210.959.859,80

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio

Capital subscrito 14 78.674.000,00 78.674.000,00
Resultados transitados 2.3, 14 (46.811.946,00) (45.169.612,96)
Excedentes de revalorização 2.3, 14 40.827.051,32 40.955.330,04
Ajustamentos/ outras variações no capital próprio 2.3, 14 35.454.468,14 33.218.395,54

108.143.573,46 107.678.112,62
Resultado líquido do período 9.493.876,65 3.066.905,78

Total do capital próprio 117.637.450,11 110.745.018,40

Passivo

Passivo não corrente
Provisões 15 4.835.953,90 5.561.498,07
Responsabilidades por benefícios pós-emprego 19 24.215.031,53 18.803.084,38
Passivos por impostos diferidos 10 12.372.640,50 12.380.395,10

41.423.625,93 36.744.977,55
Passivo corrente
Fornecedores 16 28.549.345,91 7.564.207,01
Estado e outros entes públicos 17 3.019.466,23 1.515.249,00
Outras dívidas a pagar 16 51.633.987,90 52.705.933,89
Diferimentos 18 1.119.075,27 1.684.473,95

84.321.875,31 63.469.863,85
Total do passivo 125.745.501,24 100.214.841,40
Total do capital próprio e do passivo 243.382.951,35 210.959.859,80

O Anexo faz parte integrante do Balanço em 31 de dezembro de 2023

     O Conselho de Administração  O Contabilista Certificado

     Presidente: Dr. Pedro Gonçalo de Brito Aleixo Bogas Dr. Jaime Aleno Soares de Melo

     Vice-Presidentes: Dr.ª Ana Cristina Pereira Coelho

Eng.ª Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes Duarte

     Vogal executiva: Dr.ª Sara Maria Pereira do Nascimento 

     Vogal não executivo: Arq.º Fernando Pedro Peniche de Sousa Moutinho 

RUBRICAS
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Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA

 PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Montantes expressos em euros)
NOTAS

2023 2022 (Reexpresso)

Vendas e serviços prestados 2.3, 20 121.629.801,79 108.640.976,14

Subsídios à exploração 2.3, 20, 28 48.520.495,08 45.288.822,99

Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos 9 1.550.022,12 1.907.194,15

Trabalhos para a própria entidade 276.410,16 187.514,19

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 12 (17.632.431,28) (18.729.927,95)

Fornecimentos e serviços externos 21 (38.489.609,28) (36.183.311,14)

Gastos com o pessoal 22 (88.963.654,90) (80.297.041,35)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 13 (37.562,20) -

Provisões (aumentos/reduções) 15 675.470,52 (3.631.134,37)

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 15.619,55 (30.304,41)

Outros rendimentos 24 3.547.601,69 3.102.217,73

Outros gastos 25 (731.770,41) (995.329,94)

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 30.360.392,84 19.259.676,04

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 23 (19.963.099,58) (16.691.574,25)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 10.397.293,26 2.568.101,79

Juros e rendimentos similares obtidos 26 972.325,30 -

Juros e gastos similares suportados 26 (42,98) (27.762,41)

Resultado antes de impostos   11.369.575,58 2.540.339,38

Imposto sobre o rendimento do período 10 (1.875.698,93) 526.566,40

Resultado líquido do período   14 9.493.876,65 3.066.905,78

O Anexo faz parte integrante da Demonstração dos Resultados por Naturezas do período findo em 31 de dezembro de 2023

     O Conselho de Administração                      O Contabilista Certificado

     Presidente: Dr. Pedro Gonçalo de Brito Aleixo Bogas Dr. Jaime Aleno Soares de Melo

     Vice-Presidentes: Dr.ª Ana Cristina Pereira Coelho

Eng.ª Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes Duarte

     Vogal executiva: Dr.ª Sara Maria Pereira do Nascimento 

     Vogal não executivo: Arq.º Fernando Pedro Peniche de Sousa Moutinho 

 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS

RENDIMENTOS E GASTOS
PERÍODOS
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Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS POR FUNÇÔES

PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

2023 2022

Vendas e serviços prestados 169.190.407,90 152.843.457,00

Custo das vendas e dos serviços prestados (137.842.059,94) (126.201.445,65)

Resultado bruto 31.348.347,96 26.642.011,35

Outros rendimentos 9.092.421,43 6.606.865,25

Gastos de distribuição (6.946.401,66) (6.764.906,61)

Gastos administrativos (13.400.605,51) (13.006.057,82)

Outros gastos (9.696.468,96) (10.909.810,38)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 10.397.293,26 2.568.101,79

Gastos de financiamento (líquidos) 26 972.282,32 (27.762,41)

Resultados antes de impostos 11.369.575,58 2.540.339,38

Imposto sobre o rendimento do período 10 (1.875.698,93) 526.566,40

Resultado líquido do período 9.493.876,65 3.066.905,78

O Anexo faz parte integrante da Demonstração dos Resultados Por Funções do período findo em 31 de dezembro de 2023

     O Conselho de Administração            O Contabilista Certificado

     Presidente: Dr. Pedro Gonçalo de Brito Aleixo Bogas       Dr. Jaime Aleno Soares de Melo

     Vice-Presidentes: Dr.ª Ana Cristina Pereira Coelho

Eng.ª Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes Duarte

     Vogal executiva: Dr.ª Sara Maria Pereira do Nascimento 

     Vogal não executivo: Arq.º Fernando Pedro Peniche de Sousa Moutinho 

(Montantes expressos em euros)

RUBRICAS Notas PERÍODOS
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Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA
DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
Período findo em 31 de dezembro de 2023 (Montantes expressos em euros)

Rubricas Notas 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Recebimentos de clientes 85.009.616,22 79.738.310,82
Compensações e outros subsídios: 
       Compensações tarifárias 41.572.991,95 40.106.551,22
       Compensações de Serviço Público (NT) * 28 46.203.815,74 54.196.014,99
       Outros subsídios 1.654.063,97 7.057.677,11
Pagamentos a fornecedores (69.624.212,68) (70.219.548,10)
Pagamentos ao pessoal (85.557.555,25) (77.643.727,14)

          Caixa gerada pelas operações 19.258.719,95 33.235.278,90

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento 1.371.347,17 (6.452.762,42)
Outros recebimentos/pagamentos * 5 6.820.891,06 9.851.485,38

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1) 27.450.958,18 36.634.001,86

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Pagamentos respeitantes a:
Ativos fixos tangíveis (37.223.639,02) (20.072.744,69)
Ativos intangíveis (795.558,15) (310.101,56)
Recebimentos provenientes de:
Investimentos financeiros 33.454,12 107.593,82
Subsídios ao investimento 517.073,82 1.215.264,65
Juros e rendimentos similares 26 862.334,99 30.173,62
Dividendos 24 3.653,65 6.256,25

Fluxos de caixa das atividades de investimento (2) (36.602.680,59) (19.023.557,91)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos respeitantes a:
Juros e gastos similares 26 (42,98) (27.762,41)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3) (42,98) (27.762,41)

Variação de caixa e seus equivalentes (1 + 2 + 3) (9.151.765,39) 17.582.681,54

Caixa e seus equivalentes no início do período 5 67.159.197,74 49.576.516,20

Caixa e seus equivalentes no fim do período 5 58.007.432,35 67.159.197,74

O Anexo faz parte integrante da Demonstração de Fluxos de Caixa do período findo em 31 de dezembro de 2023

     O Conselho de Administração  O Contabilista Certificado    

     Presidente: Dr. Pedro Gonçalo de Brito Aleixo Bogas Dr. Jaime Aleno Soares de Melo

     Vice-Presidentes: Dr.ª Ana Cristina Pereira Coelho

Eng.ª Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes Duarte

     Vogal executiva: Dr.ª Sara Maria Pereira do Nascimento 

     Vogal não executivo: Arq.º Fernando Pedro Peniche de Sousa Moutinho 

* Nota: O montante de € 38,2 milhões, referente a pagamentos por conta efetuados pelo Município de Lisboa, que em 2022 tinha sido 
considerado em "Outros Recebimentos/Pagamentos" foi reclassificado para "Compensações de Serviço Público" 
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Companhia Carris de Ferro de Lisboa, E.M., S.A.

Anexo às demonstrações financeiras

em 31 de dezembro de 2023

1.   IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

A «Companhia Carris de Ferro de Lisboa, E.M., S.A.» (adiante abreviadamente designada por CARRIS, 
Empresa ou Sociedade) é uma sociedade anónima de capitais públicos, constituída em setembro de 
1872, com sede social na Rua 1.º de Maio, n.º 103, em Lisboa. Tem por objeto, a título principal, a 
prestação de atividades e serviços relativos ao transporte público coletivo de superfície de passageiros 
na cidade de Lisboa, por meio de autocarros, carros elétricos, ascensores mecânicos e um elevador, 
conforme o contrato de concessão celebrado com o Município de Lisboa, em 14 de novembro de 2017, 
nos termos conjugados da Segunda Alteração ao Contrato de Concessão do Serviço Público de 
Transporte Coletivo de Superfície de Passageiros outorgado pelo Estado Português à CARRIS, em 31 
de dezembro de 1973, e do Aditamento à Segunda Alteração ao Contrato de Concessão do Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Superfície de Passageiros, assinado em 20 de setembro de 2018. 

Em 30 de dezembro de 2016 foi publicado o Decreto-Lei n.º 86-D/2016, que determinou a transferência 
da posição contratual detida pelo Estado no contrato de concessão de serviço público celebrado com a 
CARRIS, e a transmissão da totalidade das ações representativas do capital social da CARRIS, do 
Estado para o Município de Lisboa, com efeitos a 1 de fevereiro de 2017. Enquanto empresa municipal, 
a CARRIS é enquadrada pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, e posteriores alterações a este diploma 
legal, que aprova o regime jurídico da atividade empresarial local. 

A CARRIS é uma empresa municipal que integra o Grupo Município de Lisboa, seu acionista único. Nos 
termos do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho, 
a CARRIS encontra-se dispensada de preparar e divulgar contas consolidadas, por ser ela própria uma 
subsidiária e integrar as demonstrações financeiras da Câmara Municipal de Lisboa.

As demonstrações financeiras anexas refletem as contas individuais da Empresa, sendo apresentadas 
em euros. Foram aprovadas pelo Conselho de Administração, na reunião de 07 de março de 2024. 
Contudo as mesmas estão ainda sujeitas a aprovação pelo Acionista em Assembleia Geral, nos termos 
da legislação comercial em vigor em Portugal.
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2. REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1 Base de preparação

As presentes demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o Sistema de Normalização 
Contabilística (SNC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, com a republicação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 98/2015 de 2 de junho. 

2.2 Derrogação das disposições do SNC

Com exceção dos aspetos referidos nos parágrafos seguintes, no decorrer do período a que respeitam 
estas demonstrações financeiras, não foram efetuadas outras derrogações às disposições previstas no 
SNC. 

O contrato celebrado com a Câmara Municipal de Lisboa (CML) tem, na sua redação, caraterísticas que 
resultam no seu enquadramento no âmbito de aplicação da IFRIC 12. Contudo, é entendimento do 
Conselho de Administração e dos assessores jurídicos da Carris que a substância do contrato, traduzida 
na intenção das partes aquando da celebração do mesmo, é a de um contrato de prestação de serviço 
público.

Adicionalmente, atendendo à referida substância do contrato, revela-se extremamente complexa a 
operacionalização da aplicação da IFRIC 12. Isto porque: 

(i) Não existe uma delimitação clara dos ativos abrangidos pelo contrato; 
(ii) A Carris não constrói ou produz uma infraestrutura em concreto; essencialmente, adquire 

equipamentos para a prestação do serviço público; 
(iii) Os fluxos de caixa garantidos pelo mecanismo de Compensação das Obrigações de Serviço 

Público (COSP) não são claramente identificáveis e determináveis; 
(iv) O prazo do contrato é claramente desajustado face ao período que seria necessário para a 

recuperação do investimento. 

Neste contexto, é entendimento do Conselho de Administração que a aplicação da IFRIC 12 não 
contribui para a apresentação de informação financeira útil para os utentes das demonstrações 
financeiras da CARRIS, porquanto não traduz a substância do contrato e implica a assunção de 
pressupostos e o exercício de julgamentos de elevada subjetividade e de pouco rigor cujo custo excede 
claramente os benefícios associados.

Desta forma, tendo em consideração o disposto no parágrafo 19 da IAS 1 (aplicação supletiva 
preconizada pelo ponto 1.4 do anexo ao Decreto-Lei n.º 98/2015 de 2 de junho, atendendo à omissão 
da NCRF 1) entendeu o Conselho de Administração ser mais apropriado proceder à derrogação da 
aplicação da IFRIC 12.
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Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, é de seguida apresentado o efeito, em 31 de dezembro 
de 2022 e 2023, resultante da aplicação da IFRIC 12.

2022
(tal como 
relatado)

Ajustamentos 
IFRIC 12

2022
(ajustado com a 

IFRIC 12)
AFT 120 501 307 (113 308 595) 7 192 712
Intangíveis 1 103 496 1 103 496
Participações financeiras 5 217 940 5 217 940
Outros investimentos financeiros 1 593 741 1 593 741
Outros créditos a receber - 45 866 332 45 866 332
Ativos por impostos diferidos 737 212 737 212

129 153 696 (67 442 263) 61 711 433
Inventários 1 884 816 1 884 816
Clientes 2 544 664 2 544 664
Estado e outros entes públicos 3 587 214 3 587 214
Outros créditos a receber 6 630 272 10 593 967 17 224 239
Caixa e depósitos bancários 67 159 198 67 159 198

81 806 164 10 593 967 92 400 131
Total do ativo 210 959 860 (56 848 297) 154 111 563

Capital subscrito 78 674 000 78 674 000
Resultados transitados (72 648 820) (7 678 831) (80 327 651)
Excedentes de revalorização 68 729 548 (18 837 369) 49 892 179
Outras variações no capital próprio 32 923 384 32 923 384
Resultado líquido do período 3 066 906 (19 268 967) (16 202 061)

Total do capital próprio 110 745 018 (45 785 167) 64 959 851

Provisões 5 561 498 5 561 498
Responsabilidades por benefícios pós-emprego 18 803 084 18 803 084
Passivos por impostos diferidos 12 380 395 (5 468 913) 6 911 482

36 744 977 (5 468 913) 31 276 064
Fornecedores 7 564 207 7 564 207
Estado e outros entes públicos 1 515 249 (5 594 216) (4 078 967)
Outras dívidas a pagar 52 705 934 52 705 934
Diferimentos 1 684 475 1 684 475

63 469 865 (5 594 216) 57 875 649
Total do passivo 100 214 842 (11 063 130) 89 151 712

Total do capital próprio e do passivo 210 959 860 (56 848 296) 154 111 564

BALANÇO
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2023
(tal como 
relatado)

Ajustamentos 
IFRIC 12

2023
(ajustado com a 

IFRIC 12)
AFT 155 064 273 (147 664 196) 7 400 076
Intangíveis 1 392 987 1 392 987
Participações financeiras 6 767 962 6 767 962
Outros investimentos financeiros 1 559 861 1 559 861
Outros créditos a receber - 56 752 025 56 752 025
Ativos por impostos diferidos 451 056 451 056

165 236 139 (92 041 440) 74 323 967
Inventários 2 147 792 2 147 792
Clientes 3 384 419 3 384 419
Estado e outros entes públicos 4 662 557 4 662 557
Outros créditos a receber 9 944 613 22 585 365 32 529 978
Caixa e depósitos bancários 58 007 432 58 007 432

78 146 813 23 714 633 100 732 178
Total do ativo 243 382 951 (68 326 807) 175 056 145

Capital subscrito 78 674 000 78 674 000
Resultados transitados (46 811 946) (26 947 798) (73 759 744)
Excedentes de revalorização 40 827 051 (19 862 847) 20 964 204
Outras variações no capital próprio 35 454 468 35 454 468
Resultado líquido do período 9 493 877 10 414 610 19 908 487

Total do capital próprio 117 637 450 (36 396 035) 81 241 415

Provisões 4 835 954 4 835 954
Responsabilidades por benefícios pós-e 24 215 032 24 215 032
Passivos por impostos diferidos 12 372 641 (5 645 518) 6 727 122

41 423 626 (5 645 518) 35 778 107
Fornecedores 28 549 346 28 549 346
Estado e outros entes públicos 3 019 466 (2 570 620) 448 846
Outras dívidas a pagar 51 633 988 (23 714 633) 27 919 355
Diferimentos 1 119 075 1 119 075

84 321 875 (26 285 253) 58 036 623
Total do passivo 125 745 501 (31 930 771) 93 814 730

Total do capital próprio e do passivo 243 382 951 (68 326 807) 175 056 145

BALANÇO
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Estes impactos foram determinados tendo por base os seguintes pressupostos principais:

� Os cálculos foram efetuados retrospetivamente, com referência a 1/1/2010, ano da adoção do 
SNC, apesar da IFRIC 12 ser aplicável a partir de 1/1/2008. Entendemos que o efeito desta 
situação é imaterial, decorrendo da dificuldade de mapeamento das contas de ativos fixos 
tangíveis antes e após a conversão para o SNC;

� Não havendo delimitação clara dos ativos abrangidos pelo contrato de concessão, assumiu-se que 
integrariam a concessão o equipamento básico, os terrenos e os edifícios;

� Pelo facto de, até novembro de 2017, não existir compensação pelas obrigações de serviço 
público, assumiu-se que, até essa data, o ativo da concessão correspondia a um ativo intangível. 
Consequentemente, na adoção inicial da IFRIC 12, a quantia estimada líquida dos ativos fixos 
tangíveis associados à concessão seria transferida para o referido ativo intangível;

� As revalorizações efetuadas nos ativos fixos tangíveis foram revertidas, uma vez que a IAS 38 não 
permite a revalorização de ativos intangíveis para os quais não existe um mercado ativo (é o caso 
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do intangível da concessão). De igual forma, a IFRS 9 não permite a revalorização de ativos 
financeiros;

� No exercício em que ocorreram, assume-se meio ano de amortização dos aumentos/diminuições 
do período do ativo intangível da concessão;

� Considera-se que, em novembro de 2017, a nova adenda ao contrato de concessão, ao introduzir 
a compensação por obrigações de serviço público, vem atribuir à CARRIS um direito contratual de 
receber dinheiro. A compensação das obrigações de serviço público assegura à CARRIS um fluxo 
de caixa positivo de 10,2 milhões de euros por ano. Esta alteração contratual leva a que a 
concessão deixasse de ter risco operacional para a CARRIS. Ou seja, a CML assegura à CARRIS 
o fluxo de caixa líquido referido independentemente do fluxo de clientes. Consequentemente, a 
totalidade do investimento da CARRIS no âmbito da concessão passaria a ser recuperada através 
de um ativo financeiro; 

� Para os cálculos efetuados considerou-se uma taxa interna de rentabilidade (TIR) de 5%, de 
acordo com o estipulado no contrato de concessão;

� O ativo financeiro foi, inicialmente, reconhecido pela quantia escriturada do intangível da 
concessão. Subsequentemente, foi aumentado pelos juros do período e pelo investimento líquido 
nos ativos afetos à concessão e reduzido pelos recebimentos;

� Os recebimentos do ativo financeiro foram revistos em cada data de relato, tendo sido estimados 
como sendo a anuidade de uma renda pelo prazo remanescente da concessão cujo valor atual, 
apurado com base numa taxa de desconto correspondente à TIR atrás referida, corresponde à 
quantia escriturada do ativo financeiro no final do período anterior;

� Assumiu-se que não existe imparidade do ativo, uma vez que a CML assegura sempre um fluxo 
de caixa positivo à CARRIS por via da compensação das obrigações de serviço público;

� De acordo com o Aditamento à segunda alteração ao contrato de concessão de serviço público 
de transporte coletivo de superfície de passageiros, celebrado em 20 de setembro de 2018, com 
a CML, não tendo o Concedente manifestado oposição à manutenção da concessão, através de 
deliberação pelos Órgãos competentes, até 31 de dezembro de 2022, o prazo de concessão 
encontra-se prorrogado por cinco anos. Isto é, até 31 de dezembro de 2028, tendo assim um prazo 
estimado de 5 anos;

� Não foi considerado o efeito fiscal dos ajustamentos para os anos anteriores a 2022, na medida 
em que as correspondentes declarações fiscais já se encontram entregues e liquidadas; 

� Não estando previsto no contrato de concessão uma obrigação contratual de assegurar um 
determinado nível de investimento (CAPEX), assumiu-se que a CARRIS não tem qualquer 
obrigação nesse âmbito, pelo que não reconhece uma provisão para o efeito. 

Alerta-se para o facto de as estimativas apresentadas comportarem um risco elevado de não traduzirem 
de forma fidedigna os impactos reais que teriam ocorrido, caso a IFRIC12 tivesse sido aplicada desde 1 
de janeiro de 2008. De facto, os custos de determinação exaustiva e rigorosa de todos os impactos 
desde essa data, suplantam largamente os benefícios, especialmente tendo em consideração os motivos 
apresentados para a derrogação da respetiva aplicação anteriormente apresentados. 
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Por outro lado, importa ter presente que a alteração de política contabilística (adoção da IFRIC 12) desde 
1 de janeiro de 2010 teria certamente impacto na determinação da compensação das obrigações de 
serviço público a suportar pelo Concedente, não sendo possível refletir rigorosamente na mesma os 
ajustamentos efetuados, até porque teriam de ter sido formalmente aceites pelo Concedente. A esse 
nível ressalva-se, no entanto, a obrigação contratual do concedente assegurar uma TIR de 5%, 
correspondente a um fluxo de caixa anual de cerca de €10,2 milhões de euros, garantindo desta forma 
a sustentabilidade e o equilíbrio económico e financeiro da CARRIS. 

2.3 Comparabilidade das demonstrações financeiras

Os elementos constantes nas presentes demonstrações financeiras são comparáveis com os do período 
anterior, tendo para o efeito a Empresa procedido à reexpressão de algumas rubricas das 
demonstrações financeiras com referência a 2022. 

A Empresa alterou em 2023 o método de contabilização de algumas compensações devidas pela prática 
de tarifários bonificados, que passaram a ser incluídas em “Vendas e serviços prestados”. As 
demonstrações financeiras com referência a 2022 foram reexpressas no que respeita às rubricas de 
“Vendas e Serviços Prestados” e “Subsídios à Exploração”, de forma a garantir-se a comparabilidade 
com as demonstrações financeiras de 2023.

Também as rubricas de “Resultados Transitados” e “Excedentes de Revalorização” foram reexpressas 
em 2022, de forma refletirem a transferência para “Resultados Transitados” dos excedentes de 
revalorização realizados, operação que não foi assegurada no âmbito do encerramento de contas de 
2022. Pretende-se, desta forma, garantir a comparabilidade com os valores reais de 2023 que incluem 
e refletem esta transferência. 

Os efeitos na Demonstração dos resultados e no Balanço em 31 de dezembro de 2022, decorrentes das 
alterações acima mencionadas, foram os seguintes: 

31 de dezembro 
de 2022 Ajustamentos 31 de dezembro de 

2022 (reexpresso)

Demonstração dos Resultados:
Vendas e serviços prestados 103.999.056,52 4.641.919,62 108.640.976,14
Subsídios à exploração 49.930.742,61 -4.641.919,62 45.288.822,99

Balanço:
Resultados transitados -72.648.819,51 27.479.206,55 -45.169.612,96
Excedentes de revalorização 68.729.547,71 -27.774.217,67 40.955.330,04
Ajustamentos/OVCP 32.923.384,42 295.011,12 33.218.395,54
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3. ADOÇÃO PELA PRIMEIRA VEZ DAS CONTABILÍSTICAS DE 
RELATO FINANCEIRO – DIVULGAÇÃO TRANSITÓRIA

Não aplicável. 

4.   PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

As principais políticas contabilísticas adotadas na preparação das demonstrações financeiras anexas 
são as seguintes:

4.1 Bases de apresentação

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações 
e de acordo com o regime contabilístico do acréscimo, a partir dos registos contabilísticos da Empresa, 
de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro. 

Nos termos do Aditamento à Segunda Alteração ao Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Transporte Coletivo de Superfície de Passageiros, celebrado em 20 de setembro de 2018, com a CML, 
não tendo o Concedente manifestado oposição à manutenção da concessão até 31 de dezembro de 
2022, o prazo de concessão prorrogou-se por cinco anos, isto é, até 31 de dezembro de 2028.

Sem prejuízo deste período de vigência do Contrato de Concessão, o Órgão de Gestão considera que 
não está em causa a continuidade da empresa, tendo em consideração:

� A forte aposta do seu Acionista, a CML, no investimento já realizado e a realizar pela Empresa 
nos próximos anos, prevendo-se que atinja um valor de € 258,9 milhões entre 2024 e 2027. Tendo 
em consideração o valor do investimento e a vida económica dos bens, a recuperação do valor 
investido através do serviço público realizado só será possível com a prorrogação do prazo 
estabelecido;

� O inegável contributo da CARRIS para a mobilidade na cidade de Lisboa, resultado de uma 
atividade desenvolvida há mais de 150 anos, e em que esta se tem posicionado como um parceiro 
incondicional do seu Acionista na promoção de um sistema de transporte de superfície sustentável 
e que promova a utilização do serviço público, na cidade de Lisboa. 
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4.2 Políticas Contabilísticas Relevantes 

����� �����������������������

Os ativos fixos tangíveis de natureza e uso semelhantes correspondentes aos terrenos e edifícios dos 
complexos de Santo Amaro, Cabo Ruivo e Miraflores encontram-se registados de acordo com o modelo 
de revalorização, correspondendo a sua quantia escriturada na data de relato ao seu justo valor. Têm 
sido efetuadas revalorizações, com uma regularidade anual, baseadas em avaliações efetuadas pela 
UON Consulting, S.A. com referência à data de relato.  

Qualquer aumento resultante das revalorizações é registado no capital próprio na rubrica “Excedentes 
de Revalorização”. Diminuições resultantes das revalorizações negativas são registadas diretamente na 
rubrica “Excedentes de Revalorização” até à concorrência de qualquer saldo credor remanescente. 
Qualquer excesso das diminuições relativamente a esse saldo credor remanescente é reconhecido 
diretamente em resultados. 

Os restantes ativos fixos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição (ou custo considerado 
para os bens que no normativo anterior se encontravam registados pelo custo de aquisição acrescido 
de reavaliações ao abrigo de diplomas legais) ou produção, o qual inclui o custo de compra, quaisquer 
custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos na localização e 
condições necessárias para operarem, deduzido de depreciações acumuladas e perdas por imparidade 
acumuladas (quando aplicável). 

As depreciações são calculadas, após o momento em que o bem se encontra em condições de ser 
utilizado, de acordo com o método das quotas constantes, em conformidade com o período de vida útil 
estimado para cada grupo de bens. 

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos seguintes períodos de vida útil estimada: 

Classe de bens Anos
Edifícios e Outras Construções: 8 - 100
Equipamento Básico: Autocarros: 8 - 12
Via-Férrea: 16
Carros Elétricos: 16
Carros Elétricos Articulados: 30
Rotáveis de Autocarros: 8 - 12
Rotáveis de Elétricos: 16
Equipamento de Transporte: 4 - 6
Ferramentas e Utensílios: 1 - 14
Equipamento Administrativo: 1 - 8

Outros: 3 - 20
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A Administração entende que o valor contabilístico dos bens será realizável quer através da sua 
alienação quer através da sua utilização, no pressuposto da continuidade das operações como referido 
em 4.1.

As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes) que não são suscetíveis de gerar 
benefícios económicos futuros adicionais são registadas como gastos no período em que são incorridas. 

Os ganhos ou perdas provenientes do abate ou alienação são determinados pela diferença entre o 
recebimento e a quantia escriturada do ativo, sendo reconhecidos como rendimentos ou gastos no 
período. No caso de alienação de bens revalorizados, o montante incluído em Excedentes de 
Revalorização é transferido para “Resultados Transitados”. 

����� ��������

As locações são classificadas como financeiras sempre que os seus termos transferem 
substancialmente todos os riscos e benefícios associados à propriedade do bem para o locatário. As 
restantes locações são classificadas como operacionais. A classificação das locações é feita em função 
da substância e não da forma do contrato. 

Os ativos adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as correspondentes 
responsabilidades, são registados no início da locação pelo menor de entre o justo valor dos ativos e o 
valor presente dos pagamentos mínimos da locação. Os pagamentos de locações financeiras são 
repartidos entre encargos financeiros e redução da responsabilidade, por forma a ser obtida uma taxa 
de juro constante sobre o saldo pendente da responsabilidade. 

Os pagamentos de locações operacionais são reconhecidos como gasto numa base linear durante o 
período da locação. 

As rendas contingentes são reconhecidas como gastos do período em que são incorridas. 

����� �����������������

Os ativos intangíveis são registados ao custo deduzido de amortizações e perdas por imparidade 
acumuladas. 

Os dispêndios com atividades de pesquisa são registados como gastos no período em que são 
incorridos. 

As amortizações de ativos intangíveis são reconhecidas numa base linear durante a vida útil estimada 
dos ativos intangíveis, considerando-se habitualmente um período de vida útil de cinco anos, sem 
prejuízo da revisão desta estimativa, sempre que tal se justifique.



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (482)

����� ������������������������������������������������

Em cada data de relato é efetuada uma revisão das quantias escrituradas dos ativos fixos tangíveis e 
intangíveis da Empresa com vista a determinar se existe algum indicador de que os mesmos possam 
estar em imparidade. Se existir algum indicador, é estimada a quantia recuperável dos respetivos ativos 
(ou da unidade geradora de caixa) a fim de determinar a extensão da perda por imparidade (se for o 
caso). 

����
 	����������������������������������������������������

As participações em subsidiárias e associadas são registadas pelo método da equivalência patrimonial. 
De acordo com o método da equivalência patrimonial, as participações financeiras são registadas 
inicialmente pelo seu custo de aquisição e posteriormente ajustadas em função das alterações 
verificadas, após a aquisição, na quota-parte da Empresa nos ativos líquidos das correspondentes 
entidades. Os resultados da Empresa incluem a parte que lhe corresponde nos resultados dessas 
entidades. 

É feita uma avaliação dos investimentos financeiros quando existem indícios de que o ativo possa estar 
em imparidade, sendo registadas como gastos na demonstração dos resultados, as perdas por 
imparidade que se demonstre existir. 

Quando a proporção da Empresa nos prejuízos acumulados da subsidiária ou associada excede o valor 
pelo qual o investimento se encontra registado, o investimento é relatado por valor nulo, exceto quando 
a Empresa tenha assumido compromissos de cobertura de prejuízos da associada, casos em que as 
perdas adicionais determinam o reconhecimento de um passivo. Se posteriormente a associada relatar 
lucros, a Empresa retoma o reconhecimento da sua quota-parte nesses lucros somente após a sua parte 
nos lucros igualar a parte das perdas não reconhecidas. 

����� ���������

Os inventários encontram-se registados ao menor de entre o custo e o valor líquido de realização. O 
custo inclui o custo de compra e eventuais despesas incorridas para os colocar em condições de 
poderem ser utilizados pela Empresa. 

O valor líquido de realização representa o preço de venda estimado deduzido de todos os gastos 
estimados necessários para concluir os inventários e para efetuar a sua venda. Nas situações em que o 
valor de custo é superior ao valor líquido de realização, é registada uma perda por imparidade pela 
respetiva diferença, a qual é reduzida ou anulada quando deixam de existir os motivos que a originaram. 
As variações do período nas perdas por imparidade de inventários são registadas na rubrica de 
resultados “Imparidade de Inventários (perdas/reversões)”. 

O método de custeio dos inventários adotado pela Empresa consiste no custo médio ponderado.
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Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no balanço quando a Empresa se torna parte das 
correspondentes disposições contratuais, sendo utilizado para o efeito o previsto na NCRF 27 –
Instrumentos financeiros.

Os ativos e os passivos financeiros são assim mensurados de acordo com os seguintes critérios: 

(i) ao custo ou custo amortizado menos perdas por imparidade; e 
(ii) ao justo valor com as alterações reconhecidas na demonstração dos resultados.

(i) Ao custo ou custo amortizado menos perdas por imparidade

São mensurados “ao custo ou custo amortizado menos perdas por imparidade” os ativos financeiros que 
satisfaçam todas as seguintes condições:

� Sejam à vista ou tenham uma maturidade definida; 
� Tenham associado um retorno fixo ou determinável;
� Não sejam um instrumento financeiro derivado ou não incorporem um instrumento financeiro 

derivado; e
� Não contenham nenhuma cláusula contratual que possa resultar para o seu detentor em perda do 

valor nominal. 

Assim, com exceção dos ativos ou passivos financeiros classificados como detidos para negociação, e 
para os quais seja possível obter o seu justo valor, todos os instrumentos financeiros devem ser 
mensurados pelo custo ou custo amortizado. 

O custo amortizado é determinado através do método do juro efetivo. O juro efetivo é calculado através 
da taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados durante a vida 
esperada do instrumento financeiro (taxa de juro efetiva).

Nesta categoria incluem-se, consequentemente, os seguintes ativos e passivos financeiros: 

a) Clientes e Outros Créditos a Receber

Os saldos de Clientes e de Outros Créditos a Receber são registados ao custo amortizado deduzido de 
eventuais perdas por imparidade. Usualmente, o custo amortizado destes ativos financeiros não difere 
do seu valor nominal.
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b) Caixa e Depósitos Bancários

Os montantes incluídos na rubrica de “Caixa e Depósitos Bancários” correspondem aos valores de caixa, 
depósitos bancários e depósitos a prazo e outras aplicações de tesouraria vencíveis a menos de doze 
meses e para os quais o risco de alteração de valor é insignificante. 

Estes ativos são mensurados ao custo amortizado. Usualmente, o custo amortizado destes ativos 
financeiros não difere do seu valor nominal. 

c) Outros Investimentos Financeiros

Os Outros Investimentos Financeiros incluem títulos de dívida pública detidos para garantia de pensões 
de acidentes de trabalho, de que a Empresa foi auto-seguradora até 8 de janeiro de 1999. Estes ativos 
encontram-se registados ao custo. 

d) Fornecedores e Outras Dívidas a Pagar

Os saldos de Fornecedores e de Outras Dívidas a Pagar são registados ao custo amortizado. 
Usualmente, o custo amortizado destes passivos financeiros não difere do seu valor nominal. 

e) Financiamentos obtidos

Os financiamentos obtidos são registados no passivo ao custo amortizado. Eventuais despesas 
incorridas com a obtenção de financiamentos, designadamente comissões bancárias e imposto do selo, 
assim como os encargos com juros e despesas similares, são reconhecidas ao longo do período dos 
financiamentos associados. Em termos de impacto nos resultados da Empresa a adoção deste método 
não difere, de forma material, do que resultaria da aplicação do método do juro efetivo ao longo do 
período de vida dos financiamentos. As despesas incorridas, enquanto não estiverem reconhecidas, são 
apresentadas a deduzir à rubrica de” Financiamentos Obtidos”. Os juros incorridos e ainda não 
liquidados são apresentados na rubrica de “Outras Dívidas a Pagar”. 

f) Contratos para conceder ou contrair empréstimos

Os contratos para conceder ou contrair empréstimos que não possam ser liquidados numa base líquida 
e que, quando executados, reúnam as condições atrás descritas para serem classificados na categoria 
“Ao custo ou custo amortizado” são registados ao custo deduzido de eventuais perdas por imparidade. 
Estes montantes são registados, consoante a sua natureza, na rubrica “Outros Ativos Financeiros” ou 
na rubrica “Outros Passivos Financeiros”. 

Os ativos financeiros incluídos na categoria “Ao custo ou custo amortizado” são sujeitos a testes de 
imparidade em cada data de relato. Tais ativos financeiros encontram-se em imparidade quando existe 
uma evidência objetiva de que, em resultado de um ou mais acontecimentos ocorridos após o seu 
reconhecimento inicial, os seus fluxos de caixa futuros estimados são afetados. 
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Para os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, a perda por imparidade a reconhecer 
corresponde à diferença entre a quantia escriturada do ativo e o valor presente na data de relato dos 
novos fluxos de caixa futuros estimados descontados à respetiva taxa de juro efetiva original. 

Para os ativos financeiros mensurados ao custo, a perda por imparidade a reconhecer corresponde à 
diferença entre a quantia escriturada do ativo e a melhor estimativa do justo valor do ativo na data de 
relato.

As perdas por imparidade são registadas em resultados na rubrica “Perdas por imparidade” no período 
em que são determinadas. 

Subsequentemente, se o montante da perda por imparidade diminui e tal diminuição pode ser 
objetivamente relacionada com um acontecimento que teve lugar após o reconhecimento da perda, esta 
deve ser revertida por resultados. A reversão deve ser efetuada até ao limite da quantia que estaria 
reconhecida (custo amortizado) caso a perda não tivesse sido inicialmente registada. A reversão de 
perdas por imparidade é registada em resultados na rubrica “Reversões de perdas por imparidade”. Não 
é permitida a reversão de perdas por imparidade registada em instrumentos de capital próprio 
(mensurados ao custo). 

(ii) Ao justo valor com as alterações reconhecidas na demonstração dos resultados

Todos os ativos e passivos financeiros não incluídos na categoria “Ao custo ou custo amortizado” são 
incluídos na categoria “Ao justo valor com as alterações reconhecidas na demonstração dos resultados”. 

Desreconhecimento de ativos e passivos financeiros

A Empresa desreconhece ativos financeiros apenas quando os direitos contratuais aos seus fluxos de 
caixa expiram por cobrança, ou quando transfere para outra entidade o controlo desses ativos financeiros 
e todos os riscos e benefícios significativos associados à posse dos mesmos. 

A Empresa desreconhece passivos financeiros apenas quando a correspondente obrigação seja 
liquidada, cancelada ou expire.

����� ��������������������

Os subsídios do Governo apenas são reconhecidos quando existe uma certeza razoável de que a 
Empresa irá cumprir com as condições de atribuição dos mesmos e de que os mesmos irão ser 
recebidos. 

Os subsídios do Governo associados à aquisição ou produção de ativos fixos tangíveis e intangíveis são 
inicialmente reconhecidos no capital próprio, sendo subsequentemente imputados numa base 
sistemática (proporcionalmente às depreciações dos ativos subjacentes) como rendimentos do exercício 
durante as vidas úteis dos ativos com os quais se relacionam. 
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Outros subsídios do Governo são, de uma forma geral, reconhecidos como rendimentos numa base 
sistemática durante os períodos necessários para os balancear com os gastos que é suposto 
compensarem. Subsídios do Governo que têm por finalidade compensar perdas já incorridas ou que não 
têm gastos futuros associados são reconhecidos como rendimentos do período em que se tornam 
recebíveis. 
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O rédito é mensurado pelo justo valor da contraprestação recebida ou a receber. O rédito reconhecido 
está deduzido do montante de devoluções, descontos e outros abatimentos e não inclui o imposto sobre 
o valor acrescentado (IVA) e outros impostos liquidados relacionados com a prestação de serviços. 

1) Receita tarifária

Em abril de 2019 foi implementado um novo tarifário no sistema de transportes públicos da Área 
Metropolitana de Lisboa.

A maior alteração tarifária dos últimos anos, os novos passes Navegante, representam uma redução 
significativa no preço e na quantidade de passes disponíveis na Área Metropolitana de Lisboa, criando 
um passe Navegante Metropolitano e 18 passes Navegante Municipal (um para cada município) com as 
respetivas modalidades, dois destes passes válidos na cidade de Lisboa, o Municipal Lisboa e o 
Metropolitano.

Nos termos previstos na Lei do Orçamento de Estado 2019 (Lei 71/2018), entrou em vigor o Programa 
de Apoio à Redução Tarifária (PART), e foi criado o Regulamento Metropolitano n.º 278-A/2019 das 
Regras Gerais para a Implementação do Sistema Tarifário na Área Metropolitana de Lisboa (AML), 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 61, de 27 de março de 2019, colocando à disposição das 
autoridades de transportes, por via das áreas metropolitanas e das comunidades intermunicipais, 
financiamento para concretização da redução das tarifas dos transportes públicos, através do PART.

Atualmente a receita tarifária da CARRIS é reconhecida do seguinte modo:

1. Tarifas de Bordo e Passes Navegante Municipal e Metropolitano: a receita da venda é apropriada 
integralmente pela CARRIS, sendo o rédito reconhecido no momento da venda/utilização; 

2. Viagens Ocasionais/Zapping e Passes Interempresas: títulos combinados com outros Operadores. A 
receita da venda destes títulos é repartida em função das utilizações registadas em cada Operador, ou 
de acordo com as quotas definidas nos protocolos estabelecidos para a sua constituição, sendo o 
rédito reconhecido após repartição.

Com o programa PART, o processo de apuramento mensal do rédito obedece ao seguinte modelo:

� A AML paga aos Operadores compensações financeiras pelo cumprimento das obrigações de 
serviço público, de acordo com o modelo definido no Regulamento 278-A/2019, que garante a 
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manutenção do equilíbrio financeiro dos Operadores, assegurando que não têm perda de receita 
face a um valor de referência pré-estabelecido;

� O modelo define igualmente regras para distribuição dos benefícios resultantes de um acréscimo 
(upside) da receita global do sistema de transportes da AML, decorrente de um aumento 
sustentado da utilização do transporte público, favorecendo os Operadores com maior crescimento 
de procura;  

� A comunicação dos pagamentos por conta mensais e respetivos pagamentos é realizada pela 
Transportes Metropolitanos de Lisboa (TML), ao abrigo das competências delegadas e 
subdelegadas nos termos do Contrato Administrativo de Delegação e Subdelegação de 
Competências entre a AML e a TML, de 3 de março de 2021. Estes montantes são estimativas, 
que são revistas e ajustadas com base nas vendas reais;

� O cálculo do valor definitivo das compensações de cada Operador, tendo em conta o montante 
total real das vendas e validações realizadas no conjunto dos Operadores da AML, deverá ser 
efetuado no primeiro trimestre do ano seguinte.

Em abril de 2020, após ser decretado o primeiro estado de emergência em Portugal devido à pandemia 
Covid-19, o Governo fez publicar o Decreto-Lei n.º 14-C/2020, de 7 de abril, estabelecendo que, durante 
o 2.º trimestre de 2020, fossem mobilizadas as verbas orçamentadas do PART, Programa de Apoio à 
Densificação e Reforço da Oferta de Transporte Público (PROTransP) e das compensações dos passes 
4_18@escola.tp, sub23@superior.tp e passe Social+ para as autoridades de transporte remunerarem 
os Operadores pela manutenção de serviços de transportes mínimos essenciais. 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 14-C/2020, na versão atualizada pelo Decreto-Lei n.º 39-A/2020, 
os apoios concedidos no âmbito do programa PART foram desdobrados em duas parcelas:

� Uma “parcela fixa”, correspondente aos pagamentos por conta previstos no programa PART 
mantendo o referencial histórico de 2019;

� Uma “parcela variável”, para permitir que os Operadores atinjam 90% (ou 100%) da sua receita 
habitual, por forma a garantir níveis de oferta compatíveis com as condições de segurança 
sanitária definidas, contando para o efeito com o reforço de verbas inscritas no Orçamento de 
Estado 2020, na sua versão da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho. 

Considerando que estas transferências visam propósitos diferentes, a compensação da perda de receita 
resultante de uma nova política tarifária (“parcela fixa”) é registada numa conta de rédito, e o 
financiamento da manutenção dos níveis de oferta em contexto de pandemia (“parcela variável”) é 
contabilizado numa conta de subsídios à exploração, regra que se manteve até ao termo deste apoio 
suplementar que ocorreu no final do 1.º semestre de 2022. 

O Decreto-Lei n.º 14-C/2020 introduziu ainda o conceito de “Receita de Referência”, correspondente à 
soma da receita de bilheteira (vendas) com as compensações relativas a passes de tarifa bonificada e 
os apoios PART, parcela fixa e parcela variável. 
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Considerando que, em 2022, a retoma da procura de transporte público ainda se encontrava afetada 
pelos efeitos da pandemia, o Decreto-Lei n.º 42-A/2022, de 30 de junho procede à sexta alteração ao 
Decreto-Lei n.º 14-C/2020, prorrogando o prazo de vigência do mecanismo que permite compensar a 
redução da procura e do pagamento de indemnizações compensatórias até 31 de dezembro de 2022, 
para minimizar os impactos da pandemia e garantir a manutenção das condições de funcionamento dos 
serviços de transporte público. 

Neste contexto, a parcela fixa do PART foi calculada tendo por base a proporção de verbas que competiu 
a cada Operador nos pagamentos de 2019 aplicada ao PART disponível para 2022; o valor da parcela 
variável corresponde, por seu lado, ao montante necessário para a CARRIS atingir a Receita de 
Referência, calculada nos termos do DL n.º 14-C/2020. 

No 2.º semestre de 2022, a receita de bilheteira da CARRIS recuperou significativamente, tornando 
desnecessário o pagamento da parcela PART variável. 

No 2.º semestre de 2022, o Município de Lisboa implementou a gratuitidade dos transportes públicos 
para os seguintes grupos com domicílio fiscal na cidade: estudantes com idades entre os 13 e os 23 
anos, e população com mais de 65 anos. 

Para implementação do transporte coletivo gratuito, o Município estabeleceu um Acordo com a TML, 
entidade a quem compete assegurar a correta implementação e operacionalização das medidas de 
gratuitidade, comunicar e efetuar os pagamentos das compensações devidas aos Operadores: 

� Gratuitidade aos estudantes: o processo de adesão iniciou-se em agosto de 2022 e os 
carregamentos iniciaram-se em setembro do mesmo ano. Abrange as redes da CARRIS, Metro, 
CP e Fertagus em que seja válido o passe Navegante Municipal Lisboa (modalidade 4_8/sub23 
escalões A e B);

� Gratuitidade +65 anos: a adesão iniciou-se em julho e os carregamentos em agosto de 2022; 
Abrange as redes da CARRIS, Metro e CP em que seja válido o passe Navegante Urbano 3ª 
Idade.

A compensação aos Operadores é paga pelo Município através da TML, sendo o cálculo efetuado com 
base nos carregamentos mensais desde que tenham o registo de, pelo menos, uma validação mensal. 

Nos termos do Acordo da Gratuitidade, nos primeiros três meses os operadores foram compensados 
por um valor fixo; contudo, as compensações comunicadas pela TML têm por base os carregamentos 
reais registados nos meses de agosto a dezembro de 2022, sendo estes os montantes que foram 
contabilizados como rédito. Os valores fixos que foram pagos foram contabilizados como valores a 
acertar no termo do Acordo de Gratuitidade. 
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2) Compensações de Serviço Público

O contrato de Concessão celebrado entre o Município e a CARRIS estipula, no n.º 1 da cláusula 22 do 
Aditamento, a atribuição de compensações financeiras pelo cumprimento das obrigações de serviço 
público, correspondente “ao montante do efeito financeiro líquido decorrente da soma das incidências, 
positivas ou negativas, da sua execução sobre os custos e as receitas da CARRIS”. Para o cálculo deste 
valor são comparados os custos e as receitas da CARRIS numa situação de cumprimento das 
Obrigações de Serviço Público com os custos e receitas em condições normais de mercado, abrangendo 
a realização do serviço de transporte em carreiras e horários que não seriam rentáveis em termos 
comerciais, bem como a prática de tarifários reduzidos para grupos etários ou sociais desfavorecidos. 

Anualmente, o Município de Lisboa realiza dois pagamentos por conta das Compensações de Serviço 
Público a apurar relativamente a esse mesmo ano. Conforme dispõe a cláusula 23.1 da Segunda 
Alteração ao Contrato de Concessão do Serviço Público de Transporte Coletivo de Superfície de 
Passageiros, estes pagamentos por conta devem efetuar-se no início de fevereiro e julho de cada ano. 

Até ao dia 30 de março de cada ano, a CARRIS calcula e informa o Acionista dos valores das 
compensações devidas pelo cumprimento das obrigações no ano anterior as quais, de acordo com o 
modelo financeiro estabelecido, deverão proporcionar uma taxa interna de rentabilidade (TIR) dos 
capitais próprios de 5%, nos termos das cláusulas 22.6 e 22.7 da Segunda Alteração e Aditamento ao 
contrato de Concessão. Após receber esta informação, o Município dispõe de 30 dias para se pronunciar 
sobre os montantes propostos pela CARRIS e, havendo desacordo, segue-se um período de cinco dias 
para a conciliação de valores.

No exercício de 2023, a CARRIS reconheceu como rédito as compensações de serviço público relativas 
a 2022, calculadas e comunicadas nos termos previstos contratualmente. A CARRIS reconheceu 
também como rédito em 2023 uma estimativa da componente de compensações tarifárias decorrentes 
da prática de tarifas bonificadas pela CML para determinados grupos da população, calculada com base 
nos perfis de utilizadores e vendas de passes para os segmentos alvo. 

������ ��������������������������

O imposto sobre o rendimento do exercício registado na demonstração dos resultados corresponde à 
soma dos impostos correntes com os impostos diferidos. Os impostos correntes e os impostos diferidos 
são registados em resultados, salvo quando os impostos diferidos se relacionam com itens registados 
diretamente no capital próprio, caso em que são registados no capital próprio. 

O imposto corrente a pagar é calculado com base no lucro tributável. O lucro tributável difere do resultado 
contabilístico, uma vez que exclui diversos gastos e rendimentos que apenas serão dedutíveis ou 
tributáveis em outros exercícios, bem como gastos e rendimentos que nunca serão dedutíveis ou 
tributáveis. 



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (490)

Os impostos diferidos referem-se às diferenças temporárias entre os montantes dos ativos e passivos 
para efeitos de relato contabilístico e os respetivos montantes para efeitos de tributação. Os ativos e os 
passivos por impostos diferidos são mensurados utilizando as taxas de tributação que se espera estarem 
em vigor à data da reversão das correspondentes diferenças temporárias, com base nas taxas de 
tributação (e legislação fiscal) que estejam formalmente emitidas na data de relato. 

Os passivos por impostos diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis e 
os ativos por impostos diferidos são reconhecidos para as diferenças temporárias dedutíveis para as 
quais existem expectativas razoáveis de lucros fiscais futuros suficientes para utilizar esses ativos por 
impostos diferidos, ou diferenças temporárias tributáveis que se revertam no mesmo período de reversão 
das diferenças temporárias dedutíveis. Em cada data de relato é efetuada uma revisão dos ativos por 
impostos diferidos, sendo os mesmos ajustados em função das expectativas quanto à sua utilização 
futura. 

A Empresa apenas reconhece ativos por impostos diferidos quando tem um elevado grau de certeza de 
vir a obter lucros tributáveis futuros que permitam a utilização dos referidos gastos na obtenção de um 
benefício económico futuro. Assim, tendo em consideração o prescrito na Estrutura Conceptual do SNC, 
de que apenas deve ser reconhecido um ativo quando existir a certeza de vir a ocorrer um benefício 
económico futuro para a entidade, e, mantendo a consistência do que tem vindo a ser a política 
contabilística seguida, a Empresa optou por não reconhecer ativos por impostos diferidos,  relacionados 
com responsabilidades de benefícios pós-emprego, por não possuir garantia de vir a obter lucros 
tributáveis futuros que permitam a utilização dos referidos gastos na obtenção de um benefício 
económico futuro (poupança fiscal). 

������ ���������

As provisões são registadas quando a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou construtiva) 
resultante dum acontecimento passado, seja provável que para a liquidação dessa obrigação ocorra 
uma saída de recursos e o montante da obrigação possa ser estimado com fiabilidade. 

O montante das provisões registadas consiste na melhor estimativa, na data de relato, dos recursos 
necessários para liquidar a obrigação. Tal estimativa, revista em cada data de relato, é determinada 
tendo em consideração os riscos e incertezas associados a cada obrigação, podendo originar aumento 
ou diminuição do valor das provisões, por contrapartida dos resultados do período. 

Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgados 
sempre que a possibilidade de existir uma saída de recursos (benefícios económicos) não seja remota. 
Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgados quando 
for provável a existência de um influxo económico futuro de recursos.
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Plano de benefícios definidos

A Empresa tem um plano de benefícios definidos para complemento de pensões de reforma por velhice, 
invalidez e pensões de sobrevivência. As responsabilidades da Empresa relacionadas com este plano 
são determinadas através do método da unidade de crédito projetada, sendo as respetivas avaliações 
atuariais efetuadas em cada data de relato, de modo a conhecer o valor das responsabilidades na data 
do balanço e o gasto com pensões a registar no exercício. 

A responsabilidade associada aos benefícios garantidos reconhecida no balanço representa o valor 
presente da correspondente obrigação, ajustado por ganhos e perdas atuariais e pelo gasto dos serviços 
passados não reconhecidos e deduzido do justo valor dos ativos do plano. 

Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos anualmente por contrapartida de Resultados 
Transitados. 

������ 
��	�������	�����������������������������

Os juros são reconhecidos de acordo com o princípio da especialização dos exercícios. 

Os dividendos a receber são reconhecidos na data em que se estabelece o direito ao seu recebimento.

������ ����������	����������������	������������	�

A Empresa regista os seus rendimentos e gastos de acordo com o regime contabilístico do acréscimo, 
pelo qual os rendimentos e gastos são reconhecidos à medida que são gerados, independentemente do 
momento do respetivo recebimento ou pagamento. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos 
e os correspondentes rendimentos e gastos gerados são registadas como ativos ou passivos.

������ ���������������	����	��	�	�����	�	���

Os acontecimentos após a data do balanço que proporcionam informação adicional sobre condições que 
existiam à data do balanço (“adjusting events” ou acontecimentos após a data do balanço que dão origem 
a ajustamentos) são refletidos nas demonstrações financeiras. Os eventos após a data do balanço que 
proporcionam informação sobre condições ocorridas após a data do balanço (“non adjusting events” ou 
acontecimentos após a data do balanço que não dão origem a ajustamentos) são divulgados nas 
demonstrações financeiras, se forem considerados materiais.
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4.3 Juízos de valor críticos e principais fontes de incerteza associadas a 
estimativas

Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuados juízos de valor e estimativas e 
utilizados diversos pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e passivos, assim como as 
quantias relatadas de rendimentos e gastos do período. 

As estimativas e os pressupostos subjacentes foram determinados por referência à data de relato com 
base no melhor conhecimento existente à data de aprovação das demonstrações financeiras dos 
eventos e transações em curso, assim como na experiência de eventos passados e/ou correntes. 
Contudo, poderão ocorrer factos e circunstâncias, em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis 
à data de aprovação das demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas estimativas, 
conduzindo à sua revisão, pelo que os resultados reais futuros poderão diferir das estimativas efetuadas. 
As alterações às estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras serão 
corrigidas de forma prospetiva. 

Os principais juízos de valor e estimativas efetuadas na preparação das demonstrações financeiras 
anexas estão relacionados com: 

a) Vidas úteis dos ativos fixos tangíveis e intangíveis; 

b) Registo de perdas de imparidade em ativos correntes; 

c) Constituição de Provisões;

d) Responsabilidades com benefícios de reforma.  
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5.   CAIXA E SEUS EQUIVALENTES

Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, a rubrica de “Caixa e seus Equivalentes” inclui 
numerário e depósitos bancários imediatamente mobilizáveis e outras aplicações de curto prazo. 

A rubrica de “Caixa e Depósitos Bancários” é constituída pelos seguintes saldos, em 31 de dezembro de 
2023 e 2022: 

2023 2022

Numerário 9.929,82 16.503,77
Depósitos bancários imediatamente mobilizáveis 10.997.502,53 27.142.693,97
Outras aplicações (CEDIC) 47.000.000,00 40.000.000,00

58.007.432,35 67.159.197,74

Os montantes totais incluídos em “Outras Aplicações” referem-se a aplicações em Certificados Especiais 
de Dívida de Curto Prazo (CEDIC).  

A demonstração de fluxos de caixa é preparada segundo o método direto, através do qual são divulgados 
os recebimentos e pagamentos de caixa brutos em atividades operacionais, de investimento e de 
financiamento. 

A Empresa classifica os juros e dividendos pagos como atividades de financiamento e os juros e os 
dividendos recebidos como atividades de investimento. 

A 31 de dezembro de 2023 todos os saldos de caixa e seus equivalentes encontram-se disponíveis para 
uso. 

Em 31 de dezembro de 2023, o valor reconhecido na demonstração de fluxos de caixa em “Outros 
recebimentos/pagamentos” inclui o montante de € 5,7 milhões referente a pedidos de reembolso de IVA 
pagos pela Autoridade Tributária no decurso do período. 
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6.   ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Durante os exercícios findos em 2023 e 2022 o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos 
fixos tangíveis, bem como nas respetivas depreciações acumuladas e perdas por imparidade 
acumuladas, foi o seguinte: 

2023
Terrenos e 
Recursos 
Naturais

Edifícios e Outras 
Construções

Equipamento 
Básico

Equipamento 
Transporte

Equipamento 
Administrativo

Outros Ativos 
Fixos Tangíveis

Ativos Fixos 
Tangíveis Em 

Curso
Total

Ativos
Saldo Inicial 38.220.622,64 151.377.663,41 265.929.749,42 2.334.728,50 9.468.361,89 18.336.980,81 3.760.297,14 489.428.403,81
Aquisições - 1.032.437,85 47.533.431,98 94.100,00 457.921,60 1.797.167,58 2.526.087,86 53.441.146,87
Alienações - - -30.965,14 -16.994,62 -9.673,53 - - -57.633,29
Transferências - 1.127.118,89 1.031.632,41 - 62.267,38 167.592,30 -2.811.670,98 -423.060,00
Abates - - -2.195.886,65 - -324.537,80 - - -2.520.424,45
Revalorizações 1.300,00 1.200.783,58 - - - - - 1.202.083,58

Saldo 38.221.922,64 154.738.003,73 312.267.962,02 2.411.833,88 9.654.339,54 20.301.740,69 3.474.714,02 541.070.516,52

Depreciações acumuladas 
Saldo Inicial - 129.977.042,22 212.242.397,94 1.868.662,18 8.135.618,00 16.703.376,55 - 368.927.096,89
Depreciações do 
exercício (Nota 23)

- 2.451.149,58 15.118.838,50 199.492,02 829.193,73 1.053.923,02 - 19.652.596,85

Alienações - - -30.965,14 -16.994,62 -8.084,21 - - -56.043,97
Abates - - -2.194.771,03 - -322.634,83 - - -2.517.405,86

Saldo - 132.428.191,80 225.135.500,27 2.051.159,58 8.634.092,69 17.757.299,57 - 386.006.243,91

Ativos Líquidos 38.221.922,64 22.309.811,93 87.132.461,75 360.674,30 1.020.246,85 2.544.441,12 3.474.714,02 155.064.272,61

2022
Terrenos e 
Recursos 
Naturais

Edifícios e Outras 
Construções

Equipamento 
Básico

Equipamento 
Transporte

Equipamento 
Administrativo

Outros Ativos 
Fixos Tangíveis

Ativos Fixos 
Tangíveis Em 

Curso
Total

Ativos
Saldo Inicial 38.042.922,64 148.981.411,20 262.716.480,04 2.156.038,35 8.365.350,34 17.868.426,30 3.334.371,86 481.465.000,73
Aquisições - 555.298,30 11.834.990,16 132.519,06 676.850,55 92.397,76 2.149.977,19 15.442.033,02
Alienações - - - - -12.670,03 - - -12.670,03
Transferências - 307.099,40 436.714,90 46.171,09 502.237,36 410.766,16 -1.724.051,91 -21.063,00
Abates - -2.972,52 -9.058.435,68 - -63.406,33 -34.609,41 - -9.159.423,94
Revalorizações 177.700,00 1.536.827,03 - - - - - 1.714.527,03

Saldo 38.220.622,64 151.377.663,41 265.929.749,42 2.334.728,50 9.468.361,89 18.336.980,81 3.760.297,14 489.428.403,81

Depreciações acumuladas 
Saldo Inicial - 127.850.577,56 209.006.800,56 1.657.024,26 7.442.078,46 16.003.204,04 - 361.959.684,88
Depreciações do 
exercício (Nota 23)

- 2.129.437,18 12.323.106,25 211.637,92 764.549,83 700.424,11 - 16.129.155,29

Alienações - - - - -9.127,19 - - -9.127,19
Transferências - - -34.357,81 - - 34.357,81 - -
Abates - -2.972,52 -9.053.151,06 - -61.883,10 -34.609,41 - -9.152.616,09

Saldo - 129.977.042,22 212.242.397,94 1.868.662,18 8.135.618,00 16.703.376,55 - 368.927.096,89

Ativos Líquidos 38.220.622,64 21.400.621,19 53.687.351,48 466.066,32 1.332.743,89 1.633.604,26 3.760.297,14 120.501.306,92
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As aquisições registadas na rubrica de “Equipamento Básico”, em 31 de dezembro de 2023, respeitam 
essencialmente a aquisições de novos elétricos e autocarros e a grandes reparações efetuadas nos 
veículos de serviço público.  

O equipamento administrativo em poder de terceiros à data de 31 de dezembro de 2023 tem o valor 
líquido contabilístico de € 106,65 (€ 1.220,48 em 2022) e os edifícios e outras construções implantadas 
em propriedade alheia têm o valor líquido contabilístico de € 1.414.718,78 (€ 937.672,58 em 2022) e 
respeitam essencialmente às instalações da Empresa situadas na Pontinha e na Alta de Lisboa. 

Os ativos fixos tangíveis são depreciados de acordo com o método das quotas constantes, sendo 
registada uma quota integral no ano de aquisição e não sendo praticada qualquer quota no ano do abate 
se o bem ainda se encontrar em curso de depreciação durante a vida útil estimada. 

As depreciações do exercício, no montante de € 19.652.596,85 (Nota 23) (€ 16.129.155,29 em 2022), 
foram registadas nas seguintes rubricas: 

2023 2022
Edifícios e Outras Construções 2.451.149,58 2.129.437,18
Equipamento Básico 15.118.838,50 12.323.106,25
Equipamento Transporte 199.492,02 211.637,92
Equipamento Administrativo 829.193,73 764.549,83
Outros Ativos Fixos Tangíveis 1.053.923,02 700.424,11

19.652.596,85 16.129.155,29
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O detalhe dos custos históricos de aquisição de ativos fixos tangíveis e correspondentes valores de 
revalorização em 31 de dezembro de 2023 e 2022, líquidos de depreciações e perdas por imparidade 
acumuladas, é o seguinte: 

2023

Custo Histórico
Excedente 

Revalorização (a) Valor Revalorizado

Terrenos e Recursos Naturais          1.880.216,42        36.341.706,22 38.221.922,64
Edifícios e Outras Construções          7.518.160,91        14.791.651,02 22.309.811,93
Equipamento Básico        87.102.388,18               30.073,57 87.132.461,75
Equipamento Transporte             360.674,30 - 360.674,30
Equipamento Administrativo          1.020.246,85 - 1.020.246,85
Outros Ativos Fixos Tangíveis          2.544.441,12 - 2.544.441,12

100.426.127,78 51.163.430,81 151.589.558,59

(a) Inclui as reavaliações efetuadas ao abrigo de diplomas legais e reavaliações livres, efetuadas até 
31/12/2023. 

2022

Custo Histórico
Excedente 

Revalorização (b) Valor Revalorizado

Terrenos e Recursos Naturais       1.880.216,42   36.340.406,22    38.220.622,64 
Edifícios e Outras Construções       6.367.833,92   15.032.787,27    21.400.621,19 
Equipamento Básico     53.628.524,94          58.826,54    53.687.351,48 
Equipamento Transporte          466.066,32 -         466.066,32 
Equipamento Administrativo       1.332.743,89 -      1.332.743,89 
Outros Ativos Fixos Tangíveis       1.633.604,26 -      1.633.604,26 

    65.308.989,75   51.432.020,03    116.741.009,78 

(b) Inclui as reavaliações efetuadas ao abrigo de diplomas legais e reavaliações livres, efetuadas até 
31/12/2022. 

Não foi apurada qualquer perda por imparidade em qualquer dos períodos. 

7.   LOCAÇÕES

Locações financeiras

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Empresa não mantinha quaisquer contratos de locação financeira. 
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Locações operacionais

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Empresa era locatária em contratos de locação operacional 
relacionados com viaturas ligeiras. 

Os pagamentos mínimos das locações operacionais em 2023 e 2022 são detalhados conforme se segue: 

Pagamentos mínimos
não canceláveis

2023 2022

Até 1 ano 98.221,38 89.196,67
Entre 1 ano e 5 anos 13.419,93 19.838,15

111.641,31 109.034,82

O gasto relacionado com locações operacionais reconhecido nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 é detalhado conforme se segue: 

Gasto do período

2023 2022

Pagamentos mínimos 163.528,80 154.197,56

8.   ATIVOS INTANGÍVEIS

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 o movimento ocorrido na quantia 
escriturada dos ativos intangíveis, bem como nas respetivas amortizações acumuladas e perdas por 
imparidade, foi o seguinte: 
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2023

Programas de 
computador

Ativos 
Intangíveis em 

curso

Total

Ativos
Saldo Inicial 10.855.202,77 969.655,32 11.824.858,09
Aquisições 146.365,24 30.568,41 176.933,65
Alienações - - -
Transferências e outras reclassificações 423.060,00 - 423.060,00
Abates - - -
Revalorizações - - -

Saldo 11.424.628,01 1.000.223,73 12.424.851,74

Amortizações Acumuladas e Perdas 
por Imparidade

Saldo Inicial 10.721.361,64 - 10.721.361,64
Amortizações do período (Nota 23) 310.502,73 - 310.502,73
Abates - - -

Saldo 11.031.864,37 - 11.031.864,37

Ativos Líquidos 392.763,64 1.000.223,73 1.392.987,37

2022

Programas de 
computador

Ativos 
Intangíveis em 

curso

Total

Ativos
Saldo Inicial 10.815.762,27 656.157,73 11.471.920,00
Aquisições 18.377,50 313.497,59 331.875,09
Alienações - - -
Transferências e outras reclassificações 21.063,00 - 21.063,00
Abates - - -
Revalorizações - - -

Saldo 10.855.202,77 969.655,32 11.824.858,09

Amortizações Acumuladas e Perdas 
por Imparidade

Saldo Inicial 10.158.942,68 - 10.158.942,68
Amortizações do período (Nota 23) 562.418,96 - 562.418,96
Abates - - -

Saldo 10.721.361,64 - 10.721.361,64

Ativos Líquidos 133.841,13 969.655,32 1.103.496,45
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9. PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS – MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o movimento ocorrido na rubrica 
“Participações Financeiras – Método de Equivalência Patrimonial” foi o seguinte: 

2023 2022
Participações financeiras 

Saldo inicial 5.217.939,89 3.399.666,46
Variação - Método de equivalência patrimonial 1.550.022,12 1.884.273,16
Liquidação da Otlis, ACE - -65.999,73
Saldo final 6.767.962,01 5.217.939,89

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Empresa evidenciava os seguintes investimentos em subsidiárias 
e associadas: 

2023
Capital Total de Resultado % Saldo de Proporção

Sede Ativo Passivo Próprio rendimentos líquido detida Balanço no Resultado

Subsidiárias:
Carristur (a) Lisboa 9.876.789,00 3.108.826,99 6.767.962,01 13.917.245,51 1.517.207,48 100,00 6.767.962,01 1.550.022,12

Empresas associadas:
Publicarris - Publicidade 
na CCFL (a) Amadora 2.283.665,00 3.005.180,00 -721.515,00 1.521.002,00 35.521,00 45,00 - -

6.767.962,01 1.550.022,12

(a) Valores baseados nas demonstrações financeiras não aprovadas em 31 de dezembro de 2023. 

2022
Capital Total de Resultado % Saldo de Proporção

Sede Ativo Passivo Próprio rendimentos líquido detida Balanço no Resultado

Subsidiárias:
Carristur (b) Lisboa 7.655.968,59 2.438.028,70 5.217.939,89 12.182.732,57 1.884.273,16 100,00 5.217.939,89 1.884.273,16

Empresas associadas:
Publicarris - Publicidade 
na CCFL (b) Amadora 2.064.737,00 2.707.850,00 -643.113,00 1.581.023,00 147.610,00 45,00 - -

5.217.939,89 1.884.273,16 (c)

(b) Valores baseados nas demonstrações financeiras não aprovadas em 31 de dezembro de 2022. 
(c) Na demonstração de resultados encontram-se registados rendimentos no valor de € 1.907.194,15 (e não € 1.884.273,16) devido à 

contabilização de despesas com a liquidação da OTLIS no montante de € 22.920,99. 
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10.   IMPOSTOS SOBRE RENDIMENTO

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção por 
parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos (cinco anos para a Segurança Social), 
exceto quando se verifiquem prejuízos fiscais, tenham sido concedidos benefícios fiscais, ou estejam 
em curso inspeções, reclamações ou impugnações, casos estes em que, dependendo das 
circunstâncias, os prazos são alargados ou suspensos. 

A Empresa encontra-se sujeita ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), aplicando 
uma taxa de 21% sobre a matéria coletável. 

A Lei n.º 2/2014 de 16 de janeiro, e a Lei n.º 82-B/2014 de 31 de dezembro, alteraram: (i) o artigo 87.º 
do código do IRC, fixando a partir de 2015, inclusive, em 21% a taxa de imposto sobre o rendimento das 
pessoas coletivas; (ii) o artigo 87.º-A do código do IRC, que determina uma tributação adicional, em sede 
de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, por escalão em função do lucro tributável. 

Nos termos do artigo 88.º do código do IRC, a Empresa encontra-se sujeita adicionalmente a tributações 
autónomas sobre um conjunto de encargos às taxas previstas no mencionado artigo. 

O gasto com impostos sobre o rendimento em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é detalhado conforme 
se segue: 

2023 2022
Imposto corrente e ajustamentos:

Imposto corrente do período 2.295.244,74 832.813,59
Impostos diferidos:

Impostos diferidos decorrentes de reavaliações livres e 
legais efetuadas nos ativos fixos tangíveis -316.915,85 -289.633,28
Impostos diferidos decorrentes de subsídios ao 
investimento -388.785,71 -332.535,26
Impostos diferidos decorrentes de provisões 286.155,75 -737.211,45

Gasto com impostos sobre o rendimento 1.875.698,93 -526.566,40
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2023 2022

Resultado antes de impostos 11.369.575,58 2.394.500,17

Gasto com impostos sobre o rendimento apurado à taxa de 22,5% 2.558.154,51 538.762,54

Tributações autónomas 11.505,53 14.372,39

Diferenças permanentes -530.095,16 223.097,34

Derrama Estadual 255.679,86 56.581,32

Diferenças temporárias:

Impostos diferidos decorrentes de reavaliações livres e legais 
efetuadas nos ativos fixos tangíveis (depreciação) -316.915,85 -289.633,28

Impostos diferidos decorrentes de subsídios ao investimento -388.785,71 -332.535,26

Impostos diferidos decorrentes de provisões 286.155,75 -737.211,45

Gasto com impostos sobre o rendimento 1.875.698,93 -526.566,40

Impostos diferidos

No que respeita às reavaliações efetuadas sobre os terrenos, e para efeitos do cálculo e registo do 
correspondente passivo por imposto diferido, foi considerada a base fiscal atualizada por coeficientes de 
atualização monetária dos terrenos reportada a 31 de dezembro de 2023, tendo-se utilizado para o efeito 
uma taxa agregada de imposto de 22,5%. 

No cálculo efetuado relativamente aos ativos objetos de reavaliações legais, considerou-se o efeito da 
não dedução fiscal de 40% das reavaliações efetuadas, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 118-
B/86.

O movimento ocorrido nos passivos por impostos diferidos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 é como segue: 
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Passivos por impostos diferidos

2023 2022
Saldo inicial 12.380.395,10 12.296.242,87
Efeito em resultados:

Diferenças derivadas de mensurações de justo valor:
Reavaliações livres de terrenos e edifícios -307.592,16 -279.935,44

Diferenças entre a base fiscal e a base contabilística de 
ativos fixos tangíveis registados no custo considerado à 
data de transição (que foram objeto de reavaliações 
legais) -9.323,69 -9.697,84

Subsídios ao investimento -388.785,71 -332.535,26
-705.701,56 -622.168,54

Efeito em reservas e capital próprio:
Diferenças derivadas de mensurações de justo valor:

Reavaliações livres de terrenos e edifícios 176.605,35 369.577,11

Subsídios ao investimento 521.341,61 336.743,66
697.946,96 706.320,77

Saldo final 12.372.640,50 12.380.395,10

No período findo em 31 de dezembro de 2023 encontram-se constituídos ativos por impostos diferidos 
no montante de € 451.055,70 (€ 737.211,45 em 2022) em resultado do registo de provisão para atender 
às responsabilidades decorrentes da liquidação de proporcionais de férias e subsídio de férias, relativos 
ao trabalho suplementar e atividades complementares de anos anteriores (Nota 15). 
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11.   OUTROS INVESTIMENTOS FINANCEIROS

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a rubrica “Outros Investimentos Financeiros” apresentava a seguinte 
composição: 

2023 2022
Não correntes:

Títulos da dívida pública depositados em Instituições de Crédito 417.967,78 717.522,76
Títulos da dívida pública em carteira 11.879,23 11.879,23
Depósitos em numerário à ordem do Juiz 792.720,23 549.876,80
Perdas por imparidades de outros investimentos financeiros -54.666,71 -70.286,26

1.167.900,53 1.208.992,53

Fundo de compensação do trabalho (FCT) 376.960,33 369.748,84
Participações financeiras – método do custo 15.000,00 15.000,00

1.559.860,86 1.593.741,37

Em 2023, o montante de € 1.167.900,53 (€ 1.208.992,53 em 2022) respeita a títulos da dívida pública 
detidos pela Empresa e a depósitos em numerário à ordem do Juiz para garantir pensões de acidentes 
de trabalho, de que a Empresa foi auto-seguradora, até 8 de janeiro de 1999. 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o valor de € 15.000,00 em “Participações financeiras” refere-se à 
participação na Empresa OPT - Optimização e Planeamento de Transportes, SA. 
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os inventários da Empresa eram detalhados conforme se segue: 

2023 2022
Quantia Perdas por Quantia Quantia Perdas por Quantia

bruta imparidade líquida bruta imparidade líquida

Mercadorias 72.265,08 - 72.265,08 72.116,14 - 72.116,14
Matérias-primas, subsidiárias e 

de consumo 2.093.619,92 18.092,98 2.075.526,94 1.830.792,47 18.092,98 1.812.699,49

2.165.885,00 18.092,98 2.147.792,02 1.902.908,61 18.092,98 1.884.815,63

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas e variação dos inventários de 
produção

O custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas reconhecido nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 detalha-se conforme se segue: 

2023
MP, subsid.

Mercadorias consumo Total
Saldo inicial 72.116,14 1.830.792,47 1.902.908,61
Compras 13.019,58 17.929.802,29 17.942.821,87
Regularizações -961,19 -46.453,01 -47.414,20
Saldo final 72.265,08 2.093.619,92 2.165.885,00
Custo das mercadorias vendidas e 

das matérias consumidas 11.909,45 17.620.521,83 17.632.431,28
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2022
MP, subsid.

Mercadorias consumo Total
Saldo inicial 67.859,90 1.387.925,75 1.455.785,65
Compras 11.031,36 19.165.436,69 19.176.468,05
Regularizações 662,00 -79,14 582,86
Saldo final 72.116,14 1.830.792,47 1.902.908,61
Custo das mercadorias vendidas e 

das matérias consumidas 7.437,12 18.722.490,83 18.729.927,95

Perdas por imparidade

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 encontram-se registadas perdas por 
imparidade acumuladas de inventários no montante de € 18.092,98. 

������������������������������������������

As categorias de ativos financeiros correntes em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são detalhadas 
conforme se segue: 

2023 2022

ATIVOS FINANCEIROS Montante 
bruto

Perdas por 
imparidade 
acumuladas

Montante 
líquido

Montante 
bruto

Perdas por 
imparidade 
acumuladas

Montante 
líquido

Ativos financeiros ao custo 
amortizado menos perdas por 
imparidade:

Clientes 3.384.418,94 - 3.384.418,94 2.544.663,90 - 2.544.663,90
Outros créditos a receber 10.028.687,24 84.074,29 9.944.612,95 6.689.437,22 59.164,83 6.630.272,39

13.413.106,18 84.074,29 13.329.031,89 9.234.101,12 59.164,83 9.174.936,29
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A rubrica “Outros Créditos a Receber”, à data de 31 de dezembro de 2023 e 2022, inclui as seguintes 
verbas:

2023 2022

Compensações PART 1.877.489,92 1.678.016,26

Operadores de transportes 3.309.583,90 2.100.979,11

Vendas de dezembro 656.258,11 1.375.689,21

Subsídios por receber 2.545.084,92 466.773,59

Outros 1.640.270,39 1.067.979,05

10.028.687,24 6.689.437,22

A rúbrica de “subsídios por receber” em 31 de dezembro de 2023 inclui o montante de € 745.084,92 
referente à compensação atribuída pela disponibilização do Passe de Antigo Combatente (€ 466.773,59 
em 2022) e o valor de € 1.800.000,00 referente a uma verba do POSEUR a receber em 2024. 

������������������������������������

Capital Social: 

Em 31 de dezembro de 2023 o Capital subscrito e realizado da Empresa corresponde a 15.734.800 
ações ordinárias nominativas com o valor nominal de € 5,00 cada, sendo detido a 100% pelo Município 
de Lisboa. 

Por deliberação do seu Acionista, datada de 28 de abril de 2023, o Resultado Líquido do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, no montante de € 3.066.905,78 foi transferido para Resultados 
Transitados. 



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (507)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

Excedentes de Revalorização: 

O movimento na rubrica de “Excedentes de Revalorização” no exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 foi conforme se segue: 

Excedente de revalorização 
ativos fixos tangíveis

Saldo no início do período (reexpresso) 40.955.330,04
Revalorizações do período (Nota 6) 1.202.083,58
Realização de reservas -1.153.756,95
Impostos diferidos (Nota 10) -176.605,35

Saldo no final do período 40.827.051,32

A Empresa procedeu em anos anteriores à revalorização dos seus ativos fixos ao abrigo da legislação 
aplicável, nomeadamente: 

� Decreto-Lei n.º 430/78, de 27 de dezembro
� Decreto-Lei n.º 219/82, de 2 de junho
� Decreto-Lei n.º 399-G/84, de 28 de dezembro
� Decreto-Lei n.º 118-B/86, de 27 de maio
� Decreto-Lei n.º 111/88, de 2 de abril
� Decreto-Lei n.º 49/91 de 25 de janeiro
� Decreto-Lei n.º 264/92, de 24 de novembro
� Decreto-Lei n.º 31/98, de 11 de fevereiro.

Como resultado das revalorizações efetuadas (as quais fazem parte integrante do custo considerado 
dos bens sobre os quais incidiram estas reavaliações), as depreciações do exercício findo em 2023 
foram aumentadas em € 103.596,52. Deste montante, 40% não é aceite como custo para efeitos de 
determinação da matéria coletável em sede de imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
(IRC). 

Em 2023 a Empresa transferiu para Resultados Transitados os valores de excedentes de revalorização 
realizados. Para garantir a comparabilidade das demonstrações financeiras, tal como referido na Nota 
2.3, a Empresa procedeu à reexpressão dos valores de constantes nas rubricas de “Excedentes de 
Revalorização” e Resultados Transitados” com referência a 2022.
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Subsídios do Governo:

Os subsídios do Governo apenas são reconhecidos quando existe uma certeza razoável de que a 
Empresa irá cumprir com as condições de atribuição dos mesmos e de que os mesmos irão ser 
recebidos. 

Os subsídios do Governo associados à aquisição ou produção de ativos não correntes são inicialmente 
reconhecidos no Capital Próprio, na rubrica de “Outras variações no capital próprio”, sendo 
subsequentemente imputados numa base sistemática (proporcionalmente às depreciações dos ativos 
subjacentes) como rendimentos do exercício durante as vidas úteis dos ativos com os quais se 
relacionam. 

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Empresa registou os valores 
relacionados com subsídios: 

2023 2022

Subsídios relacionados com ativos: 
Montante atribuído no ano 2.317.073,82 -

Rédito do período -1.832.718,48 -1.602.716,23

484.355,34 -1.602.716,23
Impostos diferidos -132.555,90 290.802,72

Variação no Capital Próprio 351.799,44 -1.311.913,51

Distribuição de dividendos:

De acordo com a legislação vigente em Portugal, os incrementos decorrentes da aplicação do justo valor 
através de componentes do Capital Próprio, incluindo os da sua aplicação através do Resultado Líquido 
do período, apenas relevam para poderem ser distribuídos aos acionistas/sócios quando os elementos 
ou direitos que lhes deram origem sejam alienados, exercidos, extintos, liquidados ou quando se 
verifique o seu uso, no caso de ativos fixos tangíveis e intangíveis. 
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A evolução das provisões nos períodos findos em 2023 e 2022 é detalhada conforme se segue: 

2023
Saldo Saldo
inicial Aumentos Reversões Utilizações final

Processos judiciais em curso 1.056.048,95 1.172.170,22 480.061,25 50.073,65 1.698.084,27
Acidentes de trabalho e doenças 

profissionais 648.220,84 - 56.282,72 - 591.938,12
Outras provisões 3.857.228,28 876.132,90 2.187.429,67 - 2.545.931,51

5.561.498,07 2.048.303,12 2.723.773,64 50.073,65 4.835.953,90

2022
Saldo Saldo
inicial Aumentos Reversões Utilizações final

Processos judiciais em curso 539.626,96 678.236,11 161.814,12 - 1.056.048,95
Acidentes de trabalho e doenças 

profissionais 670.981,22 - 22.760,38 - 648.220,84
Outras provisões 719.755,52 3.276.495,34 139.022,58 - 3.857.228,28

1.930.363,70 3.954.731,45 323.597,08 - 5.561.498,07

As variações registadas, em 2023, na rubrica de Provisões decorrem essencialmente:

� Da estimativa de desfecho dos processos judiciais em curso (que originou um aumento do saldo 
das Provisões constituídas para processos judiciais em curso na ordem dos € 0,6 milhões);

� Da avaliação atuarial das responsabilidades com pensões de acidentes de trabalho, de que a 
Empresa foi autosseguradora até 8 de janeiro de 1999 (que originou uma diminuição das provisões 
constituídas para acidentes de trabalho e doenças profissionais na ordem dos € 56 milhares);

� Da necessidade de provisionar outras contingências, nomeadamente decorrentes de sinistros 
rodoviários, participação financeira na Publicarris e responsabilidades decorrentes da liquidação 
de proporcionais de férias e subsídio de férias relativos ao trabalho suplementar e atividades 
complementares de anos anteriores (que originou um reforço das outras provisões constituídas na 
ordem dos € 0,9 milhões). Ao longo do ano de 2023 foram efetuadas reversões de provisões 
decorrentes do desfecho dos processos e do reconhecimento pela Empresa dos respetivos gastos.
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a rubrica de “Fornecedores” apresentava a seguinte composição: 

2023 2022
Fornecedores: 

Fornecedores c/c 6.217.413,14 4.746.618,42
Faturas em receção e conferência 1.573.120,77 1.632.995,41
Fornecedores de Investimento 20.758.812,00 1.184.593,18

28.549.345,91 7.564.207,01

A variação da rúbrica “Fornecedores de Investimento” em 2023 encontra-se relacionada com as 
aquisições de novos elétricos e autocarros (Nota 6). 

O Decreto-Lei n.º 86-D/2016, de 30 de dezembro, que procedeu à municipalização da CARRIS, 
transmitiu para a CML a totalidade das ações representativas do capital social da Empresa. No âmbito 
deste processo, o Estado assumiu a totalidade da dívida financeira registada no balanço da CARRIS à 
data de 31 de dezembro 2016, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2017. 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a rubrica de “Outras Dívidas a Pagar” apresentava a seguinte 
composição: 

2023 2022

Outras dívidas a pagar: 
Remunerações a liquidar 12.381.968,67 11.879.901,52
Outros credores por acréscimos de gastos 1.277.172,01 454.611,32
Outros credores 597.906,04 981.761,21
Pagamentos por conta – CML 36.939.798,84 38.224.044,59
Pagamentos por conta – TML Gratuitidade 426.984,67 1.155.457,58
Acionistas/sócios 10.157,67 10.157,67

51.633.987,90 52.705.933,89
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O saldo credor da rubrica “Pagamentos por conta – CML” regista os montantes recebidos no período por 
conta das compensações de serviço público, deduzidos dos valores em dívida relativos às 
compensações de serviço público apuradas (Notas 20 e 28). 

A rubrica “Pagamentos por conta – TML Gratuitidade“ inclui os montantes recebidos a titulo de 
pagamentos por conta no âmbito do acordo sobre a implementação de transporte coletivo gratuito no 
Município de Lisboa, para jovens e maiores de 65 anos, com domicilio fiscal em Lisboa. 
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as rubricas de “Estado e Outros Entes Públicos” apresentavam a 
seguinte composição: 

2023 2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas
Pagamentos por conta -664.805,36 3.071.316,33
Estimativa de imposto (Nota 10) 2.295.244,74 -832.813,59
Retenções na Fonte -267.560,83 61.921,08

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 524.106,08 684.024,25
Imposto sobre o Valor Acrescentado 4.662.556,54 1.286.790,24
Contribuições para a Segurança Social 1.108.010,25 802.618,53
Outros impostos 24.471,35 28.606,22

4.662.556,54 3.019.466,23 3.587.214,06 1.515.249,00

Em 31 de dezembro de 2023 o montante inscrito na rubrica “Imposto sobre o Valor Acrescentado” refere-
se a pedidos de reembolso solicitados para os meses de outubro a dezembro de 2023. 
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as rubricas do passivo corrente “Diferimentos” apresentavam os 
seguintes saldos: 

2023 2022

Diferimentos 1.119.075,27 1.684.473,95

O montante inscrito nestas rubricas refere-se sobretudo ao diferimento do rendimento com as vendas 
de títulos de transporte, nomeadamente passes, cuja utilização ocorrerá no mês seguinte. 
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Benefícios pós-emprego – planos de benefícios definidos

A Empresa assumiu, em data anterior à sua municipalização, o compromisso de conceder aos seus 
empregados prestações pecuniárias a título de complemento de reforma por velhice e invalidez e 
pensões de sobrevivência. 

A avaliação atuarial do valor presente da obrigação de benefícios definidos foi efetuada com referência 
a 31 de dezembro de 2023 e 2022 pela empresa Actuariado. O valor presente da obrigação de benefícios 
definidos, o custo dos serviços correntes e dos serviços passados foram mensurados através do método 
da unidade de crédito projetada. 
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Os principais pressupostos seguidos na avaliação atuarial atrás referida foram os seguintes: 

2023 2022

Idade normal de reforma Variável Variável

Pensões de reforma Pagas 14 vezes ao ano Pagas 14 vezes ao ano

Tábua de mortalidade TV88/90 80% TV88/90

Tábua de invalidez SR01 130% SR01 150%

Tábua de Turnover CARRIS CARRIS

Taxa de desconto 3,30% 3,80%

Taxa de crescimento dos salários 4,80% (2024)
2,60% (após 2024) 2,60%

Taxa de crescimento das pensões 0,00% 0,00%

A entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 86-D/2016 de 30 de dezembro, alterado pela Lei n.º 107/2017 de 
10 de novembro, veio proceder à transferência das responsabilidades relativas a complementos de 
pensões de reformados, pensionistas e trabalhadores no ativo à data de 31 de dezembro de 2016 para 
a Caixa Geral de Aposentações, conforme Decreto-Lei n.º 95/2017 de 10 de agosto. 

O estudo atuarial para cálculo das responsabilidades com benefícios pós-emprego tem em conta as 
alterações decorrentes dos referidos diplomas legais, considerando que todas as variações estimadas 
nos benefícios pós-emprego decorrentes das alterações salariais verificadas após 31 dezembro 2016, 
bem como de novas admissões, são da responsabilidade da CARRIS. 

O montante da responsabilidade associada aos planos de benefícios definidos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 é detalhado conforme se segue: 

2023 2022

Valor presente da obrigação de 
benefícios definidos - sem fundo: 
      Trabalhadores no ativo 20.120.110,44 16.436.814,43
      Reformados 4.094.921,09 2.366.269,95

24.215.031,53 18.803.084,38
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O detalhe da população abrangida pelo estudo atuarial em dezembro de 2023 e 2022 é o seguinte: 

População 2023 2022

Ativos 2.541 2.591
Pensionistas 108 73

O montante registado como gasto no período findo em 31 de dezembro de 2023 foi de € 2.000.638,27 
(€ 1.291.898,98 em 2022) (Nota 22). Em 2023 foram ainda pagos complementos de reforma no montante 
de € 178.628,02 (€ 117.133,69 em 2022). 

A evolução das responsabilidades da Empresa com pensões nos períodos de 2023 e 2022 tem a 
seguinte composição: 

2023 2022

Valor presente da obrigação no início do período 18.803.084,38 11.356.493,56
Custo dos serviços correntes 1.265.471,05 1.137.631,33
Pensões pagas -178.628,02 -117.133,69
Custo dos juros 735.167,22 154.267,65
Ganhos e perdas atuariais 3.589.936,90 6.271.825,53

24.215.031,53 18.803.084,38
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O rédito reconhecido pela Empresa em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é detalhado conforme se segue: 

2023 2022 (Reexpresso)

Vendas e serviços prestados 
       Venda de bens 64.294,17 139.363,30

Prestação de serviços e 
compensações tarifárias 121.565.507,62 121.629.801,79 108.501.612,84 108.640.976,14

Subsídios (inclui compensações 
não tarifárias atribuídas pela 
CML) 48.520.495,08 45.288.822,99

170.150.296,87 153.929.799,13

Prestação de Serviços e compensações tarifárias: 

2023
2022 

(Reexpresso)

Serviço Público: 77.943.980,40 70.786.860,06
  Autocarros 62.479.291,81 57.610.758,30
  Elétricos 11.703.304,30 10.744.260,80
  Ascensores 2.685.453,08 1.667.436,15
  Carmo 1.075.931,21 764.404,81

Compensações tarifárias: 41.170.550,10 35.437.123,29
Compensações 4_18/sub23 e Social+ 2.652.470,42 2.607.073,43
PART Fixo 31.954.269,16 29.151.439,62
COSP Tarifária 2.643.019,37 2.034.846,19
Compensações Gratuitidade 3.405.517,56 1.176.990,46
Compensação passe antigo combatente 515.273,59 466.773,59

Alugueres 520.096,99 354.838,92
Aluguer de espaços para publicidade 756.451,74 732.771,65
Cartões Títulos Transporte 895.594,80 950.349,05
Outras 278.833,59 239.669,87

121.565.507,62 108.501.612,84
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A rubrica de “Fornecimentos e Serviços Externos” nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 é detalhada conforme se segue: 

2023 2022

Manutenção e reparação autocarros 14.800.889,06 13.015.138,76
Manutenção e reparação elétricos 2.666.389,82 2.591.623,53
Outras manutenções e reparações 2.397.354,05 2.401.636,38
Gasóleo, gasolina, gás e lubrificantes 2.188.064,98 2.489.168,98
Licenciamento de software 2.003.550,93 1.870.421,86
Comissões a intermediários 1.080.344,51 1.090.414,27
Seguros 2.128.543,44 2.010.301,26
Auditoria, consultoria e honorários 2.778.335,00 2.725.284,75
Limpeza material circulante e outros 1.568.992,16 1.677.270,41
Aluguer de pneus 890.302,74 692.823,76
Eletricidade 1.909.520,79 1.875.711,69
Comunicação 1.011.729,27 1.010.666,64
Vigilância e segurança 1.034.702,49 869.472,40
Outros fornecimentos e serviços externos 2.030.890,04 1.863.376,45

38.489.609,28 36.183.311,14

Os gastos com Fornecimentos e Serviços Externos apresentaram um aumento de 6,4% face a 2022, 
destacando-se o contributo da rubrica de “Manutenção e Reparação de Autocarros” para o efeito. 
Importa ter presente que os gastos com manutenção e reparação (de autocarros, elétricos e outros) 
representam cerca de 52% do total dos gastos com Fornecimentos e Serviços Externos.



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (517)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

��������������������������

A rubrica de “Gastos com o pessoal” nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é 
detalhada conforme se segue: 

2023 2022 

Remunerações dos órgãos sociais 359.862,76 363.320,92
Remunerações do pessoal 66.893.081,74 60.476.868,60
Benefícios pós-emprego: 

Benefícios definidos (Nota 19) 2.000.638,27 1.291.898,98
Rescisões 250.000,00 119.406,66
Encargos sobre remunerações 15.719.714,41 14.375.647,94
Seguros de acidentes de trabalho e 

doenças profissionais 961.862,42 1.266.334,60
Gastos de ação social 305.193,39 248.119,74
Outros 2.473.301,91 2.155.443,91

88.963.654,90 80.297.041,35

A rubrica “Remunerações dos órgãos sociais” no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 inclui o 
montante de € 328.362,76 referente a remunerações do Conselho de Administração (€ 331.820,92 em 
2022). O remanescente refere-se a remunerações do Conselho Fiscal, eleito por deliberação datada de 
1 de outubro de 2020. 

Os Gastos com Pessoal registaram um acréscimo de 10,8% face ao período homólogo, que decorre 
essencialmente das atualizações das remunerações do pessoal, mas também do pagamento do 
complemento remuneratório especial aquando das JMJ. 

O número de trabalhadores em 31 de dezembro de, respetivamente, 2023 e 2022 era de 2.541 e 2.591.
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A decomposição da rubrica de “Gastos/Reversões de Depreciação e de Amortização” nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e em 2022 é conforme se segue: 

2023 2022

Ativos Fixos Tangíveis (Nota 6) 19.652.596,85 16.129.155,29
Ativos Intangíveis (Nota 8) 310.502,73 562.418,96

19.963.099,58 16.691.574,25

�	���������������������

A decomposição da rubrica de “Outros rendimentos” nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e em 2022 é conforme se segue: 

2023 2022

Rendimentos suplementares:
Indemnizações 570.293,25 486.470,39
Rendas e cedência instalações 514.953,36 445.312,78
Outros rendimentos suplementares 292.847,70 236.286,68

Rendimentos nos restantes ativos financeiros 29.445,98 32.229,87
Rendimentos em investimentos não financeiros 10.507,00 12,94
Reconhecimento de subsídios ao investimento (Nota 14) 1.832.718,48 1.602.716,23
Outros 296.835,92 299.188,84

3.547.601,69 3.102.217,73

A rubrica “Rendimentos nos restantes ativos financeiros” no período findo em 31 de dezembro de 2023 
inclui o montante de € 3.653,65 referente a dividendos distribuídos pela empresa OPT - Optimização e 
Planeamento de Transportes, SA relativos ao exercício de 2022. 
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A composição da rubrica de “Outros gastos” nos períodos findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é 
conforme se segue: 

2023 2022

Impostos e taxas 165.327,75 169.518,90
Gastos e perdas em investimentos financeiros 56.469,98 -
Gastos em investimentos não financeiros 3.871,15 8.048,06
Quotizações 61.445,92 76.335,67
Insuficiência de estimativa para impostos 857,22 212.683,15
Outros 443.798,39 528.744,16

731.770,41 995.329,94

�������������������� �����������������������������

Os gastos de financiamento reconhecidos no decurso dos períodos findos em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 foram os seguintes: 

2023 2022

Outros gastos de financiamento 42,98 27.762,41

Foram reconhecidos os seguintes juros e outros rendimentos similares no decurso dos exercícios findos 
em 2023 e 2022:  

2023 2022

Juros obtidos 972.325,30 -
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Durante o exercício de 2023 foram atribuídas remunerações aos membros do Conselho de 
Administração no montante de € 328.362,76 (€ 331.820,92 em 2022). 

No decurso dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram efetuadas as seguintes 
transações com partes relacionadas: 

2023

Vendas de 
inventários

Serviços 
Prestados

Compras 
de 

inventários

Compras 
de ativos 

fixos

Serviços 
obtidos

Entidade que efetuou 
a operação:
Subsidiárias

Carristur – Inovação 
em Transportes 
Urbanos e 
Regionais, 
Sociedade 
Unipessoal, Lda.

17.031,79 849.414,66 1.092,00 - 766.684,80

Associadas
Publicarris –
Publicidade na 
CCFL, SA 758.451,74

Outras partes 
relacionadas: 

Carrisbus –
Manutenção, 
Reparação e 
Transportes, SA (a) 96.576,02 1.710.291,01 12.600,00 40.540,00 11.442.174,47

113.607,81 3.318.157,41 13.692,00 40.540,00 12.208.859,27

(a) Empresa detida a 100% pela Carristur. 
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2022

Vendas de 
inventários

Serviços 
Prestados

Compras 
de 

inventários

Compras 
de ativos 

fixos

Serviços 
obtidos

Entidade que efetuou 
a operação:
Subsidiárias

Carristur – Inovação 
em Transportes 
Urbanos e 
Regionais, 
Sociedade 
Unipessoal, Lda.

5.711,16 651.041,79 468,00 420.000,00 690.417,42

Associadas
Publicarris –
Publicidade na 
CCFL, SA 732.771,65

Outras partes 
relacionadas: 

Carrisbus –
Manutenção, 
Reparação e 
Transportes, SA (b) 102.655,06 1.010.856,14 4.227,50 199.155,55 10.493.050,88

108.366,22 2.394.669,58 4.695,50 619.155,55 11.183.468,30

(b) Empresa detida a 100% pela Carristur. 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Empresa apresentava os seguintes saldos com partes 
relacionadas:

2023 2022

Contas a
receber 

correntes

Contas a
pagar 

correntes

Contas a
receber 

correntes

Contas a
pagar 

correntes

Subsidiárias: 
Carristur - Inovação em Transportes 
Urbanos e Regionais, Sociedade 
Unipessoal, Lda. 859.097,12 1.018.132,26 290.134,00 830.828,25

Associadas: 
Publicarris – Publicidade na CCFL, SA 540.307,99 - 457.464,96

Outras partes relacionadas: 
Carrisbus - Manutenção, 
Reparação e Transportes, SA 141.402,45 981.237,95 105.194,59 1.033.844,67

1.540.807,56 1.999.370,21 852.793,55 1.864.672,92
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Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Empresa beneficiou das seguintes 
compensações por obrigações de serviço público: 

2023

Montante
recebido

Rédito
do período

COSP não tarifária – 2022 6.620.997,53 46.879.888,31
Pagamentos por conta – 2023 39.582.818,21 -

46.203.815,74 46.879.888,31

2022

Montante
recebido

Rédito
do período

Pagamentos por conta – 2022 40.258.890,78 -
COSP não tarifárias - 2021 13.937.124,21 38.433.009,30

54.196.014,99 38.433.009,30

Em 2023 e 2022, a Empresa registou as seguintes compensações ao abrigo do Programa de Apoio à 
Redução Tarifária (PART) no que se refere à parcela “variável”: 

2023 2022

PART “variável” - 3.732.873,87

Em 2023 foram reconhecidos rendimentos no montante de € 1.535.940,00 decorrentes do apoio 
extraordinário e excecional ao setor dos transportes públicos de passageiros, criado a fim de mitigar os 
efeitos da subida dos preços do combustível, ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 153/2021 de 12 de novembro. Em 2022 este apoio tinha sido de € 2.920.680,00. 
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Em 2023 e 2022 foram ainda reconhecidos os seguintes subsídios à exploração: 

2023 2022

Projeto Tangent 27.560,06 4.916,06
Projeto Trips 5.809,30 69.536,84
Projeto Upper 16.770,25 -
Projeto Safebus 20.800,80 -
EIT KIC 5.372,85 -
Urban Mobility 28.353,51 -
Projeto VoxPop - 70.187,35
Projeto C-Streets - 5.832,14
POSEUR - 51.787,43

104.666,77 202.259,82

���������������������������������������������

Honorários faturados pelo Revisor Oficial de Contas: 

Contratualmente o Revisor Oficial de Contas tem direito a faturar € 33.000,00 relacionados com a revisão 
legal das contas de 2023. Durante o ano de 2023 foram faturados € 22.000,00 referentes ao período de 
2022.

Despesas originadas pelas estruturas representativas dos trabalhadores: 

Para efeito do disposto no despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro, publicado 
na 2.ª série do D.R. n.º 151 de 3/7/80, as despesas originadas pelas estruturas representativas dos 
trabalhadores foram, nos exercícios de 2023 e 2022, as seguintes: 

2023 2022

Custo das Matérias Consumidas 343,96 61,22
Gastos com o Pessoal 680.277,68 644.926,16
Depreciações 176,32 114,52

680.797,96 645.101,90

Houve, em média, onze trabalhadores afetos a tempo inteiro a estas estruturas em 2023 e 2022.  
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as garantias bancárias prestadas a favor de terceiros ascendiam 
a € 10.189,58 (€ 42.037,16 em 2022), como segue: 

2023 2022

Garantias a favor dos tribunais - 31.348,78
Garantias a favor de outras entidades 10.189,58 10.688,38

10.189,58 42.037,16

���������������������������������������
�

Não existem factos relevantes após a data do balanço a reportar.

�	���������������������
��������������

Propõe-se que os Resultados Líquidos do Exercício, no montante de € 9.493.876,65, sejam transferidos 
para a conta de Resultados Transitados.
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O Conselho de Administração               O Contabilista Certificado

Presidente: Dr. Pedro Gonçalo de Brito Aleixo Bogas Dr. Jaime Aleno Soares de Melo

Vice-Presidentes: 

Vogal executiva:

Vogal não executivo:

Dr.ª Ana Cristina Pereira Coelho

Eng.ª Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes Duarte 

Dr.ª Sara Maria Pereira do Nascimento

Arq.º Fernando Pedro Peniche de Sousa Moutinho
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- Deliberação  n.º  222/CM/2024  (Proposta  n.º  222/2024)  
- Subscrita  pelo  Sr.  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia:  
e  pela  Vereadora  Filipa  Roseta:

Apreciação  do  Relatório  e  Contas  de  2023  da  GEBALIS – Gestão   
do  Arrendamento  da  Habitação  Municipal  de  Lisboa,  E.M.,  S.A.

Pelouros:  Vereadora  Filipa  Roseta  e  Vice-presidente  Filipe  
Anacoreta  Correia.  
Serviços:  DMHDL  e  DMF.  

Considerando  que:

1 - As  empresas  do  sector  empresarial  local  regem-se  
pela  Lei  n.º  50/2012,  de  31  de  agosto - Regime  Jurídico   
da  Atividade  Empresarial  Local  e  das  Participações  Locais  
(RJAELPL),  pela  Lei  Comercial,  pelos  respetivos  Estatutos  
e,  subsidiariamente,  pelo  regime  do  Sector  Empresarial   
do  Estado,  sem  prejuízo  das  normas  imperativas  neste  
previstas,  de  acordo  com  o  disposto  no  artigo  21.º  daquela  
Lei;  

2 - O  n.º  1  do  artigo  40.º  do  RJAELPL  determina  que   
«As  empresas  devem  apresentar  resultados  anuais  
equilibrados»  e,  o  n.º  2  do  mesmo  artigo,  dispõe  «(…)  no  
caso  de  o  resultado  líquido  antes  de  impostos  se  apresentar  
negativo,  é  obrigatória  a  realização  de  uma  transferência  
financeira  a  cargo  dos  sócios,  na  proporção  da  respetiva  
participação  social,  com  vista  a  equilibrar  os  resultados  
do  exercício  em  causa»;

3 - O  n.º  3  do  mesmo  artigo  estipula  que  «Os  sócios   
de  direito  público  preveem  nos  seus  orçamentos  anuais   
o  montante  previsional  necessário  à  cobertura  dos  resultados  
líquidos  antes  de  impostos,  na  proporção  da  respetiva  
participação  social».  O  n.º  4,  por  sua  vez,  estabelece  que  
«No  caso  de  o  orçamento  anual  do  ano  em  causa  não  
conter  verba  suficiente  para  a  cobertura  dos  prejuízos  
(…),  os  sócios  de  direito  público  deverão  proceder  a  uma  
alteração  ou  revisão  do  mesmo,  por  forma  a  contemplar   
o  montante  necessário,  e  proceder  à  sua  transferência  
no  mês  seguinte  à  apreciação  das  contas  da  empresa  
local  (…).»;

4 - Para  efeitos  do  limite  legal  de  endividamento,   
a  dívida  total  do  Município,  conforme  alínea  c)  do  n.º  1   
do  artigo  54.º  da  Lei  n.º  73/2013,  de  3  de  setembro  
- Regime  Financeiro  das  Autarquias  Locais  e  das  Entidades  
Intermunicipais - inclui  a  das  empresas  locais,  na  proporção  
da  respetiva  participação  no  seu  capital  social,  «em  caso  
de  incumprimento  das  regras  de  equilíbrio  de  contas»  
previstas  no  artigo  46.º  do  RJAELPL;

5 - A  GEBALIS - Gestão  do  Arrendamento  da  Habitação  
Municipal  de  Lisboa,  E.M.,  S.A.,  doravante  designada  por  
GEBALIS,  é  uma  pessoa  coletiva  de  direito  privado  sob   
a  forma  de  sociedade  anónima  de  capitais  exclusivamente  
públicos,  de  responsabilidade  limitada,  com  natureza  

municipal,  constituída  pelo  Município  de  Lisboa,  que  
goza  de  personalidade  jurídica  e  é  dotada  de  autonomia  
administrativa,  financeira  e  patrimonial;

6 - A  GEBALIS  é  uma  empresa  local  de  promoção   
do  desenvolvimento  local  e  regional,  que  tem  como  objeto  
a  gestão  do  arrendamento  da  habitação  social  municipal  
em  bairros  municipais,  nos  termos  e  condições  a  definir  
pela  Câmara  Municipal  de  Lisboa;

7 - Nos  termos  do  artigo  23.º  dos  seus  Estatutos,  a  gestão  
da  GEBALIS  deve  articular-se  com  os  objetivos  prosseguidos  
pelo  Município  de  Lisboa,  com  respeito  pelo  disposto  nas  
orientações  estratégicas  aprovadas  pela  Câmara  Municipal  
de  Lisboa,  visando  o  cumprimento  do  seu  objeto  social  
e  assegurando  a  sua  viabilidade  económica  e  o  equilíbrio  
financeiro;

8 - A  GEBALIS  apresenta  um  Resultado  Antes  de  Impostos  
(RAI)  positivo,  pelo  que  não  está  sujeita  ao  estipulado  no  
n.º  2  do  artigo  40.º  do  RJAELPL,  conforme  evidenciado  
nas  Contas  de  2023 - Demonstração  de  Resultados;

9 - A  GEBALIS  apresenta,  em  31  de  dezembro  de  2023,  
um  valor  de  capitais  próprios  positivo,  igual  ou  superior  
a  50 %  do  Capital  Social,  conforme  evidenciado  nas  
Contas  de  2023 - Balanço,  o  que  a  coloca  em  situação   
de  equilíbrio,  no  que  concerne  ao  artigo  35.º  do  Código  
das  Sociedades  Comerciais.

Assim,  temos  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  
delibere,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  do  n.º  2   
do  artigo  25.º  e  do  n.º  2  do  artigo  26.º,  da  alínea  d)   
do  n.º  1  do  artigo  42.º  da  Lei  n.º  50/2102,  de  31  de  agosto  
e  n.º  1  do  artigo  62.º  aplicável  por  força  do  artigo  4.º,   
ambos  do  Decreto-Lei  n.º  133/2013,  de  3  de  outubro,  
das  alíneas  oo)  e  ccc)  do  n.º  1  do  artigo  33.º  do  Regime  
Jurídico  das  Autarquias  Locais,  aprovado  pela  Lei   
n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  bem  como  dos  artigos  65.º   
e  66.º  do  Código  das  Sociedades  Comerciais  e  n.º  1   
do  artigo  8.º,  das  alíneas  d)  e  h)  do  n.º  1  do  artigo  20.º,  
da  alínea  d)  do  artigo  24.º  e  dos  artigos  34.º  e  35.º,  
todos  dos  Estatutos  da  GEBALIS:

1 - Apreciar  favoravelmente  o  Relatório  do  Conselho   
de  Administração  e  as  Contas  da  GEBALIS - Gestão   
do  Arrendamento  da  Habitação  Municipal  de  Lisboa,  E.M.,  
S.A.,  assim  como  Proposta  de  Aplicação  de  Resultados,  
prevista  na  página  97  do  Relatório  &  Contas;

2 - Mandatar  a  Vereadora  Filipa  Roseta  -  representante   
do  Município  de  Lisboa  na  Assembleia-geral  da  GEBALIS 
- para  os  votar  favoravelmente,  nos  termos  da  presente  
proposta.

[Aprovada  por  maioria,  com  7  votos  a  favor  (3  PPD/PSD,   
3  CDS/PP  e  1  Ind.NTL),  4  votos  contra  (1  BE,  1  Vereadora  
Paula  Marques,  1  Vereadora  Floresbela  Pinto  e  1  Vereador  
Rui  Franco)  e  5  abstenções  (2  PS,  2  PCP  e  1  L).]
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N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (607)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (608)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (609)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (610)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (611)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (612)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (613)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (614)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (615)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (616)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (617)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (618)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (619)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (620)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (621)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (622)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (623)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (624)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (625)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (626)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (627)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (628)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (629)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (630)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (631)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (632)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (633)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (634)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (635)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (636)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (637)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (638)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (639)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (640)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (641)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (642)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (643)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (644)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (645)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (646)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (647)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (648)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (649)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (650)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (651)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (652)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (653)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (654)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (655)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (656)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (657)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (658)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (659)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (660)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (661)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (662)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (663)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (664)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (665)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (666)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (667)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (668)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (669)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (670)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (671)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (672)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (673)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (674)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (675)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (676)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (677)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (678)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (679)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (680)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (681)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (682)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (683)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (684)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (685)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (686)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (687)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (688)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (689)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (690)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (691)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (692)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (693)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (694)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (695)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (696)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (697)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (698)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (699)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (700)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (701)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (702)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (703)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (704)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (705)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (706)



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (707)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (708)



N.º  1576

MUNICIPAL
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Edifício Amadeo Souza Cardoso
Alameda António Sérgio, 22, 11.º B
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T: + 351 214 123 520
E-mail: gt.lisboa@pt.gt.com

Avenida Arriaga, 30 – 1.º B
9000-064 Funchal 
T: + 351 291 200 540
E-mail: gt.funchal@pt.gt.com

Avenida da Boavista, 1180, 4.º
4100-113 Porto 
T: + 351 220 996 083
E-mail: gt.porto@pt.gt.comCertificação Legal das Contas

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da GEBALIS – Gestão do Arrendamento da Habitação 
Municipal de Lisboa, E.M., S.A. (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2023
(que evidencia um total de 23.376.695 euros e um total do património líquido de 4.158.428 euros, incluindo 
um resultado líquido de 18.021 euros), a demonstração dos resultados por natureza, a demonstração das 
alterações no património líquido, a demonstração dos fluxos de caixa, relativos ao ano findo naquela data, e o 
anexo às demonstrações financeiras que inclui um resumo das políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 
todos os aspetos materiais, a posição financeira da GEBALIS – Gestão do Arrendamento da Habitação 
Municipal de Lisboa, E.M., S.A. em 31 de dezembro de 2023, o seu desempenho financeiro e os fluxos de 
caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas (SNC-AP). 

Bases para a opinião

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais 
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção "Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras" abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da
lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar 
uma base para a nossa opinião.

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras

O órgão de gestão é responsável pela: 
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� preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a
posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com o 
SNC-AP; 

� elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 

� criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de
demonstrações financeiras isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro; 

� adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

� avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, 
as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório onde 
conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia 
de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando 
exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou 
conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores 
tomadas com base nessas demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

� identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a 
fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses 
riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base
para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que 
o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver 
conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

� obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; 

� avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

� concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, 
com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da 
Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza 
material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas 
nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a 
nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do 
nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade 
descontinue as suas atividades; 

� avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos 
subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

� comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário 
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência 
significativa de controlo interno identificado durante a auditoria. 
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A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório 
de gestão com as demonstrações financeiras. 

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Sobre as demonstrações orçamentais 

Auditámos as demonstrações orçamentais anexas da Entidade que compreendem a demonstração do
desempenho orçamental, a demonstração da execução orçamental da receita (que evidencia um total de 
receita cobrada líquida de 61.686.650 euros), a demonstração da execução orçamental da despesa (que
evidencia um total de despesa paga líquida de reposições de 51.787.122 euros) e a demonstração de 
execução do plano plurianual de investimentos relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.

O Órgão de gestão é responsável pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais no
âmbito da prestação de contas da entidade. A nossa responsabilidade consiste em verificar que foram 
cumpridos os requisitos de contabilização e relato previstos na Norma de Contabilidade Pública (NCP) 26 
do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas. 

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais anexas estão preparadas, em todos os aspetos 
materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas.

Sobre o relatório de gestão 

Dando cumprimento aos requisitos legais aplicáveis, somos de parecer que o relatório de gestão foi 
preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a informação nele 
constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e a 
apreciação sobre a Entidade, não identificamos incorreções materiais. 

17 de abril de 2024

_______________________________________

Grant Thornton & Associados – SROC, Lda.

Representada por Pedro Lisboa Nunes

ROC registado na CMVM com o n.º 20160813

Assinado por: PEDRO MIGUEL RAPOSO LISBOA
NUNES
Num. de Identificação: 
Data: 2024.04.17 18:47:09+01'00'
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Grant Thornton 

Edifício Amadeo Souza Cardoso
Alameda António Sérgio, 22, 11.º B
1495-132 Algés
T: + 351 214 123 520
E-mail: gt.lisboa@pt.gt.com

Avenida Arriaga, 30 – 1.º B
9000-064 Funchal 
T: + 351 291 200 540
E-mail: gt.funchal@pt.gt.com

Avenida da Boavista, 1180, 4.º
4100-113 Porto 
T: + 351 220 996 083
E-mail: gt.porto@pt.gt.com

Relatório e Parecer do Fiscal Único

Ao Acionista da

GEBALIS – Gestão do Arrendamento da Habitação Municipal de Lisboa, E.M., S.A.

Em conformidade com a legislação em vigor e com o mandato que nos foi confiado, vimos submeter à vossa 
apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange a atividade por nós desenvolvida e inclui os documentos de 
prestação de contas da GEBALIS – Gestão do Arrendamento da Habitação Municipal de Lisboa, E.M., S.A., 
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os quais são da responsabilidade do Conselho de 
Administração.

Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que consideramos adequada, a evolução da atividade da 
Empresa, a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento do normativo legal e estatutário 
em vigor tendo recebido do Conselho de Administração e dos diversos serviços da Entidade as informações e 
os esclarecimentos solicitados.

No âmbito das nossas funções:

(i) Auditámos o Balanço em 31 de dezembro de 2023, a Demonstração dos resultados por natureza, a 
Demonstração das alterações no património líquido, a Demonstração dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data e o respetivo Anexo;

(ii) Auditámos as demonstrações orçamentais da Entidade que compreendem a demonstração do
desempenho orçamental, a demonstração da execução orçamental da receita, a demonstração da 
execução orçamental da despesa e a demonstração de execução do plano plurianual de 
investimentos relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023;

(iii) Emitimos nos termos do artigo 25.º, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o Relatório de revisão 
limitada sobre a informação financeira semestral (relativa ao período compreendido entre 1 de 
janeiro e 30 de junho de 2023), em 17 de agosto de 2023;

(iv) Emitimos o Parecer sobre a primeira alteração dos instrumentos de gestão previsional para o exercício 
de 2023, em 9 de junho de 2023; e

(v) Emitimos o Parecer sobre os instrumentos de gestão previsional para o exercício de 2024, em 9 de 
novembro de 2023 e sobre a primeira alteração, em 6 de fevereiro de 2024. 
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Procedemos, ainda, a uma análise do Relatório de Gestão do exercício de 2023 preparado pelo Conselho de 
Administração e da proposta de aplicação de resultados nele incluída. Como consequência do trabalho 
efetuado, emitimos nesta data a Certificação Legal das Contas.

Face ao exposto, somos de parecer que, as demonstrações financeiras suprarreferidas e o Relatório de 
Gestão, bem como a proposta de aplicação de resultados nele expressa, estão de acordo com as disposições 
contabilísticas, legais e estatutárias aplicáveis, para efeitos de apreciação em Assembleia Geral de Acionistas. 

17 de abril de 2024

_______________________________________

Grant Thornton & Associados – SROC, Lda.

Representada por Pedro Lisboa Nunes

ROC registado na CMVM com o n.º 20160813

Assinado por: PEDRO MIGUEL RAPOSO LISBOA
NUNES
Num. de Identificação: 
Data: 2024.04.17 18:48:59+01'00'
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- Deliberação  n.º  223/CM/2024  (Proposta  n.º  223/2024)  
-  Subscrita  pelo  Sr.  Vice-presidente  Filipe  Anacoreta  Correia  
e  pelo  Vereador  Diogo  Moura:

Apreciação  do  Relatório  e  Contas  de  2023  da EGEAC - Empresa  de  Gestão  
de  Equipamentos  e  Animação  Cultural,  E.M.,  S.A.

Pelouro:  Vereador  Diogo  Moura  e  Vice-presidente  Filipe  
Anacoreta  Correia.
Serviços:  DMC  e  DMF.

Considerando  que:

1 - As  empresas  do  sector  empresarial  local  regem-se  
pela  Lei  n.º  50/2012,  de  31  de  agosto - Regime  Jurídico   
da  Atividade  Empresarial  Local  e  das  Participações  Locais  
(RJAELPL),  pela  Lei  Comercial,  pelos  respetivos  Estatutos  
e,  subsidiariamente,  pelo  regime  do  Sector  Empresarial   
do  Estado,  sem  prejuízo  das  normas  imperativas  neste  
previstas,  de  acordo  com  o  disposto  no  artigo  21.º  daquela  
Lei;  

2 - O  n.º  1  do  artigo  40.º  do  RJAELPL  determina  que   
«As  empresas  devem  apresentar  resultados  anuais  
equilibrados»  e,  o  n.º  2  do  mesmo  artigo,  dispõe  «(…)  no  
caso  de  o  resultado  líquido  antes  de  impostos  se  apresentar  
negativo,  é  obrigatória  a  realização  de  uma  transferência  
financeira  a  cargo  dos  sócios,  na  proporção  da  respetiva  
participação  social,  com  vista  a  equilibrar  os  resultados  
do  exercício  em  causa»;  

3 - O  n.º  3  do  artigo  40.º  do  RJAELPL  estipula  que   
«Os  sócios  de  direito  público  preveem  nos  seus  orçamentos  
anuais  o  montante  previsional  necessário  à  cobertura   
dos  resultados  líquidos  antes  de  impostos,  na  proporção  
da  respetiva  participação  social».  O  n.º  4  estabelece  que  
«No  caso  de  o  orçamento  anual  do  ano  em  causa  não  
conter  verba  suficiente  para  a  cobertura  dos  prejuízos  
(…),  os  sócios  de  direito  público  deverão  proceder  a  uma  
alteração  ou  revisão  do  mesmo,  por  forma  a  contemplar   
o  montante  necessário,  e  proceder  à  sua  transferência  
no  mês  seguinte  à  apreciação  das  contas  da  empresa  
local  (…).»;

4 - Para  efeitos  do  limite  legal  de  endividamento,  a  dívida  
total  do  Município,  conforme  alínea  c)  do  n.º  1  do  artigo  54.º  
da  Lei  n.º  73/2013,  de  3  de  setembro - Regime  Financeiro  
das  Autarquias  Locais  e  das  Entidades  Intermunicipais  
e  respetivas  alterações - inclui  a  das  empresas  locais,  na  
proporção  da  respetiva  participação  no  seu  capital  social,  
«em  caso  de  incumprimento  das  regras  de  equilíbrio   
de  contas»  previstas  no  artigo  40.º  do  RJAELPL;

5 - A  EGEAC - Empresa  de  Gestão  de  Equipamentos  
e  Animação  Cultural,  E.M.,  doravante  abreviadamente  
designada  por  EGEAC,  é  uma  pessoa  coletiva  de  direito  
privado  sob  a  forma  de  sociedade  anónima  de  capitais  
exclusivamente  públicos,  de  responsabilidade  limitada,  
com  natureza  municipal,  constituída  pelo  Município   
de  Lisboa,  que  goza  de  personalidade  jurídica  e  é  dotada  
de  autonomia  administrativa,  financeira  e  patrimonial;

6 - A  EGEAC  é  uma  empresa  local  de  gestão  de  serviços  
de  interesse  geral  que  tem  por  objeto  exclusivo  assegurar  
a  universalidade,  a  continuidade  dos  serviços  prestados   

e  a  coesão  económica  e  social  na  área  da  cultura,  através  
da  gestão  de  equipamentos  culturais  e  de  atividades   
de  promoção  de  projetos  e  iniciativas  no  domínio  da  cultura;  

7 - Nos  termos  do  artigo  23.º  dos  seus  Estatutos,  a  gestão  
da  EGEAC  deve  articular-se  com  os  objetivos  prosseguidos  
pelo  Município  de  Lisboa,  com  respeito  pelo  disposto  nas  
orientações  estratégicas  aprovadas  pela  Câmara  Municipal  
de  Lisboa,  visando  o  cumprimento  do  seu  objeto  social  
e  assegurando  a  sua  viabilidade  económica  e  o  equilíbrio  
financeiro;

8 - Em  cumprimento  do  artigo  27.º  dos  seus  estatutos - Deveres  
Especiais  de  Informação - o  Conselho  de  Administração   
da  EGEAC  enviou  o  Relatório  e  Contas  2023  com  Parecer  
do  Fiscal  Único  e  com  Certificação  Legal  de  Contas,   
por  Kreston  &  Associados - SROC,  Ltd.ª,  documentos  que  
se  anexam  como  parte  integrante  desta  proposta;

9 - Da  certificação  legal  das  contas  não  consta  qualquer  
reserva,  estando  exarada  a  seguinte  Opinião:  «(…)   
as  demonstrações  financeiras  (…)  apresentam  de  forma  
verdadeira  e  apropriada,  em  todos  os  aspetos  materiais,  
a  posição  financeira  de  EGEAC  (…),  em  31  de  dezembro  
de  2023  e  o  seu  desempenho  financeiro  e  fluxos  de  caixa  
relativos  ao  período  findo  naquela  data  de  acordo  com   
as  Normas  de  Contabilidade  e  Relato  Financeiro  do  Sistema  
de  Normalização  Contabilística»;

10 - O  Fiscal  Único  refere  «é  nosso  parecer  que  se  aprove  
o  Relatório  e  Contas  apresentado  pela  Administração  (…),  
que  se  aprove  a  Proposta  de  Aplicação  de  Resultados»;

11 - A  EGEAC  apresenta  um  resultado  antes  de  impostos  
(RAI)  positivo,  pelo  que  não  está  sujeita  ao  estipulado  no  
n.º  2  do  artigo  40.º  do  RJAELPL;

12 - A  EGEAC  apresenta,  em  31  de  dezembro  de  2023,   
um  valor  de  capitais  próprios  positivo,  igual  ou  
superior  a  50 %  do  Capital  Social,  conforme  evidenciado   
nas  Contas  de  2023 - Balanço,  o  que  a  coloca  em  situação  
de  equilíbrio,  no  que  concerne  ao  artigo  35.º  do  Código  
das  Sociedades  Comerciais.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  ao  
abrigo  das  disposições  conjugadas  do  n.º  2  do  artigo  25.º   
e  do  n.º  2  do  artigo  26.º,  da  alínea  d)  do  n.º  1  do  artigo  42.º   
da  Lei  n.º  50/2102,  de  31  de  agosto  e  n.º  1  do  artigo  62.º   
(excluindo  a  alínea  a)  aplicável  por  força  do  artigo  4.º  
ambos  do  Decreto-Lei  n.º  133/2013,  de  3  de  outubro,  
das  alíneas  oo)  e  ccc)  do  n.º  1  do  artigo  33.º  do  
Regime  Jurídico  das  Autarquias  Locais  aprovada  pela  Lei   
n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  bem  como  dos  artigos  65.º   
e  66.º  do  Código  das  Sociedades  Comerciais,  e  do  n.º  2   
do  artigo  8.º,  alínea  g)  do  artigo  20.º,  alínea  d)  do  artigo  27.º   
e  do  artigo  32.º  dos  Estatutos  da  EGEAC:

1 - Apreciar  favoravelmente  o  Relatório  do  Conselho   
de  Administração  e  as  Contas  da  EGEAC - Empresa   
de  Gestão  de  Equipamentos  e  Animação  Cultural,  E.M.,  
S.A.,  assim  como  a  Proposta  de  Aplicação  dos  Resultados,  
constante  da  página  61  do  citado  Relatório,  e  o  Parecer  
do  Fiscal  Único,  relativas  ao  exercício  de  2023;  
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2 - Mandatar,  na  qualidade  de  representante  do  Município  de  Lisboa  na  Assembleia-geral  da  EGEAC - Empresa  de  Gestão  
de  Equipamentos  e  Animação  Cultural,  E.M.,  S.A.,  o  Vereador  João  Diogo  Santos  Moura  para  os  votar  favoravelmente,  
nos  termos  da  presente  proposta.

[Aprovada  por  maioria,  com  7  votos  a  favor  (3  PPD/PSD,  3  CDS/PP  e  1  Ind.NTL),  4  votos  contra  (1  BE,  1  Vereadora  
Paula  Marques,  1  Vereadora  Floresbela  Pinto  e  1  Vereador  Rui  Franco)  e  6  abstenções  (3  PS,  2  PCP  e  1  L).]
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- Deliberação  n.º  226/CM/2024  (Proposta  n.º  226/2024)  
- Subscrita  pela  Vereadora  Joana  Almeida:

Assunto:  Aprovar  o  projeto  de  arquitetura  da  obra  de  ampliação,   
que  inclui  legalização,  a  realizar  no  prédio  sito  na  Rua  da  Alcolena  
(Estádio  do  Restelo - Edifício  das  Piscinas),  s/n.º,  na  freguesia  de  Belém,  
constante  do  processo  n.º  e-EDI/2023/756

Pelouro:  Urbanismo.
Serviço:  Direção  Municipal  de  Urbanismo  /  Departamento  
de  Licenciamento  de  Projetos  Estruturantes  /  Divisão   
de  Projetos  de  Edifícios.

Considerando  que:

1 - O  Clube  de  Futebol  “Os  Belenenses”,  na  qualidade   
de  proprietário  do  prédio  sito  na  Rua  da  Alcolena  (Estádio  
do  Restelo - Edifício  das  Piscinas),  veio  requerer  a  esta  
Câmara  Municipal,  ao  abrigo  do  artigo  18.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  555/99,  de  16  de  dezembro,  que  estabelece   
o  Regime  Jurídico  da  Urbanização  e  Edificação  (RJUE),  
na  sua  redação  atual,  o  licenciamento  de  uma  obra  
de  ampliação  que  engloba  a  legalização  do  edifício   
das  antigas  Piscinas  do  Belenenses,  integradas  no  Complexo  
Desportivo  do  Belenenses,  tendo  em  vista  a  instalação   
de  um  Equipamento  Escolar  do  2.º  e  3.º  ciclos  do  Ensino  
Básico  e  do  Ensino  Secundário,  integrando  uma  escola  
internacional,  o  “Discovery  Campus,  British  School  of  Lisbon”,  
o  qual  veio  a  constituir  o  processo  n.º  e-EDI/2023/756;

2 - O  instrumento  de  gestão  territorial  eficaz  para  o  local   
é  o  Plano  Diretor  Municipal  de  Lisboa  (PDM),  cuja  primeira  
revisão  foi  aprovada  pela  Assembleia  Municipal  a  24  de  
julho  de  2012,  publicado  no  «Diário  da  República»  através  
do  Aviso  n.º  11622/2012,  de  30  de  agosto;

3 - A  operação  urbanística  incide  sobre  um  prédio  urbano  
com  uma  área  de  111.100 m2,  correspondente  ao  Complexo  
Desportivo  do  Belenenses,  onde  se  implanta  o  Estádio   
e  que,  de  acordo  com  o  PDM,  se  localiza  em  Espaço   
de  uso  especial  de  equipamentos  consolidado;

4 - O  novo  edifício,  com  uma  área  de  implantação   
de  2.595,62 m2  e  uma  área  de  construção  de  3.828,50 m2,   
desenvolve-se  em  3  pisos  acima  da  cota  de  soleira   
e  apresenta  uma  altura  máxima  de  edificação  e  de  fachada  
de  13,19m  e  12,57m,  respetivamente;

5 - A  edificação  proposta,  com  uma  superfície  de  pavimento  
de  3.458,90 m2,  destina-se  ao  uso  de  equipamento   
de  utilização  coletiva  no  âmbito  da  educação;

6 - O  programa  do  equipamento  proposto  abrange  áreas  
para  o  desenvolvimento  das  atividades  letivas  e  é  composto  
por  16  salas  de  aulas,  1  sala  de  música  e  4  laboratórios,  
para  um  total  de  427  alunos;  

7 - O  projeto  observa  o  enquadramento  urbanístico   
e  paisagístico  da  envolvente,  nomeadamente  no  que  respeita  
às  alturas  da  fachada  e  volumetria,  sendo  de  destacar   
a  sua  requalificação  face  à  preexistência;  

8 - A  intervenção  localiza-se  na  área  envolvente  de  imóvel  
da  Carta  Municipal  do  Património - CMP  32.04 - Estádio  
do  Restelo - sendo  o  índice  de  permeabilidade  proposto   
de  0.4,  o  que  cumpre  o  mínimo  regulamentar  (0.3)  para  
esta  qualificação  de  espaço;

9 - A  intervenção  insere-se,  também,  na  estrutura  
ecológica  municipal,  em  “espaço  verde  de  enquadramento  
a  áreas  edificadas”,  pelo  que  se  verifica  a  necessidade  
de  ser  entregue  projeto  de  paisagismo,  instruído  com   
o  parecer  do  Património  Cultural  IP,  por  força  da  servidão  
administrativa  da  “Zona  Especial  de  Proteção  da  Capela  
de  São  Jerónimo,  Capela  de  Santo  Cristo,  do  Palacete  
da  Rua  de  Pedrouços,  97  a  99,  e  do  Edifício  do  Século  
XVIII  na  Rua  de  Pedrouços,  84  a  88-A”;

10 - Serão  afetos  à  nova  utilização  12  lugares   
de  estacionamento  privativo  e  10  lugares  reservados  
para  a  função  de  “drop-off”,  a  que  acrescem  4  lugares   
para  autocarros,  localizados  no  parque  de  estacionamento  
descoberto,  existente  à  superfície  e  com  acesso  através  
da  Rua  da  Alcolena;

11 - Decorrente  do  Estudo  de  Impacte  de  Tráfego   
e  de  Transportes  realizado  e  de  forma  a  mitigar  o  impacto  
da  nova  utilização  na  envolvente,  é  proposto  um  novo  
reperfilamento  do  passeio  num  troço  da  Rua  Rui  Pereira,  
com  a  alteração  dos  28  lugares  longitudinais  existentes,  
para  38  lugares  oblíquos  no  reperfilamento  a  sul   
e  18  novos  lugares  longitudinais  no  reperfilamento  a  norte;

12 - Para  as  vias  automóveis,  a  sul  do  Complexo   
do  Belenenses,  também  são  propostas  medidas  mitigadoras,  
com  um  novo  reperfilamento  e  a  alteração  do  traçado;

13 - As  medidas  mitigadoras  propostas  e  decorrentes   
do  Estudo  de  Impacte  de  Tráfego  e  de  Transportes  
incorporarão  um  processo  autónomo  de  obras  de  urbanização,  
a  cargo  do  requerente,  com  as  condições  expressas   
no  parecer  da  Direção  Municipal  de  Mobilidade;  

14 - De  acordo  com  o  artigo  6.º  do  Regulamento  Municipal  
de  Urbanização  e  Edificação  de  Lisboa  (RMUEL),  a  presente  
operação  urbanística,  com  uma  superfície  de  pavimento  
superior  a  1.800 m2,  constitui  uma  operação  com  impacte  
 relevante,  estando  enquanto  tal  sujeita  ao  regime   
de  cedências  e  compensações,  previsto  nos  artigos  43.º  
e  44.º  do  RJUE,  conjugado  com  as  normas  estabelecidas  
nos  artigos  87.º,  88.º  e  89.º  do  regulamento  do  PDM;

15 - A  presente  operação  urbanística  não  prevê  a  cedência  
gratuita  ao  Município  de  áreas  para  espaços  verdes   
e  de  utilização  coletiva,  equipamentos  de  utilização  coletiva  
e  estacionamento  de  uso  público;

16 - A  dispensa  de  cedências  para  espaços  verdes   
e  de  utilização  coletiva  e  equipamentos  de  utilização  
coletiva  tem  enquadramento  na  subalínea  i)  da  alínea  
b)  do  n.º  1  do  artigo  89.º  do  regulamento  do  PDM,   
de  acordo  com  os  despachos  exarados  na  Informação   
n.º  e-REG/INF/2024/7945,  e  conforme  parecer  emitido  
pelo  Departamento  de  Planeamento  Urbano;    
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17 - A  dispensa  de  cedências  para  infraestruturas  viárias  
tem  enquadramento  na  subalínea  i)  da  alínea  a)  do  n.º  1   
do  artigo  89.º  do  regulamento  do  PDM;

18 - Pela  dispensa  de  cedências  haverá  lugar  ao  pagamento  
de  compensação  urbanística  nos  termos  dos  artigos  63.º-A  
e  seguintes  do  RMUEL;  

19 - No  âmbito  da  apreciação  do  presente  pedido  foi  
promovida  consulta  à  Património  Cultural  IP  que,  a  11  de  
março  de  2024,  emitiu  parecer  de  aprovação  condicionada,  
mencionando  a  necessidade  de  ser  submetido  projeto   
de  arranjos  exteriores,  em  fase  de  especialidades,  e  de  dar  
cumprimento  às  condicionantes  de  arqueologia;

20 - Foram  ainda  promovidas  consultas  aos  serviços  
municipais  que  se  pronunciaram  nos  seguintes  termos:

a)  Estrutura  Consultiva  Residente  da  Carta  do  Património  
Edificado  e  Paisagístico  que,  a  22  de  março  de  2024,  
emitiu  parecer  favorável;

b)  Direção  Municipal  do  Ambiente,  Estrutura  Verde,  Clima   
e  Energia/Gabinete  de  Projeto  de  Estrutura  Verde  
(DMAEVCE/GPEV)  que,  a  25  de  setembro  de  2023,  
emitiu  parecer  favorável  condicionado  à  apresentação  
do  “Projeto  de  arquitetura  paisagista  para  os  espaços  
exteriores”,  complementado  com  o  Plano  de  acessibili-
dades  para  estes  espaços;

c)  Departamento  de  Planeamento  Urbano  que,  a  8  de  
outubro  de  2023,  emitiu  parecer  mencionando  que  será   
de  dispensar  a  cedência  de  solos  e  admitir  o  pagamento  
de  compensação  urbanística,  referindo  que  o  projeto  deverá  
contribuir  para  um  adequado  enquadramento  paisagístico  
com  espaços  verdes  em  dimensão  e  características  que  
garantam  a  continuidade  da  estrutura  ecológica;

d)  Direção  Municipal  de  Mobilidade  (DMM),  através   
do  Departamento  de  Gestão  da  Mobilidade  (DGM)   
e  da  Divisão  de  Operações  da  Mobilidade  (DOM).  que,  
a  22  de  março  de  2024,  emitiu  parecer  favorável  
descrevendo  as  condicionantes  a  que  as  medidas  
mitigadoras  apresentadas  no  Estudo  de  Impacte  de  Tráfego  
e  Transportes  ficam  sujeitas,  a  serem  desenvolvidas  
no  âmbito  de  um  processo  autónomo  de  obras   
de  urbanização  a  cargo  do  requerente.

21 - Tendo  por  base  as  declarações  de  responsabilidade   
dos  autores  dos  projetos  de  arquitetura,  nomeadamente  que  
respeita  aos  aspetos  interiores  das  edificações,  e    de  acordo  
com  a  análise  técnico-urbanística  do  projeto  de  arquitetura,  
cujas  conclusões  se  encontram  designadamente  vertidas  
na  Informação  n.º  e-REG/INF/2024/7945,  verificou-se  que  
a  proposta  apresentada  no  processo  n.º  e-EDI/2023/756  
está  em  conformidade  com  o  Plano  Diretor  Municipal   
e  demais  normas  legais  e  regulamentares  aplicáveis;

22 - Esta  proposta  obteve  a  concordância  da  Chefe   
da  Divisão  de  Projetos  de  Edifícios,  do  diretor  do  Departamento  
de  Licenciamento  de  Projetos  Estruturantes  e  do  diretor  
municipal  de  Urbanismo.

Deste  modo,  proponho  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  
delibere:

- Ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  5.º  e  do  no  n.º  3   
do  artigo  20.º,  todos  do  Decreto-Lei  n.º  555/99,  de  16  de   
dezembro,  que  estabelece  o  Regime  Jurídico  da  Urbanização  
e  Edificação,  na  sua  redação  atual,  a  aprovação   
do  projeto  de  arquitetura  da  obra  de  construção  a  realizar  
no  prédio  sito  na  Rua  da  Alcolena  (Estádio  do  Restelo  
- Edifício  das  Piscinas),  na  freguesia  de  Belém,  nos  termos  
dos  pareceres,  informações  e  despachos  referenciados  
na  presente  proposta,  para  cujo  conteúdo  se  remete,  
condicionada  em  sede  de  especialidades:

I - A  dar  cumprimento  ao  parecer  da  DMAEVCE/GPEV,  
com  a  entrega  do  “Projeto  de  arquitetura  paisagista  
para  os  espaços  exteriores”,  complementado  com  o  Plano  
de  acessibilidades  para  estes  espaços,  instruído  com   
o  parecer  do  Património  Cultural  IP;

II - A  dar  cumprimento  às  condicionantes  de  arqueologia  
constantes  no  parecer  do  Património  Cultural  IP  (C.S.6843  
de  2024/02/29);

III - À  submissão  de  um  processo  autónomo  para  as  obras  
de  urbanização,  a  cargo  do  requerente,  com  as  condições  
expressas  nos  pareceres  da  DMM,  e  à  concretização   
das  medidas  mitigadoras  constantes  no  Estudo  de  Tráfego.

[Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  (3  PPD/PSD,  
3  CDS/PP,  1  Ind.NTL  e  3  PS),  5  votos  contra  (1  L,  1  BE,  
1  Vereadora  Paula  Marques,  1  Vereadora  Floresbela  Pinto  
e  1  Vereador  Rui  Franco)  e  2  abstenções  (PCP).]

Nota:  Os  documentos  referidos  na  proposta  encontram-se  
arquivados  na  DACM.

- Deliberação  n.º  227/CM/2024  (Proposta  n.º  227/2024)  
- Subscrita  pela  Vereadora  Filipa  Roseta:

Assunto:  Alteração  ao  Anexo  IV  do  Regulamento  Municipal  do  Direito  
à  Habitação

Pelouro:  Habitação  e  Obras  Municipais.
Serviço:  DMHDL - Direção  Municipal  de  Habitação   
e  Desenvolvimento  Local.

Considerandos:

I - Foi  criado  pelo  Conselho  Europeu,  o  Programa   
de  Recuperação  e  Resiliência - PRR - que  tem  como  
objetivo  a  nível  nacional  “proporcionar  as  condições  para   
o  desenvolvimento  de  um  conjunto  de  reformas  e  de  inves-
timentos  com  vista  a  retomar  o  crescimento  económico  
sustentado”,  incluindo  a  habitação  na  dimensão  da  resiliência 
- tendo  sido  publicado  o  Aviso  de  Publicitação  Investimento  
RE-C02-i01 - Programa  de  Apoio  ao  Acesso  à  Habitação   
N.º  01/CO2-i01/2021  COMPONENTE  02 - Habitação;
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II - Este  aviso  estabelece  as  condições  e  procedimentos  
aplicáveis  à  contratualização  dos  financiamentos   
do  Programa  1.º  Direito  (Investimento  RE-CO2-i01  “Programa  
de  Apoio  ao  Acesso  à  Habitação”  do  PRR)  entre  o  Instituto  
de  Habitação  e  Reabilitação  Urbana,  I.P.  e  os  respetivos  
beneficiários  finais,  em  cumprimento  das  boas  praticas  
de  informação  pública;

III - O  Município  de  Lisboa  efetuou  várias  candidaturas  
ao  Programa  de  Apoio  ao  Acesso  à  Habitação - PRR   
e  ao  Programa  1.º  Direito,  quer  para  a  reabilitação   
de  imoveis  municipais,  quer  para  a  construção  de  novos  
edifícios,  cujas  habitações  se  destinam  a  afetar  ao  Programa  
de  Renda  Acessível;

IV - Um  dos  requisitos  de  elegibilidade  ao  PRR   
e  ao  Programa  1.º  Direito,  é  a  situação  de  carência  
financeira,  ou  seja,  a  pessoa  ou  o  agregado  habitacional,  
tem  de  ter  um  rendimento  médio  mensal  inferior  a  quatro  
vezes  o  indexante  dos  apoios  sociais  (IAS)  para  beneficiar  
de  uma  habitação  financiada  com  apoio  público,  nos  
termos  Decreto-Lei  n.º  37/2018,  de  4  de  junho,  na  sua  
redação  atual;

V - O  Regulamento  Municipal  do  Direito  à  Habitação  
(RMDH)  foi  aprovado  em  12  de  novembro  de  2019,  pela  
Deliberação  n.º  420/AML/2019  e  publicado  na  2.ª  Série  
do  «Diário  da  República»  n.º  230,  de  29  de  novembro  
de  2019  (Aviso  n.º  19  251/2019),  e  alterado  através   
da  Deliberação  n.º  385/AML/2023,  republicado  na  2.ª  série   
do  «Diário  da  República»  n.º  182/2023,  de  19  de  setembro  
de  2023  (Aviso  n.º  18018/2023);

VI - Como  determina  o  artigo  2.º  do  RMDH - âmbito   
de  aplicação - este  é  aplicável  “Às  habitações  que  se  destinam  
a  agregados  habitacionais  de  rendimentos  intermédios  que  
pretendam  ter  residência  permanente  em  Lisboa,  abrangendo  
todas  as  habitações  cujo  acesso  seja  gerido  pelo  Município  
de  Lisboa,  em  regime  de  renda  com  valores  acessíveis,  
independentemente  da  propriedade,  proveniência  e  modelos  
de  produção  ou  gestão”;  

VII - Os  Parâmetros  aplicáveis  ao  acesso  à  habitação  com  
renda  acessível  são  os  constantes  no  Anexo  IV  do  RMDH;  

VIII - O  Programa  de  Renda  Acessível  (PRA)  do  Município  
de  Lisboa  destina-se  a  famílias  de  classe  média  que  
auferem  rendimentos  de  valores  intermédios  que  residem  
ou  desejam  residir  em  Lisboa  e  que  não  conseguem  aceder  
aos  preços  de  mercado  de  habitação,  nem  são  elegíveis  
para  outros  programas  habitacionais  municipais  ou  do  
Estado  que  permitam  concretizar  o  Direito  à  Habitação;  

IX - Por  este  facto,  os  valores  máximos  do  rendimento  
global  do  agregado  habitacional,  previstos  no  Anexo  IV   
do  RMDH  são  ligeiramente  superiores  aos  correspondentes   
à  definição  de  “carência  financeira”,  requisito  de  elegibilidade  
ao  PRR  e  do  1.º  Direito;

X - É  necessário  adequar  o  valor  do  rendimento  global   
do  agregado  habitacional,  previsto  no  RMDH,  com   
os  rendimentos  considerados  elegíveis  para  efeitos   
de  candidatura  ao  PRR  e  1.º  Direito,  sob  pena,  de  o  Município   
de  Lisboa,  não  beneficiar  da  comparticipação  do  PRR   
e  1.º  Direito,  na  reabilitação  ou  construção  das  frações  
habitacionais;

XI - Nos  termos  da  alínea  a)  do  n.º  5  do  artigo  26.º   
do  RMDH,  o  Anexo  IV  será  sujeito  a  atualização,  
através  de  deliberação  da  Câmara  Municipal,  sempre  que   
se  manifestem  alterações  de  contexto  relevantes,  
nomeadamente,  nos  níveis  e  padrões  de  carências  
habitacionais  bem  como  nos  níveis  de  rendimentos;

XII - Esta  atualização  pode  incidir  sobre  os  limites  mínimos  
e  máximo  de  rendimento  global  dos  agregados  habitacionais  
para  acesso  aos  programas  municipais  de  atribuição  com  
renda  acessível.

Assim,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  
de  Lisboa,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  i)  do  n.º  2  
do  artigo  23.º  do  Regime  Jurídico  das  Autarquias  Locais,  
aprovado  como  Anexo  I  à  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  
setembro,  na  sua  redação  atual,  e  da  alínea  a)  do  n.º  5  
do  artigo  26.º  do  RMDH,  delibere  aprovar  o  aditamento   
do  ponto  1.5  do  Anexo  IV  do  Regulamento  Municipal  
Direito  à  Habitação  com  a  seguinte  redação:

- «1.5.  Para  os  concursos  ao  Programa  de  Renda  Acessível,  
promovidos  nos  termos  deste  Regulamento  e  cujas  bolsas  
sejam  constituídas  por  frações  financiadas  pelo  Programa   
de  Recuperação  e  Resiliência - PRR  ou  1.º  Direito,  
o  rendimento  médio  mensal  da  pessoa  ou  agregado  
habitacional  tem  de  ser  inferior  a  quatro  vezes  o  indexante  
dos  apoios  sociais  (IAS),  calculado  nos  termos  previstos  no  
Decreto-Lei  n.º  37/2018,  de  4  de  junho  na  sua  redação  
atual,  ou  outro  que  venha  a  ser  considerado  nos  termos  
deste  diploma  e  sem  prejuízo  do  cumprimento  das  suas  
demais  disposições  aplicáveis.»

Anexo  I - Proposta  de  redação  final  do  Anexo  IV  do  RMDH.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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ANEXO IV 

- Parâmetros aplicáveis ao acesso à habitação com renda acessível 
 

1. Parâmetros para regulação do acesso dos agregados  habitacionais: 

a) Valor mínimo do rendimento global do agregado habitacional; 

b) Valor máximo do rendimento global do agregado habitacional; 

c) Taxa de esforço aplicável ao rendimento disponível do agregado  habitacional; 

d) Tipologia habitacional elegível em função do número de pessoas  do agregado 

habitacional. 

1.1. Valor mínimo do rendimento global do agregado  habitacional 
Corresponde ao valor total obtido pela soma das seguintes parcelas de  acordo com a composição 
do Agregado Habitacional: 

 
1.º adulto (não dependente): 100% da Retribuição Mínima Nacional   Anual; 
Por cada adulto adicional (não dependente): 50% da Retribuição  Mínima Nacional Anual. 

 
1.2. Valor máximo do rendimento global do agregado  habitacional 

a) Agregado com uma pessoa: 35.000 €/ano (i.e. em média  2.917€/mês em 

duodécimos ou 2.500 €/mês x 14 meses); 

b) Agregado com duas pessoas: 45.000 €/ano (i.e. em média   3.750€/mês em 

duodécimos ou 3.214 €/mês x 14 meses); 

c) Agregado com mais de duas pessoas: 45.000 €/ano + 5.000 €/ano 

por cada dependente adicional que conste na   declaração de IRS. 

1.3. Taxa de esforço aplicável ao rendimento disponível: 

a) A taxa de esforço de referência é de 30%; 

b) Bonificação da taxa de esforço para agregados habitacionais com pessoas 

dependentes, conforme o número de dependentes que constar da declaração de IRS: 

a taxa de esforço de referência é reduzida em 2,0% por cada pessoa dependente. 

1.4. Tipologia habitacional elegível em função do número de pessoas do agregado 

habitacional 

a) Quadro de tipologia habitacional elegível: 
 
 

Número de pessoas do agregado 
habitacional 

Tipologia da habitação 
Mínima: Máxima: 

1 T 0 T 1 

2 T 0 T 2 

3 T 1 T 3 

4 T 2 T 3 
5 ou mais (Famílias numerosas)  

T 3 
 

T 5 

 
 



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (786)

b) Caso faça parte integrante do Agregado Habitacional uma pessoa com certificado 

para adoção de crianças, emitido por entidade competente nos termos da lei, 

contabiliza-se mais um membro para efeitos do apuramento do número de pessoas 

do Agregado Habitacional. 

c) Os nascituros com mais de 3 meses de gestação, em mulheres grávidas que façam 

parte do Agregado Habitacional, desde que devidamente atestado por declaração 

médica e exame comprovativo. 

 

1.5. Para os concursos ao Programa de Renda Acessível, nos termos deste Regulamento, 

cujas bolsas sejam constituídas por frações financiadas pelo Programa de Recuperação e 

Resiliência – PRR ou 1º Direito, o rendimento médio mensal da pessoa ou agregado 

habitacional tem de ser inferior a quatro vezes o indexante dos apoios sociais (IAS), 

calculado nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho na sua redação 

atual, ou outro que venha a ser considerado nos termos deste diploma. 

 

2. Fórmula de cálculo do Subsídio Municipal ao Arrendamento  Acessível: 

O valor do Subsídio Municipal ao Arrendamento Acessível (SMAA) é  calculado através da 
expressão matemática seguinte: 

 

Onde, 
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 = 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑅𝑅𝑐𝑐𝑐𝑐𝑅𝑅𝑐𝑐𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 − 𝑇𝑇𝑅𝑅𝑇𝑇𝑅𝑅 𝑅𝑅𝑅𝑅 𝐸𝐸𝐸𝐸f𝑐𝑐𝑐𝑐ç𝑐𝑐 × 𝑅𝑅𝑆𝑆𝑅𝑅 

 
 
Renda contratada – valor da renda constante no contrato referido na alínea f) do 
Artigo 48.º do presente Regulamento; 

Taxa de esforço – taxa de esforço aplicável, a que se refere o ponto 1.3 do presente 

Anexo; 

RMD: Rendimento mensal disponível do Agregado Habitacional, conforme definido na 

alínea f) do n.º 3 do  Artigo 4.º do presente Regulamento. 

2.1.  Para os candidatos que recebam os apoios extraordinários e temporários às famílias para 

pagamento da renda de contrato de arrendamento ou subarrendamento de primeira habitação, 

concedidos pelo Estado e previstos no Decreto-Lei n.º 20-B/2023, de 22 de março ou outro que o 

substitua, o valor do Subsídio Municipal ao Arrendamento Acessível corresponde à diferença 

entre o valor concedido ao abrigo do referido regime extraordinário e o valor calculado de acordo 

com o presente Regulamento. 
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3. Limites mínimo e máximo dos valores de rendas 

3.1. Habitações disponibilizadas em Programas do Município, sem prejuízo dos limites 

referidos no ponto 3.2 do presente Anexo: 

 
 

Tipologia Habitacional 

Gama de rendas     acessíveis 
  (€/mês)  

Renda  Mínima Renda  Máxima 

T0 150 400 

T1 150 500 

T2 150 600 

T3+ 200 800 

 
 
 

3.2 Habitações disponibilizadas no mercado de arrendamento  

O limite máximo do preço de renda para efeitos de atribuição do Subsídio Municipal ao 

Arrendamento Acessível é calculado nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

68/2019, de 22 de maio e da Portaria n.º 176/2019, de 06 de junho. 
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- Deliberação  n.º  228/CM/2024  (Proposta  n.º  228/2024)  
- Subscrita  pela  Vereadora  Filipa  Roseta:

Assunto:  Programa  de  Renda  Acessível - Freguesia  de  Benfica  

Pelouro:  Habitação  e  Obras  Municipais.
Serviço:  DMHDL.

Considerandos:

1 - O  Município  de  Lisboa  tem  em  vigor  a  sua  Estratégia  
Local  de  Habitação,  aprovada  pelos  órgãos  municipais  
competentes,  tendo  a  mesma  sido  atualizada  nos  
termos  da  Deliberação  n.º  140/AML/2023,  publicada  no   
2.º  Suplemento  ao  Boletim  Municipal  n.º  1521,  de  13  de  
abril,  que  sistematiza  as  carências,  as  soluções,  assim  
como  a  definição  das  prioridades  das  soluções  preconizadas,   
em  função  do  diagnóstico  efetuado  e  do  regime   
de  propriedade  dos  alojamentos;

2 - Nos  termos  desta  atualização,  ficou  inscrito   
na  matriz  a  possibilidade  das  freguesias  se  candidatarem   
ao  financiamento  para  aquisição,  reabilitação  e  requalificação  
de  edifícios  e  habitações,  a  fim  de  aumentar  a  resposta  
às  carências  identificadas  e  dotar  a  sua  propriedade   
de  condições  dignas;

3 - Foi  criado  pelo  Conselho  Europeu,  o  Programa   
de  Recuperação  e  Resiliência - PRR - que  tem  como  
objetivo  a  nível  nacional  “proporcionar  as  condições  para   
o  desenvolvimento  de  um  conjunto  de  reformas  e  de  inves- 
timentos  com  vista  a  retomar  o  crescimento  económico  
sustentado”,  incluindo  a  habitação  na  dimensão   
da  resiliência - Aviso  de  Publicitação  Republicação  Investimento  
RE‐C02‐i01  ‐  Programa  de  Apoio  ao  Acesso  à  Habitação  
N.º  01/CO2‐i01/2021  COMPONENTE  02 - Habitação.

4 - O  IHRU - Instituto  da  Habitação  e  da  Reabilitação  
Urbana,  é  o  Beneficiário  Intermédio  responsável  pela  
implementação  do  Investimento  RE-C02-i01  do  Programa,  
enquanto  financiador  das  soluções  habitacionais  apoiadas  
com  verbas  do  PRR,  sendo  os  Beneficiários  Finais  desses  
financiamentos  responsáveis  pela  implementação  física   
e  financeira  dos  correspondentes  investimentos,  sem  prejuízo  
da  responsabilidade  dos  municípios  competentes  nos  casos  
de  candidaturas  das  Entidades  Promotoras  identificadas  
no  artigo  26.º  do  Decreto-Lei  n.º  37/2018,  mormente   
em  função  do  disposto  nos  seus  artigos  30.º  e  59.º   
a  62.º,  na  Portaria  n.º  138-C/2021  e  no  citado  Aviso;

5 - A  resposta  em  causa  deve  estar  concluída  até  30  de  
junho  de  2026,  sendo  assegurada  por  disponibilização  
de  habitações  às  pessoas  e  agregados  pelas  Entidades  
Promotoras  através  de  construção,  reabilitação  e  aquisição  
de  imóveis;

6 - Face  ao  que  antecede,  será  assinado  um  Protocolo  
entre  o  Município  de  Lisboa  e  a  Junta  de  Freguesia  
de  Benfica  para  articulação  relativa  ao  procedimento   
de  atribuição  das  frações  construídas  ou  reabilitadas  pela  Junta   
de  Freguesia  apoiadas  com  verbas  PRR,  nos  termos   
do  -  Aviso  de  Publicitação  Republicação  Investimento   
RE-C02-i01 - Programa  de  Apoio  ao  Acesso  à  Habitação   
N.º  01/CO2-i01/2021  COMPONENTE  02 - Habitação;

7 - No  âmbito  deste  Protocolo,  compete  ao  Município   
de  Lisboa  promover  a  realização  dos  Concursos  -  Programa  
Renda  Acessível,  nos  termos  do  Regulamento  Municipal  
do  Direito  à  Habitação  (RMDH),  publicado  na  2.ª  série  
do  «Diário  da  República»  n.º  230,  de  29  de  novembro  
de  2019,  relativamente  às  frações  e  edifícios  construídos  
e  reabilitados  pela  Junta  de  Freguesia  nos  termos   
do  considerando  anterior.

8 - Compete  à  Junta  de  Freguesia  de  Benfica,  o  cumprimento  
da  legislação  em  vigor  referente  à  comparticipação   
das  obras  e  investimentos  realizados.

Assim,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  
nos  termos  da  alínea  i)  do  n.º  2  do  artigo  23.º  do  Regime  
Jurídico  das  Autarquias  Locais,  aprovado  como  Anexo  I  
à  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  na  sua  redação  
atual  o  seguinte:  

a - Aprovar  o  lançamento  de  concursos  PRA - Freguesia  
de  Benfica  até  perfazer  a  totalidade  das  habitações  
adquiridas,  construídas  ou  reabilitadas  pela  Junta   
de  Freguesia  ao  abrigo  do  PRR;

b - Aprovar  os  termos  constantes  do  Protocolo  a  assinar  
entre  o  Município  de  Lisboa  e  a  Junta  de  Freguesia  
de  Benfica,  em  anexo;

c - Os  concursos  regem-se  pelo  Regulamento  Municipal   
de  Acesso  à  Habitação  (RMDH),  publicado  na  2.ª  Série  
do  «Diário  da  República»  n.º  230,  de  29  de  novembro  
de  2019,  alterado  pela  Deliberação  n.º  385/AML/2023,  
publicada  no  «Diário  da  República»  n.º  182/2023,   
2.ª  série.  de  2023/09/19,  Aviso  n.º  18018/2023   
e  pela  alteração  ao  Anexo  IV  do  RMDH  aprovada  na  
Reunião  de  Câmara  de  29  de  abril  de  2024,  nos  termos   
da  Proposta  n.º  227/2024.

[Aprovada  por  maioria,  com  14  votos  a  favor  (3  PPD/PSD,  
3  CDS/PP,  3  PS,  1  L,  1  BE,  1  Vereadora  Paula  Marques,  
1  Vereadora  Floresbela  Pinto  e  1  Vereador  Rui  Franco)   
e  2  abstenções  (PCP).]
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Protocolo de Cooperação entre o Município de Lisboa e a Junta de Freguesia de 
Benfica 

Entre: 

Município de Lisboa, pessoa coletiva n.º 500051070, com sede na Praça do Município, Concelho 
de Lisboa, neste ato representada pela Vereadora Filipa Roseta, com competência delegada e 
subdelegada através do Despacho n.º Despacho n.º 166/P/2021, de 4 de novembro, publicado 
no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1446, de 4 de novembro, alterado e republicado 
pelo Despacho n.º 199/P/2021, de 17 de dezembro, publicado no Boletim Municipal n.º 1453, 
de 23 de dezembro, com a redação conferida através do Despacho n.º 229/P/2022, publicado 
no 2.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1505, de 22 de dezembro, e adiante designada por 
Primeira Outorgante; 

E  

Junta de Freguesia de Benfica, pessoa coletiva n.º … , com sede na … , aqui representada pelo 
Presidente da Junta de Freguesia … com poderes para intervir no ato, nos termos de … e adiante 
designada por segunda outorgante 

 

Considerando que: 

O Município de Lisboa tem em vigor a sua Estratégia Local de Habitação, aprovada pelos órgãos 
municipais  competentes,  tendo  a  mesma  sido  atualizada  nos  termos  da  Deliberação  n.º 
140/AML/2023, publicada no 2º suplemento ao Boletim Municipal n.º 1521, 13 de abril, que 
sistematiza  as  carências,  as  soluções,  assim  como  a  definição  das  prioridades  das  soluções 
preconizadas, em função do diagnóstico efetuado e do regime de propriedade dos alojamentos. 

Nos  termos  desta  atualização,  ficou  inscrito  na  matriz  a  possibilidade  das  Freguesias  se 
candidatarem  ao  financiamento  para  aquisição,  reabilitação  e  requalificação  de  edifícios  e 
habitações, a fim de aumentar a resposta às carências identificadas e dotar a sua propriedade 
de condições dignas. 

Foi criado pelo conselho europeu o Programa de Recuperação e Resiliência – PRR – que tem 
como  objetivo  a  nível  nacional  “proporcionar  as  condições  para  o  desenvolvimento  de  um 
conjunto  de  reformas  e  de  investimentos  com  vista  a  retomar  o  crescimento  económico 
sustentado”,  incluindo  a  habitação  na  dimensão  da  resiliência  ‐  AVISO  DE  PUBLICITAÇÃO 
REPUBLICAÇÃO  Investimento  RE‐C02‐i01  ‐  Programa  de  Apoio  ao  Acesso  à  Habitação  N.º 
01/CO2‐i01/2021 COMPONENTE 02 – Habitação. 

Este  Aviso  estabelece  as  condições  e  os  procedimentos  aplicáveis  à  contratualização  dos 
financiamentos  do  programa  1.º Direito  no  âmbito  do  Programa  (Investimento  RE‐C02‐  i01 
“Programa de Apoio ao Acesso à Habitação” do PRR) entre o Instituto Habitação Reabilitação 
Urbana  (IHRU)  e  os  respetivos  Beneficiários  Finais,  em  cumprimento  das  boas  práticas  de 
informação  pública  e  conforme  disposto  na  Portaria  n.º  138‐C/2021,  de  30  de  junho,  não 
obstante esses financiamentos não sejam concedidos em regime de concurso. 

O IHRU é o Beneficiário Intermédio responsável pela implementação do Investimento RE‐C02‐
i01 do Programa, enquanto financiador das soluções habitacionais apoiadas com verbas do PRR, 
sendo os Beneficiários Finais desses financiamentos responsáveis pela implementação física e 
financeira dos correspondentes investimentos, sem prejuízo da responsabilidade dos municípios 
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competentes nos casos de candidaturas das Entidades Promotoras identificadas no artigo 26.º 
do Decreto‐Lei n.º 37/2018, mormente em função do disposto nos seus artigos 30.º e 59.º a 
62.º, na Portaria n.º 138‐C/2021 e no presente Aviso. 

A  resposta  em  causa deve estar  concluída  até 30 de  junho de 2026,  sendo  assegurada por 
disponibilização de habitações às pessoas e agregados pelas Entidades Promotoras através de, 
construção, reabilitação e aquisição de imóveis. 

A Junta de Freguesia de Benfica promoveu a construção e recuperação de imoveis ao abrigo do 
Programa PRR e que deverão ser afetas ao fim para que foram financiadas por um período de 
20 (vinte) anos, a contar da data do primeiro contrato de arrendamento, devendo as mesmas 
ser entregues aos respetivos destinatários até 30 de junho de 2026. 

Importa articular a atribuição das frações concluídas e a concluir, em cumprimento do programa 
PRR acima identificado. 

Compete à Junta de Freguesia de Benfica, o cumprimento da  legislação em vigor referente à 
comparticipação das obras e investimentos realizados. 

Ao Município de Lisboa compete apenas, transmitir os dados necessários dos candidatos para a 
celebração dos contratos de arrendamento nos termos previstos no Regulamento Municipal do 
Direito à Habitação. 

É celebrado o presente protocolo que regula a cooperação entre o Município de Lisboa e a Junta 
de Freguesia de Benfica que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 

Clausula primeira 

Objeto 

1. O presente protocolo tem por objeto articular o procedimento de atribuição das  frações 
construídas ou reabilitadas pela Junta de Freguesia apoiadas com verbas PRR, nos termos 
do ‐ AVISO DE PUBLICITAÇÃO REPUBLICAÇÃO Investimento RE‐C02‐i01 ‐ Programa de Apoio 
ao Acesso à Habitação N.º 01/CO2‐i01/2021 COMPONENTE 02 – Habitação. 

2. Compete ao Município de Lisboa promover a realização dos Concursos ‐ Programa Renda 
Acessível, nos termos do Regulamento Municipal do Direito à Habitação, publicado na 2ª 
serie do Diário da República n.º 230, de 29 de novembro de 2019, relativamente às frações 
e edifícios construídos e reabilitados pela Junta de Freguesia nos termos do n.º 1 

3. Compete à  Junta de Freguesia celebrar os  respetivos contratos de arrendamento com o 
agregado indicado pelo Município de Lisboa resultante do concurso. 

 

Clausula segunda 

Obrigações da Junta de Freguesia de Benfica 

A Junta de Freguesia de Benfica obriga‐se, relativamente às frações construídas ou reabilitadas, 
apoiadas com verbas PRR a: 

1. Enviar à Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local até 1 de maio de 
2026, os seguintes elementos das frações a afetar ao Programa Renda Acessível: 

a) Ficha do edifício, conforme anexo 1 ao presente protocolo; 
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b) Ficha da fração, conforme anexo 2 ao presente protocolo; 
c) Fotografias, conforme anexo 3 ao presente protocolo; 
2. Enviar anualmente,  igualmente à Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento 

Local,  copia dos  contratos de  arrendamento  celebrados, devidamente  registados na 
Autoridade Tributária e Aduaneira. 

3. Manter as frações e edifícios em boas condições de segurança e salubridade nos termos 
do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, cumprindo a demais legislação em 
vigor. 

4. Cessado o contrato de arrendamento ou a sua renovação, enviar no prazo máximo de 
30  dias  seguidos,  a  contar  da  data  da  cessação  do  contrato  ou,  caso  haja  lugar  à 
interposição  de  processo  especial  de  despejo,  da  data  de  efetivação  do  despejo,  à 
Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local, os elementos constantes do 
n.º 1 da presente clausula. 

5. Este prazo pode ser  justificadamente prorrogado em caso de  realização de obras de 
conservação ou de edificação que impeçam a normal utilização da fração. 

6. Assegurar o cumprimento dos contratos de arredamento celebrados e respetiva gestão. 
7. Cumprir  as  disposições  regulamentares  e  legais  nacionais  e  comunitárias  em  vigor 

referente ao âmbito de aplicação do presente protocolo. 
 

Clausula terceira 

Obrigações do Município de Lisboa 

O Município de Lisboa obriga‐se a: 

1. Disponibilizar à Junta de Freguesia, selecionando e transmitindo, os dados dos candidatos 
necessários à celebração do contrato de arrendamento, na sequência dos concursos para 
Arrendamento Acessível, nos termos do Regulamento Municipal do Direito à Habitação. 

2. Verificar os requisitos de elegibilidade das pessoas e agregados previstos no artigo 6.º do DL 
n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual. 

3. A promover abertura de concurso para reafectação das habitações que fiquem vagas, no 
prazo de 30 dias, após notificação enviada pela Junta de Freguesia de Benfica que dê conta 
da respetiva vacatura. 

Clausula quarta 

Responsabilidade 

O Município de  Lisboa não  assume  a  responsabilidade pela  inviabilidade de  celebração dos 
contratos de arrendamento com os agregados destinatários das habitações financiadas até 30 
de  junho de 2026, caso verifique o  incumprimento dos prazos previstos na clausula segunda, 
para efeitos do disposto no artigo 76.º do DL n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual. 

Clausula quinta 

Comunicações 

As  comunicações  entre  os  outorgantes  estabelecidas  no  âmbito  da  execução  do  presente 
protocolo, são realizadas ou confirmadas por correio eletrónico, no caso do Município de Lisboa 
para dmhdl@cm‐lisboa.pt e da Junta de Freguesia de Benfica para … 
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Clausula sexta 

Resolução 

O presente protocolo pode ser resolvido por qualquer uma das partes, nos seguintes casos: 
a) Por incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes. 
b) Por razões de interesse publico devidamente fundamentado ou alteração anormal 

e imprevisível das circunstâncias. 

Clausula sétima 

Prazo 

1. Considerando  o  regime  especial  de  afetação  ao  fim  para  que  foram  financiadas  as 
habitações por um período de 20  (vinte) anos a contar da data do primeiro contrato de 
arrendamento, o presente protocolo vigora por esse período. 

2. O presente protocolo pode ser renovado por acordo entre as partes. 
3. O presente protocolo entra em vigor na data da sua assinatura. 

Clausula oitava 

Proteção de dados 

1. A  Junta de Freguesia de Benfica e o Município de Lisboa aplicam,  tanto no momento de 
definição dos meios de  tratamento de dados como no momento do próprio tratamento, 
medidas  técnicas  e  organizativas  adequadas  para  assegurar  que,  por  defeito,  só  sejam 
tratados  os  dados  pessoais  que  forem  estritamente  necessários  para  cada  finalidade 
específica, incluindo as garantias necessárias para cumprimento dos requisitos previstos no 
Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
relativo à proteção das pessoas  singulares no que diz  respeito  ao  tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados. 

2. A obrigação  estabelecida no número  anterior  aplica‐se  à quantidade de dados pessoais 
recolhidos,  à  extensão  do  seu  tratamento,  ao  seu  prazo  de  conservação  e  à  sua 
acessibilidade, assegurando que, por defeito, os dados pessoais não sejam disponibilizados 
sem intervenção humana a um número indeterminado de pessoas singular 

3. Para efeitos do presente protocolo, o tratamento de dados pessoais deve verificar‐se nas 
situações previstas no artigo 6.º do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de abril de 2016. 

4. A finalidade do acesso dos outorgantes, aos dados da vida privada do titular e dos respetivos 
membros que  compõem o agregado é a verificação do  cumprimento das  condições das 
quais depende o acesso ao Programa de Arrendamento Acessível, designadamente no que 
respeita  à  candidatura  dos  agregados  habitacionais  e  ao  cumprimento  do  dever  de 
celebração dos contratos de arrendamento e das condições aplicáveis a esses contratos, nos 
termos do Regulamento Municipal do Direito à Habitação, publicado na 2ª serie do DR n.º 
230  de  29  de  novembro,  não  podendo  ser  tratados  posteriormente  de  uma  forma 
incompatível com as finalidades para os quais foram recolhidos. 

5. Os  dados  pessoais  objeto  de  tratamento  nos  termos  dos  números  anteriores  são  os 
seguintes: 

a) Dados dos candidatos: nome, género, data de nascimento, número de contribuinte, 
número  e  validade  de  documento  de  identificação  civil,  morada,  situação 
profissional, tipo de rendimento, dados constantes na declaração de IRS e na nota 
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de  liquidação  de  IRS,  rendimentos  auferidos,  dados  relativos  à  fiscalização,  ao 
incumprimento do presente regulamente e à aplicação das sanções daí decorrentes, 
número de telefone e correio eletrónico; 

b) Dados dos demais membros dos agregados habitacionais: nome, género, data de 
nascimento,  número  de  contribuinte,  número  e  validade  de  documento  de 
identificação civil, grau de parentesco, situação profissional,  tipo de  rendimento, 
dados  constantes  na  declaração  de  IRS  e  na  nota  de  liquidação  de  IRS,  dados 
relativos à fiscalização, ao  incumprimento do presente regulamente e à aplicação 
das sanções daí decorrentes. 

6. O Município e a Junta de Freguesia de Benfica  implementarão medidas procedimentais e 
informáticas adequadas para que os dados inexatos, tendo em conta as finalidades para que 
são tratados, sejam apagados ou retificados sem demora. 

7. Os dados pessoais objeto de tratamento serão conservados pelas partes, sendo utilizados 
unicamente com as finalidades indicadas no n.º 4.  

8. O Município e a Junta de Freguesia de Benfica garantem adequados níveis de segurança e 
de proteção de dados pessoais dos titulares através de medidas de segurança de caráter 
técnico e organizativo, nos termos dos artigos 25.º e 32.º do Regulamento (UE) 2016/679 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016. 

9. Os interessados podem, a todo o tempo, aceder à informação sobre o tratamento dos seus 
dados ou solicitar a sua retificação ou a sua eliminação. 

10. Os dados pessoais serão conservados durante o período de cinco anos após a cessação da 
relação  contratual ou outro prazo obrigatório por  lei  consoante  as  finalidades  a que  se 
destinam,  sendo  aplicados  critérios  de  retenção  da  informação  apropriados  a  cada 
tratamento,  nos  termos  do  Regulamento  (UE)  2016/679  do  Parlamento  Europeu  e  do 
Conselho, de 27 de abril de 2016, e demais legislação aplicável. 

11. O tratamento de dados pessoais realizados ao abrigo do presente protocolo é regulado pela 
legislação  relativa  à  proteção  de  dados  pessoais,  designadamente  o  regulamento 
identificado  no  número  anterior  e  objeto  de  autorização  expressa  dos  titulares  desses 
dados. 

 

O presente protocolo foi celebrado em     /     /2024, ficando cada uma das partes na posse de 
um exemplar 

 

A Vereadora         O Presidente da Junta de Freguesia 

 

 

Filipa Roseta           Ricardo Marques 
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- Deliberação  n.º  229/CM/2024  (Proposta  n.º  229/2024)  
- Subscrita  pelo  Vereador  Ângelo  Pereira:

Assunto:  Aprovar  a  atribuição  de  apoio  financeiro  e  não  financeiro   
a  6  (seis)  entidades,  com  vista  à  organização  de  eventos  desportivos,   
de  âmbito  nacional  e  internacional  em  2024,  que  integram  as  provas   
dos  calendários  competitivos  da  época  desportiva  em  curso,  nos  termos  
do  RAAML,  bem  como  aprovar  a  correlativa  minuta  de  Contrato-programa  
de  Desenvolvimento  Desportivo  e  de  Acordo  de  Tratamento  de  Dados,  
nos  termos  da  proposta

Pelouro:  Desporto  -  Vereador  Ângelo  Pereira.
Serviço:  Departamento  da  Atividade  Física  e  do  Desporto  
(DAFD).

Considerando  que:

1 - O  princípio  fundamental  tutelado  pelo  artigo  79.º   
da  Constituição  da  República  Portuguesa,  no  qual  se  expressa   
que  «Todos  têm  direito  à  cultura  física  e  ao  desporto»,  
carece  de  desenvolvimento  e  implementação  através   
de  políticas  concretas  que  o  evidenciem  e  ponham   
em  prática;

2 - O  Programa  de  governo  da  cidade  pugna  por  “Lisboa  
como  uma  cidade  renovada,  vibrante  e  segura”  e  entende  
o  “Desporto  como  alavanca  central  da  vida  quotidiana   
na  cidade”  através  de  várias  medidas  específicas:  “Elaborar,  
em  conjunto  com  todas  as  escolas,  um  plano  estratégico  
que  organize  e  desenvolva  em  Lisboa  um  verdadeiro  
sistema  municipal  de  Desporto  Escolar;  Promover  Monsanto   
como  o  grande  centro  de  desporto  aventura  da  cidade   
(onde  se  promova  o  BTT,  Escalada,  Orientação,  Tiro  com  
Arco,  Passeios  Pedestres  e  Corridas  de  Aventura - Challenger’s);  
Aprofundar  e  diversificar  a  prática  de  desporto  no  ensino  
básico  e  secundário;  Criar  condições  para  a  prática   
de  desportos  náuticos  no  âmbito  do  desporto  escolar,  
atendendo  à  proximidade  ao  rio  e  ao  mar”;

3 - Entre  as  forças  vivas  da  cidade  se  contam  como  uma  
das  mais  relevantes,  os  clubes  desportivos,  associações   
e  coletividades,  bem  como  outras  entidades  sem  fins  
lucrativos  que  atuam  na  área  desportiva;

4 - Deste  modo,  considera  o  órgão  executivo  ser  primordial  
a  atribuição  de  apoios  financeiros  e  não  financeiros,  
com  vista  a  prover  estas  entidades  de  potencialidades   
de  capacitação  e  organização,  de  forma  a  proporcionar-lhes  
meios  adicionais  para  suportar  os  encargos  decorrentes  
do  desenvolvimento  da  prática  desportiva,  de  beneficiação  
ou  requalificação  de  infraestruturas  desportivas  ou  sociais  
já  existentes  ou  na  organização  e  realização  de  eventos  
desportivos  nacionais  e  internacionais;

5 - Os  serviços  entendem  que  se  encontram  cumpridos  
todos  os  requisitos  legais  e  regulamentares  respeitantes  
às  entidades  que  solicitaram  os  apoios  e  às  quais  se  
propõe  atribuir  o  referido  apoio  financeiro  e  não  financeiro,   
do  Regulamento  de  Atribuição  de  Apoios  do  Município   
de  Lisboa  (RAAML),  Regulamento  de  Execução  do  Orçamento  

da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  Regulamento  Geral   
de  Taxas,  Preços  e  Outras  Receitas  do  Município  de  Lisboa  
(RGTPORML),  e  legislação  especial  aplicável,  ex  vi,  n.º  1   
do  artigo  12.º  do  RAAML,  in  casu,  Lei  de  Bases  da  Atividade  
Física  e  do  Desporto,  Lei  n.º  5/2007,  de  16  de  janeiro   
e  Regime  Jurídico  dos  Contratos-programa  de  Desenvolvimento  
Desportivo,  vertido  no  Decreto-Lei  n.º  273/2009,  de  1  de  
outubro,  na  versão  atualizada  introduzida  pelo  Decreto-Lei  
n.º  41/2019,  de  26  de  março;

6 - É  fulcral  a  criação  de  uma  estratégia  de  desenvolvimento  
desportivo  cooperativo,  por  via  do  qual  se  construa  um  
sentido  mútuo  de  responsabilidade  e  um  permanente  
propósito  de  colaboração  institucional;

7 - Cumpre,  assim,  reconhecer  e  dignificar  o  trabalho   
das  associações,  clubes,  federações  e  coletividades  desportivas  
que  contribuem  para  o  desenvolvimento  desportivo  
municipal,  através  da  concessão  de  apoios  financeiros   
e  não  financeiros,  segundo  regras  de  isenção  e  transparência   
e  sempre  na  perspetiva  de  articulação  entre  a  racionalização  
dos  recursos  e  a  maximização  da  eficácia  das  atividades  
dinamizadas,  neste  caso  eventos  desportivos  de  âmbito  
nacional,  regional  e  internacional;

8 - A  Lei  n.º  5/2007,  de  16  de  janeiro,  que  aprovou   
a  Lei  de  Bases  da  Atividade  Física  e  do  Desporto,  definiu   
as  bases  das  políticas  de  desenvolvimento  da  atividade  física  
e  do  desporto,  estabelecendo,  para  além  de  um  princípio  
de  coordenação,  de  descentralização  e  de  colaboração   
(cf.  artigo  5.º),  a  faculdade  de  apoios  financeiros   
por  parte  das  autarquias,  nos  termos  do  seu  artigo  46.º,   
sob  a  epígrafe  “Apoios  financeiros”;

9 - O  n.º  2  do  artigo  46.º  da  Lei  n.º  5/2007,  de  16  de  
janeiro,  estabelece  que  «os  apoios  ou  comparticipações  
financeiras  concedidas  pelo  Estado,  pelas  Regiões  Autónomas  
e  pelas  autarquias  locais,  na  área  do  desporto,  são  tituladas  
por  contratos-programa  de  desenvolvimento  desportivo,  nos  
termos  da  lei»;

10 - O  Regime  Jurídico  dos  Contratos-programa   
de  Desenvolvimento  Desportivo  que  titulam  os  apoios   
ou  comparticipações  financeiras  concedidas  pelas  autarquias  
locais  se  encontra  previsto  no  artigo  47.º  da  Lei   
de  Bases  da  Atividade  Física  e  do  Desporto  e  no  Decreto-Lei   
n.º  273/2009,  de  1  de  outubro,  na  versão  atualizada  
introduzida  pelo  Decreto-Lei  n.º  41/2019,  de  26  de  março;

11 - Às  entidades  que  requereram  um  apoio  financeiro  
superior  ao  efetivamente  atribuído  em  função  despesas  
consideradas  elegíveis,  após  a  competente  análise  por  
parte  dos  serviços,  foi  feita  a  competente  audiência  prévia   
dos  interessados,  nos  termos  e  para  os  efeitos  do  artigo  121.º   
e  seguintes  do  Código  de  Procedimento  Administrativo;

12 - Alguns  dos  eventos  desportivos  objeto  da  presente  
proposta  de  apoio  financeiro  e  não  financeiro  integram   
os  calendários  desportivos  de  competição  das  associações  
e  federações  das  modalidades  desportivas  em  presença,  
na  presente  época  desportiva;
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13 - Da  análise  elaborada  pelos  serviços,  entendeu-se  
pertinente  propor  a  atribuição  do  apoio  financeiro  e  não  
financeiro  requerido  pelas  entidades,  porquanto:

a)  Os  eventos  enquadram-se  num  dos  princípios  fundamentais  
da  Constituição  da  República  Portuguesa:  O  Desporto  
para  Todos;

b)  Os  eventos  de  âmbito  internacional  e  com  esta  
dimensão  contribui  para  o  desenvolvimento  e  divulgação   
da  modalidade  desportivas  em  presença,  modalidades  
essas  que  se  pretende  dinamizar  e  alavancar  com  
vista  ao  seu  crescimento  na  cidade  de  Lisboa,  não   
só  em  número  de  clubes,  mas  também  de  praticantes  
e  atletas  federados;

c)  A  aposta  em  iniciativas  desportivas  que  pela  sua  relevância  
e  o  seu  histórico  nacional  e  internacional  de  realização,  
constituem  um  compromisso  da  agenda  desportiva   
da  cidade  e  devem  funcionar  como  um  atrativo  para  que  
mais  organizações  ponderem  realizar  grandes  iniciativas  
desportivas  na  cidade  de  Lisboa;

d)  Os  eventos  promovem  Portugal,  e  Lisboa  em  particular,   
e  o  sucesso  da  respetiva  organização  abrirá,  seguramente,  
portas  para  que  mais  eventos  possam  ser  realizados  
em  Lisboa;

e)  Os  eventos  embora  alguns  deles  não  assumam,  diretamente,  
carácter  competitivo,  inserem-se  num  circuito  nacional   
e  internacional,  sendo  já  uma  referência  para  a  comunidade  
desportiva  que  os  tem  seguido  e  acompanhado;

f)  Os  eventos  atraem  público  nacional  e  internacional,  o  que  
muito  contribuiu  para  a  retoma  de  diversas  atividades  
económicas  da  cidade  no  período  pós  pandemia:  turística,  
hoteleira,  gastronómica,  etc.;

14 - Os  serviços  do  Departamento  da  Atividade  Física   
e  do  Desporto  (DAFD)  procederam  ao  cumprimento   
das  formalidades  previstas  na  Lei  e  regulamentos  aplicáveis  
e  à  análise  da  documentação  constante  da  instrução   
do  procedimento  das  quais  se  destacam,  em  particular:

a)  A  apreciação  e  análise  do  pedido  de  apoio  de  acordo  com  
os  critérios  de  seleção  definidos  no  n.º  4  do  artigo  9.º   
do  RAAML;

b)  Elaboração  do  parecer  fundamentado  dos  serviços  e  sua  
submissão  à  competente  decisão  superior;

c)  A  verificação  de  que  as  instituições  têm  a  sua  situação  
regularizada  no  que  toca  à  sua  relação  fiscal  e  contributiva  
para  com  o  Estado  português  (fisco  e  segurança  social)  
e  para  com  o  município  de  Lisboa,  comprovativos  juntos  
à  instrução  do  processo;

d)  Efetivação  do  procedimento  de  audiência  prévia   
dos  interessados,  nos  termos  dos  artigos  121.º   
e  seguintes  do  Código  de  Procedimento  Administrativo  (CPA)   
no  que  toca  ao  valor  do  apoio  financeiro  a  considerar  
nos  termos  regulamentares;

e)  Dispensa  do  parecer  prévio  das  Juntas  de  Freguesia,   
de  acordo  com  a  exceção  prevista  no  n.º  2  do  artigo  10.º   
do  RAAML;

15 - A  presente  proposta  pretende,  assim,  atribuir  apoio  
financeiro  e  não  financeiro  às  entidades  que  apresentaram  
pedidos  de  apoio,  com  vista  à  organização  de  eventos  
desportivos  de  âmbito  nacional,  e  ou  internacional  e  que  
reúnem  as  condições  para  a  sua  elegibilidade,  a  saber:

a)  Associação  de  Atletismo  de  Lisboa:  Memorial  Moniz  
Pereira - Meeting  Cidade  de  Lisboa - 10  de  junho  de  2024;

b)  Associação  das  Coletividades  do  Concelho  de  Lisboa:  
45.ª  Corrida  da  Liberdade - 25  de  abril  de  2024;

c)  Associação  Desportiva  e  Cultural  Capoeira  Beija  Flor:  
23.º  Festival  Internacional  Capoeira  Beija  Flor - 15   
a  22  de  maio  de  2024;

d)  Associação  de  Ginástica  de  Lisboa:  Campeonatos  
Territoriais  de  Ginástica  Artística - 2.ª  divisão,  GAF  
e  V  Torneio  de  Lisboa - 13  e  14  de  abril  de  2024   
e  Campeonatos  Territoriais  de  Teamgym - 1.ª  divisão  
Elites  e  Divisão  de  Base - 11  e  12  de  maio  de  2024;

e)  Clube  Atlético  e  Cultural:  Torneio  Internacional   
de  Futebol  Infantil  do  CAC - 27  a  31  de  março  de  2024;

f)  Ginásio  Clube  Português:  7.ª  Edição  Momentus  GPC 
- Festival  de  Dança  de  Lisboa - 21  de  abril  de  2024;

16 - Nos  termos  conjugados  da  alínea  f)  do  n.º  2  do  artigo  23.º   
epigrafado  «Atribuições  do  município»  e  das  alíneas  o)  e  u),  
do  n.º  1,  do  artigo  33.º,  do  Regime  Jurídico  das  Autarquias  
Locais  (RJAL),  aprovado  e  republicado  como  Anexo  I  à  Lei  
n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  epigrafado  «Competências  
materiais»,  compete  ao  órgão  executivo:  «Deliberar  sobre  
as  formas  do  apoio  a  entidades  e  organismos  legalmente  
existentes,  nomeadamente  com  vista  à  prossecução  de  obras  
ou  à  realização  de  eventos  de  interesse  para  o  município,  
bem  como  à  informação  e  defesa  dos  direitos  dos  cidadãos»,  
e  também  «Apoiar  atividades  de  natureza  social,  cultural  
educativa  e  desportiva,  recreativa  ou  outra  de  interesse  
para  o  município,  incluindo  aquelas  que  contribuam  para  
a  promoção  da  saúde  e  prevenção  de  doenças”.

I  -  Assim,  nos  termos  conjugados  da  alínea  f)  do  n.º  2   
do  artigo  23.º  epigrafado  «Atribuições  do  município»   
e  das  alíneas  o)  e  u)  do  n.º  1  do  artigo  33.º  com   
a  epígrafe  «Competências  materiais»,  do  Regime  Jurídico  
das  Autarquias  Locais  (RJAL),  aprovado  e  publicado   
como  Anexo  I  à  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro   
e  com  vista  à  organização  de  diversos  eventos  desportivos  
de  âmbito  nacional,  e  ou  internacional,  tenho  a  honra  
de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere  
aprovar  a  atribuição:

1 - À  Associação  de  Atletismo  de  Lisboa  de  apoio  financeiro,  
e  respetiva  transferência  de  verba,  no  montante  global   
de  11.100  euros  (onze  mil  e  cem  euros),  e  não  financeiro  
até  ao  montante  de  1.000  euros  (mil  euros),  com  vista   
à  organização  do  evento:  Memorial  Moniz  Pereira - Meeting  
Cidade  de  Lisboa - 10  de  junho  de  2024;

2 - À  Associação  das  Coletividades  do  Concelho  de  Lisboa  
de  apoio  financeiro,  e  respetiva  transferência  de  verba,  
no  montante  global  de  50.000  euros  (cinquenta  mil  
euros)  e  não  financeiro  até  ao  montante  de  50.000  euros  
(cinquenta  mil  euros),  com  vista  à  organização  do  evento:  
45.ª  Corrida  da  Liberdade - 25  de  abril  de  2024;
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3 - À  Associação  Desportiva  e  Cultural  Capoeira  Beija  Flor  
de  apoio  financeiro,  e  respetiva  transferência  de  verba,  
no  montante  global  de  2.200  euros  (dois  mil  e  duzentos  
euros)  e  não  financeiro  até  ao  montante  de  1.000  
euros  (mil  euros),  com  vista  à  organização  do  evento:   
23.º  Torneio  Internacional  Capoeira  Beija  Flor - 15  a  22  de   
maio  de  2024;

4 - À  Associação  de  Ginástica  de  Lisboa  de  apoio  financeiro,  
e  respetiva  transferência  de  verba,  no  montante  global   
de  5.100  euros  (cinco  mil  e  cem  euros)  e  não  financeiro  
até  ao  montante  de  14.000  euros  (catorze  mil  euros),  com  
vista  à  organização  do  evento:  Campeonatos  Territoriais  
de  Ginástica  Artística - 1.ª  divisão  GAM/GAF,  2.ª  Divisão  
GAF  e  V - 13  e  14  de  abril  de  2024  e  Campeonatos  
Territoriais  de  Teamgym - 1.ª  divisão,  Elites  e  Divisão   
de  Base - 11  e  12  de  maio  de  2024;

5 - Ao  Clube  Atlético  e  Cultural  de  apoio  financeiro,   
e  respetiva  transferência  de  verba,  no  montante  global   
de  20.000  euros  (vinte  mil  euros)  e  não  financeiro  até   
ao  montante  de  10.000  euros  (dez  mil  euros),  com  vista  
à  organização  do  evento:  Torneio  Internacional  de  Futebol  
Infantil  do  CAC  27  a  31  de  março  de  2024;

6 - Ao  Ginásio  Clube  Português  de  apoio  financeiro,   
e  respetiva  transferência  de  verba,  no  montante  global  
de  3.500  euros  (três  mil  e  quinhentos  euros)  e  não  
financeiro  até  ao  montante  de  1.000  euros  (mil  euros),  
com  vista  à  organização  do  evento:  7.ª  Edição  Momentus  
GCP - Festival  de  Dança  de  Lisboa - 21  de  abril  de  2024;

II  -  O  montante  global,  no  valor  de  91.900  euros  (noventa  
e  um  mil  e  novecentos  euros)  tem  enquadramento  no  
Orçamento  da  CML  em  2024,  na  Orgânica  S24.00  (10040),   
na  Rubrica  Económica  D.04.07.01  (transferências  

correntes - instituições  sem  fins  lucrativos),  no  plano   
de  atividades  E2.P002.03  (Desenvolvimento  Desportivo - Outros),   
de  acordo  com  os  documentos  de  Cabimento  n.º  5324002180;  
n.º  5324002181;  n.º  5324002182;  n.º  5324002183;   
n.º  53242185;  n.º  53242186,  que  se  anexam;

III  -  Ao  abrigo  do  Regulamento  de  Atribuição  de  Apoios   
do  Município  de  Lisboa  (RAAML),  Regulamento  de  Execução  
do  Orçamento  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  Regulamento  
Geral  de  Taxas,  Preços  e  Outras  Receitas  do  Município   
de  Lisboa  (RGTPORML),  legislação  especialmente  aplicável,  
ex  vi,  n.º  1  do  artigo  12.º  do  RAAML,  in  casu,  Lei   
de  Bases  da  Atividade  Física  e  do  Desporto,  Lei   
n.º  5/2007,  de  16  de  janeiro  e  Regime  Jurídico   
dos  Contratos-programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  
(CPDD),  vertido  no  Decreto-Lei  n.º  273/2009,  de  1  de  
outubro,  na  versão  atualizada  introduzida  pelo  Decreto- 
-Lei  n.º  41/2019,  de  26  de  março,  aprovar  a  minuta   
de  Contrato-programa  de  Desenvolvimento  Desportivo   
a  outorgar  com  as  entidades  supra  identificadas  em  ponto  
anterior;

IV  -  De  acordo  com  o  Regulamento  (UE)  2016/679   
do  Parlamento  Europeu  e  do  Conselho  Europeu  de  27  de   
abril  de  2016  e  Lei  de  execução  do  RGPD,  plasmada   
na  Lei  n.º  58/2019,  de  8  de  agosto,  aprovar  a  minuta  
de  minuta  de  Acordo  de  Tratamento  de  Dados,  decorrente  
do  CPDD  de  apoio  financeiro  e  não  financeiro  a  atribuir  
às  entidades  supra  mencionadas,  com  vista  à  respetiva  
outorga  que  faz  parte  integrante  da  presente  proposta  para  
todos  os  efeitos  legais  e  regulamentares.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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CONTRATO - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

N.º ………./CML/DAFD/2024 

[Regime Jurídico das Autarquias Locais, Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Lei de Bases da 
Atividade Física e do Desporto - Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, Regime Jurídico dos Contratos-Programa 

de Desenvolvimento Desportivo, Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida 
pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, Regulamento de Atribuição de Apoios do Município de Lisboa 

(RAAML), publicado no Boletim Municipal n.º 771, de 27 de novembro de 2008 (7.º Suplemento), 
Regulamento Geral de Taxas, Preços e Outras Receitas do Município de Lisboa (RGTPORML)] 

Entre o Município de Lisboa 

E 
……………………………………………………………………. 

 
Evento (s)…………………………………..  

 
 
Minuta aprovada em sessão de Câmara através da Proposta n.º …./CML/2024, de …/…/2024 

Atribuição de Apoios Financeiros e Não Financeiros aos Clubes, Associações Desportivas 
e Outras Entidades pelo Município de Lisboa, no ano de 2024 

 
(Nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (quarta alteração Lei n.º 22/2015, de 17 de março, publicada no DR n.º 53, I série) e Decreto-

Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (quarta alteração D.L. 99/2015, de 2 de junho, D.L. n.º 106, I série). 
 

N.º de compromisso…………….. Declaração Fundos Disponíveis (DFD) N.º ………./2024. 
 

 
1. O princípio fundamental tutelado pelo artigo 79.º da Constituição da República 

Portuguesa, no qual se expressa que «Todos têm direito à cultura física e ao desporto», 
carece de desenvolvimento e implementação através de políticas concretas que o 
evidenciem e ponham em prática; 

2. O Programa de governo da cidade pugna por “Lisboa como uma capital renovada, vibrante 
e segura, contribuindo para uma renovação efetiva da cidade que melhore o espaço 
público, aumente a sua segurança em todas as freguesias e potencie as forças vivas da 
cidade, numa abordagem de colaboração constante entre a Câmara e os lisboetas”, com 
vista à construção “de uma Lisboa cosmopolita, inclusiva e integrada numa economia 
partilhada, com condições de igualdade de oportunidades para todos”; 

3. Entre as forças vivas da cidade contam-se como uma das mais relevantes, os clubes 
desportivos, associações e coletividades, bem como outras entidades sem fins lucrativos 
que atuam na área desportiva; 

4. Deste modo, considera o órgão executivo ser primordial a atribuição de apoios financeiros 
e não financeiros, com vista a prover estas entidades de potencialidades de capacitação 
e organização, de forma a proporcionar-lhes meios adicionais para suportar os encargos 
decorrentes do desenvolvimento da prática desportiva e de beneficiação ou requalificação 
de infraestruturas desportivas ou sociais já existentes e organização de eventos nacionais 
e ou internacionais; 
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5. A Câmara Municipal de Lisboa, de acordo com o espírito e a letra da Lei n.º 5/2007 de 16 
de janeiro, Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, e regulamentação específica 
sobre a matéria, Regime Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo, (Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida 
pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março), bem como o Regulamento de Atribuição 
de Apoios pelo Município de Lisboa (RAAML), desenvolve uma metodologia de apoios ao 
Movimento Associativo Desportivo Concelhio, promovendo o conceito de “Contrato-
Programa de Desenvolvimento Desportivo” com uma efetiva e clara política de apoios e 
incentivos, tendo sido verificados todos os requisitos legais e regulamentares 
relativamente à entidade beneficiária do apoio. 
 

Assim, entre: 

O Município de Lisboa, através do seu órgão executivo, Câmara Municipal de Lisboa, com 
sede na Praça do Município, adiante designada por CML, ou Primeira Outorgante pessoa coletiva 
de direito público n.º 500 051 070, neste ato representada pelo Vereador responsável pelo Pelouro 
do Desporto, Ângelo Pereira, no uso de competência delegada e subdelegada, por via da alínea 
e), do ponto 14 – Em matéria de promoção do Desporto - do Despacho n.º 166/P/2021, de 3 de 
novembro de 2021, publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1446, de 4 de novembro 
de 2021, na redação dada pelo Despacho n.º 199/P/2021, publicado no Boletim Municipal n.º 1453, 
de 23 de dezembro, alterado pelo Despacho n.º 137/P/22, publicado no B.M. n.º 1483, de 21 de 
julho de 2022, pelo Despacho n.º 229/P/2022, de 22 de dezembro, publicado no 2.º Suplemento 
ao B.M. n.º 1505, de 22 de dezembro de 2022 e pelo Despacho n.º 24/P/2024, de 5 de março de 
2024, publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1568, de 7 de março 

E 
A ………………………., associação de direito privado sem fins lucrativos, com estatutos aprovados 
e publicados nos termos da legislação em vigor, com sede social na………………………., 
portadora do Cartão de Pessoa Coletiva n.º ………………………… e número de BDAA ………… 
(entidade validada), neste ato devidamente credenciada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(ais), 
com poderes para a prática do ato, adiante designada abreviadamente por ……. ou Segunda 
Outorgante, 

É celebrado e, por ambos aceite, o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
nos termos gerais do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na versão atualizada do Decreto-
Lei n.º 41/2019, de 26 de março e demais Regulamentos Municipais em vigor que se rege pelas 
cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
1. O presente Contrato-Programa tem por objeto a cooperação destinada à definição de formas 

de colaboração institucional entre a Câmara Municipal de Lisboa (CML) e a 
………………………., com vista à organização do (s) evento (s) desportivo (s), em Lisboa de 
acordo com o pedido de apoio apresentado e as informações e pareceres técnicos dos serviços 
no que se refere aos eventos………………….. já realizados na data…………………. 

2. A cooperação por parte da Câmara Municipal concretiza-se na atribuição de apoio de âmbito 
financeiro e não financeiro. 
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3. O apoio financeiro atribuído pela Primeira Outorgante é de € ………….. (……………….euros);  
 

4. O apoio não financeiro atribuído tem o limite de € XXXXX,00 (…………….. euros) no ano civil 
de realização do(s) evento(s) (2024). 

 
5. A disciplina do regime de comparticipação de âmbito financeiro e o acompanhamento de 

execução do objeto do Contrato aqui previsto é definida pela Primeira Outorgante. 
 
6. A atribuição do apoio financeiro consignado neste Contrato-Programa de Desenvolvimento 

Desportivo foi precedida de formalização de pedido de apoio apresentado pela Segunda 
Outorgante, devidamente instruído de acordo com o RAAML, e correlativa análise pelos 
serviços de CML/Departamento da Atividade Física e de Desporto, com base em critérios 
previamente definidos e consequente elaboração de proposta para apreciação pelo órgão 
executivo. 

 
7. A comparticipação financeira definida na presente cláusula não será proporcionalmente 

aumentada em função do custo real do programa desportivo, a não ser que haja concordância 
expressa por parte da Primeira Outorgante, após fundamentação específica e concreta. 

Cláusula Segunda 
 (Apoio financeiro) 

 
1. A Primeira Outorgante atribui à Segunda Outorgante o apoio financeiro no montante global 

de € …………. (………………. euros), com vista ao cumprimento do disposto na Cláusula 
Primeira do presente contrato. 

2. O apoio financeiro referido no número anterior da presente cláusula, obedece ao seguinte 
plano de pagamentos: 

a) Primeira Prestação no valor de € ……………. (…………… euros) correspondente 
a 60% do valor global atribuído, a transferir após outorga do Contrato-Programa 
de Desenvolvimento Desportivo e publicação no sítio da CML, na decorrência da 
competente aprovação pelo órgão executivo; 

b)  Segunda Prestação no valor de  € ………… (…………….. euros) correspondente 
a 40% do valor global atribuído, a transferir, após entrega do relatório final de 
execução física e financeira (REFF) do(s) Evento(s), com explicitação dos 
resultados alcançados de acordo com modelo aprovado pelo executivo; 

3. Em caso algum, a Primeira Outorgante comparticipará em indemnizações que venham, 
eventualmente, a ser devidas pela concretização de tal Evento. 

Cláusula Terceira 
 (Regime do apoio não financeiro) 

1. A Primeira Outorgante atribui à Segunda Outorgante para desenvolvimento das atividades 
referidas na Cláusula Primeira a comparticipação de ordem não financeira que se 
consubstancia na cedência de equipamentos e diversos materiais de âmbito logístico e na 
isenção e descontos dos preços respetivos previstos no Regulamento Geral de Taxas, Preços 
e Outras Receitas do Município de Lisboa (RGTPORML), cujo valor pode atingir até um limite 
de ………………,00 €, (…………………. euros) no ano civil de realização do(s) evento(s): 2024, 
de acordo com a informação superveniente dos diversos serviços municipais envolvidos. 
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2. A Segunda Outorgante entregará por escrito à Primeira Outorgante, a indicação dos 

materiais logísticos necessários à cabal e plena realização do objeto do Contrato, dados que 
serão, posteriormente, colocados pelos serviços em mapa tipo que integrará todo o processo, 
fazendo-se expressa menção do Contrato-Programa que subjaz a esse apoio. 

 
3. O mapa tipo inclui a previsão estimada dos apoios não financeiros, podendo ser atualizado e 

alterado em função das necessidades reais da organização das iniciativas referidas na 
Cláusula respeitante ao objeto, sendo os valores de atribuição não financeira evidenciados nos 
relatórios finais e de atividade a entregar pela Segunda Outorgante de acordo com a minuta 
anexa ao RAAML e as datas aqui estabelecidas. 

 
4. Os valores finais de atribuição dos apoios de âmbito não financeiro à concretização do 

Programa/Evento definido na Cláusula Primeira, por parte da Câmara Municipal de Lisboa, 
serão evidenciados no relatório final de atividade e financeiro entregue pela entidade e 
sufragados pela análise final dos serviços, sendo dados a conhecer publicamente na BDAA. 

Cláusula Quarta 
 (Indicadores do projeto) 

No âmbito do objeto do presente Contrato-Programa, no que diz respeito à organização do(s) 
Evento(s) indicado na Cláusula Primeira os indicadores são os que se encontram diretamente 
explicitados no clausulado do presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, sendo 
subsidiariamente enquadrados pelos pareceres e análise fundamentada dos serviços em função 
dos critérios previamente definidos pelo Pelouro de Desporto, decorrentes e subsumidos ao 
Regulamento de Atribuição de Apoios do Município de Lisboa (RAAML),  

Cláusula Quinta 
(Obrigações da Primeira Outorgante) 

 
1. A Primeira Outorgante compromete-se a: 

a) Transferir para a Segunda Outorgante o montante global referido na Cláusula Segunda 
de acordo com o respetivo plano de pagamentos aí propugnado; 

b) Verificar o exato desenvolvimento do objeto e atividade que justificou a celebração do 
presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com 
observância do disposto das normas especialmente aplicáveis, nomeadamente, do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida pelo Decreto-
Lei n.º 41/2019, de 26 de março, do Regulamento de Atribuição de Apoios do Município 
de Lisboa (RAAML) e demais regulamentos municipais que ao caso se apliquem. 

2. A Primeira Outorgante, reserva-se o direito de realizar inspeções, inquéritos ou sindicâncias, 
bem como de determinar a realização de uma auditoria através do Departamento de Auditoria 
da CML ou, eventualmente, por entidade externa, bem como de solicitar a apresentação da 
documentação necessária para apreciar da correta aplicação dos apoios. 

3. A Primeira Outorgante assume o compromisso de respeitar as regras da privacidade e 
proteção de dados pessoais constantes do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à circulação desses dados, 
bem como da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto de 2019, e compromete-se a respeitar o Acordo 
de Tratamento de Dados que constitui o anexo 1 ao presente Contrato-Programa. 
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4. A Primeira Outorgante reserva-se o direito de verificar se a inclusão de práticas de 
sustentabilidade na forma de operar da Segunda Outorgante são observadas, de acordo com 
o consagrado no n.º 7 da Cláusula Sexta. 
 

Cláusula Sexta 
 (Obrigações da Segunda Outorgante) 

1. A Segunda Outorgante compromete-se a:  
a) Colaborar com a CML na organização de outros eventos e programas desportivos, dando 

apoio logístico e técnico até ao montante máximo de 5% (cinco por cento) do valor do 
apoio financeiro atribuído, referido na Cláusula Segunda do presente contrato; 

b) Atender na sua atuação aos critérios de economia, eficácia e eficiência na gestão do apoio 
atribuído; 

c) Transferir para uma companhia de seguros, através de contrato de seguro a 
responsabilidade por acidentes pessoais dos participantes ou terceiros, evidenciando tal 
desiderato através da entrega à Primeira Outorgante, após a realização do evento 
desportivo, de cópia da Apólice de Seguro, anexando a documentação, posteriormente, 
aos relatórios finais de execução física e financeira dos eventos; 

d) Entregar, a qualquer momento, toda a informação e documentação que venha a ser 
solicitada pela Primeira Outorgante, para avaliação/apreciação da execução do presente 
Contrato-Programa; 

e) Nos casos em que a lei imperativamente o imponha, em função do valor atribuído, nos 
termos e para os efeitos consignados no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, na versão atualizada introduzida pelo Decreto-Lei n. 41/2019, de 26 de março 
(Regime Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo), organizar a 
sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos custos incorridos 
por Contrato-Programa, a identificação das receitas e a certificação, por um Revisor Oficial 
de Contas (ROC), ou por Sociedade Revisora de Contas; 

f) Incluir no seu sistema contabilístico um centro de resultados para registo exclusivo dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados com 
menção expressa da sua proveniência e da insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, nos termos e para os efeitos consignados no artigo 6.º do Decreto-
Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março (Regime Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo); 

g) Nos termos do n.º 2, do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na versão 
atualizada introduzida pelo Decreto-Lei n. 41/2019, de 26 de março prestar consentimento 
expresso, para a consulta da situação tributária da entidade, pelos serviços da Câmara 
Municipal de Lisboa, nos termos previstos no n.º 1, do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
114/2007, de 19 de abril; 

2. A Segunda Outorgante deverá apresentar à Primeira Outorgante, os relatórios de execução 
física e financeira (REFF) finais previstos na Cláusula Segunda, 30 (trinta) dias após a 
realização final do evento (ou de cada um dos eventos), de acordo com o modelo anexo ao 
RAAML, com explicitação dos resultados alcançados e cópias dos respetivos documentos 
justificativos da despesa, no qual deve constar: 
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a) Evidência do registo contabilístico, nos termos e para os efeitos do n.º 3, do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 273, de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 

b) O prazo previsto na alínea anterior poderá ser, excecionalmente, prorrogado em 
função das caraterísticas, especificidades e cronograma de execução física do 
programa/evento e atividade melhor identificados na Cláusula Primeira, após 
parecer fundamentado dos serviços. 

3. Aos relatórios finais de execução física e financeira do Programa a executar nos termos da 
Cláusula Primeira, para além das cópias de comprovativos de despesa, deverá ser anexada 
cópia do Modelo 22 e, se aplicável, também o anexo D, entregue à Administração Fiscal [artigo 
11.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), do ano fiscal 
transato à execução do presente Contrato-Programa. 

4. Sempre que a Segunda Outorgante organize provas desportivas e caso os respetivos 
regulamentos estipulem a atribuição de prémios, obriga-se ainda à entrega de prémios de valor 
igual às atletas femininas e atletas masculinos, nos termos da Constituição da República 
Portuguesa (CRP) e posterior legislação regulamentar sobre esta matéria. 

5. Em matéria de proteção de dados pessoais que digam respeito à relação com a Primeira 
Outorgante e ao estrito cumprimento do presente Contrato, a Segunda Outorgante 
compromete-se a respeitar o disposto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu 
e do Conselho Europeu de 27 de abril de 2016 - Regulamento Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (RGPD), relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais e à circulação desses dados, bem como da Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto 
de 2019 e compromete-se a respeitar o Acordo de Tratamento de Dados que constitui o Anexo 
1 ao presente Contrato-Programa. 

6.  A Segunda Outorgante assume ainda o compromisso de divulgar e respeitar os princípios 
estabelecidos no Plano Nacional de Ética no Desporto (PNED) em todos os eventos, provas 
desportivas e outras iniciativas que realizar sob a sua responsabilidade ou em parceria com 
outras entidades. 

7. A Segunda Outorgante obriga-se a incluir práticas de sustentabilidade na sua forma de operar, 
incluindo as cadeias de fornecimento de bens e serviço, relativamente à aplicação dos apoios 
financeiros e não financeiros concedidos ao abrigo deste Contrato-Programa e de acordo com 
o Código de Conduta do Fornecedor do Município de Lisboa, disponível para consulta através 
do link   

https://www.lisboa.pt/municipio/organizacao‐municipal/financas/contratacao‐publica 

 

Cláusula Sétima 
(Obrigações conjuntas) 

As partes outorgantes obrigam-se, mutuamente, a colaborar no sentido de assegurar a completa 
e eficaz realização e cumprimento do objeto do presente Contrato. 
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Cláusula Oitava 
(Destino dos bens adquiridos) 

Os bens adquiridos por via do apoio financeiro atribuído integram o património da Segunda 
Outorgante, sendo a sua gestão e manutenção da responsabilidade desta e consideram-se 
diretamente afetos aos fins do Contrato-Programa. 

Cláusula Nona 
(Auditoria) 

Sem prejuízo da obrigatoriedade de entrega do relatórios de execução física e financeira (REFF) 
do Evento Desportivo, ao qual se faz referência expressa no número 2 da Cláusula Sexta, a 
execução do presente contrato poderá estar sujeita a auditorias a realizar pelo Departamento de 
Auditoria da Câmara Municipal de Lisboa, de acordo com o estabelecido no RAAML, devendo a 
Segunda Outorgante disponibilizar toda a documentação julgada adequada e oportuna para o 
efeito, bem como organizar e arquivar, autonomamente, a documentação justificativa da aplicação 
dos apoios concedidos. 

Cláusula Décima 
(Prazo de vigência) 

 
O presente Contrato-Programa entra em vigor após a sua celebração na decorrência de aprovação 
pelo órgão executivo do município, publicação no sítio da CML e opera o seu terminus com a 
apresentação pela Segunda Outorgante do relatório final de execução física e financeira da 
atividade, sem prejuízo dos prazos da competente análise pelos serviços e correlativo pagamento 
da última tranche do apoio financeiro e outras obrigações acessórias que devam perdurar para 
além do(s) Evento(s) expresso(s) na Cláusula Primeira do presente contrato. 

Cláusula Décima Primeira 
(Revisão e atualização) 

O presente Contrato-Programa pode ser objeto de revisão, nos seguintes casos: 
a) Por acordo entre as partes ou unilateralmente pela Primeira Outorgante devido a 

imposição legal ou ponderoso interesse público ficando sempre sujeita a prévia 
autorização da Câmara Municipal de Lisboa; 

b) Quando a execução do Contrato se torne excessivamente onerosa para a Segunda 
Outorgante, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, na versão atualizada do Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 

Cláusula Décima Segunda 
(Incumprimento, Rescisão e Sanções) 

1. O incumprimento pela Segunda Outorgante de uma ou mais condições estabelecidas no 
presente Contrato-Programa constitui causa de rescisão direta e automática por parte da 
Primeira Outorgante e implica, a devolução dos montantes recebidos, na percentagem da sua 
não utilização por referência direta ao objeto contratual propugnado na Cláusula Primeira, 
bem como a reversão imediata dos bens cedidos à sua posse, sem prejuízo das devidas 
indemnizações a pagar à Primeira Outorgante pelo uso indevido e danos eventualmente 
sofridos. 
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2. O incumprimento do presente Contrato-Programa pela Segunda Outorgante constitui 
impedimento para a atribuição por parte do Município de novo apoio financeiro ou não 
financeiro, durante o período que vier a ser estabelecido pelo órgão executivo. 

Cláusula Décima Terceira 
(Cessação do Contrato) 

1. O Contrato-Programa cessa a sua vigência quando: 
a) Esteja concluído o programa/evento de desenvolvimento desportivo que constitui o seu 

objeto; 
b) Por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa/evento, 

se torne objetiva e definitivamente impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) A Primeira Outorgante exerça o seu direito de resolver o presente Contrato; 
d) Nos prazos expressos no presente contrato, não forem apresentados os documentos 

neles indicados. 
2. A cessação do contrato efetua-se através de notificação dirigida à outra parte no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a contar do conhecimento do facto que lhe serve de fundamento. 

Cláusula Décima Quarta 
(Disposições finais) 

1. Em caso de diferendo sobre a interpretação as partes desenvolverão esforços de boa fé para 
encontrar uma solução. 

2. Os litígios emergentes da execução do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo são 
submetidos a arbitragem, nos termos do disposto no artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida pelo Decreto-Lei n.º 41/2019 de 26 de março. 

3. A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Contrato-Programa aplicam-se, 
subsidiariamente, a legislação especial aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida pelo Decreto-Lei n.º 41/2019 de 26 de março 
(Regime Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo) e as normas e 
regulamentos em vigor no Município de Lisboa, em particular, as disposições do Regulamente 
de Atribuição de Apoios pelo Município de Lisboa (RAAML). 

4. Nos termos do n.º 3, do artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, com as alterações do 
Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho e n.º 3, do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, com as alterações supervenientes, ao presente Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo foi atribuído compromisso número ………………. e a declaração 
de fundos disponíveis número ………./2024. 

Depois de lido em voz alta, os outorgantes declararam ter plena noção e compreensão do seu 
conteúdo, sendo para ambos claro e compreensível os direitos e deveres de cada uma das partes 
e, como tal, vai ser assinado. 
 
 



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (805)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

O presente Contrato-Programa foi celebrado em Lisboa, em ……..de…….. de 2024, contendo xx 
(……) páginas de 2 (dois) exemplares, e um Anexo – Acordo de Tratamento de Dados Pessoais, 
contendo … (…) páginas, ficando um exemplar na posse de cada uma das Outorgantes. 
 

 
O Município de Lisboa 

 
………………………………………………………………………………….. 

(Ângelo Pereira) 
- Vereador –  

 
Entidade 

…………………………………………………………………………… 

[Representante (s) Legal (ais) Colocar o(s) nome(s) do(s) outorgante(s) e identificação dos 
órgãos sociais de que faz(em) parte 

 



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242600  (806)

ACORDO DE TRATAMENTO DE DADOS 

ANEXO AO 

CONTRATO - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

N.º ……CML/DAFD/2024 

Entre o Município de Lisboa 

E 
…………………………………….. 

 
Evento:………………………….. 

 
Considerando que: 
 

1. A Primeira e a Segunda Outorgante celebraram entre si o Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo N.º…./CML/DAFD/24, doravante designado abreviadamente 
por “Contrato-Programa”; 

 
2. Para o cumprimento das obrigações assumidas com a celebração do Contrato-Programa, 

a Primeira Outorgante reconhece e autoriza a Segunda Outorgante a recolher e 
proceder ao tratamento de dados pessoais que sejam os estritamente necessários para 
assegurar a organização do(s) evento(s); 

 
3.  O Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 

2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais e à livre circulação desses dados (doravante designado apenas por 
“RGPD”), impõe um conjunto de obrigações na relação entre Responsáveis pelo 
Tratamento; 

 
4. A Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução, na ordem jurídica interna, 

do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados; 

 
5. A Primeira Outorgante considera fundamentais, para o cumprimento do RGPD, a 

segurança e privacidade de dados, pelos quais se deverá reger a sua relação com a 
Segunda Outorgante que procederá ao tratamento de dados pessoais, no âmbito do 
Contrato-Programa e com vista à organização do(s) evento(s); 

 
6. Pelo presente Acordo, serão estabelecidas as obrigações e deveres de ambas as 

Partes, para garantia de cumprimento do RGPD. 
 
É livremente, e de boa-fé ajustado e reciprocamente aceite o presente Acordo de Tratamento de 
Dados, o qual, integrando os Considerandos anteriores, se regerá pelas cláusulas seguintes e 
pelos seus Anexos e, no que for omisso, pela legislação aplicável. 
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Assim, entre: 

O Município de Lisboa, através do seu órgão executivo, Câmara Municipal de Lisboa, pessoa 
coletiva número 500 051 070, com sede na Praça do Município, Paços do Concelho, Lisboa, neste 
ato representada pelo Dr. Rafael Luís Salgueiro, na qualidade de Diretor do Departamento da 
Atividade Física e do Desporto (DAFD), nos termos do Despacho n.º 50/P/23, de 15 de março, 
publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1517, de 16 de março de 2023, e com 
poderes para outorgar no presente ato de Acordo, face às competências subdelegadas pelo 
Despacho n.º 136/P/2022, de 14 de julho, publicado no Boletim Municipal n.º 1483, de 21 de julho 
de 2022, de ora em diante designada abreviadamente por CML ou Primeira Outorgante, 

E 
A ----------------------------------------, com sede social na ………………………….em Lisboa, 
identificada como pessoa coletiva n.º……………….., inscrita na Base de Dados para Atribuição de 
Apoios do Município de Lisboa, sob o registo BDAA n.º …………..(entidade validada), neste ato 
devidamente credenciada pelo(s) seu(s) representante(s) legal (ais), com poderes para a prática 
do ato, adiante designada abreviadamente por …… ou Segunda Outorgante, 
 

Cláusula Primeira 
(Definições) 

 
Para efeitos do presente acordo, todas as expressões que se refiram a matéria de tratamento e 
proteção de dados pessoais, terão o significado que consta do Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, pelo que, em 
caso de dúvida na sua interpretação, deverão as Partes recorrer e socorrer-se do estipulado neste 
Regulamento. 
 

Cláusula Segunda 
(Objeto) 

 
1. Pelo presente Acordo, as Partes obrigam-se a definir e implementar as medidas técnicas e 

organizativas necessárias e adequadas ao cumprimento do RGPD e respetiva lei nacional de 
execução, tendo em consideração a finalidade do estabelecimento da relação entre as Partes, 
bem como as inerentes atividades de recolha e tratamento de dados pessoais. 

 
2. Se o Contrato-Programa for objeto de alguma alteração e da mesma resultar a necessidade de 

adaptar ou introduzir novas atividades de tratamento de dados, as Partes deverão assegurar 
que este Acordo é devidamente atualizado em conformidade e que tal ocorrerá em momento 
prévio ao(s) tratamento(s). 

 
3. As Partes desde já estabelecem que são corresponsáveis pelo tratamento de dados pessoais 

no âmbito da organização do(s) evento(s) desportivo(s) inscrito(s) referenciados no CPDD que 
subjaz a este Acordo. 

Cláusula Terceira 
(Vigência e Duração) 

 
A Segunda Outorgante reconhece e aceita que o tratamento de dados pessoais deve ser feito 
em estrita observância da legislação aplicável em matéria de proteção de dados e do estipulado 
no presente Acordo e apenas durante o tempo em que vigorar a relação contratual estabelecida 
entre as partes outorgantes, sem prejuízo da obrigação de sigilo, que perdura após o termo do 
contrato. 
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Cláusula Quarta 
(Categorias de Titulares de Dados cujos Dados Pessoais são tratados) 

 
Para efeitos do presente Acordo, os titulares de dados cujos dados pessoais objeto de tratamento 
são os participantes no(s) evento(s) desportivo(s) inscrito(s) referenciados no CPDD que subjaz a 
este Acordo. 
 

Cláusula Quinta 
(Categorias de Dados Pessoais) 

 
Para efeitos do presente Acordo, as categorias de dados pessoais utilizadas para o cumprimento 
das finalidades previstas na Cláusula Sexta, são as seguintes: 
 

a) Nome, sexo, idade, morada, nacionalidade dos atletas, treinadores, árbitros e elementos 
técnicos das comitivas, e elementos da organização que participam no evento nacional/ 
internacional organizado pela……………………., denominado …………………………….. 
(adaptar à situação). 

 
Cláusula Sexta 

(Finalidade(s) e licitude do Tratamento) 
 
1. Para efeitos do presente Acordo, constitui finalidade do tratamento de dados pessoais, a 

organização sob responsabilidade e direção da……………………….. do evento desportivo 
nacional/internacional denominado ………………., com o apoio de âmbito financeiro e não 
financeiro pelo Município de Lisboa. 

 
2. O tratamento de dados pessoais tem como fundamento de licitude os Regulamentos nacionais 

da Federação de…………., os Regulamentos Internacionais das Federações da modalidade 
desportiva em que a Federação Portuguesa se encontra inscrita, para a organização deste tipo 
de eventos, bem como o Regime Jurídico das Autarquias Locais, Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto - Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, 
Regime Jurídico dos Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, na versão atualizada introduzida pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 
26 de março, Regulamento de Atribuição de Apoios do Município de Lisboa (RAAML), 
publicado no Boletim Municipal n.º 771, de 27 de novembro de 2008 (7.º Suplemento), 
Regulamento Geral de Taxas, Preços e Outras Receitas do Município de Lisboa (RGTPORML 
e, finalmente, a Orgânica dos Serviços Municipais e Estrutura Nuclear, publicada por via do 
Despacho n.º 8499/2018 (Diário da República, 2.ª série n.º 169, de 3 de setembro) atualizada 
face a um Reajustamento: Aviso 13406/2021 (Diário da República 2.ª série n.º 136 de 15 de 
julho de 2021) e, ainda, Alteração publicada por via do Aviso n.º 7084/2023, no Diário da 
República, n.º 68, 2.ª série, parte H, de 5 de abril de 2023, por via respetivamente artigos 69.º 
da Estrutura Nuclear e artigos 100.º e 101.º da Estrutura Flexível. 
 

Cláusula Sétima 
(Descrição do(s) Tratamento(s) de Dados) 

 
Para efeitos do presente acordo, as operações de tratamento a realizar para o cumprimento das 
finalidades supra referidas, de acordo com o n.º 2 do artigo 4.º do RGPD, são as seguintes: 
 

a) Obtenção os dados de inscrição para participação do evento; 
b) Verificação do seu registo como atleta federado na instituição nacional ou internacional; 
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c) Organização da competição; 
d) Atribuição de prémios individuais e ou por equipas; 
e) Relatório de balanço quantitativo e qualitativo da participação no evento, quer de atletas, 

quer de outros membros (organizadores, comitivas técnicas, árbitros, voluntários); 
f) Recolha, registo, tratamento, estruturação, organização e análise dos dados; 
g) (Incluir outros específicos em função da adaptação ao caso concreto). 

 
Cláusula Oitava 

(Obrigações das Partes) 
 
1. Nos termos e para os efeitos do presente Acordo, constituem obrigações da Primeira 

Outorgante: 

a) Aconselhar as medidas de segurança e privacidade subjacentes às atividades de 
tratamento dos dados pessoais levados a cabo pela Segunda Outorgante; 

b) Informar a Segunda Outorgante de todas as circunstâncias relevantes para a realização 
do tratamento de dados, atendendo sobretudo à especificidade das finalidades descritas 
no presente Acordo e os potenciais riscos envolvidos; 

c) Comunicar à Segunda Outorgante quaisquer alterações que se tenham verificado nos 
dados pessoais em tratamento; 

d) Dar instruções documentadas ao longo de toda a duração do tratamento de dados 
pessoais; 

e) Definir prazos de conservação de dados pessoais fixados em noma legal ou 
regulamentar ou, quando tal não seja possível, o que se revele necessário para a 
prossecução da finalidade; 

f) Enumerar as finalidades que excecionam a limitação da conservação, tal como se segue: 
i. Para fins de arquivo de interesse público; ou, 
ii. Para fins de investigação científica ou histórica; ou, 

iii. Para fins estatísticos. 

2. Constituem obrigações da Segunda Outorgante: 

a) Utilizar os dados pessoais objeto de tratamento unicamente para as finalidades que 
determinaram a sua recolha, não podendo em caso algum utilizá-los com finalidades 
distintas daquelas para as quais os dados foram recolhidos; 

b) Tratar os dados de acordo com as instruções da Primeira Outorgante; 
 

c) No caso de considerar que algumas das instruções da Primeira Outorgante violam o 
RGPD ou qualquer disposição, em matéria de proteção de dados, nacional ou da UE 
deve informar, de imediato, a Primeira Outorgante; 

d) Deve elaborar um registo de todas as atividades de tratamento efetuadas por conta da 
Primeira Outorgante que contenha: nome e contactos da Segunda Outorgante ou 
Subcontratantes e Encarregado de Proteção de Dados, as categorias de tratamento de 
dados pessoais efetuados em nome do Responsável pelo Tratamento (se for aplicável), 
as transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações 
internacionais e documento que comprove a existência das garantias adequadas, 
descrição das medidas técnicas e organizativas no domínio da segurança, tal como se 
encontram previstas no ANEXO I; 
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e) Prestar assistência à Primeira Outorgante no cumprimento da obrigação de realizar 
uma avaliação de impacto sobre a proteção de dados (AIPD) e de consulta prévia, 
relacionadas com os serviços prestados pela Segunda Outorgante à Primeira 
Outorgante, no âmbito deste Acordo, fornecendo a informação necessária e ao dispor 
da Segunda Outorgante; 

f) Dar apoio à Primeira Outorgante quando haja lugar a consultas prévias junto da 
Autoridade de controlo - Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD); 

g) Designar um Encarregado de Proteção de Dados e comunicar à Primeira Outorgante 
a sua identidade e contactos [Caso seja aplicável]; 

h) Assumir o compromisso de cumprimento de um Código de Conduta ou de um 
procedimento de certificação para demonstrar o cumprimento de todas estas obrigações; 

i) Não subcontratar quaisquer entidades para a prossecução de atividades das quais 
resultem tratamento de dados, salvo quando exista autorização prévia e por escrito da 
Primeira Outorgante; 

j) Prestar toda a assistência necessária e solicitada pela Primeira Outorgante para que 
este consiga assegurar eficazmente o cumprimento de todas as obrigações que 
decorrem do disposto nos artigos 32.º a 36.º do RGPD. 

 
Cláusula Nona 

(Subcontratação) 
 
1. Caso o Primeiro Outorgante autorize a subcontratação do tratamento pelo Segundo 

Outorgante nos termos do número anterior, deverá este impor a esse outro Subcontratante, 
mediante a celebração de um contrato escrito, as mesmas obrigações em matéria de 
proteção de dados impostas ao Segundo Outorgante e estabelecidas no presente Acordo. 

 
2. Para cumprimento do disposto no número anterior, o Segundo Outorgante deverá 

apresentar o contrato escrito ao Primeiro Outorgante, com a antecedência mínima de 30 
dias, reservando-se este do direito de recusar a subcontratação caso entenda que o mesmo 
não assegura o mesmo nível de proteção que o presente Acordo, sem que daí lhe advenha 
qualquer responsabilidade perante o Segundo Outorgante. 

 
3. O Segundo Outorgante reconhece e aceita que será plenamente responsável perante o 

Primeiro Outorgante pelo incumprimento de qualquer obrigação em matéria de proteção de 
dados por qualquer subcontratante por si contratado. 

 
Cláusula Décima 

(Medidas de segurança do tratamento) 
 
1. No âmbito do presente Acordo e para cumprimento do objeto do mesmo, nos termos do artigo 

32.º do RGPD, a Segunda Outorgante obriga-se a adotar as medidas técnicas e 
organizativas pertinentes para garantir um nível de segurança dos dados pessoais adequado 
ao risco, bem como contra destruição, perda, alteração, divulgação não autorizada, acesso 
acidental ou ilegal. 

 
2. O previsto no número anterior concretiza-se através da implementação das medidas definidas 

pelo standard internacional ISO/IEC 27001:2013 ou equivalente, bem como das normas 
comunitárias, da legislação e das recomendações nacionais específicas em matéria de 
segurança da informação, designadamente, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 
41/2018, de 28 de março. 

 



N.º  1576

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

600  (811)Q U I N T A - F E I R A

MAIO  20242

3. Em qualquer caso a Segunda Outorgante deve implementar mecanismos que consigam 
garantir a segurança dos tratamentos designadamente as previstas nas alíneas a), b), c), d) 
do n.º 1 do artigo 32.º do RGPD, tal como previsto no ANEXO I. 

 
4. Nos termos e para os efeitos do disposto nos números 1 e 2 da presente Cláusula, deverá a 

Segunda Outorgante considerar os seguintes princípios aplicáveis à segurança da 
informação: 

 
a) Garantia de proteção - a informação é um recurso crítico para o eficaz desenvolvimento 

de todas as atividades do Responsável pelo tratamento, sendo assim fundamental 
garantir a sua adequada proteção, nas vertentes de integridade, autenticidade, 
disponibilidade e confidencialidade; 

b) Sujeição à lei - tanto a política como as tarefas executadas no seu âmbito estão sujeitas 
à legislação aplicável, bem como às normas e regulamentos internos aprovados pelas 
entidades competentes; 

c) Necessidade de acesso - o acesso à informação deve restringir-se, exclusivamente, às 
pessoas que tenham necessidade de a conhecer para cumprimento das suas funções e 
tarefas; 

d) Transparência - deve assegurar-se a transparência, conjugando o dever de informar com 
a fixação, de forma clara, das regras e procedimentos a adotar para a segurança da 
informação sob a responsabilidade do Responsável pelo tratamento; 

e) Proporcionalidade - as atividades impostas pela segurança da informação devem ser 
proporcionais aos riscos a mitigar e limitadas ao necessário, minimizando a entropia no 
regular funcionamento da Primeira Outorgante; 

f) Obrigatoriedade de cumprimento-as políticas e procedimentos de segurança definidos 
devem ser integrados nos processos de trabalho e a execução das tarefas diárias deve 
ser pautada pelo seu cumprimento; 

g) Responsabilidades - as responsabilidades e o papel das entidades intervenientes na 
segurança da informação devem ser definidas de forma clara e ser alvo de monitorização 
e auditoria periódicas; 

h) Informação - todas as políticas e procedimentos específicos devem ser publicitados e 
comunicados a todos os utilizadores que deles necessitem para o desempenho das suas 
funções e tarefas; 

i) Formação - deve ser planeado, aprovado e executado um plano de formação e de 
divulgação que incida sobre o domínio da segurança da informação e sobre as políticas 
e procedimentos específicos adotados neste âmbito; 

j) Avaliação do risco - deve ponderar-se a necessidade de proteção da informação em 
função da sua relevância e das ameaças que sobre ela incidem. A avaliação do risco 
deve identificar, controlar e eliminar os diversos tipos de ameaças a que a informação 
se encontra sujeita. Os níveis de segurança, custo, medidas, práticas e procedimentos 
devem ser apropriados e proporcionais ao valor e ao nível de confiança da informação; 

k) Comunicação, registo e ponto de contacto único - todos os incidentes de segurança, 
bem como as fragilidades, têm de ser objeto de comunicação imediata e registo de forma 
a proporcionar uma resposta célere aos problemas. O processo de registo deve prever 
a identificação de um ponto único de contacto para onde devem ser canalizados todos 
os relatos; 

l) Sanções - a não observância das disposições de segurança da informação que se 
encontrem em vigor, será considerada como infração às normas aplicáveis e, como tal, 
será sujeita a sanções e medidas corretivas apropriadas de acordo com a legislação e 
normativos aplicáveis, ou que para o efeito venham a ser estabelecidos. 
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Cláusula Décima Primeira 
(Confidencialidade) 

 
1. Para efeitos do presente Acordo, a Segunda Outorgante obriga-se a não divulgar e/ou publicar 

qualquer informação a que tenha acesso, no âmbito da execução das suas atividades no que 
diz respeito à recolha dos dados pessoais necessários para execução do Contrato-Programa 
de Desenvolvimento Desportivo que outorgou com a Câmara Municipal de Lisboa. 

 
2. A obrigação de confidencialidade prevista na presente cláusula vincula a Segunda Outorgante 

durante a vigência do contrato e após a sua cessação, independentemente da causa da sua 
cessação. 

 
3. A obrigação referida no n.º 1 cessa se a informação for do conhecimento público, exceto se tal 

acontecer em razão da violação do dever de confidencialidade imposto por esta Cláusula, 
cabendo, em caso de litígio, a Segunda Outorgante provar que a informação já era do 
conhecimento público antes da divulgação ou execução por si. 

 
4. A Segunda Outorgante deverá garantir que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais 

se comprometem, de forma expressa e por escrito, a respeitar a confidencialidade e a cumprir 
as medidas de segurança correspondentes. 

 
5. A Segunda Outorgante deverá rever periodicamente a lista das pessoas a quem foi concedido 

o acesso aos dados o qual, poderá ser retirado em função do resultado da revisão efetuada. 
 
6. A Segunda Outorgante deverá manter à disposição da Primeira Outorgante a documentação 

que comprove a obrigação de confidencialidade. 
 

Cláusula Décima Segunda 
(Tutela dos direitos dos titulares dos dados pessoais) 

 
1. As Partes reconhecem que o exercício dos direitos por parte dos titulares dos dados pode 

ser efetuado diretamente, quer junto da Segunda Outorgante, quer junto da Primeira 
Outorgante e/ou junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD). 

 
2. Neste sentido, e no âmbito da tutela dos direitos dos titulares dos dados pessoais, compete 

à Segunda Outorgante, obrigando-se este a: 
 

a) Garantir o exercício de quaisquer direitos ao titular dos dados; 
b) No momento da recolha dos dados, prestar toda a informação relativa ao tratamento dos 

seus dados; 
c) Prestar toda a assistência necessária à Primeira Outorgante, através de medidas 

técnicas e organizativas adequadas, para permitir que este cumpra a sua obrigação de 
dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos seus 
direitos; 

d) Informar a Primeira Outorgante de eventuais retificações ou situações de apagamento 
dos dados pessoais que ocorram em virtude de uma solicitação dos titulares de dados 
pessoais, mediante notificação para o endereço de correio eletrónico indicado pela 
Primeira Outorgante, imediatamente após o pedido formulado pelo titular dos dados, 
mas nunca depois do prazo de 24 horas, instruída com as informações relevantes para 
a resolução do pedido. 
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Cláusula Décima Terceira 
(Violação de dados pessoais) 

1. A Segunda Outorgante notificará a Primeira Outorgante, sempre antes do prazo máximo de
72 horas estabelecido no RGPD, de todas as violações de dados pessoais de que tenha
conhecimento, nos termos estabelecidos no artigo 33.º, n.º 3 do RGPD.

2. Compete à Segunda Outorgante comunicar as violações de segurança de dados à CNPD, a
qual, deverá conter a seguinte informação:

a) Descrever a natureza da violação de segurança dos dados pessoais e o número aproximado
de afetados;

b) Incluir o nome e os dados de contacto do Encarregado de Proteção de Dados;
c) Descrever as consequências da violação da segurança dos dados pessoais;
d) Descrever as medidas adotadas para impedir a violação de segurança dos dados pessoais

incluindo as medidas de mitigação dos possíveis efeitos negativos.

Cláusula Décima Quarta 
(Auditorias) 

A Segunda Outorgante assume o compromisso de disponibilizar à Primeira Outorgante todas 
as informações necessárias para demonstrar o cumprimento das suas obrigações e facilita e 
contribui para o cumprimento das auditorias ou inspeções conduzidas pela Primeira Outorgante 
ou por auditor por este mandatado, inclusive nas suas próprias instalações. 

Cláusula Décima Quinta 
(Destino dos dados) 

Sob pena de responsabilidade por perdas e danos, a Segunda Outorgante obriga-se a devolver 
à Primeira Outorgante todos os dados pessoais, que são tratados pela Segunda Outorgante 
em nome da Primeira Outorgante, depois de cumpridas as finalidades indicadas por este, 
devendo ainda apagar, nesse momento, todas as restantes cópias ou versões que contenham os 
referidos dados, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo do Direito da União 
ou dos Estados Membros. 

Cláusula Décima Sexta 
(Suspensão e ou Resolução) 

1. A efetiva existência de uma situação de incumprimento, quer do presente Acordo, quer dos
normativos constantes do RGPD e da legislação nacional de execução, é causa bastante para
a resolução do mesmo, podendo a Segunda Outorgante incorrer em responsabilidade civil
perante o município.

2. A verificação do disposto em qualquer dos números anteriores tem como consequência direta
a cessação da execução do objeto do presente Acordo, podendo implicar para a Segunda
Outorgante, o dever de indemnização perante o município por eventuais violações que lhe
sejam imputadas.
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(Divergências) 

Caso se verifique qualquer conflito ou divergência entre as disposições constantes do presente 
Acordo e o Contrato-Programa, deverão prevalecer os termos previstos neste instrumento. 

Cláusula Décima Oitava 
(Disposição Final) 

As Partes acordam que o presente Acordo faz parte integrante do Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo n.º ____/CML/DAFD/2024, de…….  (Anexo 1), pelo que, deverá ser 
anexado ao mesmo. 

Depois de lido em voz alta, os outorgantes declararam ter plena noção e compreensão do seu 
conteúdo, sendo para ambos claro e compreensível os direitos e deveres de cada uma das partes 
e, como tal, vai ser assinado. 

O Município de Lisboa 

………………………………………………………………………………….. 

(O Diretor) 
Rafael Luís Salgueiro 

A Entidade 
…………………………………………………………………………… 

[Representante (s) Legal (ais)] 
Colocar o(s) nome(s) do(s) outorgante(s) e identificação dos órgãos sociais de que faz(em) parte 

Cláusula Décima Sétima 
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ANEXO I 
 

Medidas técnicas e organizativas destinadas a garantir a segurança dos dados pessoais 
objeto de tratamento 

 

Sem prejuízo de virem a ser adotadas outras medidas que se afigurem mais eficazes a prevenir 
riscos que ponham em causa os princípios e regras que enformam o RGPD, ficam aqui 
identificadas as medidas técnicas e organizativas destinadas a garantir um nível de segurança 
adequado, tendo em conta a natureza, o âmbito, o contexto e a finalidade do tratamento, bem 
como os riscos para os direitos e as liberdades das pessoas singulares e que são as seguintes: 
 

1. No Formulário de inscrição consta a “Informação sobre Proteção de Dados Pessoais” (com 
informação sobre o Responsável pelo Tratamento; Finalidade e Licitude do Tratamento; 
Consequência do não fornecimento dos Dados; Categorias de Dados Pessoais; 
Destinatários dos Dados; Conservação dos dados Pessoais; Direitos do Titulares dos 
Dados Pessoais), sendo que através dessa mesma informação, os titulares dos dados 
pessoais tomam conhecimento da Política de Privacidade do Município de Lisboa e das 
Juntas de Freguesia e dão o seu consentimento para o tratamento dos seus dados; 

2. Medidas de pseudonimização dos dados antes de serem transferidos para as entidades 
terceiras, se aplicável; 

3. Medidas destinadas a assegurar a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a 
resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de tratamento medidas destinadas a 
restabelecer atempadamente a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais em caso 
de incidente físico ou técnico; 

4. Medidas de identificação e de autorização dos utilizadores; 
5. Medidas de proteção de dados durante a transmissão, nomeadamente quanto à colocação 

dos Formulários preenchidos dentro de envelopes fechados, de modo a respeitar a 
confidencialidade do respetivo conteúdo e evitar riscos de acesso indevido por parte de 
terceiros não sujeitos a obrigação e sigilo e confidencialidade; 

6. Medidas de proteção de dados durante a conservação, assegurando que os envelopes 
que contêm os formulários, quando não estão a ser tratados, ficam guardados em 
armários fechados com acesso muito restritos e devidamente autorizados; 

7. Medidas destinadas a garantir a segurança física dos locais onde os dados pessoais são 
tratados; 

8. Medidas de governação e de gestão interna do serviço informático e do serviço de 
segurança informática medidas de certificação/garantia dos processos e dos produtos no 
que respeita aos formulários preenchidos via Online, nomeadamente, medidas de 
pseudonimização, de minimização do dados recolhidos e anomização dos dados; 

9. Minimização dos dados, no sentido de se equacionar quais os dados absolutamente 
imprescindíveis para assegurar a participação dos cidadãos, tais como identificação dos 
atletas, treinadores, técnicos, encarregados de educação que se inscrevam no evento 
organizado pela Segunda Outorgante com vista à realização do mesmo de acordo com 
os seguintes dados: nome, número de Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade, 
morada, contato telefónico fixo e ou telemóvel, e email; 

10. Medidas destinadas a garantir a responsabilidade medidas destinadas a permitir a 
portabilidade dos dados e a garantir o seu apagamento - disponibilizar hiperligação para 
a política de privacidade - https://www.lisboa.pt/politica-de-privacidade; o titular pode 
solicitar a cópia dos seus dados pessoais e o direito a que os dados pessoais sejam 
transmitidos para outro responsável pelo tratamento, no cumprimento do art.º 20.º do 
RGPD, bem como o direito ao esquecimento do titular no cumprimento do artigo 17.º do 
RGPD, através de envio de email para a EPD ou preenchimento do formulário. 
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- Deliberação  n.º  230/CM/2024  (Proposta  n.º  230/2024)  
- Subscrita  pelo  Vereador  Ângelo  Pereira:

Assunto:  Aprovar  a  atribuição  de  apoio  financeiro  a  52  (cinquenta   
e  duas)  entidades,  no  âmbito  do  EIXO  A,  MEDIDA  2,  nos  termos   
do  Programa  Municipal  de  Apoio  ao  Desporto  (PMAD),  de  acordo  com  
as  regras  gerais  do  RAAML

Pelouro:  Desporto - Vereador  Ângelo  Pereira.

Serviço:  Departamento  Atividade  Física  e  do  Desporto  (DAFD).

Considerando  que:

1 - O  princípio  fundamental  tutelado  pelo  artigo  79.º   
da  Constituição  da  República  Portuguesa,  no  qual   
se  expressa  que  «Todos  têm  direito  à  cultura  física   
e  ao  desporto»,  carece  de  desenvolvimento  e  implementação  
através  de  políticas  concretas  que  o  evidenciem  e  ponham  
em  prática;

2 - O  Programa  de  governo  da  cidade  pugna  por  Lisboa  
como  uma  capital  “renovada,  vibrante  e  segura,  contribuindo  
para  uma  renovação  efetiva  da  cidade  que  melhore  o  espaço  
público,  aumente  a  sua  segurança  em  todas  as  freguesias  
e  potencie  as  forças  vivas  da  cidade,  numa  abordagem   
de  colaboração  constante  entre  a  Câmara  e  os  lisboetas”,  
com  vista  à  construção  “de  uma  Lisboa  cosmopolita,  inclusiva  
e  integrada  numa  economia  partilhada,  com  condições   
de  igualdade  de  oportunidades  para  todos”;

3 - O  Programa  de  governo  da  cidade  defende  também  “Lisboa  
como  uma  cidade  renovada,  vibrante  e  segura”  e  entende  
o  “Desporto  como  alavanca  central  da  vida  quotidiana   
na  cidade”  através  de  várias  medidas  específicas:  “Elaborar,  
em  conjunto  com  todas  as  escolas,  um  plano  estratégico  
que  organize  e  desenvolva  em  Lisboa  um  verdadeiro  
sistema  municipal  de  Desporto  Escolar;  Promover  Monsanto   
como  o  grande  centro  de  desporto  aventura  da  cidade   
(onde  se  promova  o  BTT,  Escalada,  Orientação,  Tiro  com  
Arco,  Passeios  Pedestres  e  Corridas  de  Aventura - Challenger’s);  
Aprofundar  e  diversificar  a  prática  de  desporto  no  ensino  
básico  e  secundário;  Criar  condições  para  a  prática   
de  desportos  náuticos  no  âmbito  do  desporto  escolar,  
atendendo  à  proximidade  ao  rio  e  ao  mar”;

4 - A  proposta  de  revisão  das  medidas  especiais   
e  extraordinárias  de  apoio  ao  desenvolvimento  desportivo,  
no  âmbito  de  uma  alteração  ao  Programa  Municipal   
de  Apoio  ao  Desporto  (PMAD),  bem  como  a  assunção   
de  compromisso  plurianual,  com  a  consequente  repartição  
de  encargos  para  anos  futuros,  foi  submetida  e  aprovada  
na  Assembleia  Municipal  de  Lisboa,  por  via  da  Deliberação  
n.º  288/AML/2022  que  recaiu  sob  a  proposta  n.º  280/ 
/CM/2022,  publicada  no  3.º  Suplemento  ao  Boletim  
Municipal  n.º  1479,  de  23  de  junho  de  2022;

5 - A  deliberação  em  causa  e  o  PMAD  que  a  substancia,  
fundamentou-se  nas  disposições  conjugadas  do  artigo  23.º   
e  das  alíneas  k),  o),  u)  e  ccc)  do  n.º  1  do  artigo  33.º,  
ambos  do  Anexo  I,  da  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,   

na  sua  redação  atual,  com  dispensa  de  consulta  pública  
por  motivos  de  urgência,  nos  termos  da  alínea  a)  do  n.º  3  
do  artigo  100.º  do  Código  de  Procedimento  Administrativo  
(CPA),  em  vigor;

6 - O  Programa  Municipal  de  Apoio  ao  Desporto  define   
as  medidas  e  as  linhas  de  apoio  financeiro  a  conceder  
pelo  Município  de  Lisboa,  com  vista  à  criação  e  melhoria   
das  condições  para  a  promoção  e  dinamização  da  prática  
da  atividade  física  e  do  desporto,  levado  a  cabo  pelas  mais  
diversas  Associações  Desportivas  do  concelho,  estabelecendo  
as  regras  e  as  condições  para  a  sua  atribuição,  bem  como  
as  obrigações  a  assumir  pelos  respetivos  beneficiários   
e  as  formas  que  garantam  a  conformidade  entre  os  fins  
visados  pelos  apoios  a  atribuir  e  a  sua  efetiva  prossecução;

7 - Os  destinatários  do  Programa  são,  designadamente,  
as  associações  e  entidades  de  direito  privado,  sem  fins  
lucrativos,  legalmente  constituídas,  com  sede  social   
e  intervenção  no  espaço  territorial  do  concelho  de  Lisboa  
que  desenvolvam  atividade  no  âmbito  desportivo  ou,  caso  
não  se  encontram  sedeadas  no  concelho  desenvolvam  
atividade  física  e  desportiva  na  área  concelhia;

8 - As  associações  e  entidades  só  poderão  beneficiar   
dos  apoios  previstos  no  Programa  caso  apresentem   
a  situação  contributiva  regularizada  perante  o  Estado  
Português  (segurança  social  e  autoridade  tributária)   
e  a  própria  autarquia;

9 - Os  apoios  financeiros  a  conceder  pelo  Município   
de  Lisboa,  no  âmbito  Programa  Municipal  de  Apoio   
ao  Desporto  (PMAD),  visam  a  melhoria  e  a  criação   
de  condições  que  contribuam  para  a  promoção  e  a  dina-
mização  da  prática  da  atividade  física  e  desportiva  pelo  
Movimento  Associativo,  disponibilizando-se  para  o  efeito  
um  conjunto  de  EIXOS  e  MEDIDAS  de  apoio  financeiro,  
nos  termos  definidos  na  referida  deliberação,  às  quais  
as  entidades  beneficiárias  poderão  aceder  solicitando   
e  fundamentando  o  correlativo  pedido  de  apoio;  

10 - O  Programa  Municipal  de  Apoio  ao  Desporto  arroga-
-se  como  um  programa  multidimensional,  multissetorial   
e  transversal,  e  visa,  considerando  o  EIXO  e  as  MEDIDA  
que  importa  às  finalidades  expressas  na  presente  proposta,  
ou  seja,  EIXO  A,  MEDIDA  2;

11 - Efetivamente,  na  Deliberação  n.º  288/AML/22,  de  31  de   
maio  que  recaiu  sob  a  Proposta  n.º  280/CML/22   
de  30  de  maio,  consigna-se  a  propósito  da  reposição  
deste  EIXO  e  MEDIDA  que:  A  proposta  contempla  ainda  
a  reposição  do  EIXO  A,  com  fundamento  nas  necessidades  
dos  clubes  neste  período  de  pós  pandemia.  Torna-se,  pois,  
imperativo  manter  o  apoio  reforçado  à  Atividade  Desportiva  
Regular  (ADR),  tal  como  ocorreu  em  2020,  ano  em  que  
foi  atribuído  um  apoio  complementar  de  30 %  do  valor  
base  ADR  desse  ano  e,  em  2021,  em  que  foi  atribuído  
por  via  deste  mesmo  EIXO  A  do  PMAD,  100 %  do  valor  
do  apoio,  tendo  por  base  a  verba  mais  elevada  do  ano  
de  2019,  2020  e  2021.  A  reposição  deste  apoio  tem  por  
objetivo  minimizar  os  nefastos  efeitos  ainda  em  curso,  
decorrentes  da  Pandemia  COVID  19  e  mitigar,  na  medida  
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do  possível,  esses  mesmos  efeitos,  contribuindo  para   
o  processo  de  recuperação  da  atividade  desportiva   
dos  clubes  e  das  coletividades;

12 - O  EIXO  A  MEDIDA  2,  inscrito  no  PMAD  prevê   
a  atribuição  pelo  município,  de  apoio  financeiro  suplementar,  
a  todas  as  entidades  que  no  seu  pedido  de  ADR  da  época  
desportiva  anterior  demonstrem,  por  via  de  evidências,  
desenvolverem  atividade  para  praticantes  desportivos  com  
deficiência,  bem  como  terem  a  sua  sede  social  em  Bairros  
BIP/ZIP;

13 - Deste  modo,  considerando  a  aplicação  desta  regra   
aos  clubes  e  associações  aos  quais  foram  atribuídos  apoios  
financeiros,  no  âmbito  do  Apoio  à  Atividade  Desportiva  
Regular  (ADR),  por  via  da  Deliberação  n.º  299/CML/23,  
tomada  na  reunião  de  7  de  junho  e  Deliberação  n.º  522/ 
/CML/23,  de  13  de  setembro,  Deliberação  n.º  784/CML/23,  
aprovada  em  15  de  dezembro  e,  finalmente,  Deliberação  
n.º  823/CML/23,  de  15  de  dezembro,  foram  apoiadas,  
144  (cento  e  quarenta  e  quatro)  entidades;

14 - Das  144  (cento  e  quarenta  e  quatro)  entidades  apoiadas  
em  sede  de  atividade  desportiva  regular,  no  âmbito   
das  Deliberações  supra  enunciadas,  verifica-se,  neste  preciso  
momento,  que  91  (noventa  e  uma)  delas  não  reúnem   
os  requisitos  de  elegibilidade  para  que  sejam  apoiadas  por  
via  desta  linha,  ou  seja  EIXO  A;  MEDIDA  2;

15 - De  facto,  88  (oitenta  e  oito)  entidades  não  se  enquadram  
nos  parâmetros  definidos  por  esta  linha  de  apoio,  por  
não  desenvolverem  atividade  para  pessoas  com  deficiência  
ou,  por  a  sua  sede  social,  não  se  encontrar  situada  num  
Bairro  ou  zona  de  intervenção  prioritária;

16 - E  3  (três)  entidades  não  têm  a  sua  situação  contributiva  
regularizada  de  acordo  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor,  
pelo  que  já  foram  notificados  com  vista  à  apresentação  
da  documentação  relevante  nesta  matéria;

17 - Dando  sequência  e  continuidade  a  estes  apoios  
financeiros,  no  âmbito  do  PMAD,  EIXO  A  MEDIDA  2,  
verifica-se  que  se  encontram  em  situação  elegível  de  acordo  
com  os  requisitos  alocados  à  linha  de  apoio,  52  (cinquenta  
e  duas)  entidades,  pelo  que  é  objetivo  da  presente  proposta  
submeter  à  deliberação  do  órgão  executivo  a  atribuição   
do  referido  apoio  financeiro,  no  valor  global  de  82.872,50  euros   
(oitenta  e  dois  mil  oitocentos  e  setenta  e  dois  euros   
e  cinquenta  cêntimos),  de  acordo  com  o  mapa  anexo   
à  presente  proposta  que  dela  faz  parte  para  todos  os  
efeitos  legais  e  regulamentares;

18 - Tratando-se  de  um  apoio  suplementar  referenciado  
e  subsumido,  nas  regras  do  PMAD,  no  âmbito   
da  Atividade  Desportiva  Regular  (ADR)  a  entidades  que  
já  foram  contempladas  com  apoio  financeiro,  por  via   
das  Deliberações  n.º  299/CML/23,  tomada  na  reunião  
de  7  de  junho  e  Deliberação  n.º  522/CML/23,  de  13  de  
setembro,  Deliberação  n.º  784/CML/23,  aprovada  em  15  de   
dezembro  e,  finalmente,  Deliberação  n.º  823/CML/23,   
de  15  de  dezembro,  na  sequência  das  quais  foram  outorgados  
os  competentes  Contratos-Programa  de  Desenvolvimento  
Desportivo  e  correlativos  Acordos  de  Proteção  de  Dados,  

entende-se  ser  de  dispensar  tais  instrumentos  jurídicos  
com  fundamento  em  que  este  apoio  adicional  se  integra  
nas  mesmas  obrigações  e  deveres  que  já  constam  desses  
contratos  e  visa  complementar  o  desenvolvimento  com  
vista  ao  alavancar  da  atividade  desportiva,  no  período  pós  
pandemia,  registando-se,  tão  só,  a  necessidade  de  entrega  
do  competente  Relatório  de  Execução  Física  e  Financeira  
(REFF)  nos  30  (trinta)  dias  após  a  transferência  do  valor  
do  apoio  financeiro,  sob  pena,  de  haver  lugar  à  devolução  
dos  valores  atribuídos  de  acordo  com  as  regras  estabelecidas  
em  sede  de  RAAML;

19 - No  âmbito  dos  requisitos  prévios,  os  serviços   
do  Departamento  da  Atividade  Física  e  do  Desporto  (DAFD)  
procederam  à  verificação  do  cumprimento  das  formalidades  
previstas  na  lei  e  regulamentos  aplicáveis  e  à  análise   
da  documentação  constante  da  instrução  do  procedimento  
entre  as  quais  se  destacam,  em  particular:

a)  A  apreciação,  análise  e  confirmação  dos  critérios   
de  seleção  definidos  no  n.º  4  do  artigo  9.º  do  RAAML;

b)  Verificação  dos  requisitos  para  a  atribuição  do  apoio,  
de  acordo  com  o  estipulado  no  artigo  5.º  do  RAAML,  
bem  como  da  regra  inscrita  no  EIXO  A,  MEDIDA  2,  
do  PMAD;

c)  Verificação  da  entrega  dos  Relatórios  de  Execução  Física  
e  Financeira  (REFF)  por  parte  das  entidades,  nos  termos  
supra  referenciados;

d)  A  verificação  de  que  as  instituições  têm  a  sua  situação  
regularizada  no  que  toca  à  sua  relação  fiscal  e  contributiva  
para  com  o  Estado  português  (fisco  e  segurança  social)  
e  para  com  o  município  de  Lisboa,  comprovativos  juntos  
à  instrução  do  processo;

e)  Elaboração  do  parecer  fundamentado  dos  serviços  e  sua  
submissão  à  competente  decisão  superior;

f)  A  prévia  consulta  às  Juntas  de  Freguesia,  de  acordo  
com  o  n.º  2  do  artigo  10.º  do  RAAML;

I - Assim,  nos  termos  conjugados  da  alínea  f)  do  n.º  2   
do  artigo  23.º  epigrafado  «Atribuições  do  município»   
e  das  alíneas  o)  e  u)  do  n.º  1,  do  artigo  33.º  do  Regime  
Jurídico  das  Autarquias  Locais  (RJAL),  aprovado  e  publicado  
como  Anexo  I  à  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro  
e,  com  vista  ao  apoio  na  recuperação  das  associações  
e  clubes  no  período  pós  pandemia,  consubstanciado   
no  EIXO  A,  MEDIDA  2,  do  Programa  Municipal   
de  Apoio  ao  Desporto  (PMAD),  tenho  a  honra  de  propor  que   
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere  aprovar:

1 - A  atribuição  de  apoio  financeiro,  às  52  (cinquenta   
e  duas)  entidades,  melhor  identificadas  no  mapa  anexo  
à  presente  proposta,  no  valor  global  de  82.872,50  euros  
(oitenta  e  dois  mil,  oitocentos  e  setenta  e  dois  euros   
e  cinquenta  cêntimos);

2 - O  montante  supra  referido  tem  enquadramento  orçamental  
em  2024,  na  Orgânica  S25.00  (10040),  na  Rubrica  
Económica  D.04.07.01  (Instituições  sem  fins  lucrativos  
- transferências  correntes),  no  plano  de  atividades  Programa  
Municipal  de  Apoio  ao  Desporto,  com  o  Código  43907-
RP,  descrição  do  Plano  E2.P001.02,  de  acordo  com  o  
documento  de  Cabimento  n.º  5324002191  que  se  anexa,  
para  todos  os  efeitos  legais  e  regulamentares;
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A  dispensa  de  celebração  de  Contrato-programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  e  correlativo  Acordo  de  Tratamento   
de  Dados,  dado  que  as  obrigações  e  deveres  das  entidades  às  quais  se  atribui  os  apoios  financeiros  referenciados   
no  quadro  anexo,  já  constam  de  CPDD  celebrados  no  âmbito  da  Atividade  Desportiva  Regular  (ADR)  e  o  objetivo  
essencial  no  presente,  visa  complementar  o  desenvolvimento,  com  vista  ao  alavancar  da  atividade  desportiva,  no  período  
pós-pandemia,  registando-se,  tão-só,  a  necessidade  de  entrega  do  competente  Relatório  de  Execução  Física  e  Financeira  
(REFF)  nos  30  (trinta)  dias  após  a  transferência  do  valor  do  apoio  financeiro  para  a  entidade,  sob  pena  de  haver  lugar  
à  devolução  dos  valores  atribuídos,  de  acordo  com  as  regras  estabelecidas  em  sede  de  Regulamento  de  Atribuição   
de  Apoios  do  Município  de  Lisboa  (RAAML).

(Aprovada  por  unanimidade.)

Programa Municipal de Apoio ao Desporto (PMAD) 2024

Eixo A, Medida 2 – 52 (cinquenta e duas) entidades

ID ENTIDADES
Total (€) BZ 
e Def Limite 

(14.000€)

1 AAMA - Associação de Actividade Motora Adaptada 7 160,00 €

2 ACAPO - Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal - Delegação Lisboa 720,00 €

3 Associação de Paralisia Cerebral de Lisboa 4 480,00 €

4 Associação Desportiva e Cultural Capoeira Beija-Flor 2 160,00 €

5 Associação Desportiva Marista 320,00 €

6 Associação Desportiva Pasteis da Bola 2 000,00 €

7 ADTM - Associação Desportiva Trampolimágico 880,00 €

8 Associação Jorge Pina 3 680,00 €

9 Associação Naval de Lisboa 4 480,00 €

10 Associação de Boxe Paulo Seco 247,50 €

11 Associação Portuguesa de Deficientes 1 120,00 €

12 Associação Portuguesa de Surdos 5 280,00 €

13 Associação Recreativa Pescadores da Musgueira Norte 557,50 €

14 Associação Tempo de Mudar para o Desenvolvimento do Bairro dos Lóios 820,00 €

15 Câmara Lisboa Clube 1 165,00 €

16 Carnide Clube 2 000,00 €

17 Casa do Concelho dos Arcos de Valdevez 2 480,00 €

18 Casa Pia Atlético Clube 80,00 €

19 Centro de Atletismo das Galinheiras 80,00 €

20 Clube Atlético da Alta de Lisboa 480,00 €

21 Clube Atlético e Cultural 1 040,00 €

22 Clube de Futebol “Os Belenenses” 160,00 €

23 Clube de Futebol de Chelas 197,50 €

24 Clube de Futebol Os Unidos 2 000,00 €

25 Clube de Judo Hajime 640,00 €

26 Clube Desportivo Alto do Pina 400,00 €

27 Clube Desportivo da Graça 2 000,00 €
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ID ENTIDADES
Total (€) BZ 
e Def Limite 

(14.000€)

28 Clube Judo Total 880,00 €

29 Clube Nacional de Natação 320,00 €

30 Clube Oriental de Lisboa 2 640,00 €

31 Clube Ténis Paço do Lumiar 2 000,00 €

32 CNATRIL - Clube de Natação e Triatlo de Lisboa 80,00 €

33 Educar a Sorrir - Associação de Solidariedade e Apoio à Família 80,00 €

34 Escola de Judo Nuno Delgado Associação 640,00 €

35 Futebol Clube Recreativo do Rossão 1 560,00 €

36 Grupo de Xadrez Alekhine 1 650,00 €

37 Grupo Desportivo de Chelas 1 385,00 €

38 Health Citizens - European Institute for Promotion, nonprofit association 2 000,00 €

39 Ingleses Futebol Clube 560,00 €

40 Judo Clube de Portugal 80,00 €

41 Labor -Cooperativa de Solidariedade Social 5 000,00 €

42 Liberdade Atlético Clube 1 200,00 €

43 Lisboa Ginásio Clube 2 720,00 €

44 Lxtriathlon - Clube de Triatlo de Lisboa 240,00 €

45 Maria Pia Sport Clube 2 000,00 €

46 Recreativo Águias da Musgueira 2 000,00 €

47 Sociedade Musical 3 D’Agosto 1885 2 000,00 €

48 Sporting Clube de Portugal 1 840,00 €

49 Sporting Clube do Rio Seco 1 130,00 €

50 Todos a Galope - Associação Equestre 80,00 €

51 Torre Laranja Futsal Clube 2 160,00 €

52 União Desportiva Alta de Lisboa 2 000,00 €

82 872,50 €

Foi deliberado submeter à Assembleia Municipal as seguintes propostas:

- Proposta n. º 224/2024:

Aprovar e submeter à Assembleia Municipal o Relatório de Gestão e as Demonstrações Financeiras e Orçamentais de 2023,  
bem como a proposta de aplicação de resultados, nos termos da proposta.

[Aprovada por maioria, com 7 votos a favor (3 PPD/PSD, 3 CDS/PP e 1 Ind.NTL), 7 votos contra (2 PCP, 1 L, 1 BE, 1 Vereadora 
Paula Marques, 1 Vereadora Floresbela Pinto e 1 Vereador Rui Franco) e 3 abstenções (PS). O Senhor Presidente em exercício 
exerceu o voto de qualidade.]

- Proposta n.º 225/2024:

Aprovar submeter à Assembleia Municipal a 1.ª Revisão Orçamental de 2024 - inscrição de saldo não consignado 2023,  
nos termos da proposta.

[Aprovada por maioria, com 11 votos a favor (3 PPD/PSD, 3 CDS/PP, 1 Ind.NTL, 3 PS e 1 L), 4 votos contra (1 BE, 1 Vereadora 
Paula Marques, 1 Vereadora Floresbela Pinto e 1 Vereador Rui Franco) e 2 abstenções (PCP).]
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